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1. APRESENTAÇÃO 
 

a) Estrutura do Relatório de Gestão 

Atendendo às disposições contidas no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, e de 
acordo com a Instrução Normativa TCU n.º 63/2010, da Decisão Normativa TCU n.º 154/2016 e da 
Portaria TCU n.º 59/2017, apresenta-se o Relatório de Gestão do Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região, órgão integrante do Poder Judiciário, referente ao exercício de 2016.  

A forma de organização das informações aqui prestadas segue estrutura definida no sistema e-
Contas e previamente detalhada no sumário deste relatório.  
 

b) Principais realizações no exercício de 2016 

Em 2016, o TRT da 7ª Região aprovou sua Cadeia de Valor (Ato nº 109/2016), diagrama que 
consiste nos principais macroprocessos executados com o objetivo de atender às necessidades dos 
jurisdicionados e expressa as vias de agregação de valor às entregas e aos serviços disponibilizados. 

Também, em 2016, foi regulamentado o teletrabalho, por meio do Ato TRT7.GP Nº 282/2016, que 
definiu critérios e requisitos para a sua prestação, mediante controle de acesso e avaliação 
permanente do desempenho e das condições de trabalho. Regulamentou-se, ainda, a realização de 
entrevistas de desligamento a serem aplicadas aos servidores, nos casos de vacância por exoneração 
a pedido ou por posse em cargo inacumulável, e a atualização anual de dados cadastrais de 
magistrados e servidores ativos (Atos nº 62/2016 e 236/2016) 

Instituiu-se o Comitê de Gestão de Riscos do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (Ato nº 
99/2016); o Sistema de Controle de Acumulação de Cargos, Empregos, Funções Públicas e de 
Aposentadorias (Ato nº 104/2016); a Semana de Formação Continuada da Magistratura do Trabalho 
da 7ª Região, prevista para ocorrer, preferencialmente, no mês de novembro de cada ano (Ato nº 
168/2016); a Comissão de Vistoria das unidades judiciárias do 1º Grau de Jurisdição do TRT 7ª 
Região, para o biênio 2016-2018 a quem compete vistoriar, in loco, as unidades judiciárias do 
Tribunal, pelo menos uma vez ao ano, com vistas a atender suas necessidades físicas, materiais e de 
infra-estrutura (Ato nº 162/2016); os processos de desenvolvimento de software e gerenciamento de 
serviços de TI (Ato Nº 155/2016); e a Rede de Governança Colaborativa do TRT da 7a Região, 
composta pelo Comitê Regional do Planejamento Estratégico Institucional, o Comitê de Gestores, e 
os Polos Regionais (Portaria nº 540/2016). 

No âmbito administrativo, foram criadas, sem aumento de despesa, a Divisão de Segurança e 
Transporte, a partir da extinção da Divisão de Manutenção; a Divisão de Saúde, com a extinção da 
Divisão de Legislação de Pessoal (Atos nºs 48/2016 e 151/2016) e os Núcleos de Distribuição e 
Cumprimento de Mandados e de Manutenção (Ato nº 191/2016); foi alterada a vinculação do Setor 
de Capacitação e Desenvolvimento do Servidor da Divisão de Recursos Humanos para Divisão 
Executiva da Escola Judicial (Ato nº 157/2016); e extintos o Núcleo de Suporte e Tecnologia da 
Secretaria de Gestão Estratégica (Ato nº 165/2016) e o Núcleo de Gestão Estratégica (Ato nº 
246/2016) 

No âmbito orçamentário, foram adotadas medidas em busca do equilíbrio orçamentário do Tribunal, 
em face dos cortes decorrentes da Lei nº 13.255/2016 e da MP nº 711/2016. 

A partir do segundo semestre, este Tribunal recebeu recursos, através da Medida Provisória nº 
740/2016, de 13/07/16 e da Lei nº 13.355/2016, de 07/11/16, nos valores de R$ 2.768.000,00 e R$ 
855.904,00, respectivamente, que permitiram honrar as contratações firmadas, bem como realizar a 
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modernização de elevadores do anexo I deste Tribunal e do Edifício Arízio de Castro; os serviços 
de manutenção predial na sede e anexos deste Tribunal, no Edifício Dom Hélder Câmara (inclusive 
a contratação de laudo técnico estrutural) e nas Varas Trabalhistas de Caucaia, Limoeiro do Norte e 
Sobral; e, ainda, a instalação de cercas de segurança para os Fóruns de Maracanaú e Caucaia. Foi 
possível, também, a aquisição de parte dos bens de consumo e permanente necessários ao bom 
desempenho da Administração. 

Na área fim, ficou estabelecida a obrigatoriedade de conversão dos processos físicos, com trânsito 
em julgado, em processos eletrônicos, para processamento das fases de liquidação e execução (Ato 
nº 267/2016). 

 

c) Principais dificuldades para realização dos objetivos no exercício de 2016 

A limitação orçamentária e um número de servidores menor que o necessário permanecem como as 
maiores causas de dificuldades para a consecução dos objetivos do TRT da 7ª Região. Projetos de 
lei já em curso no Congresso Nacional tiveram andamento obstaculizado, sem solução até o 
momento, mesmo sendo necessária a criação de cargos para conformação a normas superiores, 
como a Resolução CSJT 63/2010, a Resolução CNJ 211/2015 e a Resolução CNJ 219/2016. Por 
outro lado, conforme aprovado pelo Pleno deste Tribunal, por meio das Resoluções nºs 411/2016 e 
412/2016, foram encaminhadas ao CSJT propostas de criação de cargos e funções para atendimento 
da Resolução CSJT 63/2010 e da Resolução CNJ 211/2015, respectivamente.  

Em 2016, com agressiva redução do orçamento do Regional (em mais de 30%, no total, em relação 
à LOA de 2015), de modo generalizado o Tribunal pautou-se por manter as atividades 
imprescindíveis à sustentação de suas portas abertas, o que ocasionou suspensão ou paralisação da 
maioria dos projetos, em especial em investimento (reduzido em 90%), bem como a adoção de 
providências urgentes destinadas ao ajuste dos gastos, ocorridas por meio do Ato nº 57/2016 que 
determinou, dentre outras medidas: 

- redução dos valores contratados para prestação de serviços de limpeza, vigilância, 
tecnologia da informação, manutenção em geral (predial, hidráulica, elétrica, de telecomunicações, 
de sistemsa de ar condicionado) e emissão de bilhetes aéreos;  

- redução da ocupação das vagas de estágio;  

- redução, suspensão ou rescisão dos contratos de ginástica laboral, impressão do Folha 7, 
gravação e edição do programa Justiça do Trabalho, lavagem de veículos, jardinagem e UTI móvel; 

- sobrestamento de obras e serviços de engenharia e de locações de imóveis, à exceção do 
retrofit do Edifício Manoel Arízio, no limite dos recursos orçamentários específicos, e do processo 
do mezanino do Tribunal, limitado aos serviços imprescindíveis à recuperação estrutural e ao 
estabelecimento da salubridade dos ambientes a serem reformados;  

- suspensão de ações voltadas à aquisição de mobiliários e equipamentos e de material de 
consumo não essencial, bem como de serviços de coffee break e de locação de espaços para 
realização de eventos;  

- adoção de práticas de uso racional de impressoras e de serviços de fornecimento de energia 
elétrica, água, telefonia fixa e serviços postais;  

- suspensão de utilização institucional de telefonia móvel celular pelas autoridades deste 
Tribunal; e  
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- limitação para participação em eventos de capacitação, em especial os externos. 

Ante a necessidade de garantir o funcionamento do órgão até o final do ano, também houve 
significativo corte nos recursos voltados a capacitação e nos projetos nacionais, redundando em sua 
paralisação até o segundo semestre de 2016, quando foi publicada Medida Provisória abrindo 
crédito extraordinário para a Justiça do Trabalho, o que permitiu a retomada, embora ainda tímida, 
de contratações até então retidas. 

Os projetos Gestão por Competências e Novos Líderes praticamente quedaram paralisados, à guisa 
de recursos. 

O escasso corpo funcional dedicado às comissões e comitês institucionais, assim como aos projetos, 
também impôs lenta evolução em seu status. 

No âmbito da SGE, o Escritório de Projetos, cujas atividades são desempenhadas pelo Setor de 
Gestão de Projetos, sofreu descontinuidade em parcela significativa de suas atividades próprias, 
ante a perda de servidores, as dificuldades encontradas no manuseio da ferramenta de gestão de 
projetos adotada, o Project.net, a complexidade da metodologia adotada, entre outras causas. 

No âmbito administrativo, embora já tenha havido evolução, com a implantação de Sistema de 
Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) e do Processo 
Administrativo Eletrônico (PROAD), ante o descompasso entre estrutura e demandas, na área de TI, 
mantém-se a carência de sistemas automatizados de gestão e acompanhamento de contratos, de 
diárias e passagens, de gestão de benefícios, para cálculos de diferenças salariais retroativas, para 
geração de relatórios periódicos ao Tribunal de Contas da União, ao Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho, ao Conselho Nacional de Justiça, dentre outras demandas cuja satisfação permanece 
“manual”, na contramão da eficiência e da desburocratização administrativas. 
 
De outra parte, o aprimoramento do sistema de segurança no âmbito do TRT da 7ª Região e entorno 
apresentou algum progresso com aquisição de equipamentos e contratação de instalação de sistemas 
de monitoramento e vigilância, dentre outras ações. 
 
Permanecem pendentes o encaminhamento de sugestões de normativos voltados à área, como de 
autorização de uso de arma de fogo e dispositivos não letais; criação de grupo especial de segurança 
e de área de inteligência; atribuições da comissão permanente de segurança; normas de segurança 
da atividade dos oficiais de justiça, dentre outros, submetidos à análise sistemática com vistas a 
viabilizar a emissão de atos harmônicos entre si e em conformidade com o ordenamento vigente. 
 
d) Informações gerais sobre a gestão 
 

Quadro 1 – Identificação da UJ 

Poder e Órgão de Vinculação 
Poder: Judiciário 
Órgão de Vinculação: Justiça do Trabalho Código SIORG: - 

Identificação da Unidade Jurisdicionada 
Denominação Completa: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7a REGIÃO 
Denominação Abreviada: TRT 7ª REGIÃO 
Código SIORG: - Código LOA: 15108 Código SIAFI: 080004 
Natureza Jurídica: Pessoa Jurídica de Direito Público CNPJ: 03.235.270/0001-70 
Principal Atividade: JUSTIÇA Código CNAE: 8423-0/00 
Telefones/Fax de contato:  (085) 3388-9300 (085) 3388-9400  
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Endereço Eletrônico: dg@trt7.jus.br ; presidencia@trt7.jus.br 
Página na Internet: http://www.trt7.jus.br 
Endereço Postal: Avenida Santos Dumont, 3384, Aldeota, CEP: 60.150-162,  Fortaleza/CE 

Normas Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Normas de criação e alteração da Unidade Jurisdicionada 
Decreto Lei 1.237, de 2 de maio de 1939; 
Decreto-Lei nº 9.797, de 9 de Setembro de 1946; 
Lei nº 5.442, de 24 de Maio de 1968; 
Lei nº 5.650, de 11 de dezembro de 1970; 
Lei nº 8.432, de 11 de junho de 1992; 
Lei 10.770, de 21 de novembro de 2003; 
Lei 11.999, de 29 de julho de 2009; 
Lei 12.411, de 27 de maio de 2011; e 
Lei nº 12.657, de 5 de junho de 2012. 
Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura da Unidade Jurisdicionada 
Regimento Interno – Resolução 229/2015 (atualizado em 20/7/2015). 
Regulamento Geral da Secretaria do Tribunal (aprovado em Sessão do Tribunal Pleno em 19/04/1999). 
Resolução 229/2011 – criação da unidade de gerenciamento de projetos (Escritório de Projetos – EP) no âmbito do 
Tribunal Regional do Trabalho. 
Resolução 292/2011 – Aprova a instituição do planejamento estratégico da Escola Judicial do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região. 
Resolução 200/2014 – Regulamenta o Processo de Contratação no âmbito do TRT da 7ª Região. 
Resolução 475/2014 – Revisão do Planejamento Estratégico do TRT da 7ª Região, e seu Mapa Estratégico, para o 
sexênio 2015/2020. 
Resolução 372/2015 – Aprova o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicações – PETIC para 
o período de 2015-2020. 
Resolução nº 201/2016 - Proposição formulada pela Comissão Permanente de Regimento Interno, no sentido de 
submeter ao Tribunal Pleno alterações no Regimento Interno deste Regional. 
Resolução nº 227/2016 - Aprova o Plano de Logística Sustentável do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 
Ato 577/2014 – Institui a Política de Gestão de Pessoas do TRT da 7ª Região; 
Ato 303/2015 – Disciplina a implantação do Processo Administrativo Eletrônico (Proad); 
Ato 88/2016 – Designa unidades responsáveis pela divulgação de informações / transparência; 
Ato 99/2016 – Institui o Comitê de Gestão de Riscos do TRT da 7ª Região. 
Ato nº 109/2016 - Aprova a Cadeia de Valor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 
Ato nº 139/2016 - Dispõe sobre delegação de competência da Presidência à Diretoria-Geral da Secretaria e à Secretaria 
de Gestão de Pessoas do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e revoga o Ato nº 54/2015. 
Ato nº 146/2016 - Atribui a função de Gestor das Metas Nacionais do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no âmbito 
deste Tribunal. 
Ato nº 148/2016 - Institui o Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação do Tribunal Regional 
do Trabalho da 7ª Região e revoga o Ato nº 249/2010. 
Ato nº 282/2016 – Regulamenta o Teletrabalho no âmbito do TRT da 7a Região 
Portaria nº 589/2016 – Delega competência ao Vice-Presidente do TRT da 7a Região 
Portaria nº 540/2016 – Instituiu a Rede de Governança Colaborativa do TRT da 7a Região 

 

Unidades Gestoras e Gestões relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Unidades Gestoras Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 

Código SIAFI Nome 
080037 ESCOLA JUDICIAL (UNIDADE GESTORA RESPONSÁVEL) 

Gestões Relacionadas à Unidade Jurisdicionada 
Código SIAFI Nome 

- - 
Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 
- - 
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2. VISÃO GERAL 
 
2.1 Finalidade e Competências  
 

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, criado pelo Decreto Lei 1.237, de 2 de maio de 
1939, com a finalidade de prestação jurisdicional através da apreciação de causas trabalhistas, tem 
jurisdição em todo o Estado do Ceará e sua sede localiza-se na capital, Fortaleza. Dotado de 
autonomia administrativa e financeira, nos termos do art. 99 da Constituição Federal de 1988, 
constitui-se na forma de órgão colegiado, composto por quatorze desembargadores federais do 
trabalho e funcionando com três turmas recursais. 

A competência do TRT da 7ª Região, como órgão integrante da Justiça do Trabalho, está esculpida 
no art. 114 da CF. Dentre outras, cabe-lhe processar e julgar, na forma da lei, e sobre a jurisdição do 
Estado: a) as ações oriundas da relação de trabalho, b) as ações que envolvem exercício do direito 
de greve, c) as ações sobre representação sindical, d) as ações de indenização por dano moral ou 
patrimonial decorrentes da relação de trabalho e) as execuções, de ofício, das contribuições sociais, 
e f) outras controvérsias decorrentes da relação de trabalho. 

A atuação do Tribunal é também regulamentada por um Regimento Interno. O Regimento vigente 
no TRT da 7ª Região foi aprovado em Sessão Plenária do dia 19 de abril de 1999 e publicado no 
Diário Oficial da Justiça do Trabalho da 7ª Região, em 17 de fevereiro de 2000. Ele sofreu 
modificações por meio dos seguintes normativos: a) Resolução TRT7 9, de 11/1/2011, 
disponibilizada no DEJT 659, de 31/1/2011; b) Resolução TRT7 154, de 12/4/2011, disponibilizada 
no DEJT 720, de 3/5/2011; c) Resolução TRT7 373, de 18/10/2011, disponibilizada no DEJT 847, 
de 3/11/2011; d) Resolução TRT7 450, de 7/11/2012, disponibilizada no DEJT 1.117 de 4/12/2012; 
e) Resolução TRT7 229, de 7/7/2015, disponibilizada no Caderno Administrativo do DEJT 1.773, 
de 20/7/2015; d) Resolução TRT7 201, de 3/5/2016, disponibilizada no Caderno Administrativo do 
DEJT 1.992, de 3/6/2016. 

Além do órgão colegiado e das turmas recursais, o TRT da 7ª Região é composto por 37 (trinta e 
sete) unidades judiciárias de 1º Grau, todas dotadas do sistema de Processo Judicial Eletrônico (PJe-
JT). 

A jurisdição do TRT da 7ª Região está organizada da forma como segue:  

1. 18 (dezoito) Varas do Trabalho na Capital; 

2. 19 (dezenove) Varas do Trabalho no interior do estado, a saber: VT de Baturité, 1ª VT de 
Caucaia, 2ª VT de Caucaia, VT de Crateús, VT de Iguatu, VT de Limoeiro do Norte, VT de 
Aracati, 1ª VT de Maracanaú, 2ª VT de Maracanaú, VT de Pacajus, VT de Quixadá, 1ª VT 
da Região do Cariri (Juazeiro do Norte), 2ª VT da Região do Cariri (Juazeiro do Norte), 3ª 
VT da Região do Cariri (Juazeiro do Norte), 1ª VT de Sobral, 2ª VT de Sobral, VT de 
Tianguá, VT do Eusébio, VT de São Gonçalo do Amarante. 
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2.2 Organograma 
 

 

 

Figura 1– Organograma Funcional 

 

 
 
 
 
 

Quadro 2 – Informações sobre áreas ou subunidades estratégicas 

 

 

Áreas/ 
Subunidades 
Estratégicas 

Competências Titular Cargo 
Período de 
atuação 

Desembargador 
Francisco Tarcísio 
Guedes Lima Verde 
Júnior 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 

Presidência 

Representar o Tribunal; receber 
representações; julgar recursos; 
conceder ajuda de custo; dar posse a 
juízes e servidores; promover juízes 
substitutos por antiguidade; prover os 
cargos do Quadro de Pessoal; assinar 
atos administrativos. 

Desembargadora 
Maria José Girão 

Presidente 

Desde 
10/6/2016 
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Áreas/ 
Subunidades 
Estratégicas 

Competências Titular Cargo 
Período de 
atuação 

Desembargador 

Plauto Carneiro Porto 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 Vice-

Presidência 

Substituir o Presidente em suas 
ausências; auxiliar o Presidente nos 
despachos de Revista e Agravos; 
praticar atos delegados.  

Desembargador 
Jefferson Quesado 
Junior 

Vice-
Presidente 

Desde 
10/6/2016 

Desembargador 

Jefferson Quesado 
Júnior 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 

Corregedoria 
Regional 

Exercer a correição permanente ou 
periódica junto aos órgãos de 1º Grau 
de Jurisdição; disciplinar 
procedimentos; receber e processar 
pedidos de providência; receber, 
processar e julgar reclamações 
correcionais; prestar informações a 
respeito de magistrados de 1º Grau. 

Desembargador Durval 
Cesar de Vasconcelos 
Maia 

Corregedor 
Regional 

Desde 
10/6/2016 

Escola 
Judicial 

Proporcionar aos magistrados 
formação profissional tecnicamente 
adequada, eticamente humanizada, 
voltada para a defesa dos princípios 
do Estado Democrático de Direito e 
comprometida com a solução justa 
dos conflitos, com ênfase nos 
conhecimentos teórico-práticos 
necessários ao exercício de sua 
função e na sua inserção social. 

Desembargadora 

Maria Roseli Mendes 
Alencar 

Desembargado
ra - Diretora 

Desde 
13/6/2014 

Marcio Antônio Pontes 
Ibiapina 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 

Secretaria-
Geral da 
Presidência 

Assessorar em processos das áreas 
administrativa e judicial; coordenar o 
Gabinete da Presidência. Luísa Elisabeth Timbó 

Corrêa Furtado 

Secretário-
Geral (CJ4) 

Desde 
10/6/2016 

Secretaria do 
Tribunal Pleno 

Secretariar as atividades do Tribunal 
Pleno. 

Ednevaldo Medeiros 
Pereira 

Diretor (CJ1) 
Desde 
22/6/2012  

Ana Paula Borges de 
Araújo Zaupa 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 

Diretoria-
Geral 

Planejar, coordenar, orientar, dirigir e 
supervisionar as atividades 
administrativas; atuar em delegação 
de competência da Presidência. Francisco José Pontes 

Ibiapina 

Diretor-Geral 
(CJ4) 

Desde 
10/6/2016 

Patrícia Cabral 
Machado 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 

Secretaria de 
Gestão 
Estratégica 

Planejar, implementar e monitorar a 
gestão estratégica; gerenciar o 
Escritório de Projetos do TRT7; atuar 
na otimização de processos de 
trabalho. 

Ana Paula Borges de 
Araújo Zaupa 

Secretária 
(CJ3) 

Desde 
10/6/2016 

Secretaria de 
Tecnologia da 

Executar o planejamento estratégico 
de Tecnologia da Informação. 

Joarez Dallago 
Secretário 
(CJ3) 

Desde 
7/1/2009  
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Áreas/ 
Subunidades 
Estratégicas 

Competências Titular Cargo 
Período de 
atuação 

Informação 

Sonildes Dantas de 
Lacerda 

De 
13/6/2014 a 
9/6/2016 Secretaria de 

Controle 
Interno 

Supervisionar a gestão orçamentário-
financeira e patrimonial; auditar a 
gestão administrativa. Ricardo Domingues da 

Silva 

Secretário 
(CJ3) 

Desde 
10/6/2016 

Divisão de 
Comunicação 
Social 

Planejar, coordenar, dirigir e controlar 
as ações da Política de Comunicação 
Social. 

Francisco Odenes 
Uchoa 

Diretor (CJ1) 
Desde 
22/7/2013  

Luisa Elisabeth Timbó 
Corrêa Furtado 

De 
28/07/2008 a 
9/6/2016 

Secretaria 
Judiciária 

Executar serviços judiciais: em autos 
físicos e em autos no PJe; apoiar as 
ações do Núcleo de Conciliação de 2º 
Grau de Jurisdição; processar os 
Recursos Judiciais e os Acórdãos no 
2º Grau de Jurisdição; receber e 
movimentar petições e autos; gerir a 
Central de Atendimento do PJe e o 
Portal de Serviços; movimentar 
comunicações postais e Malotes 
Físicos. 

Francisco Patrício 
Pinheiro 

Secretário 
(CJ3) 

Desde 
10/6/2016 

Secretaria de 
Administração
, Orçamento e 
Finanças 

Identificar as demandas 
administrativas necessárias ao regular 
funcionamento do Tribunal; 
coordenar a contratação e execução 
de serviços e a aquisição de bens. 

Maria Eveline 
Fernandes Barreto 

Secretário 
(CJ3) 

Desde 
18/6/2014 

Carlos Cavalcante 
Melo 

De 
16/10/2012 a 
9/6/2016 

Secretaria de 
Gestão de 
Pessoas 

Instruir processos administrativos (de 
pessoal); gerir o recrutamento, a 
seleção, a admissão e a cessão de 
pessoal, a movimentação funcional 
dos servidores, os Programas de 
Gestão de Pessoas por competência, 
de Saúde e Qualidade de Vida, de 
Capacitação de servidores e de 
Estágio; atuar em delegação de 
competência da Presidência; gerir a 
folha de pagamento. 

Rozângela Maria 
Almeida Eloi 

Secretário 
(CJ3) 

Desde 
10/6/2016 

Fonte: Diretoria-Geral 
 
 
 
2.3 Macroprocessos Finalísticos 
 

Incumbe registrar a publicação, no DEJT 1965, de 27/4/2016, do Ato TRT7.GP 109/2016, que 
aprovou a Cadeia de Valor do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região do TRT7, diagrama que 
registra os principais macroprocessos executados com o objetivo de atender às necessidades dos 
jurisdicionados e expressa as vias de agregação de valor às entregas e aos serviços disponibilizados: 
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Figura 2 – Cadeia de Valor 

 

 

 

Quadro 3 – Macroprocessos finalísticos 

 

Macroprocessos Descrição 
Produtos e 
Serviços 

Principais Clientes 
Subunidades 
Responsáveis 

Prestação 
Jurisdicional de 1º e 
2º graus  

Processamento e solução 
dos litígios e pacificação 
das relações trabalhistas 

Prestação 
Jurisdicional 

Jurisdicionados, 

advogados 

Gabinetes de 
Desembargadores 
e Varas 
Trabalhistas 

Uniformização 

jurisprudencial 

Atualização da 
jurisprudência relacionada 
aos temas trabalhistas, de 
modo a tornar mais célere 
a prestação jurisdicional.  

Jurisprudência 

uniformizada 

Unidades judiciárias, 
Órgãos judicantes, 
Justiça do Trabalho, 
Advogados, MPT, AGU 

Sociedade 

Gabinetes de 
desembargadores 

 

Órgãos julgadores 

Fonte: Diretoria-Geral 
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a) Insumos, fornecedores e parceiros externos 

Abaixo, os insumos, fornecedores e parceiros que concorreram para a execução dos macroprocessos 
prestação jurisdicional de 1º e 2º grau e uniformização jurisprudencial: 

Insumos: reclamações trabalhistas, consignações em pagamento, pedidos de conciliação pré-
processual, ações originárias, recursos; 

Fornecedores: jurisdicionados – cidadãos e advogados, entes públicos, organizações públicas e 
privadas, Ministério Público, sindicatos; 

Parceiros externos: Entes públicos; Conselhos e Tribunais superiores; Congresso Nacional; 
Tribunal de Contas da União – TCU; outros tribunais; Justiça Federal; OAB; Ministério 
Público; Banco do Brasil S/A e Caixa Econômica Federal. 

b) Mapeamento de processos 

1. Macroprocesso Prestação Jurisdicional de 1º e 2º Graus: o mapeamento dos processos de 
conhecimento e de execução no 1º Grau de Jurisdição; assim como dos recursos no 2º Grau de 
Jurisdição está consubstanciado no Processo Judicial Eletrônico – PJe de 1º e 2º Graus, e pode 
ser acessado através dos seguintes links: https://pje.csjt.jus.br/fluxo_primeirograu_1130/#list e 
https://pje.csjt.jus.br/fluxo_segundograu_1130/#list. 

2. Macroprocesso Uniformização Jurisprudencial: não se deu o mapeamento dos processos 
referentes à uniformização jurisprudencial. 

c) Produtos e serviços 

1. Macroprocesso Prestação Jurisdicional de 1º e 2º Graus: processos julgados, por meio de 
sentenças, acórdãos e decisões monocráticas; provimentos judiciais; 

Atendendo a uma antiga reivindicação dos advogados, bem como visando adequar-se ao disposto 
no Código de Processo Civil 2015 (art. 220, §§1º e 2º), a administração deste Regional, mediante 
Ato GP nº 164/2016, disponibilizado no DEJT de 269/2016, disciplinou seu expediente durante o 
período de 20/12 a 20/1.  

Na prática, serão ao todo 32 (trinta e dois) dias de férias para os causídicos, haja vista que o recesso 
forense compreende o interregno de 20 de dezembro a 6 de janeiro e após o término, de 7 a 20 de 
janeiro, as varas do trabalho funcionam somente para serviços internos e atendimento ao público, 
pois os prazos, audiências e sessões do primeiro e segundo graus ficam suspensos, assegurando, 
assim, merecido descanso aos advogados, cujo exercício requer dedicação exclusiva.  

2. Macroprocesso Uniformização Jurisprudencial: Incidentes de Uniformização de 
Jurisprudência, súmulas, teses jurídicas prevalecentes. 

Com o escopo de uniformizar a jurisprudência deste Tribunal, em atenção à Instrução Normativa nº 
37/2015 do Tribunal Superior do Trabalho – TST, este Regional segue julgando incidentes de 
uniformização de jurisprudência (IUJ) e, em consequência, revisando e editando Súmulas e Tese 
Jurídica Prevalecente, cuja produção importou nas seguintes diretivas, em 2016:    

Tese Jurídica Prevalecente nº 03 – DEJT 7/3/2016 - BANCO DO BRASIL. COMPENSAÇÃO DA 
CTVF (COMPLEMENTO TEMPORÁRIO VARIÁVEL - FUNÇÃO COMISSIONADA) NO 
CÁLCULO DOS ANUÊNIOS. MODIFICAÇÃO DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA Nº 1 - LEI OU ATO NORMATIVO MUNICIPAL. PUBLICAÇÃO POR AFIXAÇÃO 
NO ÁTRIO DA PREFEITURA OU DA CÂMARA MUNICIPAL. AUSÊNCIA DE ÓRGÃO 
OFICIAL DE IMPRENSA. VALIDADE. Revisão da súmula pela Res. 229/2016, DEJT, de 22, 25 e 
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26.07.2016. 

SÚMULA Nº 10 - BANCO DO BRASIL. BASE DE CÁLCULO DOS ANUÊNIOS 
RESTABELECIDOS A SEUS FUNCIONÁRIOS. DEJT, de 03, 04 e 07.03.2016. 

SÚMULA Nº 11 do TRT da 7ª REGIÃO AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO 
COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL E AÇÃO INDIVIDUAL PROPOSTA POR EMPREGADO 
SUBSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA E COISA JULGADA. Res. 229/2016, 
DEJT, de 22, 25 e 26.07.2016. 

SÚMULA Nº 12 do TRT da 7ª REGIÃO INCORPORAÇÃO DE GRATIFICAÇÃO APÓS DEZ 
ANOS DE EXERCÍCIO DE FUNÇÃO. CRITÉRIOS DE CÁLCULO E DE PAGAMENTO. Res. 
229/2016, DEJT, de 22, 25 e 26.07.2016. 

Atualmente, encontram-se em análise os incidentes de uniformização de jurisprudência relativos aos 
temas: 

Competência territorial em face do princípio do acesso à justiça (IUJ – 0080505-
02.20165.07.0000); 

Direito dos empregados da Caixa Econômica Federal, exercentes da função de caixa bancário a uma 
pausa de 10 minutos para cada 50 minutos trabalhados (IUJ – 0080433-15.2016.5.07.0000); 

Programa de progressão especial elaborado pela EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-
ESTRUTURA AEROPORTUÁRIA – INFRAERO. Direito de integração da regra instituída pela 
Informação Padronizada 320/DARH/2004 ao contrato, na forma do art. 468 da CLT e da Súmula 
51, item I do TST (IUJ – 0080178-57.2016.5.07.0000)  e 

Bancários. Horas extras. Divisor. Sábado. Repouso Semanal Remunerado. Previsão em norma 
coletiva (IUJ – 0080519-83.2016.5.07.0000). 

Ressalva-se, por oportuno, que este Tribunal possui Comissão de Jurisprudência permanente, com 
competência inserta no Regimento Interno, arts. 45 a 51, com atualização de sua composição 
mediante a Resolução nº 232/2016, disponibilizada no DEJT em 21/6/2016. 
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3. PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL E RESULTADOS 

 
3.1 Planejamento Organizacional  

O Plano Estratégico Institucional do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região para o sexênio 
2015/2020 foi revisado em 2016 e aprovado pela Resolução TRT7 544, de 13/12/2016, 
disponibilizada no DEJT 2158, de 30/1/2017, alinhando-o às alterações havidas nos Planos 
Estratégicos do Poder Judiciário Nacional (CNJ) e da Justiça do Trabalho. O PEI-TRT7 orientará o 
desdobramento, a execução (iniciativas, ações e projetos) e a comunicação da estratégia necessários 
ao alcance dos objetivos e metas nele definidos, os quais serão submetidos à apreciação e aprovação 
da Rede de Governança Colaborativa da 7ª Região. 

Este planejamento estratégico consubstancia um horizonte de gestão a ser permeado pela 
continuidade, pela melhoria da gestão de pessoas e da qualidade de vida, pela realização de uma 
Justiça célere, efetiva e de qualidade e pela governança judiciária e administrativa e está disponível 
no link http://www.trt7.jus.br/pe. 

Em nível tático, há o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (PETI) 2015/2020, disponível 
no endereço: http://www.trt7.jus.br/sti/files/planejamento_ti/ planejamento_estrategico/PETI-
TRT7-2015-2020-v2-0.pdf e aprovado pela Resolução TRT7 372, de 17/11/2015, disponibilizada 
no DEJT 1862, de 25/11/2015.  
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Figura 3 – Mapa Estratégico do TRT da 7ª Região – 2015/2020 

 
Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica 
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Figura 4 – Mapa Estratégico de TI do TRT da 7ª Região – 2015/2020 

 

 
Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica 
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3.1.1 Descrição sintética dos objetivos do exercício 

Perspectiva Recursos 

Objetivo 1: Promover a melhoria da gestão de pessoas e da qualidade de vida 

Este desafio está relacionado a políticas, métodos e práticas adotados na gestão de 
comportamentos internos, objetivando potencializar o capital humano. Considera programas e 
ações relacionados à avaliação e ao desenvolvimento de competências gerenciais e técnicas; à 
valorização das pessoas; à promoção da saúde ocupacional; à humanização das relações de 
trabalho; à modernização das carreiras e à adequada distribuição da força de trabalho. A ele 
está vinculada a Meta da Justiça do Trabalho e do Plano Estratégico Institucional do TRT7 
(JT/PEI-TRT7) 1. 

Objetivo 2: Aperfeiçoar a gestão de custos 

Utilização de ferramentas para alinhar as necessidades orçamentárias, de custeio, 
investimentos e pessoal ao aprimoramento da prestação jurisdicional, atendendo aos 
princípios constitucionais da administração pública. Envolve estabelecer uma cultura de 
redução do desperdício de recursos públicos. A este objetivo está vinculada a Meta JT/PEI-
TRT7 2. 

Objetivo 3: Aprimorar a infraestrutura e a governança de TIC 

Assegurar a confiabilidade, a integridade e a disponibilidade das informações, dos serviços e 
dos sistemas essenciais da justiça, por meio do incremento e modernização dos mecanismos 
tecnológicos, controles efetivos dos processos de segurança e de riscos, assim como a 
otimização de recursos humanos, orçamentários e tecnológicos. A este objetivo está vinculada 
a Meta JT/PEI-TRT7 3. 

Perspectiva: Processos Internos 

Objetivo 4: Assegurar a celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional 

Tem por finalidade materializar, na prática judiciária, o comando constitucional da razoável 
duração do processo. Trata-se de garantir a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com 
segurança jurídica e procedimental na tramitação dos processos judiciais, bem como 
desenvolver ações que possibilitem níveis de produtividade necessários para assegurar a 
prestação almejada pela sociedade. Vinculam-se a este objetivo as Metas JT/PEI-TRT7 4, 5, 
6, 7 e 8. 

Objetivo 5: Estimular a conciliação e as soluções alternativas de conflito 

Refere-se ao fomento da conciliação e de meios extrajudiciais para resolução negociada de 
conflitos, com a participação efetiva do cidadão. Visa estimular a comunidade a dirimir suas 
contendas sem necessidade de processo judicial, mediante conciliação, mediação e 
arbitragem. Diz respeito ainda à celebração de parcerias com outras entidades afins. A este 
objetivo está vinculada a Meta JT/PEI-TRT7 9. 

Objetivo 6: Gerenciar as demandas repetitivas e os grandes litigantes 

Refere-se à redução do acúmulo de processos relativos à litigância serial, advindos dos entes 
públicos, do sistema financeiro, das operadoras de telefonia, entre outros, por meio da gestão 
da informação e do uso de sistemas eletrônicos. Visa reverter a cultura da excessiva 
judicialização, com a proposição de inovações legislativas, a criação e a aplicação de 
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mecanismos para penalizar a litigância protelatória, bem como o monitoramento sistemático 
dos assuntos repetitivos e dos grandes litigantes. A este objetivo está vinculada a Meta 
JT/PEI-TRT7 10. 

Objetivo 7: Impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais 

Implantação de ações visando à efetividade das ações judiciais, propiciando a recuperação de 
bens e valores aos cofres públicos (execuções fiscais) e a solução definitiva dos litígios 
trabalhistas. Para tanto, podem ser adotados mecanismos como a utilização tempestiva dos 
sistemas de bloqueio de ativos do devedor (BACENJUD, RENAJUD, INFOJUD); a 
realização de leilões judiciais; a celebração de parcerias com as Procuradorias de Fazenda, 
juntas comerciais, cartórios de registro de imóveis; a utilização do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas - BNDT; entre outras ações. Vincula-se a este objetivo a Meta 
JT/PEI-TRT7 11. 

Objetivo 8: Fortalecer os processos de governança e o combate à corrupção.  

Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública e à preservação da probidade 
administrativa, bem como a adoção de medidas relacionadas à melhoria do controle e 
fiscalização do gasto público no âmbito do Judiciário do Trabalho. Visa ainda, por meio de 
formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes às 
especificidades regionais, à eficiência operacional, à transparência institucional, ao 
fortalecimento da autonomia administrativa e financeira e à implantação das melhores práticas 
de comunicação da estratégia, de gestão documental, da informação, de processos de trabalho 
e de projetos. A este objetivo está vinculada a Meta JT/PEI-TRT7 12. 

Perspectiva Sociedade 

Objetivo 9: Assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e os direitos da cidadania 

Trata-se de objetivo estratégico que sintetiza os demais, levando em conta, a partir de 
conceitos como tempestividade, razoável duração do processo, concretização fática da entrega 
do direto e gerenciamento dos custos, a satisfação da sociedade no que diz respeito à atuação 
do Judiciário do Trabalho e o desafio de garantir no plano concreto os direitos da cidadania 
(CF, art. 1º, inc. II) em sua múltipla manifestação social: cidadão administrado (usuário dos 
serviços públicos), cidadão trabalhador-produtor e cidadão contribuinte, buscando-se atenuar 
as desigualdades sociais e garantir os direitos de minorias e adotando práticas socioambientais 
sustentáveis e uso de tecnologia limpa. Vincula-se a este objetivo a Meta JT/PEI-TRT7 13. 

 

3.1.2 Estágio de implementação do planejamento estratégico 

Nos termos da Resolução nº 475/2014 o Planejamento Estratégico Institucional do TRT7 está 
em vigor até dezembro de 2020. Mediante a Resolução TRT7 544/2016 procedeu-se à 1ª 
Revisão do Plano. 

O exercício de 2016 representou a segunda medição e acompanhamento dos treze indicadores 
referentes aos objetivos anteriormente listados, e em 2017 apresenta-se o desafio do 
desdobramento da estratégia para outras unidades administrativas, além da STI. Relatório dos 
Resultados dos Indicadores e Metas de 2016 do PEI TRT7 está disponível no endereço 
www.trt7.jus.br/pe> PE 2015-2020 > Resultados. 
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3.1.3 Vinculação dos planos da unidade com as competências institucionais e outros 
planos 

O PEI TRT7 2015-2020, a partir de suas perspectivas estratégicas (Recursos, Processos 
Internos e Sociedade) prioriza as competências institucionais do TRT7, bem como os 
macroprocessos finalísticos. Está plenamente alinhado à Resolução nº 198/2014 do CNJ 
(Planejamento Estratégico do Poder Judiciário), à Resolução CSJT nº 145, de 22/11/2014 
(revisada pela Resolução CSJT nº 157, de 27/11/2015) e às metas nacionais do Poder 
Judiciário de 2016: 

 

Quadro 4 – Correspondência das metas dos Planos Estratégicos CNJ, JT e TRT7 

 
CNJ JT TRT7 

Metas Nacionais Metas da JT Metas do TRT7 
1 – Julgar mais processos 

que os distribuídos 
6 6 

2 – Julgar processos mais 
antigos 

7 7 

3 – Aumentar casos 
solucionados por 

conciliação 
9 9 

5 – Impulsionar processos 
à execução 

11 11 

6 – Priorizar julgamento 
das ações coletivas 

8 8 

7 – Priorizar julgamento de 
processos dos maiores 

litigantes e dos recursos 
repetitivos 

10 10 

Reduzir tempo médio de 
duração do processo no 2º 

Grau 
4 4 

Reduzir tempo médio de 
duração do processo (f. 

conhecimento) no 1º Grau 
5 5 

SEM 
CORRESPONDENTE 

(SC) 

1 – Atingir faixa 
aprimorado (até 2020) no 

iGovPessoas 

1 – Atingir faixa 
aprimorado (até 2020) no 

iGovPessoas 
SC 2 – Aumentar IEOD 2 – Aumentar IEOD 

SC 
3 – Atingir faixa 

aprimorado (até 2020) no 
iGovTI 

3 – Atingir faixa 
aprimorado (até 2020) no 

iGovTI 

SC 
12 – Aumentar pontuação 

do iGov 
12 – Aumentar pontuação 

do iGov 
SC 13 – IAM – Índice de 13 – IAM – Índice de 
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CNJ JT TRT7 
Metas Nacionais Metas da JT Metas do TRT7 

Alcance de Metas  Alcance de Metas  

Fontes: CNJ, CSJT e SGE/TRT7 
 
3.2 Formas e instrumentos de monitoramento da execução e resultados dos planos  

O processo de acompanhamento de resultados do Plano Estratégico do TRT7, das Metas 
Nacionais do CNJ e das Metas da Justiça do Trabalho (JT) do CSJT, se deu através do 
Sistema de Metas Nacionais – CNJ e do Sistema de Gestão Estratégia da Justiça do Trabalho 
(SIGEST) – CSJT. 

Em 2016, as reuniões de análise da estratégia passaram a ter como partícipes os membros dos 
órgãos integrantes da Rede de Governança Colaborativa do TRT7, devidamente e 
formalmente constituídos, com análise detalhada de cada indicador e dos processos e 
atividades de responsabilidade de cada área, com o auxílio de relatórios específicos 
elaborados no Sistema de Coleta de Dados Operacionais – SICOND, voltados ao 1º e ao 2º 
Graus de Jurisdição, assim como à área administrativa. 

a) Projetos do TRT7 

Instituído mediante a Resolução TRT7. 229/2011, o Escritório de Projetos (EP) do TRT7 é 
gerenciado de modo compartilhado pela Secretaria de Gestão Estratégica (SGE) e pela 
Secretaria de Tecnologia da Informação (STI).  

No âmbito da SGE, as atribuições do EP são desempenhadas pelo Setor de Gestão de 
Projetos, atualmente dotado apenas do próprio Coordenador-Chefe; a unidade sofreu 
descontinuidade em parcela significativa de suas atividades próprias, ante a perda de 
servidores, as dificuldades encontradas no manuseio da ferramenta de gestão de projetos 
adotada, o Project.net, a complexidade da metodologia adotada, entre outras causas. 

Após auditoria promovida pela Secretaria de Controle Interno do TRT7, foi dado início a 
inventário de projetos do Tribunal, de forma a atualizar os registros constantes do Project.net, 
bem como, tendo em vista as origens dos problemas verificados, aberto projeto específico 
para revisão da metodologia de gestão de projetos e da ferramenta (software) correspondente. 

Dos registros até o momento levantados, a SGE apresentou os projetos e iniciativas existentes 
classificados como estratégicos, alinhando-os aos objetivos do PEI TRT7 2015-2020, 
resultando nos dados a seguir: 
OBJETIVOS E METAS PEI TRT7 

2015-2010 
PROGRAMAS, PROJETOS E 

INICIATIVAS 
Perspectiva Recursos 

Objetivo 1. Promover a melhoria da 
gestão de pessoas e da qualidade de 
vida 

Projeto Melhorias no EaD da Escola 
Judicial; 
Projeto Distribuição de Mouses Ortopédicos; 
Projeto Sistema de Alerta de Pausas; 
Projeto Prontuário Médico Eletrônico; 
Projeto Gestão por Competências; 
Projeto Novos Líderes; 
Projeto do Retrofit do Ed. Manoel Arízio; 
Projeto de Modernização de Elevadores; 
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OBJETIVOS E METAS PEI TRT7 
2015-2010 

PROGRAMAS, PROJETOS E 
INICIATIVAS 

Projeto de CFTV – Prédio Sede TRT; 
Iniciativas: 

Ação psicossocial junto a Equipes de 
Trabalho; 

Acompanhamento psicossocial a 
servidores em Licença Médica 
Prolongada; 

Atenção Psicossocial a Novos 
Servidores; 

Ergonomia – Saúde do Trabalhador; 
Ginástica Laboral; 
Vida Nova – Preparação para 

Aposentadoria; 
Saúde em Pauta; 
Avaliação Periódica de Saúde; 
Sistema de Controle de Acumulação de 

Cargos etc; 
Comitê Gestor Local de Gestão de 

Pessoas; 
Distribuição de equipamentos aos 

Agentes de Segurança 
Desdobramento do Plano Estratégico no 

âmbito da Secretaria de Gestão de 
Pessoas. 

Objetivo 2. Aperfeiçoar a gestão de 
custos 

Projeto Sistema de Gestão de Contratos; 
Projeto Sistema Gestão Conta Vinculada; 
Projeto SIGEO-JT (Nacional); 
Iniciativas: 

Plano Anual de Contratações; 
Desdobramento do Plano Estratégico no 

âmbito da Diretoria-Geral. 

Objetivo 3. Aprimorar a infraestrutura 
e a governança de TIC 

Projeto Risk Manager; 
Projeto Política de Segurança da Informação; 
Projeto Política de Comunicação de TI; 
Projeto Plano de Continuidade de Negócio; 
Projeto Modernização Parque Equipamentos 

Perspectiva Processos Internos 

Objetivo 4. Assegurar a celeridade e a 
produtividade na prestação jurisdicional 

Projeto de Conversão dos Processos Físicos 
em eletrônicos – CLE/PJe-JT; 
Projeto Ferramenta Gestão de Atividades; 
Projeto Revisão Metodologia e Ferramenta 
Gestão de Projetos; 
Projeto Sistema de Coleta de Dados 
Operacionais – SICOND; 
Projeto Interoperabilidade TRT7 e PRT – 
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OBJETIVOS E METAS PEI TRT7 
2015-2010 

PROGRAMAS, PROJETOS E 
INICIATIVAS 

MNI; 
Projeto Sistema de Pesquisa Jurisprudencial; 
Projeto Sistema Designação de Magistrados; 
Projeto PJe (Nacional); 
Iniciativas:  

3. Encontro de Diretores de Secretaria 
de VTs;  

4. Encontro de Assessores de 
Desembargadores; 

5. Desenvolvimento de relatórios 
específicos no SICOND 

Objetivo 5. Estimular a conciliação e 
as soluções alternativas de conflito 

Projeto Núcleo de Conciliação Virtual no 
site do TRT7;  
Projeto Nacional de Mediação Digital; 
Iniciativa do CNJ – Semana Nacional de 
Conciliação (Nacional); 
Iniciativa do CSJT – Semana Nacional de 
Execução (Nacional) 

Objetivo 6. Gerenciar as demandas 
repetitivas e os grandes litigantes 

Projeto Integração WebService CNJ (Banco 
Nacional de Demandas Repetitivas) 
Iniciativa: 

3. Criação do Núcleo de Gerenciamento 
de Precedentes (NUGEP) 

Objetivo 7. Impulsionar as execuções 
trabalhistas e fiscais 

Projeto PJe (Nacional); 
Iniciativas: 

4. Divisão de Execuções (DEULAJ); 
5. Do CSJT – Semana Nacional de 

Execução (Nacional); 
6. Do CNJ – Semana Nacional de 

Conciliação (Nacional). 

Objetivo 8. Fortalecer os processos de 
governança e o combate à corrupção 

Projeto SIGEP (implantação do Sistema de 
Gestão de Pessoas da JT) (Nacional); 
Projeto Implantação da Biblioteca Digital do 
TRT7; 
Projeto Revisão Metodologia e Ferramenta 
Gestão de Projetos; 
Projeto Minutas-Padrão de Editais e 
Contratos; 
Iniciativas: 

6. Constituição dos órgãos da Rede de 
Governança Colaborativa do TRT7; 

7. Comitê de Gestão de Riscos; 
8. Comissão para definição de Política 

para a área de aquisições e Estrutura 
de Governança Corporativa do TRT7. 
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OBJETIVOS E METAS PEI TRT7 
2015-2010 

PROGRAMAS, PROJETOS E 
INICIATIVAS 

Perspectiva Sociedade 

Objetivo 9. Assegurar a efetividade da 
prestação jurisdicional e garantir os 
direitos da cidadania 

Programa Trabalho Seguro (Nacional); 
Programa de Combate ao Trabalho Infantil 
(Nacional); 
Projeto de Melhoria e Adequação do Sítio do 
TRT7 na Internet; 
Projeto Carta de Serviços; 
Projeto PJe (Nacional). 
Iniciativas: 

9. Coleta seletiva por associações de 
catadores; 

10. Campanhas pertinentes ao meio-
ambiente; 

11. Campanhas de solidariedade social. 
Fontes: Project.net; SGE 

A limitação orçamentária e um número de servidores menor que o necessário permanecem 
como as maiores causas de dificuldades para a consecução dos objetivos do TRT da 7ª 
Região. Até mesmo os anteprojetos de lei apresentados ao CSJT e ao CNJ, assim como os 
projetos de lei já em curso no Congresso Nacional tiveram andamento obstaculizado, sem 
solução até o momento, mesmo sendo necessária a criação de cargos para conformação a 
normas superiores, como a Resolução CSJT 63/2010, a Resolução CNJ 211/2015 e a 
Resolução CNJ 219/2016. 

Em 2016, com agressiva redução do orçamento do Regional (em mais de 30%, no total, em 
relação à LOA de 2015), de modo generalizado o Tribunal pautou-se por manter as atividades 
imprescindíveis à sustentação de suas portas abertas, o que ocasionou suspensão ou 
paralisação da maioria dos projetos, em especial em investimento (reduzido em 90%). 

Ante a necessidade de garantir o funcionamento do órgão até o final do ano, houve 
significativo corte nos recursos voltados a capacitação e nos projetos nacionais, redundando 
em sua paralisação até o segundo semestre de 2016, quando aprovada MP de crédito 
adicional, o que permitiu a retomada, embora ainda tímida, de contratações até então retidas. 

Os projetos Gestão por Competências e Novos Líderes praticamente quedaram paralisados, 
assim como as aquisições voltadas a segurança, à guisa de recursos. 

O escasso corpo funcional dedicado às comissões e comitês institucionais, assim como aos 
projetos, também impôs lenta evolução em seu status. 

No âmbito administrativo, embora já tenha havido evolução, com a implantação de Sistema 
de Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) e do Processo 
Administrativo Eletrônico (PROAD), ante o descompasso entre estrutura e demandas, na área 
de TI, mantém-se a carência de sistemas automatizados de gestão e acompanhamento de 
contratos, de diárias e passagens, de gestão de benefícios, para cálculos de diferenças salariais 
retroativas, para geração de relatórios periódicos ao Tribunal de Contas da União, ao 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho, ao Conselho Nacional de Justiça, dentre outras 
demandas cuja satisfação permanece “manual”, na contramão da eficiência e da 
desburocratização administrativas. 
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3.3 Desempenho Orçamentário 

3.3.1 Execução Física e Financeira das Ações da Lei Orçamentária Anual de Responsabilidade da Unidade 

Quadro 5 – Ações de responsabilidade da UJ 

 
5.1 – Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02061057142240023 

 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.061.0571.4224.0023   Tipo:ATIVIDADE 

Título 
 

 ASSISTENCIA JURIDICA A PESSOAS CARENTES 

Programa 
 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária 
 

 15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária 
 

( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 0023 850.000,00 1.105.000,00 1.104.147,14 1.104.147,14 1.104.147,14 0,00 0,00 
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Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista Reprogramada (*) Realizada 

 
00200002330 

 
PESSOA ASSISTIDA 

 
UNIDADE 

 
1492 

 
0,00 

 
1736 

0      

   
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 
Execução Orçamentária e Financeira 

Execução Física - Metas 
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador  

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor 
Liquidado 

Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
00020023 218.821,09 198.697,82 17.742,73 PESSOA ASSISTIDA UNIDADE 0,00 

0       

 

5.2 –  Quadro ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02122057109HB0023 
 

Identificação da Ação 

 
Responsabilidade da UPC na 

execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.122.0571.09HB.0023   Tipo:OPERAÇÕES ESPECIAIS 
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Descrição 

 
  CONTRIBUIÇÃO DA UNIÃO, DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PARA O CUSTEIO DO REGIME 

DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 

Programa 
 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária 
 

 15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária 
 

( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

 
Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 
 0023 

 
37.463.137,00 

 
41.222.707,00 

 
36.033.669,13 

 
35.946.453,94 

 
35.946.453,94 

 
0,00 

 
87.215,19 

                

 
Execução Física da Ação 

Meta 
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 
Prevista 

Reprogramada 
(*) 

Realizada 

 
0023 

- - - - - 
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Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 
Execução Orçamentária e Financeira 

Execução Física - Metas 
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador  

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor 
Liquidado 

Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
 

00023 

 
 

179.443,38 43.052,24 136.391,14 - - - 

 
       

 
 
5.3  –   Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02122057120TP0023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.122.0571.20TP.0023  Tipo:ATIVIDADE 

Descrição  PAGAMENTO DE PESSOAL ATIVO DA UNIÃO 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 
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Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 
 0023 201.612.524,00 199.450.098,00 199.450.098,00 198.008.756,32 198.008.756,32 0,00 1.441.341,68 

                

 

 
Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

 
00200002330 

- - - - - 

 
 

     

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade 

de medida 
Realizada 

 
0023 673.292,48 333.628,68 152.540,95 - - - 
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5.4  –   Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 021220571216H0023 

 

Identificação da Ação 

 
Responsabilidade da UPC na 

execução da ação 

(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.122.0571.216H.0023  Tipo:ATIVIDADE 

Descrição  AJUDA DE CUSTO PARA MORADIA OU AUXILIO MORADIA A AGENTES PÚBLICOS 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 
 0023 52.533,00 52.533,00 52.532,76 30.644,11 30.644,11 0,00 21.888,65 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 
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0023 AGENTE PÚBLICO BENEFICIADO UNIDADE 0 0 2 

0      

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade 

de medida 
Realizada 

 
0023 - - - - - - 

       

 

5.5 –  Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 021220571216H6513 
 

Identificação da Ação 

 
Responsabilidade da UPC na 

execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.122.0571.216H.6513  Tipo:ATIVIDADE 

Descrição 
  

AJUDA DE CUSTO PARA MORADIA OU AUXILIO MORADIA A AGENTES PÚBLICOS 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária 
 

 15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 
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Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

 6513 0,00 3.919.381,00 3.919.381,00 3.912.669,15 3.912.669,15 0,00 
 

6.711,85 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

6513  
AGENTE PÚBLICO BENEFICIADO 

 
UNIDADE 

 
0 

 
0 

 
73 

0      

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade 

de medida 
Realizada 

 
6513 - - - - - - 
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5.6 –  Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02122057142560023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC 
na execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.122.0571.4256.0023   Tipo:ATIVIDADE 

Descrição  APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 
 0023 23.010.767,00 20.198.650,00 20.189.254,58 16.877.011,15 16.838.401,75 38.609,40 3.312.243,43 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista Reprogramada (*) Realizada 

 
0023 

 
PROCESSO JULGADO 

 
UNIDADE 

 
69.686 

 
0 

 
67.165 
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Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas  
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

00023 7.196.775,86 5.890.550,09 1.064.924,36 PROCESSO JULGADO UNIDADE 0,00 

       

 

 

5.7  –   Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02122057142566507 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC 
na execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.122.0571.4256.6507   Tipo:ATIVIDADE 

Descrição  APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
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 6507 0,00 2.768.000,00 2.768.000,00 2.371.523,49 2.371.523,49 0,00 396.476,51 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 
Prevista Reprogramada (*) Realizada 

 
6507 

 
PROCESSO JULGADO 

 
UNIDADE 

- -  
9.428 

      

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas 
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador Valor em 1º de 

janeiro 
Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 

Unidade de 
medida 

Realizada 

 
6507 - - - PROCESSO JULGADO UNIDADE 0,00 

       

 

5.8  –  Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02131057125490023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

 
(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.131.0571.2549.0023   Tipo:ATIVIDADE 
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Descrição 
  
  COMUNICAÇÃO E DIVULGAÇÃO INSTITUCIONAL 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 
 0023 435.360,00 200.000,00 134.608,54 131.720,54 131.720,54 0,00 2.888,00 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista Reprogramada (*) Realizada 

 
 0023 

 
MATÉRIA VEICULADA 

 
UNIDADE 

 
1.740 

 
0 

 
1.086 

      

   
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 
Execução Orçamentária e Financeira 

Execução Física - Metas 
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador  

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor 
Liquidado 

Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 
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00023 

 
58.746,33 

 
52.778,50 

 
5.967,83 

 
MATÉRIA VEICULADA 

 
 

UNIDADE 
 

0,00 

       

 
 

5.9  –   Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02301057120040023 
 

 
Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.301.0571.2004.0023   Tipo:ATIVIDADE 

Descrição 

  
ASSISTENCIA MÉDICA E ODONTOLOGICA AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS, MILITARES E 

SEUS DEPENDENTES 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

 
 0023 7.236.900,00 7.485.963,00 7.485.963,00 7.485.611,75 7.485.611,75 0,00 351,25 
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Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

 
0023 

 
PESSOA BENEFICIADA 

 
UNIDADE 

 
2.805 

-  
3.005 

      

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas  
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
0023 63.715,76 54.615,29 285,92 - - - 

       

 
5.10 –  Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02331057100M10023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

(   X   ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.331.0571.00M1.0023  Tipo:OPERAÇÕES ESPECIAIS 

Descrição 
  

BENEFICIOS ASSISTENCIAIS DECORRENTES DO AUXILIO-FUNERAL E NATALIDADE 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 
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Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 

 
 0023 193.656,00 93.461,00 66.870,22 64.507,60 64.507,60 0,00 2.362,62 

                

 
Execução Física da Ação 

Meta  
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador 

Descrição da meta 
Unidade de 

medida 
Prevista 

Reprogramada 
(*) 

Realizada 

 
0023 

- - - - - 

      

   
Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

 
Execução Orçamentária e Financeira 

Execução Física - Metas 
Nº do 

subtítulo/ 
Localizador  

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor 
Liquidado 

Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
00023 8.914,79 2.980,71 5.934,08 - - - 
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5.11 – Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS – 02331057120100023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

(   X   ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.331.0571.2010.0023   Tipo:ATIVIDADE 

Descrição 

 
 ASSISTENCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E 

MILITARES 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

 
 0023 1.651.032,00 2.119.732,00 2.119.732,00 2.079.049,75 2.079.049,75 0,00 40.682,25 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

 
0023 

 
PESSOA BENEFICIADA 

 
UNIDADE 

 
218 

-  
245 
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  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
0023 8.109,49 12,73 8.096,76 - - - 

       

 
5.12 – Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS – 02331057120110023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.331.0571.2011.0023   Tipo:ATIVIDADE 

Descrição 
  

AUXILIO TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados Não Processados 
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 0023 42.000,00 45.762,00 45.762,00 42.618,43 42.618,43 0,00 3.143,57 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

 
0023 

 
PESSOA BENEFICIADA 

 
UNIDADE 

 
20 

-  
21 

      

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor 
Liquidado 

Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
0023 283,10 0,00 283,10 - - - 

       

 
5. 13 - Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 02331057120120023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

(  X    ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

02.331.0571.2012.0023 Tipo:ATIVIDADE 

Descrição 
 

 AUXILIO ALIMENTAÇÃO AOS SERVIDORES CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES 
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Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária 
 

 15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

 
 0023 10.038.636,00 11.103.516,00 11.103.516,00 11.064.486,51 11.064.486,51 0,00 39.029,49 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

 
0023 

 
PESSOA BENEFICIADA 

 
UNIDADE 

 
1047 

-  
1055 

      

  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
0023 116.085,26 3.159,01 32.831,48 - - - 
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5.14 -  Quadro Ações/ Subtítulos - OFSS - Código 09272008901810023 
 

Identificação da Ação 

Responsabilidade da UPC na 
execução da ação 

(   X   ) Integral   (     )  Parcial 

Código 
 

09.272.0089.0181.0023   Tipo:OPERAÇÕES ESPECIAIS 

Descrição 
 

 PAGAMENTO DE APOSENTADORIAS E PENSÕES – SERVIDORES CIVIS 

Programa PREVIDENCIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA UNIÃO  Código:  0089 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( ) Outras 

Lei Orçamentária Anual do exercício 

Execução Orçamentária e Financeira 

Dotação Despesa Restos a Pagar do exercício Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Inicial Final Empenhada Liquidada Paga Processados 
Não 

Processados 

 
 0023 79.810.000,00 84.098.975,00 84.098.975,00 83.894.038,79 83.821.580,99 72.457,80 204.936,21 

                

Execução Física da Ação 

Meta Nº do 
subtítulo/ 

Localizador 
Descrição da meta 

Unidade de 
medida 

Prevista 
Reprogramada 

(*) 
Realizada 

0023 - - - - - 
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  Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Metas Nº do 
subtítulo/ 

Localizador Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizada 

 
0023 1.336.175,86 433.199,41 226.671,37 - - - 

 

Quadro 6 – Ações não previstas na LOA do Exercício 
 

6. 1 – Quadro - Ações não Previstas na LOA do Exercício - Restos a Pagar - OFSS - Código 02061057114QX1088 

 
 

Identificação da Ação 

Código 02.061.0571.14QX.1088   Tipo:  PROJETO 

Descrição 
 

  CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DO FÓRUM TRABALHISTA DO CARIRI-CE 

Programa 
 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( )Outras 

Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Meta 

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizado 

8.380,50 8.380,50 0,00 Processo julgado Unidade 0,00 
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6.2 – Quadro - Ações não Previstas na LOA do Exercício - Restos a Pagar - OFSS - Código 02122057114QX1088 
 

Identificação da Ação 

Código 02.122.0571.14QX.1088   Tipo:  PROJETO 

Descrição 
 

  CONSTRUÇÃO DO EDIFÍCIO-SEDE DO FÓRUM TRABALHISTA DO CARIRI-CE 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código:  0571 Tipo:GESTAO 

Unidade Orçamentária  15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( )Outras 

Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Meta 

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizado 

 
75.447,27 

 
75.446,77 

 
0,00 

 
Processo julgado 

 
Unidade 

0,00 

 

6.3  – Quadro - Ações não Previstas na LOA do Exercício - Restos a Pagar - OFSS - Código 02061057142560001 
 

Identificação da Ação 

Código 
 

02.061.0571.4256.0001  Tipo: ATIVIDADE 

Título 
 

APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código: 0571  Tipo:  GESTÃO 

Unidade Orçamentária 15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 
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Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( )Outras 

Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Meta 

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizado 

 
47.574,58 

47.574,58 
 

0,00 
 

Processo julgado 
 

Unidade 
 

0,00 

 

6.4 – Quadro - Ações não Previstas na LOA do Exercício - Restos a Pagar - OFSS - Código 02128057140910001 
 

Identificação da Ação 

Código 02.128.0571.4091.0001  Tipo: ATIVIDADE 

Título CAPACITAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS 

Programa PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA Código: 0571  Tipo:  GESTÃO 

Unidade Orçamentária 15108 – TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 7ª. REGIÃO 

Ação Prioritária ( ) Sim (X )Não Caso positivo: ( )PAC ( ) Brasil sem Miséria ( )Outras 

Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores 

Execução Orçamentária e Financeira Execução Física - Meta 

Valor em 1º de 
janeiro 

Valor Liquidado Valor Cancelado Descrição da Meta 
Unidade de 

medida 
Realizado 

 
3.040,00 

3.040,00 
 

0,00 
 

SERVIDOR CAPACITADO 
 

UNIDADE 
 

0,00 

Fontes: SIAFI/ Divisão de Orçamento e Finanças 
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3.3.2 Fatores intervenientes no desempenho orçamentário  

Os créditos orçamentários alocados a este Regional pela Lei Orçamentária Anual/2016 (Lei 
13.255/2016), após os cortes decorrentes da Lei nº 13.255/2016 e da Medida Provisória nº 
711/2016, não asseguravam a execução das despesas em suas ações orçamentárias. 

A partir do segundo semestre, este Tribunal recebeu recursos, através da Medida Provisória nº 
740/2016, de 13/07/16 e da Lei nº 13.355/2016, de 07/11/16, nos valores de R$ 2.768.000,00 
e R$ 855.904,00, respectivamente, que permitiram honrar as contratações firmadas e realizar 
novas contratações.  

No maior programa de ODC3, Apreciação de Causas da Justiça do Trabalho no Estado do 
Ceará, houve evolução no percentual de despesa liquidada, de 77,03%, em 2015, para 
83,56%, assim como no percentual de recursos empenhados, de 92,91% no exercício anterior, 
para 99,95% em 2016. Em relação, ao crédito extraordinário aberto pela Medida Provisória nº 
740/2016, os percentuais de recursos empenhados e liquidados foram, respectivamente, 100% 
e 85,68%. 

O desenvolvimento do Sistema Integrado de Administração Orçamentária e Financeira da 
Justiça do Trabalho (SIGEO-JT), implantado no Regional em 2014, e convertido em sistema 
nacional pelo Ato Conjunto TST.CSJT.GP 19/2015, foi de grande auxílio à melhoria da 
gestão em questão, por disponibilizar aos gestores visão mais acessível dos dados 
orçamentários e financeiros que o acesso direto ao SIAFI. 

A ocorrência de intercorrências que impuseram a aplicação orçamentária em dissonância com 
o planejado foi um fator desfavorável no exercício de 2016, havendo necessidade de sobrestar 
obras e reformas planejadas para o exercício, como a conclusão do Retrofit do Edifício 
Manoel Arízio, bem como impactando diretamente no percentual de recursos liquidados, em 
razão da liberação dos créditos extraordinário e suplementar ter ocorrido somente em julho e 
novembro de 2016, respectivamente. 

 

3.3.3 Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento 
 
 
Quadro 7 - Reconhecimento de Passivos por Insuficiência de Créditos ou Recursos  

 
Identificação da Conta Contábil 

Código SIAFI  Denominação 
21111.04.00 Obrigações Trabalhistas a Pagar 

Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG) 
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004 ADCICPAEM 
           

235.221,38  
                         
-    

     
11.745.215,52  

        
11.980.436,90  

080004 ADCIJPAEM 
           

273.687,64  
                         
-    

     
21.147.412,02  

        
21.421.099,66  

080004 ADCIPPAEM 
      

10.850.435,03  
             

61.845,93  
                         
-    

        
10.788.589,10  

080004  ADCNCPAEM 
             

32.877,79  
                         
-    

              
7.495,61  

               
40.373,40  
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080004 ADCNJPAEM 
             

78.784,74  
                         
-    

            
16.589,59  

               
95.374,33  

080004  ADCNPDPRP 
           

134.977,53  
                         
-    

                         
-    

             
134.977,53  

080004 ADCNPOUTR 
             

30.827,00  
             

30.827,00  
                         
-    

                           
-    

080004  ADCNPPAEM 
             

22.955,50  
                         
-    

                         
-    

               
22.955,50  

080004 ADMACABVR 
        

1.359.279,47  
           

592.851,06  
                         
-    

             
766.428,41  

080004  ADMACOUTR 
                         
-    

               
3.120,31  

              
3.440,75  

                    
320,44  

080004 ADMACPAEM 
           

571.273,05  
           

315.746,95  
          

571.691,07  
             

827.217,17  

080004 ADMAJABVR 
        

1.921.721,03  
           

878.111,92  
                         
-    

          
1.043.609,11  

080004  ADMAJPAEM 
        

1.364.368,85  
           

429.207,56  
       

1.006.907,04  
          

1.942.068,33  

080004  ADMAPOUTR 
             

67.823,47  
             

22.366,32  
            

54.254,52  
               

99.711,67  

080004 ADMAPPAEM  
           

405.634,42  
                         
-    

            
78.638,71  

             
484.273,13  

080004  ADMICABVR 
                         
-    

                         
-    

       
1.214.037,43  

          
1.214.037,43  

080004  ADMICPAEM 
        

1.209.096,81  
           

237.919,86  
                         
-    

             
971.176,95  

080004 ADMIJABVR  
                         
-    

                         
-    

       
1.663.581,67  

          
1.663.581,67  

080004 ADMIJPAEM  
        

1.710.849,02  
           

315.275,91  
          

893.426,60  
          

2.288.999,71  

080004  ADMIPOUTR 
             

34.747,00  
                  

465,08  
                         
-    

               
34.281,92  

 
 
 

Identificação da Conta Contábil 
Código SIAFI  Denominação 
21111.04.00 Obrigações Trabalhistas a Pagar 

Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG) 
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004 ADMIPPAEM 
           

373.934,19  
                         
-    

          
182.876,36  

             
556.810,55  

080004  ADMIPVR56 
             

34.281,92  
                         
-    

                         
-    

               
34.281,92  

080004  ADMNCPAEM 
             

18.504,20  
           

227.441,28  
          

208.937,08  
                           
-    

080004 ADMNJPAEM  
             

44.251,31  
           

332.206,03  
          

287.954,72  
                           
-    

080004 ADMNPPAEM 
             

13.052,42  
             

13.052,42  
                         
-    

                           
-    

080004 ADMPCPAEM 
           

475.614,99  
           

475.614,99  
                         
-    

                           
-    
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080004  ADMPJPAEM 
           

631.045,19  
           

631.045,19  
                         
-    

                           
-    

080004  ADMPPPAEM 
           

123.378,11  
           

123.378,11  
                         
-    

                           
-    

080004  ADSACD13S 
                         
-    

                
244,86  

                 
245,53  

                        
0,67  

080004  ADSACIAQD 
                         
-    

                  
283,61  

            
71.323,15  

               
71.039,54  

080004  ADSACOUTR 
                         
-    

             
10.549,64  

            
11.544,23  

                    
994,59  

080004  ADSAJIAQD 
                         
-    

                         
-    

          
157.809,12  

             
157.809,12  

080004  ADSAPAALM 
        

1.242.891,01  
             

66.970,59  
                         
-    

          
1.175.920,42  

080004  ADSAPABPE 
             

27.874,40  
             

61.151,50  
          

132.267,68  
               

98.990,58  

080004  ADSAPAPIN 
                         
-    

             
11.004,04  

            
48.130,99  

               
37.126,95  

080004  ADSAPASEX 
               

1.672,05  
               

4.504,12  
              

2.832,07  
                           
-    

080004  ADSAPATSE 
           

100.531,13  
             

22.111,77  
            

47.896,44  
             

126.315,80  

080004 ADSAPDAFI 
               

7.445,65  
               

3.191,55  
              

4.736,05  
                 

8.990,15  

080004  ADSAPDFCC 
                  

592,51  
                  

592,51  
                         
-    

                          
-    

080004  ADSAPDSUB 
               

2.113,09  
             

31.984,98  
            

29.979,98  
                    

108,09  

080004 ADSAPD13S  
               

1.418,37  
               

3.104,51  
              

3.111,54  
                 

1.425,40  

080004  ADSAPIAQD 
           

322.183,72  
           

126.595,83  
          

168.712,74  
             

364.300,63  

080004  ADSAPOUTR 
           

575.692,99  
           

219.633,38  
            

23.172,71  
             

379.232,32  

080004 ADSAPPPLC 
             

91.131,64  
           

190.646,54  
            

99.514,90  
                           
-    

080004  ADSAPURVR 
               

1.089,98  
                         
-    

                         
-    

                 
1.089,98  

 
Identificação da Conta Contábil 

Código SIAFI  Denominação 
21111.04.00 Obrigações Trabalhistas a Pagar 

Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG) 
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004  ADSICABPE 
                         
-    

               
1.641,24  

              
3.517,64  

                 
1.876,40  

080004  ADSICATSE 
                         
-    

                         
-    

                 
925,10  

                    
925,10  

080004  ADSICDSUB 
                         
-    

                      
1,73  

                   
20,06  

                      
18,33  

080004 ADSICOUTR 
                         
-    

               
4.208,07  

              
6.541,40  

                 
2.333,33  
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080004 ADSIJABPE 
                         
-    

                  
265,87  

              
2.061,24  

                 
1.795,37  

080004 ADSIJATSE 
                         
-    

                         
-    

              
1.935,20  

                 
1.935,20  

080004 ADSIJDSUB 
                         
-    

              
1,43  

                   
19,15  

                      
17,72  

080004 ADSIJIAQD 
                         
-    

                         
-    

            
55.066,48  

               
55.066,48  

080004 ADSIPABPE 
             

12.748,99  
             

21.121,80  
            

24.434,47  
               

16.061,66  

080004  ADSIPATSE 
             

15.641,57  
               

8.487,35  
              

4.445,03  
               

11.599,25  

080004  ADSIPDAFI 
             

45.168,57  
                         
-    

              
8.466,77  

               
53.635,34  

080004  ADSIPDFCC 
           

224.833,57  
             

44.865,48  
          

100.345,90  
             

280.313,99  

080004  ADSIPDSUB 
                         
-    

                    
18,69  

                 
148,02  

                    
129,33  

080004  ADSIPIAQD 
             

12.385,96  
               

7.305,28  
          

228.086,06  
             

233.166,74  

080004 ADSIPOUTR 
           

440.927,00  
             

11.012,86  
            

76.168,82  
             

506.082,96  

080004  ADSNPOUTR 
             

11.054,73  
             

11.054,73  
                         
-    

                           
-    

080004  ADSPPDPRP 
        

2.131.792,42  
                         
-    

          
440.232,84  

          
2.572.025,26  

080004  ADSPPOUTR 
               

4.305,33  
               

3.861,06  
                         
-    

                    
444,27  

      27.292.116,74  
     

5.556.890,94    40.836.150,00      62.571.375,80  
Fonte: SIAFI Operacional 2016/2015. 

 
Obs: Em novembro de 2015, em atenção à Mensagem CFIN Nº53/2015, houve a distribuição 
de valores da conta 21111.01.00 (ISF P) para a conta 21111.04.00 de acordo com as 
inscrições genéricas acima elencadas, criadas pela STN para detalhamento das obrigações 
trabalhistas a pagar. Em dezembro de 2016, houve acréscimos/reduções nos saldos em virtude 
de reclassificações, pagamentos e inclusão de passivos (precipuamente juros e correção 
monetária).   
 
 

Identificação da Conta Contábil 
Código SIAFI  Denominação 
21142.98.00 Outros Encargos Sociais - INTRA OFSS 

Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG)  
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004 ADCXCPAEM 
                         
-    

                         
-    

              
8.882,15  

                 
8.882,15  

080004 ADCXJPAEM 
                         
-    

                         
-    

            
20.982,35  

               
20.982,35  

080004 ADCXPPAEM 
               

5.050,21  
                         
-    

                         
-    

                 
5.050,21  
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080004 ADMXCABVR  
                         
-    

                         
-    

          
168.614,25  

             
168.614,25  

080004 ADMXCPAEM 
                         
-    

             
71.354,20  

          
253.341,98  

             
181.987,78  

080004 ADMXJABVR 
                         
-    

                         
-    

       
1.018.386,45  

          
1.018.386,45  

080004 ADMXJPAEM 
                         
-    

                         
-    

          
427.255,03  

             
427.255,03  

080004 ADMXPPAEM  
             

92.111,10  
                         
-    

            
14.429,89  

             
106.540,99  

080004  ADSXPAPIN 
                         
-    

                  
101,64  

              
8.269,57  

                 
8.167,93  

080004  ADSXPATSE 
             

22.445,78  
               

6.776,24  
            

12.119,93  
               

27.789,47  

080004 ADSXPD13S 
                  

312,04  
                         
-    

                         
-    

                    
312,04  

080004 ADSXPIAQD  
             

70.880,42  
             

27.851,09  
            

37.116,81  
               

80.146,14  

080004 ADSXPOUTR 
             

34.730,18  
             

34.730,18  
                         
-    

                           
-    

080004 ADSXPPPLC 
             

20.048,96  
             

58.785,89  
            

38.736,93  
                           
-    

080004 ADSXPURVR 
                  

239,80  
                         
-    

                         
-    

                    
239,80  

   
        

245.818,49  
        

199.599,24      2.008.135,34         2.054.354,59  
Fonte: SIAFI Operacional 2016/2015. 

 
Obs: Em novembro de 2015, em atenção à Mensagem CFIN Nº53/2015, o saldo da conta 
21141.98.00 (ISF P) foi ajustado para a conta 21142.98.00 de acordo com as incrições 
genéricas acima elencadas, criadas pela STN para detalhamento dos encargos oriundos das 
obrigações trabalhistas, ocasião em que foi cancelado o valor de R$239.786,57. 

 
Código SIAFI Denominação 
22111.04.00 Obrigações Trabalhistas a Pagar  

Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG) 
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004  ADSAPIAQD 
        

4.236.406,82  
        

4.340.440,21  
          

104.033,39  
                           
-    

080004 ADSIPIAQD 
           

425.465,28  
           

425.465,28  
                         
-    

                           
-    

   
     

4.661.872,10  
     

4.765.905,49  
        

104.033,39  
                           
-    

Código SIAFI Denominação 
22142.98.00  Outros Encargos Sociais - Intra OFSS 

Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG) 
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004 ADSXPIAQD 
        

932.009,50  
        

954.896,85  
          

22.887,35  
                           
-    

 

Código SIAFI Denominação 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 60 

22711.01.00 Provisão para Indenizações Trabalhistas 
Linha Detalhe - Valores R$ 1,00 

UG Credor (IG) 
Saldo Final em 

31/12/2015 
Movimento 

Devedor 
Movimento 

Credor 
Saldo Final em 

31/12/2016 

080004  ADSAPIAQD 
                         
-    

                         
-    

       
4.340.440,21  

          
4.340.440,21  

080004 ADSIPIAQD 
                         
-    

                         
-    

          
660.960,33  

             
660.960,33  

080004 ADSXPIAQD 
                         
-    

                         
-    

          
954.896,85  

             
954.896,85  

  
 

                         
-    

                         
-    

    5.956.297,39      5.956.297,39  

Fonte: SIAFI Operacional 2016/2015 
 
Análise Crítica  

Em observância ao Princípio da Competência, conforme previsão da Nota Técnica 
STN/CCONT nº2309/2007 e da Macrofunção SIAFI 02.11.40 – Reconhecimento de Passivos 
- este Regional reconhece e registra no SIAFI as obrigações ocorridas no momento do fato 
gerador, ainda que não executadas orçamentariamente por insuficiência de crédito nas Ações 
Orçamentárias específicas para as quais são pedidos créditos adicionais anualmente. 

A partir de janeiro de 2015, os passivos sem suporte orçamentário de curto e longo prazos 
passaram a ser registrados em contas correntes específicas (inscrições genéricas) de forma a 
possibilitar sua segregação e individualização, consoante as determinações emanadas da 
CFIN/CSJT por meio de mensagens emitidas durante os exercícios de 2015/2016, 
notadamente das mensagens nº 053/2015 e nº 036/2016.  

Os passivos trabalhistas sem dotação orçamentária registrados por esta Corte constituem-se de 
créditos (valor principal, juros e atualização monetária) devidos a servidores e magistrados 
ativos e inativos e a juízes classistas, a títulos diversos, tais como: adicional de tempo de 
serviço-ATS, abono de permanência, diferença 5% da Parcela Autônoma de Equivalência-
PAE-escalonamento de 09/1994 a 12/1997 (Proc.CSJT-PP-661-03.2013.5.90.0000 DEJT 
31/05/2013), Parcela Autõnoma de Equivalência-PAE-devida a Juízes Classistas de 1º grau 
(Mensagem CFIN/CSJT nº48/2014), Parcela Autônoma de Equivalência-PAE- abono variável 
de 01/1998 a 08/1999 (CSJT-PP-744-53.2012.5.90.0000), VPI-Gratificação de Natal de 2003 
a 2008 (Lei 10.698/2003), VPNI sob auditoria CSJT (Resolução 138/2006), 84,32% sobre 
VPNI, indenização de férias, vantagem do art.184, I e II (Resolução TRT 109/2009), 
diferença de proventos, pensões civis, auxílio-médico, auxílio pré-escolar, auxílio 
alimentação, diferença de funções, substituição e correspondente contribuição previdenciária 
patronal incidente, agrupados em inscrições genéricas definidas conforme Mensagem CFIN 
Nº53/2015.  

Em dezembro de 2016, as despesas com incorporação de quintos sobre VPNI de ativos, 
inativos e respectiva contribuição previdenciária patronal, provenientes da MP nº2225/2001, 
cuja aplicação sofreu embargos pelos Mandados de Segurança nº25763/DF e nº25845/DF que 
tramitam no STF com efeitos suspensivos quanto ao pagamento pela via administrativa, 
reconhecidas como passivos de longo prazo em 2015 (22111.04.00 e 22142.98.00), foram 
transferidas para a conta de provisão (22711.01.00), conforme orientação da MSG 
CFIN/CSJT nº 036/2016 c/c Macrofunção 020336-Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes. 
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3.3.4 Restos a pagar de exercícios anteriores  
 
Quadro 8 - Restos a pagar inscritos em exercícios anteriores 
 

 Valores em R$ 1,00 
 

Restos a Pagar Processados e Restos a Pagar não Processados Liquidados  

Ano de 
Inscrição 

Montante 
01/01/2016 (a) 

Pagos (b) Cancelados (c) 
Saldo a Pagar 

31/12/2016 
 (d) = (a-b-c) 

2015 92.180,97 92.117,93 63,04 0,00 

 
Restos a Pagar não Processados 

 

Ano de 
Inscrição 

Montante 
 01/01/2016 (e) 

Liquidados  
(f) 

Pagos 
 (g)  

Cancelados  
(h) 

Saldo a Pagar 
31/12/2016 

 (i) = (e-g-h) 

2015 12.107.249,27 
10.719.114,06 

10.719.114,06 
838.442,88 

 
549.692,33 

2014 2.780.033,50 
1.769.667,98 

1.769.667,98 
1.010.365,52 

 
0,00 

2013 646.327,37 
 

  646.327,37 

 2012  
 

327.860,36 
 

3.040,00 
3.040,00 324.820,36 0,00 

 
 2011 

 
47.574,58 

47.574,58 
47.574,58  0,00 

 
Fonte: SIAFI – Divisão de Contabilidade/SAOF/TRT 7ª. Região 
Notas: Na planilha de RPNP as colunas “e” (Montante) e “i” (Saldo a Pagar) incluem o valor da despesa em 
liquidação de R$ 31.784,58 (RPNP a Liq.em Liquidação-63120.00), empenhado no elemento 92 e transposta de 
2015. 
 
Análise Crítica 

A inscrição e pagamento dos Restos a Pagar obedecem ao Decreto 93.872/1986, à Lei 
Complementar 101/2000 (LRF), à Lei 4.320/64, ao Decreto-Lei 200/67, bem como à 
Macrofunção SIAFI 02.03.17 - Restos a Pagar. 

A inscrição dos empenhos de 2016 desta UJ em Restos a Pagar foi efetuada conforme 
mandamento do artigo 68, parágrafo 1º, do Decreto 93.872/1986, e ocorreu dentro de 
suficiente disponibilidade de caixa, conforme disciplina o artigo 42 da LRF, e comprovada 
através do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar - Anexo V, parte 
integrante do Relatório de Gestão Fiscal deste Tribunal Regional do Trabalho da 7ª. Região, 
publicado no DOU de 30/01/2017, não havendo, portanto, impacto negativo na gestão 
financeira decorrente destes pagamentos. 

O Restos a Pagar Não Processado 2013NE001485 foi desbloqueado mediante autorização 
prévia do Ordenador de Despesas em razão da existência de obrigação de pagamento, 
remanescendo em dezembro/2016 o saldo de R$ 646.327,37, pois aguarda habilitação dos 
herdeiros de ex-pensionistas para pagamento de parcela de PAE. 
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Os valores inscritos em Restos a Pagar não Processados em 2015 ainda não tiveram a vigência 
expirada conforme o parágrafo 2º do artigo 68 do Decreto 93.872/86. 

Todos os pagamentos de empenhos inscritos em Restos a Pagar foram realizados com 
autorização do Ordenador de Despesas, após solicitação das unidades administrativas 
responsáveis pela requisição dos bens ou prestação dos serviços, tendo sido pago/cancelado 
100% dos Restos a Pagar Processados e 92,48% dos Restos a Pagar Não Processados foram 
realizados através de pagamento e cancelamento.  

 

3.3.5 Execução descentralizada com transferência de recursos  

 

Este Regional possui contratos de prestação de serviços financeiros com o Banco do Brasil e 
com a Caixa Econômica Federal, (Contrato TRT7 nº 16 e 17/14) para acolhimento e 
administração de depósitos judiciais trabalhistas, precatórios trabalhistas e requisições de 
pequeno valor. 

 Abaixo seguem dados dos Registros de Arrecadação (RA) recolhidos pela Caixa Econômica 
Federal - CEF e pelo Banco do Brasil – BB - em favor desta Corte, por meio de Guias de 
Recolhimento da União (GRU), na fonte 81 - Recursos de Convênios como remuneração 
pelos depósitos judiciais recebidos.  

 
Quadro 9 - Registros de Arrecadação advindos da remuneração de depósitos judiciais 
 

PROC.                           
6350/2014-9 

Registro de Arrecadação 
(RA) 

CÓDIGO DE 
RECOLHIMENTO 

VALOR 
DATA 

EMISSÃO 
COMPETÊNCIA 

CEF 2016RA000071 196.851,92 14/01/16 12/15 
CEF 2016RA000295 195.212,12 12/02/16 01/16 
CEF 2016RA000601 198.502,00 18/03/16 02/16 
CEF 2016RA000901 206.296,30 13/04/16 03/16 
CEF 2016RA001203 216.438,56 13/05/16 04/16 
CEF 2016RA001521 217.394,89 20/06/16 05/16 
CEF 2016RA001714 217.674,11 13/07/16 06/16 
CEF 2016RA001911 218.047,56 11/08/16 07/16 
CEF 2016RA002165 274.826,70 20/09/16 08/16 
CEF 2016RA002371 292.629,28 21/10/16 09/16 
CEF 2016RA002606 291.833,13 28/11/16 10/16 
CEF 2016RA002839 

28844-6 
TRANSF.CONV.  
UNIAO E ENTID. 

289.684,52 27/12/16 11/16 
TOTAL CEF     2.815.391,09     

 
PROC.                   

10995/2013 
Registro de Arrecadação 

(RA) 
CÓDIGO DE 

RECOLHIMENTO 
VALOR 

DATA 
EMISSÃO 

COMPETÊNCIA 

BB 2016RA000026 337.105,50 07/01/16 12/15 
BB 2016RA000264 334.091,88 04/02/16 01/16 
BB 2016RA000470 340.483,10 04/03/16 02/16 
BB 2016RA000864 341.262,64 06/04/16 03/16 
BB 2016RA001143 330.033,57 05/05/16 04/16 
BB 2016RA001408 

28844-6  
TRANSF.CONV.  
UNIAO E ENTID. 

333.431,42 08/06/16 05/16 
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BB 2016RA001669 337.505,20 08/07/16 06/16 
BB 2016RA001876 338.869,75 04/08/16 07/16 
BB 2016RA002095 342.200,16 06/09/16 08/16 
BB 2016RA002292 345.889,66 07/10/16 09/16 
BB 2016RA002488 344.646,89 04/11/16 10/16 
BB 2016RA002691 344.128,27 06/12/16 11/16 

TOTAL BB     4.069.648,04     
 

   
TOTAL BANCOS 

2016  6.885.039,13     
Fonte: Siafi Operacional 2016/2015 
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3.3.6 Informações sobre a execução das despesas 
 
Quadro 10- Despesas por Modalidade de Contratação 
 

          UG Responsável: 080004-TRT7a.REGIÃO   

Despesa executada  Despesa paga  
Modalidade de Contratação  

2016 % 2015 % 2016 % 2015 % 
1.    Modalidade de Licitação (a+b+c+d+e+f+g)  17.573.532,15  3,73% 28.023.675,40  7,57% 14.009.181,63  3,01% 17.918.753,54  5,01% 
a)    Convite  - - - - -  - - 
b)    Tomada de Preços  - - 45.496,87  0,01%  -  - 45.496,87  0,01% 
c)     Concorrência  88.654,38  0,02% 758.636,58  0,21% 88.654,38  0,02% 297.896,11  0,08% 
d)    Pregão   17.484.877,77  3,71% 27.219.541,95  7,36% 13.920.527,25  2,99% 17.575.360,56  4,91% 
e)     Concurso   -   -   -  -  -  -  -  - 
f)     Consulta   -   -   -  -  -  -  -  - 
g)    Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas   -   -   -  -  -  -  -  - 
2.     Contratações Diretas (h+i)  4.618.887,24  0,98% 4.751.822,41  1,28% 4.445.107,59  0,96% 4.169.458,27  1,17% 
h)     Dispensa  3.710.110,81  0,79% 3.194.120,72  0,86% 3.545.850,12  0,76% 2.753.557,91  0,77% 
i)    Inexigibilidade  908.776,43  0,19% 1.557.701,69  0,42% 899.257,47  0,19% 1.415.900,36  0,40% 
3.     Regime de Execução Especial  583,36  -  -  - 583,36  -  -  - 
j)      Suprimento de Fundos  583,36  -  -  - 583,36  -  -  - 
4.     Pagamento de Pessoal (k+l)  421.012.254,75  89,44% 309.326.549,67  83,61% 419.206.303,87  90,14% 308.256.373,37  86,16% 
k)      Pagamento em Folha  420.615.560,42  89,35% 308.301.952,91  83,33% 418.809.609,54  90,06% 307.231.776,61  85,87% 
l)    Diárias  396.694,33  0,08% 1.024.596,76  0,28% 396.694,33  0,09% 1.024.596,76  0,29% 
                  
5.     Total das Despesas acima (1+2+3+4)  443.205.257,50  94,15% 342.102.047,48  92,47% 437.661.176,45  94,11% 330.344.585,18  92,33% 
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6.     Total das Despesas  470.742.583,52  100% 369.973.659,16  100% 465.051.341,05  100% 357.774.228,92  100% 
 Fonte: Siafi Operacional 2016/2015 
 
 
Análise Crítica  

No exercício de 2016, a execução da despesa na perspectiva das modalidades de contratação previstas na Lei nº8.666/93, na Lei nº 
10.520/02 (Pregão) e no Decreto nº 5.450/05 (Pregão Eletrônico), totalizaram R$22.193.002,75, revelando-se a preferência desta Corte 
pela aquisição via Pregão (R$17.484.877,77, equivalente a quase 80% do total), por entender-se que esta modalidade de licitação 
possibilita a obtenção de melhores preços para a Administração Pública, face à universalidade e a rapidez das informações por meio da 
utilização da Internet, bem como a redução de custos administrativos envolvidos nos procedimentos licitatórios.  

Houve pequena participação da modalidade dispensa (16,72%) em relação ao total das despesas liquidadas, realizados procedimentos 
licitatórios conforme os limites legais previstos no art. 24 da Lei nº8.666/1993, assim como a observância dos limites de fracionamento 
da despesa por meio de acompanhamento interno pela Divisão de Licitações e Contratos. 

Revelou-se utilização mínima da modalidade Inexigibilidade de licitação (4,09%), uma vez que na grande maioria das contratações 
esteve presente a viabilidade de competição. Portanto, o percentual se coaduna com as exigências legais e com os Princípios da 
Administração Pública. 

Observa-se que não se aplica modalidade de contratação para as despesas de pessoal, encargos sociais, diárias, auxílios, precatórios e 
RPV – Requisitórios de Pequeno Valor, que compõem o item 4 – pagamento de pessoal. 
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Quadro 11 - Despesas por grupo e elemento de despesa  
 

Unidade Orçamentária: TRT 7A.REGIÃO   UGO: 080004 

DESPESAS CORRENTES 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não processados Valores Pagos 

  2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

1. Despesa de Pessoal 420.615.560,42  308.301.952,91  418.882.067,34  307.294.393,08  1.733.493,08  1.007.559,83  418.809.609,54  307.231.776,61  
11-VENC/VANT.FIXAS - 
PES.CIVIL 

192.713.314,94 189.732.989,07 192.210.101,55 189.472.518,51 503.213,39 260.470,56 192.210.101,55 189.471.804,69 

91 - SENTENÇAS JUDICIAIS 103.393.198,04 4.187.556,81 103.393.198,04 4.187.556,81 - - 103.393.198,04 4.187.556,81 
01 - APOSENT. E REFORMAS 63.954.707,29 60.981.665,47 63.953.095,89 60.925.386,89 1.611,40 56.278,58 63.953.095,89 60.925.386,89 
13 - OBRIGACOES PATRONAIS 36.257.037,22 35.638.546,98 36.161.662,18 35.575.248,05 95.375,04 63.298,93 36.161.662,18 35.575.248,05 
Demais elementos do grupo (03, 
07, 16, 92, 96) 

24.297.302,93 17.761.194,58 23.164.009,68 17.133.682,82 1.133.293,25 627.511,76 23.091.551,88 17.071.780,17 

3. Outras Despesas Correntes 47.765.321,10 53.087.170,67 45.815.767,34 47.304.796,54 1.949.553,76 5.782.374,13 45.777.157,94 47.276.597,04 
46 - AUXILIO-ALIMENTACAO 11.097.580,95 10.044.821,42 11.058.551,46 9.961.567,64 39.029,49 83.253,78 11.058.551,46 9.961.567,64 
39 - OUTR.SERV.TERCEIROS 
PJ 

10.572.201,09 14.829.526,10 10.284.580,28 11.426.360,78 940.105,08 3.403.165,32 10.284.580,28 11.426.360,78 
93 - INDENIZ. E 
RESTITUICOES 

8.704.181,75 8.537.057,31 8.670.096,58 8.427.231,45 34.085,17 109.825,86 8.670.096,58 8.427.231,45 
37 - LOCAÇÃO DE MÃO DE 
OBRA 

7.367.005,44 7.442.506,11 6.667.505,27 5.866.979,91 699.500,17 1.575.526,20 6.665.406,44 5.866.979,91 

91 - SENTENÇAS JUDICIAIS 4.323.791,76 3.971.914,42 4.295.191,26 3.971.914,42 28.600,50 - 4.295.191,26 3.971.914,42 

Demais elementos do grupo 5.700.560,11 8.261.345,31 4.839.842,49 7.650.742,34 208.233,35 610.602,97 4.803.331,92 7.622.542,84 

DESPESAS DE CAPITAL 

Grupos de Despesa Empenhada Liquidada RP não Processados Valores Pagos 
 2016 2015 2016 2015 2016 2015 2016 2015 

4. Investimentos 2.361.702,00 8.584.535,58 464.573,57 3.267.220,27 1.897.128,43 5.317.315,31 464.573,57 3.265.855,27 
52-EQUIP.E MATERIAL PERM. 2.185.867,91 6.201.378,42 379.252,91 2.166.633,57 1.806.615,00 4.034.744,85 379.252,91 2.165.268,57 
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51- OBRAS E INSTALAÇÕES - 1.532.493,29 - 334.796,63 - 1.197.696,66 - 334.796,63 
39 - OUTR.SERV.TERCEIROS PJ - 743.733,37 22.270,86 693.514,37 90.513,43 50.219,00 22.270,86 693.514,37 
Demais elementos do grupo 175.834,09 106.930,50 63.049,80 72.275,70 - 34.654,80 63.049,80 72.275,70 

TOTAL 470.742.583,52 369.973.659,16 465.162.408,25 357.866.409,89 5.580.175,27 12.107.249,27 465.051.341,05 357.774.228,92 
Fonte: Siafi Operacional 2016/2015 

 
Análise Crítica 

 

Na execução orçamentária deste Regional no exercício de 2016, podemos destacar que a despesa liquidada até o final do exercício, no valor de 
R$465.162.408,25, representou 98,81% da dotação empenhada (R$470.742.583,52), demonstrando que os créditos orçamentários foram 
liquidados quase que em sua totalidade dentro do exercício de competência, havendo inscrição de restos a pagar não processados no valor de 
R$5.580.175,27, o que representa apenas 1,19% do total da despesa empenhada. Percebe-se, assim, uma pequena melhora na execução da despesa 
em comparação ao exercício de 2015, onde tais percentuais foram de 96,73% e 3,27%, respectivamente.     

O aumento das despesas de pessoal e encargos sociais do próprio órgão (exceto precatórios/SPV de outros órgãos e entidades e também da 
administração direta), inclusive os repasses previdenciários ao regime próprio de previdência social deve-se à implantação parcial do aumento da 
remuneração autorizada pela Lei 13.326/2016 que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da União. 

Cumpre salientar que 97,72% (R$101.032.818,29) da despesa de pessoal no elemento 91 – sentenças judiciais – referem-se a precatórios da 
Universidade Federal do Ceará – UO 26233 e encargos financeiros da União – UO 71103, que foram integralmente liquidados e pagos no 
exercício de 2016. 

No grupo investimentos, destaca-se o elemento de despesa 52 – Equipamentos e Material Permanente - com participação de 92,55%, cujos 
empenhos mais expressivos foram feitos para aquisição de equipamentos de proteção e segurança (R$1.020.510,80), equipamentos de 
processamento de dados (R$516.440,04), veículos (R$324.200,00) e mobiliário em geral (R$274.822,40). Ressalta-se a redução da despesa com 
investimentos no exercício de 2016 da ordem de 72,49% (R$6.222.833,58) em relação ao exercício de 2015, reflexo principalmente do corte 
orçamentário implementado à Justiça do Trabalho. 
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3.3.7 Suprimento de fundos, contas bancárias tipo B e cartões de pagamento do governo 

a) Concessão de Suprimento de Fundos 

O quadro visa demonstrar os valores concedidos a título de suprimento de fundos tanto na 
forma de Conta Tipo B, quanto por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal - 
CPGF, bem como a quantidade de supridos em cada modalidade, no exercício de referência 
do relatório de questão e no imediatamente anterior. 

Quadro 12 - Concessão de Suprimento de Fundos 
 

Meio de Concessão Unidade Gestora 
(UG) do SIAFI 

Conta Tipo B Cartão de Pagamento do 
Governo Federal 

Exercício 
Financeiro 

Código Nome ou 
Sigla 

Quantidad
e 

Valor Total Quantidade Valor Total 

Valor do Maior limite 
individual concedido 

2016 80004 TRT 7ª 
REGIÃO 

-  2 9.180,00 7.980,00 

2015 - - - - - - - 

        

        

 

Fonte: SIAFI/DICON/SOCD -  
Acesso à Informação/ Transparência/Contas Públicas / Gestão orçamentária e financeira  

b) Utilização de suprimento de Fundos 

O quadro a seguir visa evidenciar os valores efetivamente utilizados a título de suprimento de 
fundos por intermédio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF 

Quadro 13- Utilização de suprimento de Fundos 
 

Cartão de Pagamento do Governo Federal Exercício Unidade Gestora(UG) do 

SIAFI 

Conta Tipo B 

Saque Fatura Total 
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Código Nome ou Sigla Quantidade Valor 

total 

Quantidade Valor dos 

saques(a) 

Valor das 

Faturas (b) (a+b) 

2016 80004 TRT 7ª 

REGIÃO 

- - 2 - 583,36 583,36 

2015         

         

Fonte: SIAFI/ DICON/SOCD 

 

c) Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de referência 

O quadro abaixo visa evidenciar os tipos de despesas que foram realizadas com o uso 
suprimento de fundos, sob qualquer forma, no exercício de referência do relatório de gestão. 

Quadro 14 - Classificação dos gastos com suprimento de fundos no exercício de 
referência 
 
Unidade Gestora (UG) do SIAFI Classificação do Objeto Gasto 

Código Nome ou Sigla Elemento de Despesa Subitem da Despesa Total 

 

339030 - Material de 

Consumo 

 

24 - Material p/Manut. de 

Bens Imóveis/ Instalações 

 

R$ 483,36 

 

 

 

80004 

 

 

 

TRT 7ª Região  

 

339039 - Outros Serviços 

de Terceiros Pessoa 

Jurídica 

 

17 - Manut.e Conserv. de 

Máquinas e Equipamentos  

 

R$ 100,00 

Fonte:SIAFI/DICON 
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Análise crítica 

A Unidade Gestora não utiliza a conta tipo B. 

A gestão dos recursos utilizados mediante a sistemática de suprimento de fundos, no âmbito 
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, obedece às regras estabelecidas pelo ATO 
138-2008. alterado pelos Atos ATO 174-2009. e ATO 142-2010. e elaborados considerando o 
disposto nos artigos 68 e 69 da Lei nº 4.320/64, no parágrafo único do artigo 60 da Lei nº 
8.666/93 e alterações, nos artigos 45 a 47 do Decreto nº 93.872/86, nos Decretos nºs 941/93, 
5.355/05, 6.370/08 e no capítulo 02.11.21 do Manual do Sistema Integrado de Administração 
Financeira do Governo Federal - SIAFI e eletrônica que regulamenta a concessão, a aplicação, 
a comprovação e controle da realização de despesa por meio de suprimento de fundos. 

Em seu Art. 2º, o Ato 138/2008 determina "As despesas referentes a suprimento de fundos 
serão efetivadas por meio do Cartão de Pagamento do Governo Federal – CPGF, em nome do 
agente suprido." 

Os valores referentes a utilização de suprimento de Fundos, com a utilização do CPGF, no 
exercício de 2016, por este Regional foram relativamente pequenos que remete ao fato da 
reativação do sistema de aplicação e uso do Suprimento de Fundos durante o exercício em 
epígrafe. 

Quanto as prestações de contas de suprimento de fundos do exercício de 2016, foram 
devidamente apresentadas, apreciadas e aprovadas. 

Ressalte-se que suprimento de fundos não foi utilizado por esta unidade Gestora nos 
exercícios de 2014 e 2015. 

Os Atos TRT7 nºs 138/2008, Ato TRT7 174/2009 e 142/2010 estão disponíveis na página 
eletrônica do TRT 7ª Região.  
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3.4 Apresentação e análise de indicadores de desempenho 

Quadro 15 – Indicadores de desempenho 
 

Indicador 
Nº 

Denominação do Indicador 
Índice de 

Referência 
Índice Previsto 

(2016) 

Índice 
Observado 

(2016) 

Grau de 
Cumprimento 

da Meta 
Objetivo Estratégico 1: Promover a melhoria da gestão de pessoas e da qualidade de vida 

1 iGov de Pessoas 
Inicial    

(2013)* 
Inicial nd Não se aplica 

Objetivo Estratégico 2: Aperfeiçoar a gestão de custos 

2 
Índice de Execução do Orçamento 
Disponibilizado (IEOD) 

64,99%    
(2014) 

66,99% 86,48% 129,10% 

Objetivo Estratégico 3: Aprimorar a infraestrutura e a governança de TIC 

3 iGovTI 
Intermediário 

(2014) 
Intermediário* nd Não se aplica 

Objetivo Estratégico 4: Assegurar a celeridade e a produtividade na prestação jurisdicional 

4 Tempo médio de duração do 
processo – 2ª Instância 

243,6 dias 
(2014) 

239 dias 291 dias 78,10% 

5 
Tempo médio de duração do 
processo – 1ª Instância – Fase de 
conhecimento 

123 dias 
(2014) 

122 dias 132 dias 92,68% 

6 Índice de Processos Julgados – IPJ Não se aplica 100% + 1 98,55% 98,55% 

7 Índice de Processos Antigos – IPA Não se aplica 90% 90,96%* 101,07% 

8.1 
Índice de Ações Coletivas Julgadas 
– 1º Grau – IACJ1 

Não se aplica 100% 93,50%* 93,50% 

8.2 
Índice de Ações Coletivas Julgadas 
– 2º Grau – IACJ2 

Não se aplica 100% 100% 100% 

Objetivo Estratégico 5: Estimular a conciliação e as soluções alternativas de negociação de conflitos 

9 
Índice de conciliação – Fase de 
conhecimento (ICONc) 

40,62%   
(2014) 

43,62% 42,96% 98,49% 

Objetivo Estratégico 6: Gerenciar as demandas repetitivas e os grandes litigantes 

10 
Índice de Redução de Acervo dos 
Maiores Litigantes (IRA) 

Não se aplica 100% 198,75% 198,75% 

Objetivo Estratégico 7: Impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais 

11 Índice de Execução – IE Não se aplica 100% + 1 49,58% 49,58% 

Objetivo Estratégico 8: Fortalecer os processos de governança e o combate à corrupção 

12 iGov 
Inicial – 29% 

(2014)* 
32% nd Não se aplica 

Objetivo Estratégico 9: Assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e os direitos da cidadania 
13 Índice de Alcance das Metas (IAM) Não se aplica 55 41* 74,55% 

Legenda:  
nd – dado não disponível  
* Após retificação. 
Fontes: SIGEST, TCU e Secretaria de Gestão Estratégica 
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Análise  

Em 2016, a despeito de aspectos conjunturais e organizacionais desafiadores, em especial as 
restrições orçamentárias e de reposição de pessoal, o TRT7 conseguiu resultados 
significativos, tendo cumprido quatro de onze metas mensuradas e alcançado graus de 
cumprimento limítrofes em outras duas. 

A análise a seguir fora incrementada a partir da comparação dos resultados do TRT7, em 
2016, com os resultados do exercício anterior (2015), procedendo-se, quando necessário, à 
expansão da consideração ao cenário nacional da Justiça do Trabalho, ou ao grupo de 
Tribunais de Médio Porte. 

Os indicadores referidos, à exceção dos iGovs (de apuração bianual, em regra, conforme os 
levantamentos do TCU), têm periodicidade de mensuração mensal. 

Indicaram-se, ainda, as metas da JT e nacionais do Poder Judiciário Brasileiro correlatas às 
metas do Plano Estratégico do TRT7. 

I – PERSPECTIVA RECURSOS 

Objetivo Estratégico 1 – Promover a melhoria da gestão de pessoas e da qualidade de 
vida 

META JT/PEI-TRT7 1: 

Atingir a faixa “aprimorado”, até 2020, na avaliação do iGov Pessoas. 

Indicador: iGovPessoas 

Resultado: Em 2016 houve o levantamento correspondente a este indicador, mas sem 
resultado divulgado, até o momento. O último resultado disponível é o de 2013, nota de 
27,1%, correspondente ao estágio inicial. 

Análise crítica: 

Os “iGov”s são levantamentos elaborados pelo TCU, por meio de questionários, os quais 
visam avaliar a situação atual e a evolução da governança e da gestão da Administração 
Pública Federal em cada área. Foca nos três mecanismos de governança: liderança, estratégica 
e controle, e vem sendo aplicado bianualmente. 

Ciente da inutilidade de indicador não mensurável periodicamente dentro do período de 
referência, o TRT7 realizará o plano estratégico de Gestão de Pessoas, em 2017, 
estabelecendo objetivos, indicadores e metas que conduzam à melhoria do iGov Pessoas, 
mensuráveis em menores períodos de tempo. 

Objetivo Estratégico 2 – Aperfeiçoar a gestão de custos  

META JT/PEI-TRT7 2: 

Aumentar, em 2016, o Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado em relação à média 
de 2011, 2012 e 2013, em dois pontos percentuais.  

Indicador: Índice de Execução do Orçamento Disponibilizado (IEOD) 

Critério de cumprimento: índice igual ou superior a 66,99%. 
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Resultado: 86,48% 

Grau de cumprimento: 129,10% da meta. META CUMPRIDA. 

Análise crítica: 

Em 2015, o IEOD realizado foi de 76,90%, representando um grau de cumprimento de 
116,54% da meta, o que indica um incremento de 10,78% no desempenho do Tribunal, em 
2016. 

A redução do montante do orçamento, em 2016, na ordem de 22,48% (considerando apenas as 
variáveis do IEOD) em relação a 2015, e as medidas adotadas para garantir a máxima 
liquidação possível no exercício, tendo em vista os efeitos futuros para o orçamento do 
Tribunal, ante a PEC dos 20 anos, contribuíram inequivocamente para o resultado. 

Objetivo Estratégico 3 – Aprimorar a infraestrutura e a governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) 

META JT/PEI-TRT7 3: 

Atingir a faixa “aprimorado”, até 2020, na avaliação do iGov TI. 

Indicador: iGovTI 

Resultado: Em 2016, embora realizado o levantamento correspondente a este indicador, não 
houve ainda divulgação do resultado, até o momento. O último resultado disponível é o de 
2014, nota de 50%, correspondente ao estágio intermediário. 

Análise crítica: 

Os “iGov”s são levantamentos elaborados pelo TCU, por meio de questionários, os quais 
visam avaliar a situação atual e a evolução da governança e da gestão da Administração 
Pública Federal em cada área. Foca nos três mecanismos de governança: liderança, estratégica 
e controle, e vem sendo aplicado bianualmente. 

No Plano Estratégico de TIC, foram estabelecidos objetivos e metas em desdobramento ao 
Plano Estratégico do TRT7, os quais certamente conduzirão à melhoria do iGov TI. 

II – PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS 

Objetivo Estratégico 4 – Assegurar a celeridade e a produtividade na prestação 
jurisdicional 

META JT/PEI-TRT7 4 (META ESPECÍFICA CNJ PARA A JT): 

Reduzir o tempo médio de duração do processo, no 2º Grau, em relação ao ano base 2014, 
para os TRTs que contabilizaram o prazo médio de 201 a 300 dias (TRT7): em 1%. 

Indicador: Tempo médio de duração do processo no 2º Grau (TMDP2) 

Critério de cumprimento: prazo médio igual ou inferior a 239 dias. 
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Resultado: 291 dias 

Grau de cumprimento: 78,10% 

Análise crítica: 

O TMDP2 mensura o número médio de dias que um processo tramita no 2º grau de jurisdição 
desde a data de autuação das ações originárias e recursais até a data da baixa. 

Em 2015, o TMDP2 realizado foi de 288 dias contra 241 dias da meta, ou 80,49%; em 2016, 
realizou-se prazo médio de 291 dias contra a meta de 239 dias, com grau de cumprimento de 
78,10%. 

O resultado espelhou decréscimo de desempenho de 2,39% em relação a 2015, retratando um 
distanciamento maior ainda da meta estabelecida. 

Em seu relatório de resultados de 2016, o CSJT, após indicar o resultado médio da Justiça do 
Trabalho de 240 dias (4 dias acima da meta, de 236 dias), constatou que, dos 24 Tribunais, 
apenas três cumpriram a meta, outros cinco ficaram na faixa de 10% aquém da meta e os 16 
restantes ficaram com TMDP2 com desempenho inferior a 90%. 

Os tempos médios dos tribunais, segundo o porte, foi de 248 dias para o grande porte, 234 
dias para o médio e 224 para o pequeno porte. 

Ante a constatação do crescimento do tempo médio ocorrido na maioria dos tribunais 
regionais, comparando-se os anos base de 2015 e 2016, o Conselho Superior analisou seu 
desempenho sob dois principais ângulos:  

1. Não encontrou proporcionalidade entre o volume de processos baixados e o tempo de 
duração do processo no 2º Grau, havendo regionais com elevada quantidade de processos 
baixados e menores médias de tempo. 

2. Desdobramento do tempo médio em quatro fases, buscando auxiliar na observação de 
pontos de maior dificuldade sujeitos a aperfeiçoamento do processo de trabalho ou a 
melhorias capazes de impactar na diminuição do tempo médio final.  

Apenas as fases destacadas pelo Conselho, porém, não parecem revelar o efetivo problema, já 
que comparando os tempos dos 4 tribunais citados como parâmetro (TRTs da 3ª, 15ª, 19ª e 20ª 
Regiões) com os do TRT7, percebe-se que, nas 4 fases, os tempos do TRT7 são menores que 
os do TRT20, mas nosso prazo médio é de 291 dias, e o do TRT20 de 237 dias: 

TRT 
Da distribuição 

até a 
restituição pelo 

Relator 

Do recebimento 
para inclusão 
em pauta até o 
julgamento 

Da autuação 
até o 

julgamento 

Do julgamento 
até a 

publicação do 
Acórdão 

Da autuação 
até a baixa 

3ª 40 14 61 9 139 
7ª 94 28 127 15 291 
15ª 72 56 136 15 263 
19ª 83 18 101 9 209 
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20ª 111 30 138 16 237 
Fonte: Relatório de Resultados de 2016 da JT/ CSJT. 

A análise deverá perpassar outros elementos e perspectivas, a exemplo do realizado mediante 
relatórios específicos para o 2º Grau desenvolvidos no Sistema de Consulta a Dados 
Operacionais – SICOND, com vistas à realização do 2º Encontro de Assessores de 
Desembargadores do TRT7, dia 8/12/2016, em que se verificou sua mobilização a identificar 
e solucionar os problemas do andamento dos processos no 2º Grau do Tribunal. 

O próprio monitoramento, e a atenção voltada aos resultados levados a efeito a partir de 
outubro de 2016, já produziram sensível melhora nos tempos médios realizados nos meses 
componentes do 4º trimestre do exercício (257, 236 e 246 dias, respectivamente em outubro, 
novembro e dezembro). 

META JT/PEI-TRT7 5 (META ESPECÍFICA CNJ PARA A JT): 

Reduzir o tempo médio de duração do processo no 1º Grau, na fase de conhecimento, em 1%, 
em relação ao ano base 2014 (123 dias) 

Indicador: Tempo médio de duração do processo no 1º Grau (TMDP1) 

Critério de cumprimento: prazo médio igual ou inferior a 122 dias. 

Resultado: 132 dias 

Grau de cumprimento: 92,16% 

Análise crítica: 

O TMDP1c mensura o número médio de dias que um processo tramita no 1º grau de 
jurisdição, desde o ajuizamento da ação até a prolação da sentença. 

Em 2015, o TMDP1 realizado também foi de 132 dias contra 123 dias da meta, ou 92,68%; 
apesar do discreto decréscimo no desempenho de 0,56%, o 1º Grau manteve o prazo médio 
realizado, em 2016. 

Conforme especifica o Relatório de Resultados de 2016 da Justiça do Trabalho, o resultado 
médio do TMDP1c da Justiça do Trabalho de 223 dias (29 dias acima da meta, de 194 dias); 
dos 24 Tribunais, apenas seis cumpriram a meta, outros três ficaram na faixa de 10% aquém 
da meta (dentre eles o TRT7) e os 15 restantes ficaram com TMDP1c com desempenho 
inferior a 90%. 

Os tempos médios dos tribunais, segundo o porte, foi de 244 dias para o grande porte, 205 
dias para o médio e 172 para o pequeno porte. 

Também no 1º Grau, o volume de sentenças prolatadas não é diretamente proporcional ao 
tempo médio do processo de conhecimento, verificando-se tribunais com maiores quantidades 
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de sentenças prolatadas atingindo tempo médio menor do que outros com menor número de 
sentenças. 

Da mesma forma que fora feito com o tempo do 2º Grau, o Conselho identificou e destacou 
fases no andamento do processo de conhecimento, visando encontrar pontos de maior 
dificuldade sujeitos a aperfeiçoamento do processo do trabalho ou outras melhorias aptar a 
impactar na diminuição do tempo médio final. 

A meta tem por base o desempenho de 2014, então os números absolutos são bem díspares, e 
mesmo superiores aos do TRT7, podem refletir melhor desempenho, já que refletem a 
redução em relação ao prazo de cada Regional, em 2014. É o caso dos TRTs da 11ª e 12ª 
Regiões, que integram o grupo de Tribunais de Médio Porte com o TRT7, e apenar de 
haverem totalizado tempos médios de 1º Grau maiores, cumpriram a meta, ao contrário de 
nosso Regional: 

TRT 
Do ajuizamento 
da ação até a 
realização da 
1ª audiência 

Da realização da 1ª 
audiência até o 
encerramento da 

instrução processual 

Da conclusão 
até a prolação 
da sentença 

Do ajuizamento 
até a prolação 
da sentença 

Redução de 
dias em 
relação à 

meta 
7ª 74 53 36 132 +10 dias 
11ª 103 58 15 149 -22 dias 
12ª 100 128 19 220 -11 dias 

Fonte: Relatório de Resultados de 2016 da JT/ CSJT. 

META 6 (JT) (PEI-TRT7)/ META NACIONAL 1 (CNJ):  

Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos no ano 
corrente. 

Indicador: Índice de Processos Julgados (IPJ) 

Critério de Cumprimento: percentual de cumprimento for maior que 100%, ou seja, se os 
julgamentos corresponderem à quantidade de processos distribuídos até 31/12/2016 e, no 
mínimo, mais um. 

Grau de cumprimento: 98,58%, tendo o 1º Grau realizado 99,05% e o 2º Grau 95,60%. 

Análise crítica: 

O IPJ busca assegurar que o número de processos julgados na fase de conhecimento de 1º e 2º 
graus da Justiça do Trabalho seja maior que o número de distribuídos, de modo a não ampliar 
o acervo, mas diminuí-lo. 

Em 2015, o grau de cumprimento do TRT7 foi 96,94%, sendo 95,97% no 1º Grau e 103,12% 
no 2º Grau. Com os resultados de 2016, constatou-se incremento de 1,69% de desempenho 
institucional e de 3,21% no 1º Grau, contra decréscimo de 7,29% na produtividade do 2º Grau 
de Jurisdição. 

Embora tenha havido crescimento no desempenho institucional, registra-se que, no que 
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concerne à redução no 2º Grau, há indícios de que as alterações recentemente introduzidas no 
Código de Processo Civil e seus reflexos no âmbito trabalhista tenham contribuído para a 
retenção dos julgamentos no âmbito do 2º Grau, com as suspensões de processos pendentes de 
uniformização de jurisprudência, seja deste Regional, seja do Tribunal Superior do Trabalho. 

O IPJ médio do grupo de Tribunais de Médio Porte foi de 94,96% em 2016, contra 96,96% 
em 2015.  

META 7 (JT) (PEI-TRT7)/ META NACIONAL 2 (CNJ):  

Identificar e julgar, até 31/12/2016, pelo menos 90% dos processos distribuídos até 
31/12/2014, nos 1º e 2º graus. 

Indicador: Índice de Processos Antigos (IPA) 

Critério de Cumprimento: grau de cumprimento igual ou superior a 100%. 

Grau de cumprimento: 101,07%, sendo que o 1º grau conseguiu 101,26% de desempenho e o 
2º grau 100,36%. META CUMPRIDA. 

Análise crítica: 

Em 2015, o grau de cumprimento do TRT7 foi 97,25%; 98,29% no 1º Grau e 90,11% no 2º 
Grau. Com os resultados de 2016, constatou-se incremento de 3,93% de desempenho 
institucional, de 3,02% no 1º Grau e de 11,37% no 2º Grau de Jurisdição. 

Já em 2015, o resultado fora limítrofe; em 2016, com o acompanhamento dos indicadores, 
bateu-se a meta. 

Dos 24 Regionais, apenas dois não alcançaram esta meta. 

META 8.1 (JT) (PEI – TRT7)/ META NACIONAL 6 (CNJ): 

Priorizar o julgamento das Ações Coletivas. Identificar e julgar, até 31/12/2016, as ações 
coletivas distribuídas no 1º Grau de Jurisdição até 31/12/2013. 

Indicador: Índice de Ações Coletivas Julgadas de 1º Grau (IACJ1) 

Critério de Cumprimento: grau de cumprimento igual ou superior a 100% nas instâncias e nos 
períodos de referência. 

Grau de cumprimento: 93,54%. (após retificações) 

Análise crítica: 

Em 2015, o grau de cumprimento do IACJ1 foi de 94,92%; decréscimo de 1,49% em 2016.  

Verificou-se que muitos processos não estão com os andamentos corretos, impossibilitando a 
devida apuração pelo sistema SICOND/e-Gestão, prejudicando a apuração da Meta. 
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Constatado, ainda, baixo número (sete) de julgamentos, pertinentes à meta, no decorrer de 
2016; pretende-se conduzir, em 2017, acompanhamento periódico dos dados, a fim de garantir 
melhores resultados no corrente exercício. 

META 8.2 (JT) (PEI – TRT7)/ META NACIONAL 6 (CNJ): 

Priorizar o julgamento das Ações Coletivas. Identificar e julgar, até 31/12/2016, as ações 
coletivas distribuídas no 2º Grau de Jurisdição até 31/12/2014. 

Indicador: Índice de Ações Coletivas Julgadas de 2º Grau (IACJ2) 

Critério de Cumprimento: grau de cumprimento igual ou superior a 100%. 

Grau de cumprimento: 100%. META CUMPRIDA. 

Análise crítica: 

O ano de 2016 já foi iniciado com a meta cumprida, com o julgamento das ações coletivas no 
2º grau ainda em 2015. 

Objetivo Estratégico 5 – Estimular a conciliação e as soluções alternativas de conflito  

META 9 (JT) (PEI-TRT7)/ META NACIONAL 3 (CNJ): 

Aumentar o índice de conciliação na fase de conhecimento, em relação à média do biênio 
2013/2014, em 2 pontos percentuais (= 43,62%). 

Indicador: Índice de Conciliação – Fase de Conhecimento (ICONc) 

Critério de Cumprimento: A meta estará cumprida se no final de 2016 o cumprimento for 
igual ou maior que 100%.  

Resultado: 42,96% 

Grau de cumprimento: 98,49%. 

Análise crítica: 

O Índice de Conciliação na fase de conhecimento tem o intuito de aumentar o número de 
processos judiciais solucionados por conciliação no 1º grau de jurisdição. 

Em 2015, o grau de cumprimento do TRT7 foi de 99,92%; decréscimo sutil, de 1,43% em 
2016. 

Apesar da redução percentual, o número de sentenças homologatórias de acordos cresceu 
20,02% contra 18,96% do número de processos solucionados, de 2015 para 2016. 

A meta é bastante desafiadora, uma vez que objetiva a realização de conciliação em mais de 
40% dos processos, sem descontar as ações arquivadas. Para o exercício de 2017, 
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provavelmente, haverá correção dessa distorção, em consonância com as metas do CNJ 
aprovadas no X Encontro Nacional do Poder Judiciário. 

Objetivo Estratégico 6 – Gerenciar as demandas repetitivas e os grandes litigantes  

META 10 (JT) (PEI-TRT7)/ META NACIONAL 7 (CNJ):  

Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes em relação ao ano anterior 

Indicador: Índice de Redução do Acervo dos Maiores Litigantes (IRA) 

Critério de Cumprimento: grau de cumprimento igual ou superior a 100%. 

Grau de cumprimento: 198,75%, sendo que o 1º grau conseguiu 213,09% de desempenho e o 
2º grau 171,33%. META CUMPRIDA. 

Análise crítica: 

Para apuração do Índice de Redução do Acervo são identificadas as dez pessoas físicas e/ou 
jurídicas com maior número de litígios no Tribunal Regional do Trabalho, seja ocupando o 
pólo passivo, seja ocupando o pólo ativo da relação processual. Por meio desse indicador 
torna-se possível conhecer o quantitativo de processos pendentes de julgamento dos dez 
maiores litigantes em cada Regional, e a respectiva redução, considerando-se o total do 1º e 2º 
graus em conjunto. 

Em 2015, o grau de cumprimento do IRA foi de 86,69% no 1º Grau, e de 193,90% no 2º Grau 
de Jurisdição; o resultado institucional fora de 129,41%, apontando para um incremento de 
53,57% em 2016. 

O Relatório de Resultados do Plano Estratégico da Justiça do Trabalho, de 2016 registrou, em 
destaque, que o TRT7 teve maior índice de redução do acervo dos dez maiores litigantes da 
Justiça do Trabalho em 2016, tendo cumprido a meta também em 2015. 

Objetivo Estratégico 7 – Impulsionar as execuções trabalhistas e fiscais  

META 11 (JT) (PEI-TRT7)/ META NACIONAL 5 (CNJ): 

Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução do que o total de casos novos de 
execução no ano corrente  

Indicador: Índice de Execução (IE) 

Critério de Cumprimento: A meta estará cumprida se no final de 2015 o cumprimento for 
igual ou maior que 100%.  

Grau de cumprimento: 49,58%. 

Análise crítica: 

O Índice de Execução – IE apresenta o percentual de execuções baixadas em comparação com 
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o número total de execuções iniciadas em 2015. 

Em 2015, o grau de cumprimento do TRT7 foi de 184,13%; decréscimo de 73,07% em 2016. 

Atribui-se a queda abrupta no desempenho a alteração na metodologia de apuração das 
variáveis integrantes do indicador. 

Até junho de 2016, a redação do glossário de metas do CNJ não deixava claro que os 
processos que fossem suspensos apenas poderiam ser computados como baixados se já 
houvessem sido informados, no ano de referência, como “casos novos” ou “entrando na meta” 
no mesmo ano. 

Essa falta de clareza possibilitava viés indevido no indicador, conduzindo à interpretação 
equivocada de que o desempenho estava bom (processos de execução sendo baixados), 
quando na verdade o que havia era quantitativo elevado de processos suspensos.  

Isso contribuiu, certamente, para o elevado percentual de cumprimento de 2015 e, corrigido, 
mediante o Comunicado 991 do CNJ e a versão 2 do Glossário de Metas (explicitou o 
ingresso anterior, nas perguntas P5.7 e P5.8), revelou o baixo grau de cumprimento em 2016. 
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Objetivo Estratégico 8 – Fortalecer os processos de governança e combate à corrupção  

META 12 (JT) (PEI-TRT7): 

Aumentar, em relação à última apuração, a pontuação alcançada em 15 pontos percentuais até 
2020. 

Indicador: iGov 

Resultado: Em 2016 não houve apuração desse indicador; o último resultado divulgado foi de 
2014, nota de 29%, correspondente ao estágio inicial. 

Análise crítica: 

Os “iGov”s são levantamentos elaborados pelo TCU, por meio de questionários, os quais 
visam avaliar a situação atual e a evolução da governança e da gestão da Administração 
Pública Federal em cada área. Foca nos três mecanismos de governança: liderança, estratégica 
e controle, e vem sendo aplicado bianualmente. 

Ciente da inutilidade de indicador não mensurável periodicamente dentro do período de 
referência, o TRT7 realizará o plano estratégico da Diretoria-Geral, em 2017, estabelecendo 
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objetivos, indicadores e metas que conduzam à melhoria do iGov, mensuráveis em menores 
períodos de tempo. 

III – PERSPECTIVA SOCIEDADE 

Objetivo Estratégico 9 – Assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e os direitos 
da cidadania 

META 13 (JT) (PEI-TRT7):  

Atingir e manter pontuação entre 55 e 69 em 2016. 

A meta 13 espelha o desempenho atingido pelo tribunal em todas as metas acompanhadas.  

Indicador: Índice de Alcance das Metas (IAM) 

Fórmula: IAM = (MP1) + (MP2 x 2) + (MP3 x 3) 

 

Registre-se que, no plano original, aprovado pela Res. CSJT 145/2014, a meta era de atingir e 
manter a pontuação entre 58 e 72, até 2020. 

Após a revisão formalizada mediante a Res. CSJT 157/2015, e a edição do Glossário do Plano 
Estratégico da JT, versão 1.0, de 16/3/2016, a faixa de cumprimento foi alterada para 62 a 78, 
em razão da duplicação do indicador IACJ. De outra parte, esclareceu o glossário que os 
iGovs deveriam ser desconsiderados, se não divulgados.  

Assim dispõem as observações 1 a 3, pertinentes à Meta 13, constantes do Glossário de 
Indicadores da Justiça do Trabalho, versão 1.1 de 19/10/2016: 

 

Desse modo, em decorrência da não realização ou não divulgação dos levantamentos 
referentes aos iGovs em 2016, e com a desconsideração dos referidos indicadores no cálculo 
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do IAM, a faixa da meta, que anteriormente era situada “entre 62 a 78 até 2020”, resultou 
alterada para 55 a 69, e assim  ainda se mantém. 

Registre-se, por fim, que na apuração do IAM, as metas, qualquer que fosse seu peso, são 
pontuadas com 1 ponto, se iguais ou superiores a 80% e inferiores a 90%; com 2 pontos, se 
seus graus de cumprimento se situassem entre 90% e 99,99%, e com 3 pontos se alcançassem 
100% ou mais. 

Resultado: 41 pontos 

Grau de cumprimento: 74,55% da meta 

Análise crítica: 

O Índice de Alcance das Metas avalia o grau de cumprimento das metas da Justiça do 
Trabalho constantes em seu plano estratégico, atribuindo como satisfatório o percentual de 
pelo menos 80% da pontuação máxima.  

Em 2015, o IAM realizado foi de 51 pontos, representando um grau de cumprimento de 
92,73% da meta. 

Em 2016, a não consideração de dois dentre dez resultados, por inferiores a 80%, ambos com 
peso 3, redundou em 41 pontos, resultado 18,18% inferior.  

Fonte: SGE/TRT7 
 

METAS PESO 1 P* = P x 1 METAS PESO 2 P* = P x 2 METAS PESO 3 P* = P x 3

1 - IGovPessoas 0 0 7 - IPA 3 6 4 - TMDP2 0 0

2 - IEDO 3 3 8.1 - IACJ1 2 4 5 - TMDP1 2 6

3 - IGovTI 0 0 8.2 - IACJ2 3 6 6 - IPJ 2 6

12 - IGov 0 0 9 - Iconc 2 4 11 - IE 0 0

10 - IRA 3 6

3 26 12

TOTAL 41

* Pontuação
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3.5 Informações sobre projetos e programas financiados com recursos externos 
 

Não se aplica. Não há projetos ou programas financiados com recursos externos contratados 
junto a organismos multilaterais de crédito e agências governamentais estrangeiras. 
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4. GOVERNANÇA 
 
4.1 Descrição das estruturas de governança 
 

Figura 5 - Estruturas de governança do TRT – 7ª Região 

 

Fonte: Secretaria de Gestão Estratégica/ TRT7 
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As estruturas de governança e instâncias de controle externas aos Tribunais Trabalhistas mais 
atuantes no que concerne a regulamentação são o Congresso Nacional, o Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e a Corregedoria-Geral 
da Justiça do Trabalho (CGJT).  

Do Congresso Nacional advém as normas de observância obrigatória a toda a Administração 
Pública Federal. 

O CNJ é uma instituição pública que visa aperfeiçoar o trabalho do sistema judiciário 
brasileiro, principalmente no que diz respeito ao controle e à transparência administrativa e 
processual. Relativamente à gestão, essa unidade estabelece normativos cogentes a todos os 
órgãos do Poder Judiciário Nacional, define o planejamento estratégico, os planos de metas e 
os programas de avaliação institucional do Poder Judiciário. 

O CSJT exerce a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça 
do Trabalho de 1º e 2º graus. No aspecto da governança, também emite normativos 
obrigatórios, diretrizes e critérios a serem adotados por toda a Justiça do Trabalho, bem como 
aprova o Plano Estratégico correspondente.  

A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho (CGJT) realiza ordinariamente, a cada dois 
anos, Correição nos Tribunais Trabalhistas, e, em alguns anos de intervalo, realiza inspeção. 
Compete à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho exercer funções de inspeção e 
correição permanente com relação aos Tribunais Regionais e seus presidentes e decidir 
reclamações contra atos que afetem a boa ordem processual. 

A Ordem dos Advogados do Brasil e os organismos de classe funcionam como órgãos 
externos de governança, em atuação constante e espontânea de controle da gestão pública nos 
Tribunais. 

Ainda como estruturas externas, só que de apoio à governança, há o próprio TCU e os órgãos 
de controle dos Conselhos Superiores (CNJ e CSJT), assim como a imprensa e as entidades 
do controle social organizado.  

Passando às estruturas internas de governança, temos as Comissões Permanentes 
Regimentais, Rede de Governança Colaborativa do TRT7; o Comitê de Gestão de Pessoas; o 
Comitê de Governança de TIC; outras comissões, comitês e órgãos coletivos, aos quais foram 
imputadas atividades de normatização, controle e supervisão sobre áreas e temas específicos, 
em auxílio à Gestão; a Ouvidoria e a Corregedoria-Regional; a Secretaria de Controle Interno 
do Tribunal e a própria Alta Administração do Tribunal (Tribunal Pleno, Presidência e Vice-
Presidência, que também responde por sua gestão. 

Abaixo seguem as atribuições e normativos internos relacionados às instâncias internas de 
governança: 

a) Comissões Regimentais Permanentes: o Regimento Interno do TRT7, em seu artigo 37, 
definiu as comissões permanentes como órgãos auxiliares da Presidência, conforme sua 
especialidade, que são as seguintes: 1) Comissão de Regimento Interno; 2) Comissão de 
Jurisprudência; 3) Comissão de Vitaliciamento; 4) Comissão de Informática; 5) Comissão de 
Planejamento Estratégico; e 6) Comissão de Segurança Institucional. Essas comissões, 
presididas pelo Presidente do TRT da 7ª Região, poderão sugerir-lhe normas e providências 
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relativas à matéria de sua especialidade e manter entendimentos com outras autoridades ou 
instituições, por delegação do Presidente, nos assuntos que lhes são atinentes.  

b) Rede de Governança Colaborativa: reinstituída por meio da Portaria TRT7.GP 540/2016, a 
Rede de Governança Colaborativa do TRT 7ª da Região é integrada pelos seguintes órgãos, 
constituídos mediante a Portaria TRT7.GP 541/2016: Comitê Regional de Planejamento 
Estratégico Institucional, Comitê de Gestores e 4 (quatro) Polos Regionais (Fortaleza, 
Quixadá, Cariri e Sobral).  

Ao Comitê Regional compete promover o alinhamento do plano estratégico do Regional com 
os planos estratégicos do Poder Judiciário Nacional e da Justiça do Trabalho; estabelecer 
diretrizes regionais, alinhadas às nacionais, para os trabalhos do comitê de gestores e do 
comitê ampliado, com vistas à elaboração, monitoramento, controle e à revisão do 
planejamento estratégico do Regional; promover reuniões, oficinas de trabalho, seminários 
para desenvolvimento dos trabalhos de revisão e elaboração de plano estratégico; consolidar e 
divulgar os padrões e as diretrizes para execução dos trabalhos voltados ao desenvolvimento 
das propostas e de monitoramento do plano; formatar a proposta final do Planejamento 
Estratégico Institucional, assim como das revisões periódicas, e submetê-las à apreciação do 
Tribunal Pleno do Regional para aprovação; e determinar medidas preventivas e corretivas 
para o alcance dos resultados do supracitado plano. 

O Comitê de Gestores tem por competências zelar pela observância das diretrizes nacionais e 
regionais estabelecidas pertinentes ao planejamento estratégico do Tribunal, assim como pelo 
alinhamento com a estratégia nacional do Poder Judiciário e da Justiça do Trabalho; 
desenvolver os trabalhos de elaboração, monitoramento e revisão do plano estratégico do 
Regional; formatar as propostas de revisão ou de formulação do plano estratégico, para 
submissão ao Comitê Regional; propor diretrizes para comunicação e monitoramento da 
estratégia; estabelecer canal de comunicação constante com os polos regionais e demais 
unidades do Tribunal; promover reuniões, oficinas de trabalho, seminários etc, para 
desenvolvimento dos trabalhos de revisão ou de elaboração de plano estratégico; e VII - 
impulsionar e fomentar o monitoramento dos resultados dos indicadores por unidade 
judiciária, a fim de promover sua contínua melhoria. 

Compete aos polos regionais, por sua vez, coordenar os trabalhos dos representantes de seus 
órgãos integrantes; representar as Varas Trabalhistas que os compõem, no que concerne a 
assuntos relacionados a gestão estratégica; apresentar propostas de revisão ou de elaboração 
do plano estratégico do TRT7 oferecidas pelas unidades representadas, repassando-as ao 
Comitê de Gestores; fornecer aos órgãos integrantes informações sobre o progresso dos 
trabalhos, monitoramento das metas e eventuais alterações; e promover a comunicação e 
monitoramento da estratégia, em seu âmbito de atuação. 

c) Comitê Gestor Local de Gestão de Pessoas: ante o comando da Resolução CNJ 240/2016, o 
TRT da 7ª Região extinguiu o Comitê de Gestão de Pessoas, criado por meio do Ato 
TRT7.GP 583/2014, e instituiu, mediante o Ato TRT7.GP 24/2017, o Comitê Gestor Local de 
Gestão de Pessoas, com as atribuições de propor e coordenar plano estratégico local de gestão 
de pessoas; atuar na interlocução com a Rede de Gestão de Pessoas do Poder Judiciário; 
monitorar, avaliar e divulgar o desempenho e os resultados alcançados pela gestão de pessoas 
e instituir grupos de discussão e trabalho com o objetivo de propor e subsidiar a avaliação da 
política e de medidas de gestão de pessoas. 
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d) Comitê de Governança de Tecnologia da Informação: instituído mediante o Ato TRT7.GP 
148/2016, tem por atribuições elaborar, junto a Comissão Permanente de Informática do 
Tribunal, o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicações (PETIC), para 
aprovação do Tribunal Pleno; governar a execução do Portfólio de Projetos e Ações 
Estratégicas constantes no PETIC e do Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI); 
acompanhar o andamento dos trabalhos, autorizados pelo PETIC/PDTI ou pela própria 
comissão, através de indicadores de gestão previstos no PETIC/PDTI; apresentar, nos meses 
de junho e dezembro, extrato setorizado para compor o relatório de atividades do Escritório de 
Projetos, com descrição do andamento dos projetos e ações executados pela STI. Os 
componentes desse Comitê foram nomeados pela Portaria TRT7 nº 348/2016. 

e) Ouvidoria: órgão destinado a promover o diálogo entre a comunidade e o Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região, mediante o recebimento de denúncias, reclamações, 
críticas, dúvidas, sugestões e/ou comentários, visando à eficiência e ao aprimoramento dos 
serviços prestados por esta Corte.  

f) Corregedoria Regional: é o órgão incumbido da fiscalização, disciplina e orientação da 
administração da Justiça do Trabalho da 7ª Região sobre as Varas, seus juízes e serviços 
judiciários. Expede recomendações afetas ao exercício da função jurisdicional; realiza 
correição anual junto às Varas Trabalhistas, bem como na Central de Mandados e na Divisão 
de Execuções Especiais, Hasta Pública e Leilões Judiciais, procedendo ao acompanhamento 
da evolução da produtividade das unidades, dos prazos médios para realização de audiências e 
para prática de atos do Juiz e pela Secretaria, da evolução das unidades em relação às 
constatações da correição anterior, do cumprimento de determinações legais e do alcance de 
metas nacionais do CNJ.  

g) Secretaria de Controle Interno: organizada pelo Ato TRT7.GP 101/2005, destaca-se dentro 
da estrutura de governança interna revendo, fiscalizando e auditando, de modo independente, 
os atos da gestão orçamentária, financeira, patrimonial e de pessoal, dos setores 
administrativos deste Tribunal, em consonância com o conjunto de ações definidas no Plano 
Anual de Auditoria (PAA), devidamente aprovado pela Presidência deste Pretório, publicado 
no DEJT e disponibilizado na intranet e na internet deste Órgão. Sua atuação visa garantir a 
observância das orientações, normas e padrões técnicos aplicáveis aos trabalhos decorrentes 
das atividades dos órgãos e unidades de controle interno, bem como, as Orientações 
Normativas e Notas Técnicas expedidas pelos órgãos de controle externo (CNJ, CSJT e 
TCU).   

h) Tribunal Pleno, Presidência e Vice-Presidência: compõem a chamada alta administração do 
Tribunal, e tem suas atribuições e competências definidas no Regimento Interno do Tribunal. 

i) Outros órgãos diversos: Comissão de Acessibilidade a Pessoas com Deficiência; Comissão 
de Ética; Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável; Comissão Temporária para 
Definição de Política e Estrutura de Governança; Comissão Permanente de Acumulação de 
Cargos; Comissão Permanente de Sistematização; Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos; Comitê de Gestão de Riscos; Comitê de Gestão do Teletrabalho; Comitês 
Orçamentários de 1º e 2º Graus; Comitê de Segurança Institucional, Núcleo de Apoio à 
Execução, Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos etc. 

 

 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 89 

4.2 Atuação da unidade de auditoria interna 

O Controle Interno é parte integrante e ativa do ciclo da gestão administrativa deste Tribunal, 
cuja estratégia de atuação tem por fim prevenir irregularidades e falhas, contribuindo para o 
alcance de uma boa governança, mediante a promoção da ética, da transparência, da redução 
da vulnerabilidade e riscos que possam comprometer a Administração, integrando-se e, 
sempre que necessário, auxiliando o trabalho dos órgãos de controle externo (CNJ, CSJT e 
TCU). 

A estrutura e as competências da Secretaria de Controle Interno encontram-se disciplinadas 
no Ato TRT7 nº 101/2005 (com as alterações conferidas pelo Ato TRT7 nº 123/2007) 
combinado com as Resoluções TRT7 nº 376/2008 e nº 4/2011 e o Ato TRT7 nº 26/2011, 
destacando-se como atribuição a realização de auditorias e exames de processos relacionados 
à gestão orçamentária, financeira, patrimonial, operacional e de pessoal, com vista a 
verificação da legalidade dos atos e avaliação de resultados das ações e programas sob 
responsabilidade do TRT. As atribuições são exercidas, de forma setorizada, pelas 
subunidades que a integram: Setor de Controle de Gestão Administrativa e Patrimonial 
(SCGAP), Setor de Controle de Gestão Orçamentária e Financeira (SCGOF) e Setor de 
Controle de Gestão de Pessoal (SCGP), contando, para tanto, com um total de doze 
servidores. 

A Secretaria de Controle Interno, buscando aprimorar seus controles internos administrativos, 
com vistas a assegurar e salvaguardar o cumprimento das normas legais e regulamentares, 
vem atuando de forma ampla e contínua, tendo como base o plano de auditoria previamente 
elaborado e do efetivo monitoramento das recomendações propostas nos relatórios de 
auditorias. O processo de planejamento das ações de controle interno tem como finalidade 
identificar e detalhar o conjunto de atividades a serem desenvolvidas. Acrescente-se a 
elaboração do plano de capacitação da equipe técnica da unidade, que tem por fim alavancar 
conhecimentos e promover uma aprendizagem em que os ganhos se efetivem no 
desenvolvimento e na manutenção das competências essenciais/diferenciais, comportamentais 
e técnicas necessárias (auditorias, inspeções administrativas e fiscalizações) ao exercício 
profissional dos servidores de controle.  

Considerando as limitações operacionais da Secretaria de Controle Interno, não apenas 
relativas ao quantitativo de pessoal, como também da infraestrutura de tecnologia da 
informação, as atividades e ações de controle são selecionadas a partir do exame do Plano 
Estratégico e Operacional, do Plano Plurianual e Orçamento Anual, mediante ponderação 
baseada em critérios de materialidade, relevância e criticidade. 

A atuação da Secretaria de Controle Interno está disciplinada por diversos dispositivos que 
abordam as diretrizes, competências, estrutura organizacional, procedimentos operacionais e 
condutas funcionais, os quais se encontram consolidados no "Manual de Atividades do 
Controle Interno", aprovado pela Presidência por meio do Ato nº 308/2014, e disponibilizado 
no sítio do Tribunal na rede mundial de computadores (Internet), no endereço 
http://www.trt7.jus.br/files/publicacoes/ manual_ atividades_controle _interno.pdf. 

A organização das funções do controle no âmbito do Tribunal procura preservar a 
independência e a objetividade necessárias à realização dos trabalhos de auditoria, mediante a 
observância e incorporação de diversos princípios dentre os quais se destacam: 

1. Posicionamento da unidade administrativa com vinculação direta ao dirigente máximo da 
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organização, de forma a evitar relação de subordinação que possa prejudicar o processo de 
planejamento e execução dos trabalhos (item 3.1 do Manual); 

2. Separação das atividades de auditoria e de controle interno das atividades típicas de gestão, 
em observância ao princípio da segregação de funções, de forma a afastar o cometimento de 
atribuições que possam caracterizar co-gestão (item 6.5 do Manual);  

3. Vedação à participação dos auditores em comissões instituídas no âmbito do Tribunal, de 
forma a preservar a necessária isenção na formação de opiniões e julgamento sobre os atos e 
fatos da gestão (item 6.5 do Manual); 

4. Ausência de restrições ao livre ingresso nas dependências físicas do Tribunal, bem como ao 
acesso a informações e documentos durante os trabalhos de auditoria (item 8.1 do Manual); 

5. Processo de planejamento e seleção das ações de auditoria baseado em critérios de 
materialidade, relevância e criticidade (item 9.2 do Manual); 

6. Utilização de técnicas na realização dos trabalhos de forma a garantir as necessárias 
objetividade e consistência dos exames sobre os atos e fatos da gestão (item 9.2 do Manual). 

Considerando a vinculação direta da unidade de controle interno ao dirigente máximo da 
organização, a indicação e a nomeação do Secretário são de livre escolha exclusiva do 
Presidente do Tribunal, tendo sido observados, nos últimos anos, critérios e perfis técnicos na 
escolha e nomeação do titular, por comprovada experiência com atividades do controle 
interno, adquiridas internamente ou externamente, no caso de pessoas que não pertençam aos 
quadros do Tribunal. 

O interesse e a preocupação da alta administração com os assuntos de competência do 
controle interno estão expressos nos diversos normativos, em especial o título 11.8.3 do 
Manual de Atividades do Controle Interno, que obriga seja dado conhecimento dos resultados 
de todos os trabalhos da Secretaria ao Presidente do Tribunal. Acrescente-se recente 
modificação no fluxo de comunicação, por meio do Ato da Presidência TRT7 nº 174/2016, 
mantendo-se, entretanto, o envolvimento da alta administração, de forma a conferir maior 
agilidade na adoção de providências que se façam necessárias ao melhor funcionamento da 
gestão. 

Do resultado do monitoramento das ações de controle interno, também se dá conhecimento à 
Presidência que, diante de informações sobre eventuais pendências, consigna formalmente 
determinações para cumprimento das recomendações decorrentes dos trabalhos. 

Durante o exercício de 2016, a Secretaria de Controle Interno vem utilizando o sistema de 
processo administrativo eletrônico - PROAD, para registro de todas as etapas do trabalho e 
comunicação de resultados, incluindo o monitoramento de recomendações e providências, 
sendo possível a rápida tramitação do processo, em qualquer fase, aos responsáveis, além de 
permitir o procedimento de ciência e, consequentemente, seu acompanhamento por parte da 
alta administração. 

Releva assinalar, entretanto, a ausência de sistema específico de gestão das atividades de 
auditoria e de controle interno que proporcione ferramentas mais adequadas de execução e 
gerenciamento das fases de planejamento e execução das ações, bem como de monitoramento 
de prazos e de resultados e impactos. A parametrização de áreas de cobertura, de programas 
de auditoria, de procedimentos operacionais, de constatações e de resultados e impactos das 
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atividades do controle interno, por meio de sistema informatizado, auxilia na identificação de 
vunerabilidades e riscos na gestão dos recursos públicos, aprimorando o processo de 
planejamento das auditorias baseado em critérios de materialidade, relevância e  criticidade. 

Por fim, de se registrar a precariedade do exercício da função de controle em relação ao 
quantitativo de servidores, situação que vem sendo amenizada em decorrência dos resultados 
alcançados com o esforço adicional e profissionalismo dos atuais servidores, incluindo 
aqueles que exercem cargos comissionados. A despeito da percepção da importância e do 
apoio da alta administração à função de controle interno, a necessidade de equalização da 
força de trabalho da Secretaria se contrapõe à situação de carência de servidores que também 
atinge a grande parte das unidades administrativas do Tribunal. 
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4.3 Atividades de correição e apuração de ilícitos administrativos 
 
a) Atividades de correição: 
 
A Corregedoria Regional do TRT – 7ª Região é o órgão incumbido da fiscalização, disciplina 
e orientação da administração da Justiça do Trabalho da 7ª Região, com jurisdição sobre as 
Varas, seus juízes e serviços judiciários. Expede recomendações afetas ao exercício da função 
jurisdicional; realiza correição anual junto às Varas Trabalhistas, procedendo ao 
acompanhamento da evolução da produtividade das unidades; dos prazos médios para 
realização de audiências e para prática de atos dos Juízes e pelas Secretarias de cada Órgão 
judicial; da evolução das unidades em relação às constatações da correição anterior; do 
cumprimento de determinações legais; bem como do cumprimento de metas nacionais do 
CNJ.  
As correições ordinárias são realizadas presencialmente nas Varas da Capital e do interior do 
Estado, considerando tanto processos físicos como processos eletrônicos, com a observância: 
1) dos prazos para realização de audiências; 2) da quantidade e prazos de atos das Secretarias 
e dos Juízes, observando-se a média para realização das tarefas; e 3) das pendências relativas 
a processos conclusos para julgamento, sejam na fase conhecimento ou na execução. É feita, 
ainda, a observância dos valores relativos a registros feitos pelos Juízos, referentes a 
pagamentos feitos aos reclamantes, assim como custas processuais e registro de contribuição 
previdenciária. São verificadas, juntamente com o Gestor de Metas do Regional e a Secretaria 
de Gestão Estratégica e Estatística, as metas prioritárias do CNJ para o Poder Judiciário, em 
especial os processos da Meta 2 para o ano de 2010: Julgar todos os processos trabalhistas de 
conhecimento distribuídos, até 31 de dezembro de 2007; Meta 1 para o ano de 2016: julgar 
quantidade maior de processos do conhecimento do que os distribuídos em 2016; e Meta 2 de 
2015: baixar quantidade maior de processos de execução que o total de casos novos de 
execução em 2016. Após as observações feitas nas correições são lavradas determinações e 
recomendações às Secretarias e aos Juízes, dentre as quais destacam-se, em caráter 
meramente ilustrativo, algumas extraídas da correição ordinária realizada na 1ª Vara do 
Trabalho de Caucaia, realizada no período de 05 a 07 de dezembro de 2016:  
 

“11.1.2 - Controle permanente dos processos com excesso de prazo, considerando os dados 
apurados e os resultados indicados nos quadros sinóticos 4A e 4.B acima, inclusive aqueles na fase 
de execução, tomando por referência, para realização da tarefa, o instituído no artigo 228 do CPC, 
na expectativa de que esta prática se torne constante, 
promovendo, assim, a devida celeridade processual;” 
(...) 
“11.1.5 - Manter a constância na movimentação dos processos arquivados provisoriamente e 
sobrestados, a fim de serem adotadas as medidas cabíveis em cada caso, dando cumprimento às 
Recomendações nº 01 e 02/2011 da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho c/c o inciso III, do 
art. 76, da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho;” 
(...) 
“11.1.8 - Redobrada atenção na inserção de todos os dados relativos aos pagamentos de custase 
emolumentos, uma vez que a apuração desses valores encontra-se bem aquém dos valores 
efetivamente arrecadados por tribunais de assemelhada estrutura;” 
“11.2.1 - Manter rigor na redução dos prazos da audiência inaugural, da audiência para a completa 
instrução do feito e resolução da lide em ambos os ritos, tendo em vista encontrarem-se tais prazos 
elastecidos, de modo que se dê especial atenção ao disposto nos artigos 852-B, inciso III e 852-H, 
parágrafo 7º da CLT, c/c artigo 226, incisos II e III do CPC, parâmetros legais indispensáveis a 
uma prestação jurisdicional célere e eficaz;” 
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“11.2.2 - Manter rigor no julgamento e na cobrança dos processos conclusos, devendo a 
Excelentíssima Senhora Juíza na Titularidade da Vara, ou quem suas vezes fizer, oficiar à 
Corregedoria acerca dos processos pendentes com prazos superiores ao inscrito no parágrafo 3º do 
artigo 6º da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho;” 
(...) 
“11.2.5 - Manter rigorosa cobrança à Secretaria no sentido de atualizar diariamente os dados no 
Sistema de Processo Judicial Eletrônico – PJE/JT e no sistema SPT1, de modo a espelhar a 
realidade da Vara e evitar distorções no sistema E-gestão, de acordo com a recomendação contida 
no art. 1º do Provimento nº 1/2013, da Corregedoria Regional; 
(...) 
“11.2.7 - Rigorosa observância da Recomendação Conjunta GP.CGJT nº 3/2013, da Presidência do 
TST e da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, no sentido de encaminhar  cópia das 
sentenças que reconheçam a presença de agentes insalubres no meio ambiente do trabalho ao 
endereço eletrônico sentenças.dsst@mte.gov.br do Ministério do Trabalho e Emprego, com cópia 
para o endereço eletrônico insalubridade@tst.jus.br, contendo o corpo do e-mail, a fim de 
subsidiar o planejamento de ações de fiscalização;” 
(...) 
“11.2.9 - Manter empenho visando ao cumprimento das metas determinadas pelo Conselho 
Nacional de Justiça, constantes do quadro sinótico 8 da presente Ata, notadamente com relação às 
Metas 1, 2, 3, 5, 6 e 7 de 2016, mantendo o permanente controle do índice a ser alcançado, 
comunicando ao Gestor de Metas deste Regional, no prazo de 30 (trinta) dias, acerca das 
providências necessárias ao cumprimento das mencionadas metas, especialmente da meta 1 de 
2016, com controle mensal;” 
 

As atas de correições estão disponibilizadas no sítio do TRT – 7ª Região na internet, em 
Institucional Corregedoria e foram realizadas, conforme calendário abaixo: 
 
 
Quadro 16 – Correições Ordinárias realizadas em 2015 
 

VARAS CAPITAL E INTERIOR PERÍODO 

16ª VARA DE FORTALEZA 11 a 13/01/2016 

17ª VARA DE FORTALEZA 18 a 20/01/2016 

18ªVARA DE FORTALEZA 25 e 26/01/2016 

1ª VARA DO TRABALHO DE CAUCAIA 02 a 05/02/2016 

2ª VARA DO TRABALHO DE CAUCAIA 02 a 05/02/2016 

VARA DO TRABALHO DE BATURITÉ 16 e 17/02/2016 

VARA DO TRABALHO DE QUIXADÁ 23 e 24/02/2016 

1ª VARA DO TRABALHO DE MARACANAÚ 03, 04 e 07/03/2016 

VARA DO TRABALHO DE ARACATI 15 e 16/03/2016 

VARA DO TRABALHO DE SÃO GONÇALO 28 a 30/03/2016 

VARA DO TRAB. DE TIANGUÁ 06 a 08/04/2016 

VARA DO TRABALHO DE CRATEÚS 13 a 15/04/2016 

VARA DO TRABALHO DE IGUATU 18 a 20/04/2016 

VARA DO TRAB. LIMOEIRO DO NORTE 27 a 29/04/2016 
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VARA DO TRABALHO DE PACAJUS 04 a 06/05/2016 

2ª VARA DO TRABALHO DE MARACANAÚ 23 a 25/05/2016 

1ª VARA DO TRABALHO DO CARIRI 30/05 a 02/06/2016 

2ª VARA DO TRABALHO DO CARIRI 30/05 a 02/06/2016 

3ª VARA DO TRABALHO DO CARIRI 30/05 a 02/06/2016 

1ª VARA DO TRABALHO DE SOBRAL 06 a 09/06/2016 

2ª VARA DO TRABALHO DE SOBRAL 06 a 09/06/2016 

1ª VARA DE FORTALEZA 13 a 15/06/2016 

VARA DO EUSÉBIO 27 a 29/06/2016 

3ª VARA DE FORTALEZA 04 a 06/07/2016 

4ª VARA DE FORTALEZA 11 a 13/07/2016 

2ª VARA DE FORTALEZA 18 a 20/07/2016 

6ª VARA DE FORTALEZA 08 a 10/08/2016 

7ª VARA DE FORTALEZA 16 a 18/08/2016 

5ª VARA DE FORTALEZA 22 a 24/08/2016 

8ª VARA DE FORTALEZA 29 a 31/08/2016 

9ª VARA DE FORTALEZA 08 e 09/09/2016 

10ª VARA DE FORTALEZA 12 a 14/09/2016 

11ª VARA DE FORTALEZA 14 a 16/09/2016 

12ª VARA DE FORTALEZA 19 a 21/09/2016 

13ª VARA DE FORTALEZA 03 a 05/10/2016 

14ª VARA DE FORTALEZA 05 a 07/10/2016 

15ª VARA DE FORTALEZA 10, 11 e 13/10/2016 

16ª VARA DE FORTALEZA 28/11 a 30/11/2016 

17ª VARA DE FORTALEZA 30/11 a 02/12/2016 

18ªVARA DE FORTALEZA 12 a 14/12/2016 

1ª VARA DO TRABALHO DE CAUCAIA 05 a 07/12/2016 

2ª VARA DO TRABALHO DE CAUCAIA 07 a 09/12/2016 

 
 
 
No exercício de 2016, o Excelentíssimo Senhor Corregedor Regional,Desembargador 
Jefferson Quesado Júnior, visando auxiliar nas Varas do Trabalho, especialmente na 
confecção de despachos e notificações na execução, deu continuidade aos trabalhos da 
Comissão para Efetividade nas Execuções, comissão esta criada em fevereiro de 2014, através 
da Portaria nº 43/2014, da Presidência deste Tribunal, composta pelos seguintes servidores do 
seu Gabinete: Ana Karina Menezes Bessa, Aline de Almeida Gomes e Robson Luerders 
Martins. Encerrada em 04/03/2016, a Comissão para Efetividade da Execução analisou e 
despachou 17.440 (dezessete mil, quatrocentos e quarenta) processos, os quais foram 
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arquivados 14.190 (quatorze mil, cento e noventa), números que levaram este Regional a 
figurar em primeiro lugar dentre os regionais em cumprimento de metas da execução nos anos 
de 2014 e 2015. Em outubro de 2016, foi criado, o Grupo de Apoio às Varas do Trabalho, por 
meio da Portaria nº 01, de 11 de outubro de 2016, composta pelos mesmos servidores, que 
atuaram na 1ª Vara do Trabalho de Fortaleza, no período de 07/03 a 10/06/2016, tendo 
elaborado 763 (setecentos e sessenta e três) despachos, 1.050 (mil e cinquenta) 
RENAJUD/SIARCO/INFOJUD e 1.218 (mil, duzentos e dezoito) BACENJUD, e no período 
de 09/11 a 13/12/2016, 301 (trezentos e um) despachos, 655 (seiscentos e cinquenta e cinco) 
RENAJUD, 641 (seiscentos e quarenta e um) BACENJUD e 99 (noventa e nove) INFOJUD e 
105 (cento e cinco) SIARCO. 
 
 
b) Apuração de ilícitos administrativos 
 
As apurações de ilícitos administrativos são realizadas de acordo com o Regulamento do 
Processo Administrativo Disciplinar no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região, instituído através do Ato TRT7 nº 95/2009. 
No ano de 2016, junto à Corregedoria Regional da 7ª Região, foram interpostos 24 (vinte e 
quatro) Pedidos de Correição Parcial ou Reclamação Correicional, dos quais 04 (quatro) 
foram julgados procedentes. Além disso, foram realizados 16 (dezesseis) pedidos de 
providências, dos quais 02 (dois) foram julgados procedentes. A partir das Sindicâncias de 
números 4009/2015, 4012/2015, 4015/2015, 4016/2015 e 4017/2015, que objetivavam a 
apuração de demora no julgamento de processos por magistrados, foram abertos os processos 
a seguir relacionados com as respectivas resoluções: 

590/2016 – Resolução nº 57/2017, decidiu o Tribunal Pleno, por maioria, julgar improcedente 
a demanda, absolvendo o processado; 

592/2016 – Resolução nº 551/2016, decidiu o Tribunal Pleno, por maioria, absolver o 
processado, determinando o arquivamento do feito; 

586/2016 – Resolução nº 513/2016, decidiu o Tribunal Pleno, por maioria, absolver o 
processado, determinando o arquivamento do feito; 

584/2016 – Resolução nº 512/2016, decidiu o Tribunal Pleno, por maioria, absolver o 
processado, determinando o arquivamento do feito; 

588/2016 – Resolução nº 511/2016, decidiu o Tribunal Pleno, por maioria, absolver o 
magistrado das acusações imputadas. 

Com relação à Sindicância de nº 4014-85/2015, foi decidido monocraticamente, em 
28/09/2015, pela sua extinção, por ausência das condições da ação. Referido feito foi 
remetido ao arquivo em 13/10/2015. 

Transcorreram, em 2016, contra servidores, as seguintes sindicâncias/processos 
administrativos disciplinares: 
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Quadro 17 – Apuração de ilícitos administrativos 
 

PROCESSO 

CONTROLE DE 
PORTARIA 

CONSTITUINDO 
/ALTERANDO 

COMISSÃO 
PARA 

CONDUZIR 
SINDICÂNCIA/ 

PAD 

ASSUNTO SITUAÇÃO 

3025/2010 (Proc. 
Físico) 

Portaria 
TRT7.GP nº 
251/2010, 
alterada pelas 
Portarias 
TRT7.GP nºs 
1073/2010, 
881/2011, 
114/2012 e 
137/2012 

Indícios de prática de 
ilícitos penais 
praticados por 
servidor  

O servidor foi demitido, 
conforme Ato TRT7.GP 
540/2015, retificado pelo 
Ato TRT7.GP 403/2015. O 
Pleno, por unanimidade, 
decidiu conhecer do recurso 
administrativo apresentado 
pelo defensor dativo e negar-
lhe provimento, bem como 
rejeitar a argüição de 
nulidade apresentada pelo 
servidor (Resolução nº 
256/2016, de 12.07.2016). 

2215/2015(Proc. 
Físico) 

Portaria 
TRT7.DG nº 
406/2015 

 
O servidor investigado foi 
acusado de desobedecer 
uma ordem da Juíza 
Titular da 2ª Vara do 
Trabalho da Região do 
Cariri. 

A comissão entregou o relatório 
final em 10/12/2015, mas a 
Presidência do TRT da 7ª Região 
determinou a reabertura da 
instrução, ordenando fosse 
realizadas novas diligências no 
processo (Despacho 019/2017, de 
13 de janeiro de 2017). 

4.550/2015(Proc. 
Físico) 

Portaria 
TRT7.DG nº 
750/2015, alterada 
pela Portaria 
TRT7.DG nº 
872/2015 

Infração de trânsito 
cometida por servidor que 
conduzia veículo deste 
Tribunal 

Comprovou o ressarcimento ao 
erário, no valor de R$ 734,24, em 
6/4/2016. Processo arquivado. 

9341/2012 (Proc. 
Físico) 

Portaria 
TRT7.DG nº 
757/2015, alterada 
pelas Portarias 
TRT7.DG nºs 
818/2015 e 
006/2016. 

Apuração dos fatos 
relativos a eventuais faltas 
disciplinares cometidas 
por servidora 

A comissão concluiu pela 
aplicação da pena disciplinar de 
suspensão de 30 dias, em razão da 
inobservância dos deveres 
funcionais. A Presidência concluiu 
pela prescrição do direito punitivo 
da Administração. 

1400/2015(PROAD) 
Portaria 
TRT7.DG nº 
758/2015 

Fatos apontados pela 
Chefe Substituta do Setor 
de Segurança deste 
Tribunal acerca de 
incidente ocorrido no 
Colégio Militar  

Diante da impossibilidade de 
determinar a autoriado fato, bem 
como de sua real existência, e em 
concordância com o relatório da 
Comissão de Sindicância, a 
Presidente determinou, em 29 de 
agosto de 2016, o 
ARQUIVAMENTO da sindicância 
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com fulcro no disposto no inciso I 
do art. 13 do Ato TRT7 nº 95/2009 
c/c inciso I do art. 145 da Lei 
8.112/90  

1507/2015(PROAD) 

Portaria 
TRT7.DG nº 
759/2015, alterada 
pelas Portarias 
TRT7.DG nºs 
057/2016, 
343/2016, 
381/2016,  
05/2017 e 
101/2017. 
 

 Ofício do Fórum de 
Sobral comunica 
rregularidades pontadas 
nos relatórios de 
atividades mensais de 
Oficial de Justiça 

Não concluído. 

4.721/2015 (Proc. 
Físico) 

Portaria 
TRT7.DG nº 
817/2015 

Infração de trânsito 
cometida por servidor que 
conduzia veículo deste 
Tribunal 

Comprovou o ressarcimento ao 
erário, no valor de R$ 574,62, em 
9/6/2016. Processo arquivado. 

2263/2016(PROAD) 
Portaria 
TRT7.DG nº 
136/2016 

Apurar o 
desaparecimento/furto de 
8(oito) unidades de 
condicionadores de ar que 
estavam no imóvel onde 
se situava a 2ª e 3ª Vara 
do Cariri, em Juazeiro do 
Norte/Ce 

A comissão concluiu, em 22 de 
setembro de 2016, pela 
impossibilidade de apurar os 
responsáveis pelo furto, não 
restando, inclusive, consignado 
indícios de conduta   culposa  ou  
dolosa   de  servidor. Proposto o 
arquivamento do processo. A 
Assessoria Jurídica entendeu por 
acolher a proposta, emitindo o 
Parecer TRT7.DG.AJA nº 
038/2017, de 23/1/2017, tendo 
submetido a matéria à Presidência 
do Tribunal. 
 
 

5138/2016(PROAD) 
Portaria 
TRT7.DG nº 
344/2016 

Agressões entre dois 
servidores na Vara do 
Trabalho do Interior do 
Estado 

Não concluído. 

4560/2016 (juntada 
ao processo físico 
de nº 1944/2016)           

Portaria 
TRT7.DG nº 
421/2016, alterada 
pela Portaria nº 
10/2017 

Irregularidade na 
distribuição de mandados 
distribuídos  

Não concluído. 
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4.4  Gestão de riscos e controles internos 
 

Através do Ato TRT7 nº 109/2016 foi aprovada a Cadeia de Valor do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região. Registre-se que a instituição e desdobramento da cadeia, formando a 
Arquitetura de Processos do TRT da 7ª Região, compreende um instrumento basilar para o 
desenvolvimento de diversas funções gerenciais, como a gestão estratégica, gestão por 
processos, gestão de riscos e controles internos, auditoria interna, gestão de competências, 
análise da estrutura organizacional, além de constituir exigências estabelecidas pelo Tribunal 
de Contas da União, nos termos das Decisões Normativas TCU 119/12, 127/13 e 134/14.  

Mediante o Ato TRT7.GP 99/2016, foi instituído o Comitê de Gestão de Riscos do TRT7, 
constituído mediante a Portaria TRT7.DG 303/2016, com atribuições de definir a Política de 
Gestão de Riscos e encaminhá-la ao Presidente; fomentar práticas de gestão de riscos; 
monitorar a execução da Política de Gestão de Riscos; revisar a Política de Gestão de Riscos 
periodicamente; e estimular a cultura de gestão de riscos.  

Ainda não proposta e editada a Política de Gestão de Riscos, as considerações e análises 
pertinentes têm se dado pontualmente.  

Têm se encarecido o desenvolvimento, formalização e fortalecimento dos controles internos 
das unidades administrativas, mediante normatização de procedimentos, aprovação de 
modelos e check-lists etc. O projeto Minutas-Padrão de Editais e Contratos é um exemplo 
disso. 

Ação que contribuirá significativamente para esse fim será o mapeamento dos processos do 
Regional, em fase preparatória de projeto correspondente.  

 

a) Área de Aquisições e Gestão de Riscos 

Através do Ato TRT7 nº 10/2017 foi instituída Comissão Temporária com o objetivo de 
definição de diretrizes para a área de aquisições e apresentação de minuta de normativo 
definidor da estrutura de governança corporativa para o TRT-7ª Região. 

Este Tribunal também, mediante Resolução TRT7 nº. 200/2014, regulamentou o processo de 
contratação no seu âmbito de atuação. 

Por meio da Portaria TRT.DG nº 117/2015, foi constituída comissão com a finalidade de 
elaborar minuta(s) padrão de editais de licitação e contratos administrativos utilizados em 
aquisições de bens e contratação de serviços.  Através da Portaria TRT.DG nº 398/2015, foi 
instituída a utilização da Minuta-Padrão para as aquisição de bens, por meio de Pregão 
Eletrônico, mediante Sistema Registro de Preços, exclusivo para contratação de Micro-
empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), sem a necessidade de apresentação de 
amostras e de formalização de minuta contratual. 

A Unidade de Controle Interno deste Tribunal realizou auditoria baseada em risco, como 
forma de melhorar os controles internos administrativos, cujo resultado está consignado no 
PROAD nº 3605/2015 (Auditoria sobre a gestão de riscos na área de compras e contratações). 
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b) Tecnologia da Informação e Gestão de Riscos 
 

• Elaboração da proposta de revisão da Política de Segurança da Informação (Portaria 
TRT7.DG nº 426/2016), abordando o aprimoramento do conteúdo e também a 
separação da mesma da Política de Segurança Institucional (PROAD n. 354/2015);  

• Elaboração, em conjunto com o Setor de Planejamento de TI, da proposta de 
restruturação da Secretaria de Tecnologia da Informação visando atender a Resolução 
CNJ n. 211/2015, protocolado no PROAD 4882/2016, procura corrigir a falta de 
pessoal para dentro outros motivos, implantar processos e controles visando 
conformidade e mitigação de riscos; 

• Participação no curso de capacitação “Gestão de Segurança da Informação “, realizado 
pela Rede Nacional de Pesquisa (RNP) em Belém/PA no período de 19 a 23/09/2016; 

• Criação do Plano de Ação para o Escritório de Segurança da Informação, que inclui a 
implantação da gestão de vulnerabilidades técnicas; 

• Estabelecimento de Norma, em conjunto com a Divisão de Infraestrutura de TI, para 
armazenamento de entrada e saída de materiais dos Centros de Processamento de 
Dados do TRT7 - Circular STI.DITI n. 001/2016, como meio para reduzir a 
possibilidade da ocorrência de incidentes nos Centros de Processamento de Dados 
(controle de gestão de riscos); 

• Formalização da designação, por meio da PORTARIA TRT7.STI Nº 01, de 27 de 
maio de 2016, dos Servidores responsáveis pelo processo de cópia de segurança e de 
restauração de sistemas, aplicativos, dados e de documentos no âmbito do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região, em atendimento ao Art. 6º - item 6.4 - da norma 
complementar 01/NC/STI/SESTI - Ato TRT 7 n. 227, de 29 de maio de 2013. 

• Emissão de recomendação técnica à DITI para padronização da infraestrutura de 
sistema operacional no ambiente de SGBD, com o propósito de viabilizar/otimizar a 
execução das atividades de gestão de vulnerabilidades técnicas (Memo STI.ESI n. 
02/2016);  

• Planejamento (início dos estudos técnicos preliminares) visando a contratação de 
serviços de sustentação de infraestrutura de TI, que permitirá alocar servidores do 
quadro efetivo na implantação de gerência de vulnerabilidades técnicas, dentre outros 
processos de gestão de serviços de TI; 

• Participação, na condição de membro, nos trabalhos do Comitê Temático de 
Governança de TI do CSJT; 

• Acompanhamento das ações para efetiva implantação dos testes trimestrais de 
recuperação do PJe utilizando a cópia de segurança (validação backup). 
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5. ÁREAS ESPECIAIS DA GESTÃO 

5.1 Gestão de Pessoas 

5.1.1 Estrutura de pessoal da unidade 

a) Força de Trabalho 

Quadro 18 – Força de Trabalho 

Lotação 
Tipologias dos Cargos 

Autorizada Efetiva 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 

1.   Servidores em Cargos Efetivos (1.1 + 1.2) 1007 1132 77 73 

1.1.   Membros de poder e agentes políticos  83 83 1 1 

1.1.1 Desembargadores 14 14 - - 

1.1.2 Juízes Titulares de Varas 37 37 - 1 

1.1.3 Juízes Substitutos 32 32 1 - 
1.2.   Servidores de Carreira 
(1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4+1.2.5) 924 1049 76 72 

1.2.1.    Servidores de carreira vinculada ao órgão 924 865 58 36 
1.2.2.    Servidores de carreira em exercício 
descentralizado     
1.2.3.    Servidores de carreira em exercício 
provisório no TRT7  11 2 5 
1.2.4.    Servidores requisitados de outros órgãos e 
esferas 0 86 8 7 
1.2.4.1 Servidores requisitados de outros órgãos do 
JT  5  4 
1.2.4.2 Servidores requisitados de outros órgãos 
afora JT  81 8 3 
1.2.5 Servidores removidos de outros Tribunais 
Federais  87 8 24 

2.   Servidores com Contratos Temporários - - - - 
3.   Servidores sem Vínculo com a Administração 
Pública - 5 2 2 

4.   Total de Servidores (1+2+3) 1007 1137 79 75 

Fonte: Divisão de Recursos Humanos/Setor de Informações Funcionais e Divisão de Legislação de Pessoal 
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Quadro 19 – Distribuição da Lotação Efetiva 
 
 

Lotação Efetiva 
Tipologias dos Cargos 

Área Meio Área Fim 

1. Membros do poder/magistrados 0 83 

1.1.1 Desembargadores -  14 

1.1.2 Juízes Titulares de Varas -  37 

1.1.3 Juízes Substitutos -  32 

   

2.   Servidores de Carreira (2.1+2.2+2.3+2.4+2.5) 294 755 

2.1    Servidores de carreira vinculada ao órgão 248 617 
2.2    Servidores de carreira em exercício 
descentralizado 0 0 

2.3    Servidores de carreira em exercício provisório 5 6 
2.4    Servidores requisitados de outros órgãos e 
esferas 18 68 
2.4.1     Servidores requisitados de outros órgãos da 
JT 2 3 
2.4.2   Servidores requisitados de outros órgãos afora 
a JT 16 65 
2.5 Servidores removidos de outros Tribunais 
Federais 23 64 

3.   Servidores com Contratos Temporários   
4.   Servidores sem Vínculo com a Administração 
Pública 1 4 

5.   Total de Servidores (1+2+3+4) 295 759 
Fonte: Divisão de Recursos Humanos/Setor de Informações Funcionais  
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Quadro 20–  Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas 
 

Lotação 
Tipologias dos Cargos em Comissão e das Funções 

Gratificadas Autorizada Efetiva 

Ingressos 
no 

Exercício 

Egressos 
no 

Exercício 

1.   Cargos em Comissão 86 85 18 15 

1.1. Cargos Natureza Especial - - - - 

1.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior - 85 18 15 

1.2.1.    Servidor de carreira vinculado ao TRT7 - 72 11 11 
1.2.2. Servidor de carreira vinculado a outros 

Tribunais - 3 1   

1.2.3.    Servidores de Outros Órgãos e Esferas - 5 4 2 

1.2.4.    Sem Vínculo - 5 2 2 

1.2.5.    Aposentados         

2.   Funções Gratificadas 545 537 97 91 
2.1.1. Servidores  do quadro de pessoal permanente 

do TRT7    412 71 69 
2.1.2. Servidor  do quadro de pessoal permanente 

de outros Tribunais   55 15 13 

2.1.3. Servidores de Outros órgãos e Esferas  70 11 9 
3.   Total de Servidores em Cargo e em Função 
(1+2)  631 622 115 106 

Fonte: Divisão de Recursos Humanos/Setor de Informações Funcionais  

b) Distribuição da força de trabalho 

Na área fim, ainda persiste a carência de servidores para atender ao mínimo prescrito na 
Resolução CSJT nº. 63/2010 em algumas Varas do Trabalho, no que concerne à lotação. 
Muito embora tenha sido minimizado com a realização de redistribuições, que no ano de 2016 
totalizaram 58 (cinquenta e oito), o défict apurado é de 55 (cinqüenta e cinco) servidores. 

Ressalta-se que a área fim foi beneficiada com 51 (cinquenta e uma) redistribuições, sendo 
que das 7 (sete) restantes da área administrativa, 4 (quatro) foram de servidores que já 
estavam na força de trabalho desta Corte, e três de especialidades específicas como 
Contabilidade, Psicologia e Tecnologia da Informação. Aguarda-se aprovação de novas vagas 
oriundas de projeto de lei para amenizar o déficit de servidores. 

Também há carência significativa de servidores na área meio, o que é preocupante, uma vez 
que, com o número de aposentadorias crescente e a perda de força de trabalho qualificada, sem 
a devida reposição, bem como o incremento das demandas oriundas dos Conselhos e Tribunais 
Superiores, a área meio se mantém com o quantitativo de servidores deficitário.   



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 103 

Reitera-se que a área administrativa (meio) carece de funções/cargos comissionados, contando 
atualmente com o percentual de 18,54% das funções e cargos comissionados, muito aquém do 
percentual limite máximo de 30% fixado no § 3º do art.14 da Resolução CSJT nº. 63/2010, o 
que sugere regulamentação de parâmetro mínimo, a exemplo da área fim, visando uma 
padronização entre número de funções e servidores em conformidade com a demanda de cada 
setor. 

Vale ressaltar a contribuição dada pelo Comitê de Gestão de Pessoas, instituído pelo Ato TRT 
nº. 583/2014, órgão colegiado de natureza consultiva, que durante o exercício de 2016, reuniu-
se por 9 (nove) vezes, conforme Atas disponibilizadas no site deste Tribunal,  muitas vezes 
apreciando demandas envolvendo alocação de pessoal, no caso de vacância, redistribuição de 
servidores, facilitando o alinhamento dos gestores quanto a assuntos complexos, evitando 
conflitos.  

 

c) Qualificação da força de trabalho 

Segundo levantamento realizado no Sistema Mentorh pela Divisão de Recursos Humanos, o 
grau de escolaridade dos servidores é de aproximadamente: 

 

Quadro 21–  Qualificação da força de trabalho 

 

ESCOLARIDADE PERCENTUAL 

DOUTORADO 0,09% 

MESTRADO 1,80% 

ESPECIALIZAÇÃO 54,17% 

SUPERIOR COMPLETO 30,36% 

SUPERIOR INCOMPLETO 1,80% 

ENSINO MÉDIO COMPLETO 11,10% 

ENSINO MÉDIO INCOMPLETO 0,38% 

ENSINO FUNDAMENTAL 0,28% 

TOTAL SERVIDORES 1054 
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d) Impacto da aposentadoria sobre a força de trabalho: 

Conforme dados extraídos do Sistema Mentorh verifica-se que a faixa etária compreendida 
entre 40-49 anos representa 31,02% dos servidores ativos, seguida da faixa entre 50-59 anos, 
com 29,32% dos servidores ativos, razão pela qual torna-se imprescindível a reposição da 
força de trabalho. 

 

Quadro 22 - Impacto da aposentadoria sobre a força de trabalho 

 
FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE % 

20-29 52 4,93 

30-39 309 29,32 

40-49 327 31,02 

50-59 313 29,70 

60-69 53 5,03 

   
TOTAL 1054  

 
 
 
e)  Indicadores gerenciais sobre Recursos Humanos 
 

Em 2016 foi criada, através do Ato TRT7 nº 48/2016, de 27/01/2016, a Divisão de Saúde, 
com vistas a atender as resoluções CSJT nº 141/2014 e CNJ nº 207/2015. Suas ações visam 
implementar melhores  condições de saúde de magistrados e servidores com vistas ao bem-
estar e à qualidade de vida no trabalho, bem como pelo objetivo nº1 do planejamento 
estratégico 2015-2020, de promover a melhoria da gestão de pessoas e da qualidade de vida. 
Dando seguimento às ações foram transformados dois cargos de Analista da Área 
administrativa nas especialidades Psiquiatria e Medicina do Trabalho, ainda não providos. 
Quanto ao absenteísmo, não foi mensurado seu índice, no entanto foram concedidas 2.389 
licenças para tratamento da própria saúde de magistrados e servidores, o que denota  um 
aumento de 2,18% em relação ao ano de 2015, em que foram concedidas 2338 licenças. 
O programa de ginástica laboral foi cancelado, devido a restrições orçamentárias ocorridas na 
Justiça do Trabalho em 2016, programa esse que retornará no ano de 2017, impactanto, 
juntamente com outros programas, na diminuição do índice de absenteísmo no TRT 7ª 
Região. 
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Quadro 23 – Afastamentos de servidores em 2016 
 

 

AFASTAMENTOS 2016 

TIPO QTDE LIC. 
CONCEDIDAS 

QTDE EM DIAS 

LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE 2388 14811 

POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA 
FAMÍLIA 

641 1371 

LICENÇA À GESTANTE 17 2816 

ACIDENTE EM SERVIÇO 1 10 

LICENÇA PATERNIDADE 21 292 

FALTAS INJUSTIFICADAS 12 23 

DOAÇÃO DE SANGUE 25 25 

 

f) Política de capacitação e treinamento do pessoal  

As ações de capacitação de servidores e magistrados do TRT-7ª Região são desenvolvidas 
pela Escola Judicial, buscando o desenvolvimento das competências necessárias ao 
cumprimento da missão institucional do Órgão. Em 2016, foi alterada a vinculação do Setor 
de Capacitação e Desenvolvimento do Servidor da Divisão de Recursos Humanos para 
Divisão Executiva da Escola Judicial (Ato nº 157/2016). 

 

g) Capacitação de Servidores 

As atividades realizadas na capacitação de servidores estão embasadas nos normativos dos 
Conselhos Superiores (CNJ e CSJT) bem como nos Atos Regulamentares internos que 
regulamentam a política de capacitação dos servidores das áreas administrativa e judiciária, 
executando os cursos previstos segundo suas determinações e respeitando os princípios, 
diretrizes e valores neles descritos. 

Além de ações voltadas aos ocupantes de cargos e funções comissionadas, são atendidas as 
demandas de capacitação identificadas por meio de Levantamento de Necessidades de 
Treinamento, dos resultados extraídos do Programa de Gestão por Competências e das 
necessidades verificadas nas Avaliações Periódicas de Desempenho dos Servidores.  
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Os treinamentos realizados fundamentam-se ainda pelas diretrizes que constam na Resolução 
nº 475/2014, que aprova a revisão do Planejamento Estratégico do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sétima Região, e seu Mapa Estratégico, para o sexênio 2015/2020. 

No ano de 2016 foram capacitados 516 servidores, pela Escola Judicial, nas áreas judiciária, 
tecnologia da informação, administrativa/gestão, línguas, responsabilidade social, incluindo-
se, neste número, as participações em Palestras, Congressos, Seminários e Fóruns, de acordo 
com a tabela abaixo: 

 

Área Servidores Capacitados 

Tecnologia da Informação 4 

Judiciária 940 

Administrativa/Gestão 135 

Línguas 20 

Responsabilidade Social 52 

Palestras 321 

Congressos 1 

Seminários 8 

Fóruns 0 

Esclarece-se que os números foram impactados pelos severos cortes orçamentários sofridos 
pela Justiça do Trabalho no ano 2016, inviabilizando a realização de todos os cursos 
planejados para o período. 

 

h) Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados 

A Formação e Aperfeiçoamento Continuados de Magistrados do Trabalho segue as diretrizes 
estabelecidas pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do 
Trabalho – Enamat e também os regramentos estabelecidos pelo CNJ e CSJT. 

A EJUD7 é responsável por promover o Módulo Regional do Curso de Formação de Inicial, 
isto é, treinamentos que ocorrem durante o processo de vitaliciamento do magistrado recém-
ingresso na carreira da magistratura, bem como os cursos de Formação Continuada, que são 
cursos periódicos de formação e atualização que seguem a tabela de competências que deve 
ser adquiridas/desenvolvidas pelos magistrados do trabalho, estabelecida na Res. Enamat nº 
18/2015.  

A Escola Judicial do TRT7 deve ofertar, mo mínimo, 60 (sessenta) horas/aula de cursos de 
formação continuada por semestre e cada aluno-juiz deve frequentar uma carga horária 
mínima de 30 horas/aula por semestre. 
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Horas de cursos promovidos pela EJUD7 

2016.1 2016.2 

76 horas/aula 117 horas/aula 

 
 
i) Irregularidades na área de Pessoal: 
 
i.1) Acumulação indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos: 
 

Dando cumprimento à recomendação contida no Acórdão TCU nº 2023/2013 – Plenário, foi 
implantado no âmbito desta Corte o Programa de Governança de Pessoas; dentre as primeiras 
ações, a Secretaria de Gestão de Pessoas apresentou minuta de regulamentação de processo 
sistemático para identificar possíveis acumulações de cargos, empregos, funções públicas e 
aposentadorias, em desconformidade com a legislação, sendo editado em 2016 o Ato nº 
104/2016, que institui, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, o Sistema 
de Controle de Acumulação de Cargos, Empregos, Funções Públicas e de Aposentadorias e dá 
outras providências. 

Em paralelo, é solicitada a novos servidores a apresentação de declaração de acumulação de 
cargos/ proventos/ funções, bem como por parte de aposentados e pensionistas, por ocasião 
de seu recadastramento anual. 

Quanto à constatação de acumulação de cargo público com benefício pensional pago por este 
Tribunal concedido à filha solteira de um ex-juiz classista, Sra. Eveline Maria Soares de 
Arruda, foi mantida a suspensão ao pagamento dos valores e o procedimento encontra-se no 
aguardo de providências sobre os documentos enviados em 06/04/2016, por meio do Ofício 
TRT7.SCI nº 05/2016, e recebidos por essa Corte de Contas da União em 08/04/2016. 
 

i.2) Terceirização Irregular de Cargos: 

Não há cargos terceirizados neste Tribunal. 
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5.1.2 Demonstrativo das despesas com pessoal 

Quadro 24 – Despesas com Pessoal 
 

Despesas Variáveis 

Tipologias/Exercicios Vencimentos e 
Vantagens Fixas Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações 

Benefícios 
Assistenciais e 
Previdenciais 

Demais 
Despesas 
Variáveis 

Despesas de 
Exercícios 
Anteriores 

Decisões 
Judiciais Total 

Membros de poder e agentes políticos 

2016 R$ 28.768.792,15 R$ 0,00 R$ 2.457.730,25 
R$ 

1.668.182,70 R$ 1.295.820,58 R$ 1.326.456,40 
R$ 

738.447,36 
R$ 

2.790.090,20 
R$ 

3.943.313,26 R$ 42.988.832,90 Exercícios 

2015 R$ 28.716.072,54 R$ 0,00 R$ 2.444.799,73 
R$ 

1.567.203,66 R$ 1.383.255,57 R$ 1.264.750,35 
R$ 

421.128,69 
R$ 

1.202.791,30 
R$ 

3.971.914,42 R$ 40.971.916,26 

Servidores de carreira vinculados ao órgão da unidade 

2016 
R$ 

109.316.002,77 R$ 15.771.184,19 
R$ 

11.559.605,33 
R$ 

7.099.024,46 R$ 11.571.155,26 R$ 6.382.535,27 R$ 26.975,08 R$ 498.174,12 
R$ 

1.835.940,33 
R$ 

164.060.596,81 
Exercícios 

2015 
R$ 

104.789.876,71 R$ 14.967.438,88 
R$ 

10.342.053,16 
R$ 

6.808.493,00 R$ 10.809.686,13 R$ 6.148.764,83 R$ 43.097,84 R$ 534.160,51 
R$ 

5.642.121,30 
R$ 

160.085.692,36 

Servidores de carreira SEM VÍNCULO com o órgão da unidade 

2016 R$ 51.917,63 R$ 3.424.164,15 R$ 290.409,66 R$ 116.009,39 R$ 1.035.824,72 R$ 161.547,97 R$ 16.739,83 R$ 52.230,77 R$ 19.274,71 R$ 5.168.118,83 Exercícios 

2015 R$ 601.529,24 R$ 3.723.071,63 R$ 356.542,23 R$ 132.908,12 R$ 915.752,39 R$ 159.872,51 R$ 23.455,75 R$ 22.143,19 R$ 115.144,13 R$ 6.050.419,19 

Servidores SEM VÍNCULO com a administração pública (exceto temporários) 

2016 R$ 0,00 R$ 581.517,39 R$ 53.545,49 R$ 17.576,29 R$ 61.140,55 R$ 6.490,80 R$ 0,00 R$ 456,19 R$ 0,00 R$ 720.726,71 Exercícios 

2015 R$ 0,00 R$ 519.220,61 R$ 43.067,08 R$ 29.453,12 R$ 53.337,89 R$ 35.090,32 R$ 0,00 R$ 522,81 R$ 0,00 R$ 680.691,83 

Servidores cedidos com ônus 

2016 R$ 5.601.605,61 R$ 2.399,58 R$ 526.438,95 R$ 330.299,43 R$ 548.206,02 R$ 281.225,63 R$ 0,00 R$ 24.947,05 R$ 72.750,11 R$ 7.387.872,38 Exercícios 

2015 R$ 6.350.288,36 R$ 61.831,59 R$ 559.418,13 R$ 411.432,58 R$ 582.126,81 R$ 294.621,09 R$ 1.233,08 R$ 21.963,28 R$ 245.831,19 R$ 8.528.746,11 

Servidores com contrato temporário 
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2016 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 Exercícios 

2015 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 
                        
Fonte: Divisão de Pagamento de Pessoal 
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5.1.3 Gestão de riscos relacionados ao pessoal 

Conforme já explicitado no Relatório de Gestão 2014, em abril de 2014, acatando recomendação 
contida no  Acórdão TCU Plenário nº 3023/2013, a Secretaria de Gestão de Pessoas deste 
Regional implantou importantes ações de Governança, tendo o Ato nº577/2014, instituído a 
Política de Gestão de Pessoas na qual está prevista como diretriz, no inciso XXIX, – “as causas de 
vacância, por exoneração a pedido ou posse em outro cargo inacumulável, serão identificadas e 
monitoradas, de modo a permitir a implementação de ações que busquem a preservação de 
talentos na instituição”. 

Como forma de monitorar as razões pelas quais ocorre a evasão de servidores neste Tribunal esta 
Secretaria sugeriu através da Exposição de Motivos nº 4/2015 (PROAD n º 2289/2015), de que 
fosse adotada, no âmbito desta Corte, a Entrevista de Desligamento, ferramenta que permite 
identificar os motivos que determinaram o desligamento do servidor, ocasionando perda de 
pessoal qualificado. Durante o exercício de 2016 foi editado o Ato nº 62/2016, que regulamenta a 
realização de entrevistas de desligamento a serem aplicadas aos servidores nos casos de vacância 
por exoneração a pedido ou por posse em cargo inacumulável. A entrevista foi aplicada durante o 
ano em um servidor que requereu vacância em posse em cargo inacumulável onde restou 
configurado que o principal intuito da saída do servidor foi ascender para um cargo de nível 
superior. 

Outro fator já anteriormente apontado como de risco é que este Tribunal, em virtude da carência 
de servidores continua contando com força de trabalho de servidores cedidos de 
Municípios/Estado, que, muito embora o percentual destes servidores esteja dentro do limite legal 
permitido (7,78%), a teor do art. 3º da Resolução CSJT nº. 63/2010, representa situação precária, 
de risco, uma vez que a cessão precisa de renovação anual e anuência do órgão cedente além de 
reproduzir para o Tribunal um incremento significativo de atividades administrativas para a sua 
manutenção, como renovação de convênios, reembolsos mensais, concessão de benefícios, 
comprovação de recolhimentos sociais, (considerando a sistemática de pagamento preceituada 
pelo 2º da Resolução CSJT nº. 143/2014). Para amenizar a falta de servidores, foi requerido ao 
CSJT à criação de novos cargos conforme o Ofício TRT7 GP nº 465/2016. 

A Unidade de Controle Interno deste Tribunal realizou auditoria baseada em risco, como forma de 
melhorar os controles internos administrativos, cujo resultado está consignado no PROAD nº 
4478/2016 (Auditoria Conjunta de Gestão de Riscos na Área de Pessoal). 
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5.1.4 Contratação de pessoal de apoio e de estagiários 

 
1.1.4.1 Contratação de prestação de serviços não abrangidos pelo plano de cargos 
Quadro 25 – Contratos de prestação de serviços de limpeza e higiene e vigilância e 
outros 
 

Unidade Contratante 

Nome: Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

UG/Gestão: 80004/00001 
Informações sobre os Contratos 

Período Contratual de 
Execução das 

Atividades 
Contratadas 

Ano do 
Contrato Objeto 

Empresa 
Contratada Início Fim 

Nível de 
escolaridade 

mínimo exigido 
dos trabalhadores 

contratados Sit. 

2012 Limpeza e 
Higiene 

02.685.728/0001-
20 23/02/2012 23/02/2017 FUNDAMENTAL P 

2011 Vigilância 
Ostensiva 

86.960.598/0001-
86 01/06/2011 30/11/2016 FUNDAMENTAL E 

2016 Vigilância 
Ostensiva 

86.960.598/0001-
86 01/12/2016 01/12/2017 FUNDAMENTAL A 

2016 Vigilância 
Ostensiva 

86.960.598/0001-
86 13/09/2016 30/11/2016 FUNDAMENTAL E 

2012 Manutenção de 
Bens Imóveis 

03.543.374/0001-
41 05/06/2012 05/06/2017 FUNDAMENTAL P 

2012 Outras 41.305.228/0001-
77 11/07/2012 11/07/2017 FUNDAMENTAL P 

2013 Manutenção de 
Bens Imóveis 

73.624.165/0001-
08 28/12/2013 25/02/2017 FUNDAMENTAL P 

Fonte: Assessoria Técnica de Acompanhamento e Gestão de Contratos - ATAGC/DG 
Situação:A(Ativo Normal), P(Ativo Prorrogado) e E(encerrado) 
 
2.1.4.2 Contratação de estagiários  

O Programa de Estágio no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 
encontra-se regulamentado pelo Ato TRT7 nº 94/2011 e pelo Contrato nº 15/2013, firmado 
entre este Tribunal e o Centro de Integração Empresa Escola – CIEE, o qual atua com 
agente de integração entre este Regional e as instituições de ensino.  

O estágio se destina a estudantes de nível médio, com idade a partir de 16 anos, e de nível 
superior que estejam cursando a partir do 4º semestre. O processo de recrutamento é 
realizado pelo CIEE, que encaminha candidatos para seleção nas unidades nas quais as 
vagas se encontram disponíveis. Com relação à seleção dos estagiários do curso de Direito 
da cidade de Fortaleza é realizado um concurso periodicamente, sendo todos os aprovados 
convocados na medida do surgimento das vagas. 
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A evolução das quantidades e das despesas com estagiários nos últimos anos é a seguinte: 

- Em 2016: R$ 2.473.341,96 (307 estagiários - 196 de nível superior e 111 de nível médio)  

- Em 2015: R$ 3.362.379,70 (424 estagiários - 241 de nível superior e 183 de nível médio)  

- Em 2014: R$ 2.628.783,62 (352 estagiários - 218 de nível superior e 134 de nível médio)  

Quanto aos números, cabe informar que no mês de dezembro de 2016 existiam 102 
estagiários na área meio, dos quais 72 de nível superior e 30 de nível médio, e 205 
estagiários na área fim, sendo 124 de nível superior e 81 de nível médio.  
 

5.1.5 Contratação de consultores com base em projetos de cooperação técnica com 
organismos internacionais 

 
Não há esse tipo de contratação no TRT da 7ª Região. 
 

5.2 Gestão do patrimônio e infraestrutura 

5.2.1 Gestão de frota de veículos  

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos: 

A legislação que rege o uso de veículos oficiais no TRT-7ª Região é: 

Ato TRT7 nº. 130/2012; 

Resolução TRT7 nº. 228/2011; 

Resolução TRT7 nº. 150/2011; 

Resolução CSJT nº. 85/2011; 

Resolução CSJT nº. 79/2011; 

Resolução CSJT nº. 73/2010, e, 

Resolução CSJT nº. 68/2010; 

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ: 

Os veículos são essenciais nos deslocamentos das equipes de TI, da Justiça Itinerante, de 
manutenção e de fiscalização de obras; no transporte de malotes entre as unidades de 1ª e 
2ª Graus de Jurisdição; nos deslocamentos de magistrados e servidores, em serviços 
externos; bem como no transporte de material de expediente e mobiliário de interesse deste 
Regional. 

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ: 

 

Veículos Uso Institucional 15 

Veículos de Serviços 17 
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Total de Veículos da UJ 32 

d) Média anual de quilômetros rodados, por grupos de veículos, segundo a 
classificação contida na letra “c” supra: 

 

Quilômetros Rodados – Veículos Uso Institucional 37.586 Km 

Quilômetros Rodados – Veículos de Serviços 82.402 Km 

Quilômetros Rodados – Todos os Veículos da UJ 119.988 Km 

 

e) Idade média da frota, por grupo de veículos: 

 

Idade Média – Veículos Uso Institucional 4,73 anos 

Idade Média – Veículos de Serviços 4,94 anos 

f) Custos associados à manutenção da frota: 

 

Combustível e lubrificantes R$ 78.593,56 

Manutenção preventiva e corretiva R$ 36.000,19 

Lavagem R$ 19.436,27 

Seguros R$ 31.131,00 

Gastos com Pessoal Não existe contrato de 
terceirização para administração 
da frota 

g) Plano de substituição de frota: 

Não existe regulamentação referente a este tema.  

h) Razões da escolha da aquisição em detrimento da locação: 

Embora este tema já tenha sido objeto de discussão, ainda não existe posicionamento do 
Regional com relação à aquisição ou locação de veículos para substituições futuras da 
frota. 

i) Estrutura de controles de que a UJ dispõe para assegurar uma prestação eficiente e 
econômica do serviço de transporte: 

O TRT-7ª Região, além das normas enumeradas na alínea “a” deste subitem, possui o Ato 
TRT7 nº. 130/2012, que instituiu a obrigatoriedade do agendamento prévio de saídas em 
veículo oficial, por meio de formulário próprio, disponibilizado na intranet com, no 
mínimo, 24 horas de antecedência para deslocamentos dentro da região metropolitana e, de 
cinco dias, para viagens para o interior do Estado, permitindo, desta forma, a reunião de 
necessidades de viagem e uma melhor utilização dos veículos. Este Regional possui, ainda, 
sistema de controle de saída e chegadas de veículos, com registro dos respectivos horários, 
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do motorista condutor, do setor solicitante e das quilometragens de saída e de chegada. 

5.2.2 Política de destinação de veículos inservíveis ou fora de uso e informações 
gerenciais sobre veículos nessas condições 

O TRT-7ª Região não tem uma legislação e/ou política própria e específica para este 
assunto.  

Nos últimos anos, os veículos que foram considerados anti-econômicos e obsoletos foram 
destinados a leilões administrativos, sem custos para este Tribunal, uma vez que a 
comissão do leiloeiro é paga pelo arrematante do bem. Também não há custo de aluguel ou 
qualquer outra despesa, visto que os veículos permanecem nas dependências deste 
Regional até sua alienação. 

Não há veículo classificado como inservível, por essa razão não foi realizado edital de 
desfazimento de bens dessa natureza, durante o exercício de 2016. 
O TRT-7ª Região, no final de 2016, efetivou a compra dos veículos abaixo discriminados:  
01 (um) veículo utilitário pick up Ford Ranger  
02 (dois) veículos sedan Toyota Corolla  
 
Os veículos supracitados ainda não foram entregues nesta Corte, motivo pelo qual não 
influenciaram na idade média da frota.  
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5.2.3 Gestão do patrimônio imobiliário da União 

 

a) Estrutura de Controle e de Gestão do Patrimônio  

No âmbito desta unidade judiciária, a estrutura de controle e de gestão do patrimônio 
compete à Divisão de Material e Patrimônio, unidade subordinada à Secretaria de 
Administração, Orçamento e Finanças, cabendo-lhe manter registros e atualizar os dados 
dos imóveis afetados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região no Sistema de 
Registro dos Imóveis de Uso Especial da União (SPIUnet). 

 

b) Distribuição Geográfica dos imóveis da União 

Quadro 26 – Bens Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UG 

(1ª parte) – Localização Geográfica dos Imóveis da União 

 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS DE PROPRIEDADE 
DA UNIÃO DE RESPONSABILIDADE DA UG 

 
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

EXERCÍCIO 2016 EXERCÍCIO 2015 

ESTADO DO CEARÁ 19 21 

MUNICÍPIO DE FORTALEZA 07 07 

MUNICÍPIO DE BATURITÉ 01 01 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA 01 01 

MUNICÍPIO DE CRATEÚS 01 01 

MUNICÍPIO DE CRATO - 01 

MUNICÍPIO DE IGUATU 01 01 

MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO 01 02 

MUNICÍPIO DE LIMOEIRO DO 01 01 

MUNICÍPIO DE MARACANAÚ 01 01 

MUNICÍPIO DE PACAJUS 01 01 

MUNICÍPIO DE QUIXADÁ 01 01 

MUNICÍPIO DE SOBRAL 01 01 

MUNICÍPIO DE TIANGUÁ 01 01 

 
 
 
 
 
 
BRASIL 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO 01 01 
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SUBTOTAL BRASIL 19 21 

SUBTOTAL EXTERIOR - - 

TOTAL (BRASIL + EXTERIOR) 19 21 

Fonte: SIAFI / Divisão de Material e Patrimônio – DMP.  
 
 
Observação:  
No exercício de 2016, este Regional devolveu, via SPIUnet, à SPU/CE, os imóveis de Juazeiro do Norte (RIP 
do imóvel nº. 1447.00016.500-7 / RIP de utilização nº. 1447 00015.500-1) e Crato (RIP do imóvel nº. 
1385.00020.500-5 / RIP de utilização nº. 1385 00018.500-4), conforme explanado na Análise Crítica.  
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Quadro 26 – Bens Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UG 
 (2ª Parte) – Discriminação dos bens imóveis de propriedade da  União, sob responsabilidade da UG, com RIP e registro no SPIUNET, 
exceto imóvel funcional 

Valor do Imóvel Despesas no Exercício  
UG 

TRT 7ª 
REGIÃO 

 
RIP 

Estado de 
Conservação 

Valor Histórico Data da 
validação da 
Avaliação 

Valor 
Reavaliado 

Com 
Reformas 

Com 
Manutenção 

080004 1389 00383.500-2 - TRT7 Sede (03 edificações) BOM R$ 14.891.389,19 27/09/2001 R$ 15.073.511,61 R$ 657.700,52 R$ 680.745,67 

080004 1389 00382.500-7 - Fórum Autran Nunes (Ed. 
Manoel Arízio) 

BOM R$ 2.988.423,45 27/09/2001 R$ 3.913.403,45 R$ 3.014.232,21 R$ 126.509,39 

080004 1527 00086.500-0 - Quixadá REGULAR R$ 363.314,56 27/09/2001 R$ 363.314,56 - R$ 9.605,46 

080004 1341 00005.500-1 - Baturité BOM R$ 289.580,49 30/05/2015 R$ 811.738,90 - R$ 8.289,90 

080004 1383 00010.500-4 - Crateús BOM R$ 272.855,77 30/05/2015 R$ 715.370,07 - R$12.648,00 

080004 1383 00020.500-5 - Crato - - - - - R$ 886,59 

080004 1453 00007.500-2 -Limoeiro do Norte BOM R$ 274.108,50 30/05/2015 R$ 691.609,66 - R$ 11.642,03 

080004 1559 00374.500-4 - Sobral BOM R$ 258.905,60 30/05/2015 R$ 2.353.018,31 - R$ 44.609,43 

080004 1411 00019.500-2 - Iguatu BOM R$ 422.374,03 30/05/2015 R$ 1.236.983,34 - R$ 13.011,32 

080004 1411 00016.500-7 - Juazeiro do Norte - - - - - R$ 886,59 
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TOTAL R$3.671.932,73 R$ 908.834,38 

Fonte: SIAFI/ SPIUnet/ Divisão de Material e Patrimônio – DMP/ Divisão de Manutenção e Projetos – DMProj. 
 
Observações:  
1. No exercício de 2016 foram incluídos, no valor do imóvel RIP 1389 00383.500-2 (TRT7 Sede), os valores de projetos e benfeitorias executados até 2015, baixados no 
SIAFI em 2016 pelo documento 2016NS000192, no valor total de R$ 182.122,42. De modo análogo, ainda foram incluídos, no valor do imóvel de RIP 1389 00382.500-7 
(Fórum Autran Nunes – Ed. Manoel Arízio), os valores de projetos e benfeitorias executados em 2015/2016 e baixados no SIAFI pela 2016NS004140, no valor total de R$ 
924.980,00, bem como no valor do imóvel RIP 1559 00374.500-4 (Sobral), os valores de projetos e benfeitorias executados até 2015 e baixados no SIAFI pela 
2016NS000192, no valor total de R$ 65.799,00.  
2. As reavaliações dos imóveis RIP 1389 00383.500-2 (TRT7 Sede) e 1389 00382.500-7 (Fórum Autran Nunes – Ed. Manoel Arízio) foram concluídas em 2016 e submetidas 
à SPU/CE para homologação, através dos Ofícios TRT7/DMP nº. 022/2016 (Protocolo SPU/CE nº. 04988.001960/2016-57) e 023/2016 (Protocolo SPU/CE nº. 
04988.001961/2016-00), respectivamente. Quando forem homologadas, os valores serão atualizados no SPIUnet para R$ 43.000.000,00 (RIP 1389 00383.500-2 - TRT7 Sede) 
e R$ 12.230.000,00 (RIP 1389 00382.500-7 -Fórum Autran Nunes – Ed. Manoel Arízio). 
3. O imóvel de Quixadá teve sua reavaliação validada em maio de 2015, todavia, seus dados ainda não foram atualizados no SPIUnet, pois foi detectada diferença de área do 
terreno. A Divisão de Material e Patrimônio está promovendo diligência, juntamente com a Divisão de Manutenção e Projetos – DMPRO, para esclarecer a situação e, 
posteriormente, atualizar os aludidos dados. 
4. Os imóveis localizados nos municípios de Crato e Juazeiro do Norte foram devolvidos à SPU/CE, em razão da mudança das antigas Varas do Trabalho lá instaladas para o 
Fórum Trabalhista da região do Cariri. Antes da devolução das edificações foram gastos com serviços de manutenção os valores discriminados na tabela acima.  
 

Quadro 26 – Bens Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UG 
 (3ª Parte) - Discriminação dos bens imóveis de propriedade da  União, sob responsabilidade da UG, sem RIP ou registro no SPIUNET, 
com “IM” e registro no SIAFI, exceto imóvel funcional 

 
Valor do Imóvel 

 
Despesas no Exercício 

 
UG 

TRT 7ª 
REGIÃO 

Imóveis em regularização na SPU/CE, 
sem RIP, com número de IM do SIAFI 

Estado de 
Conservação 

Valor registrado 
no SIAFI , em 

30/12/2016 

Data da 
validação 
da última 
avaliação 

Situação da avaliação 
na SPU/CE 

Com Reformas Com Manutenção 

080004 IMR7001A - Anexo I Fórum (Ex-DRT) RUIM R$ 969.972,60 15/09/2016 em processo de - R$ 47.626,93 
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homologação 

080004 IMR7001B - Anexo II Fórum (Ed. Dom 
Hélder Câmara) 

BOM R$ 10.155.632,58 10/05/2016 em processo de 
homologação 

- R$ 365.964,11 

080004 IM7IR0012 - Tianguá BOM R$ 886.355,57 30/05/2015 homologada - R$ 85.828,33 

080004 IM7IR0013 - Caucaia BOM R$ 744.206,69 30/05/2015 homologada - R$ 17.781,26 

080004 IM7IR0014 - Maracanaú BOM R$ 757.515,90 30/05/2015 homologada - R$ 21.571,10 

080004 IM7IR0015 - Pacajus BOM R$ 776.370,61 30/05/2015 homologada - R$ 5.528,93 

080004 IM7IR0017 - Anexo III Fórum (Casa) PÉSSIMO R$ 225.000,00 15/09/2016 em processo de 
homologação 

- - 

080004 IMTRT7001 - Juazeiro do Norte (Fórum 
do Cariri) 

BOM R$ 5.448.927,39 - - R$ 83.827,36 - 

080004 IM7TER001 - São Gonçalo do Amarante BOM R$ 570.000,00 30/08/2016 em processo de 
homologação 

- - 

TOTAL R$ 83.827,36 R$ 544.300,66 

Fonte: SIAFI/ SPIUnet/ Divisão de Material e Patrimônio – DMP/ Divisão de Manutenção e Projetos – DMProj. 
 
Observação:  
1. As reavaliações dos imóveis com IMR7001A (Anexo I Fórum - Ex-DRT), IMR7001B (Anexo II Fórum – Ed. Dom Hélder Câmara) e IM7IR0017 (Anexo III Fórum – 
Casa) foram concluídas no exercício de 2016 e submetidas à SPU/CE para homologação, através do Ofício TRT7/DMP nº. 023/2016 (Protocolo SPU/ CE nº. 
04988.001961/2016-00). Quando forem homologadas, os valores serão atualizados no SPIUnet para R$ 3.160.000,00, R$ 18.300.000,00 e R$ 600.000,00, respectivamente.  
2. O valor do imóvel (terreno) - IM7TER001 de São Gonçalo do Amarante, correspondente à R$ 570.000,00, foi obtido através da avaliação, ocorrida em 2016, que viabilizou 
seu lançamento no SIAFI, com o respectivo registro do IM. 
3. A avaliação do imóvel - IMTRT7001 - Juazeiro do Norte, referente ao Fórum Trabalhista do Cariri, ainda não foi concluída. 
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Quadro 26 – Bens Imóveis de Propriedade da União sob Responsabilidade da UG 
 (4ª Parte) - Discriminação de imóveis funcionais da União, sob responsabilidade da 
UG 
 

A UG NÃO POSSUI IMÓVEIS FUNCIONAIS SOB A SUA RESPONSABILIDADE. 

 

c ) Qualidade e Completude dos Registros das Informações dos Imóveis no Sistema 
SPIUnet 

A Divisão de Material e Patrimônio - DMP deste Tribunal solicitou à Superintendência do 
Patrimônio da União no Ceará - SPU/CE, por diversas ocasiões, treinamentos quanto ao 
uso do Sistema SPIUnet, sem obter êxito.  

De outra parte, este Regional encaminhou vários expedientes, solicitando a 
regularização/cadastramento dos Imóveis de Uso Especial da União, sob sua 
responsabilidade, no Sistema SPIUnet, formalizando-se, assim, o respectivo RIP.  No 
exercício de 2016, todavia, ainda não foram concluídos os registros dos imóveis 
localizados nos municípios de Fortaleza (IMR7001A, IMR7001B, IM7IR0017), Tianguá 
(IM7IR0012), Caucaia (IM7IR0013), Maracanaú (IM7IR0014), Pacajus (IMIR0015), 
Juazeiro do Norte (IMTRT7001) e São Gonçalo do Amarante (IM7TER001). 

Convém ressaltar, entretanto, que através de esforços individuais dos servidores da Divisão 
de Material e Patrimônio – DMP, independentemente de treinamento, foram atualizados 
alguns dados no Sistema SPIUnet, a saber: a) Inclusão de valores de projetos e benfeitorias 
no cadastro de imóveis localizados nos municípios de Fortaleza e Sobral, conforme 
detalhamento da observação nº. 1 do Quadro da alínea “b” - 2ª Parte; b) Devolução dos 
imóveis localizados nos municípios de Juazeiro do Norte e Crato, mencionados na 
observação do Quadro da alínea “b” -1ª Parte. 

Encontram-se, porém, pendentes de atualização no SPIUnet, as seguintes reavaliações: a) 
Reavaliação do imóvel de Quixadá, validada em maio de 2015, uma vez que foi detectada 
divergência na área do terreno (A Divisão de Material e Patrimônio está promovendo 
diligência, juntamente com a Divisão de Manutenção e Projetos – DMProj, para esclarecer 
a situação e, posteriormente, atualizar os aludidos dados); b) Reavaliações dos imóveis dos 
Complexos TRT Sede e Fórum Autran Nunes (Ed. Manoel Arízio, Anexo I – ex-DRT, 
Anexo II - Ed. Dom Hélder Câmara e Anexo III - Casa), realizadas nos meses de setembro 
e outubro de 2016, encaminhadas à SPU/CE, porém pendentes de homologação. 
 
d) Despesas de Manutenção e Qualidade dos Registros Contábeis relativamente aos 
imóveis 
As despesas com reforma e manutenção dos imóveis próprios, locados e cedidos de 
terceiros estão discriminados nos Quadros relativos à Discriminação dos bens imóveis de 
propriedade da União, sob responsabilidade da UG (com e sem RIP) e no Quadro 
“Finalidade de cada imóvel locado ou cedido de terceiros e custos anuais com locação e 
manutenção”, consoante informações repassadas pela Divisão de Manutenção e Projetos - 
DMProj.  
De outra parte, a Divisão de Contabilidade informou os saldos contábeis nos elementos de 
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despesas, relativos a serviços de manutenção, refletidos no SIAFI, conforme valores 
detalhados abaixo:  
 

    

NATUREZA DA DESPESA DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

DESPESAS 
PAGAS 

DESPESAS INSC. 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADAS 

3390.30.24 
Mat.Consumo p/ Manut. de bens 
imóveis/instalações 

36.281,34 34.468,53 34.468,53 1.812,81 

3390.36.15 
Out. serv. terc. - Pes. Física - 
Locação de imóveis 

69.524,40 68.151,85 68.151,85 1.372,55 

3390.37.01 
Loc. de mão-de-obra – Apoio 
administrativo, técnico 

245.798,98 226.337,54 226.337,54 19.461,44 

3390.37.02 
Loc. de mão-de-obra – Limpeza 
e Conservação 

1.990.812,59 1.824.130,54 1.824.130,54 166.682,05 

3390.37.03 
Loc. de mão-de-obra – 
Vigilância Ostensiva 

4.416.700,47 4.011.579,97 4.011.579,97 405.120,50 

3390.37.04 
Loc. de mão-de-obra – 
Man./Conservação bens imóveis 

713.693,40 605.457,22 603.358,39 108.236,18 

3390.39.10 
Out. serv. terc. - Pes. Jurídica – 
Loc. de imóveis 

254.722,94 251.422,94 251.422,94 3.300,00 

3390.39.16 
Out. serv. terc.- Pes. Jur. - 
Man./Conserv bens imóveis 

752.160,40 383.383,38 383.383,38 368.777,02 

3390.39.78 
Man./Conservação bens imóveis 
-Limp. e Conservação 

19.920,57 19.436,27 19.436,27 484,30 

4490.30.26 
Material de Consumo – Material 
Elétrico 

63.049,80 63.049,80 63.049,80 0,00 

Fonte: Divisão de Contabilidade. 
 

Os bens imóveis cadastrados no SPIUNet (Sistema de Patrimônio da União), representados 
no SIAFI na conta 12321.01.02 – Bens de uso Especial registrados no SPIUnet, estão 
conciliados e apresentam saldo de R$ 25.158.949,90 e a conta de bens de uso especial não 
registrados no SPIUnet, 12321.02.02, apresenta saldo de R$ 20.533.981,34. 

Houve registro contábil de R$ 3.288.869,61 na conta 46111.02.00 - reavaliação de bens 
imóveis, sendo: a) R$ 1.172.901,42, decorrente de atualização por acréscimo dos valores 
referente a benfeitorias (projetos/instalações) realizadas nos imóveis cadastrados no 
SPIUnet, através das 2016NL800001, 800002 e 800005 e b) R$ 2.115.968,19, atinente à 
reavaliação dos bens imóveis não cadastrados no SPIUnet, conta corrente IM (IM7IR0012, 
IM7IR0013, IM7IR0014 e IM7IR0015), efetivada mediante 16NS002392, com base em 
Laudo de Avaliação elaborado por engenheiro da Divisão de Manutenção e Projetos – 
DMProj. 

Ademais, foi registrado R$ 2.446.854,72 na conta 35902.01.00 – doações/transferências 
concedidas, referente à transferência de domínio para a UG 170043 (SPU/CE) dos imóveis 
- RIP nº. 1447.00015.500-1 (Juazeiro do Norte/CE) e 1385.00018.500-4 (Crato/CE). Tais 
imóveis foram devolvidos à SPU/CE, em virtude da mudança das antigas Varas do 
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Trabalho localizadas nos referidos municípios para as novas instalações do Fórum 
Trabalhista da região do Cariri/CE. A operação foi realizada por meio do SPIUnet e 
contabilizada no SIAFI por meio das 2016NL800003 e 2016NL800004. 

Por fim, foi realizada a incorporação de R$ 570.000,00 no IMTER001, referente à doação 
de um terreno no município de São Gonçalo do Amarante/CE para construção do Fórum 
Trabalhista (45905.01.00 – doações/transferências recebidos). 
 
e) Riscos relacionados à Gestão dos Imóveis e os controles para mitigá-los  
 
Com intuito de mitigar os riscos inerentes à Gestão dos Imóveis, tais como ausência de 
regularidade cadastral/documental e existência de avaliações de imóveis vencidas, ou seja, 
imóveis com valores desatualizados, dentre outros, foi reconstituída a Comissão de 
Regularização dos Imóveis, através da Portaria TRT7 nº. 20/2015, a qual vem envidando 
esforços para regularizar a situação dos Imóveis Próprios da União, afetados a este 
Tribunal, perante a Superintendência do Patrimônio da União do Ceará (SPU/CE). A 
Comissão, conjuntamente com a Divisão de Material e Patrimônio, solicitou aos 
engenheiros, lotados na Divisão de Manutenção e Projetos-DMProj, a apresentação de 
avaliações/reavaliações de vários imóveis, cujos valores foram homologados pela 
supracitada Superintendência, viabilizando, assim, a atualização dos valores constantes no 
Sistema SPIUnet.  
A Divisão de Material e Patrimônio, para fins de controle, mantém em arquivo próprio 
todos os dados e documentos relativos aos imóveis afetados a este Regional. 
De outra parte, foi constituída a Comissão de Inventário de Bens Imóveis, através da 
Portaria TRT7 nº. 119/2015, a qual elaborou o Primeiro Relatório de Inventário de Bens 
Imóveis da União, sob a responsabilidade do TRT-7ª Região, consolidando informações 
detalhadas nos autos do Processo TRT7 nº. 4.522/2015-7.  
Com base nas informações contidas no supracitado Relatório de Inventário de Bens 
Imóveis e no Acervo Digital de Bens Imóveis da Divisão de Material e Patrimônio-DMP, 
foi inserido um capítulo específico sobre Bens Imóveis no sítio eletrônico deste Regional: 
"Acesso à Informação - Transparência/Contas Públicas - Gestão Patrimonial - Imóveis", 
conforme link abaixo transcrito: 
(Link: http://www.trt7.jus.br/index.php?option=com_content&view=category&id=206&Itemid=651) 

 

 

5.2.4 Cessão de espaços físicos e imóveis a órgãos e entidades públicas ou privadas 
 
As informações referentes à alínea supracitada, atinentes às Cessões de Uso de Espaço 
Físico, formalizadas por este Regional, foram consolidadas nos quadros a seguir:  
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG  
(1ª Parte) 
 

RIP 1389 00383.500-2 Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão Endereço Rua Desembargador Leite Albuquerque, Nº. 1077 – Aldeota – 
Fortaleza – Ce. 

CNPJ 00.360.305/0001-04 

Nome ou Razão 
Social 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / 
Ramo de 
Atuação 

Instituição financeira sob a forma de empresa pública. 

Forma de 
Seleção do 
Cessionário 

Inexigibilidade de licitação nos termos do caput do art. 25 da Lei nº. 
8.666/1993, Processo TRT7 Nº. 5.570/2014 – Termo de Cessão de 
Uso nº. 4/2014. 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento de um posto de atendimento bancário (PAB) no 
Anexo I e de dois caixas eletrônicos, um no Anexo I e o outro no 
Anexo II. 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura que se deu em 
13/11/2014. 

Caracterização 
do Espaço 
Cedido 

212,70m² no térreo do Anexo I, 2,00m² no 1º.andar do Anexo I, e 
2,00m² no 1º andar do Anexo II, totalizando 216,70m² 

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 9.468,47  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 
1.392,90 
Observação: Valores reajustados em 13/11/2015 a serem corrigidos 
pelo IGP-M anual retroativo a 13/11/2016. 

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

Depósito na conta única do tesouro nacional através de Guia de 
Recolhimento da União – GRU, Código de Recolhimento 28955-8 – 
Outros Ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001, relativo aos 
rateios, e Código de Recolhimento 28804-7 – UG/Gestão – 
080004/00001, referente à onerosidade da cessão do espaço físico. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Quando os valores depositados na conta única do tesouro nacional 
alcançam determinado montante, a critério da administração, o valor 
é oferecido em crédito suplementar, revertendo-se ao orçamento do 
Tribunal. No exercício de 2016, foram utilizados os valores 
recolhidos referente à cessão de uso.  

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de 
Rateio dos 
Gastos 
Relacionados 
ao Imóvel 

O rateio dos gastos é elaborado de acordo com o disposto no art. 10, 
da Resolução CSJT nº. 87/2011; o cessionário participa 
proporcionalmente à área cedida das despesas com manutenção, 
conservação, fornecimento de energia elétrica, água e outras 
advindas do seu funcionamento. 

Observação: Existe conexão (passarela) entre os imóveis deste Regional e o espaço atinente ao caixa 
eletrônico de 2,00m², localizado no 1º Andar do Anexo II, situado na Rua Vicente Leite, nº.1281, Bairro 
Aldeota, Fortaleza/CE, que possui o mesmo RIP 1389 00383.500-2. 
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG - (2ª Parte) 
 

RIP Não existe (imóvel em regularização pela superintendência do 
patrimônio da união)  

Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão 
Endereço Av. Tristão Gonçalves, nº. 912, Centro, Fortaleza – CE. 

CNPJ 00.360.305/0001-04 

Nome ou Razão 
Social 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / Ramo 
de Atuação 

Instituição financeira sob a forma de empresa pública. 

Forma de Seleção 
do Cessionário 

Inexigibilidade de licitação nos termos do caput do art. 25 da Lei nº. 
8.666/1993, Processo TRT7 nº. 5.570/2014 – Termo de Cessão de 
Uso nº. 3/2014. 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento de um posto de atendimento bancário (PAB). 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura que se deu em 
13/11/2014. 

Caracterização do 
Espaço Cedido 

162,50m² + 17,10m² (totalizando 179,60m²) no 1º. andar do Edifício 
Dom Hélder Câmara. 

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 4.954,43  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 
3.085,68 
Observação: Valores reajustados em 13/11/2015 a serem corrigidos 
pelo IGP-M anual retroativo a 13/11/2016. 

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

Depósito na conta única do tesouro nacional através de Guia de 
Recolhimento da União – GRU, Código de Recolhimento 28955-8 – 
Outros Ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001, relativo aos 
rateios, e Código de Recolhimento 28804-7 – UG/Gestão – 
080004/00001, referente à onerosidade da cessão do espaço físico. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Quando os valores depositados na conta única do tesouro nacional 
alcançam determinado montante, a critério da administração, o valor 
é oferecido em crédito suplementar, revertendo-se ao orçamento do 
Tribunal. No exercício de 2016, foram utilizados os valores 
recolhidos referente à cessão de uso. 

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de Rateio 
dos Gastos 
Relacionados ao 
Imóvel 

O rateio dos gastos é elaborado de acordo com o disposto no art. 10, 
da Resolução CSJT nº. 87/2011; o cessionário participa 
proporcionalmente à área cedida das despesas com manutenção, 
conservação, fornecimento de energia elétrica, água e outras 
advindas do seu funcionamento. 
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG - (3ª Parte) 
 

RIP 1389 00383.500-2 Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão Endereço Rua Desembargador Leite Albuquerque, nº. 1077 – Aldeota – 
Fortaleza – CE 

CNPJ 00.000.000/0001-91 

Nome ou Razão 
Social 

BANCO DO BRASIL S/A 

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / Ramo 
de Atuação 

Instituição financeira sob a forma de sociedade de economia mista 

Forma de Seleção 
do Cessionário 

Inexigibilidade de licitação nos termos do caput do art. 25 da Lei nº. 
8.666/1993, Processo TRT7 nº. 5.569/2014 – Termo de Cessão de 
Uso nº. 2/2014 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento de dois caixas eletrônicos, um no Anexo I e o outro 
no Anexo II. 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar da assinatura que se deu em 
05/11/2014. 

Caracterização do 
Espaço Cedido 

2,00m² no 1º.andar do Anexo I e 2,00m² no 1º andar do Anexo II, 
totalizando 4,00m². 

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 274,98  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 
54,79 
Observação: Valores reajustados em 05/11/2015 e alterados a partir 
de 24/05/2016, devido à redução da área cedida. Valores a serem 
corrigidos pelo IGP-M anual retroativo a 05/11/2016. 

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

Depósito na conta única do tesouro nacional através de Guia de 
Recolhimento da União – GRU, Código de Recolhimento 28955-8 – 
Outros Ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001, relativo aos 
rateios, e Código de Recolhimento 28804-7 – UG/Gestão – 
080004/00001, referente à onerosidade da cessão do espaço físico. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Quando os valores depositados na conta única do tesouro nacional 
alcançam determinado montante, a critério da administração, o valor 
é oferecido em crédito suplementar, revertendo-se ao orçamento do 
Tribunal. No exercício de 2016, foram utilizados os valores 
recolhidos referente à cessão de uso.  

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de Rateio 
dos Gastos 
Relacionados ao 
Imóvel 

O rateio dos gastos é elaborado de acordo com o disposto no art. 10, 
da Resolução CSJT nº. 87/2011; o cessionário participa 
proporcionalmente à área cedida das despesas com manutenção, 
conservação, fornecimento de energia elétrica, água e outras 
advindas do seu funcionamento. 

Observação: Existe conexão (passarela) entre os imóveis deste Regional e o espaço atinente ao caixa 
eletrônico de 2,00m², localizado no 1º Andar do Anexo II, situado na Rua Vicente Leite, nº.1281, Bairro 
Aldeota, Fortaleza/CE, que possui o mesmo RIP 1389 00383.500-2. 
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG - (4ª Parte) 
 

RIP Não existe (imóvel em regularização pela superintendência do 
patrimônio da união) IMR7001B 

Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão 
Endereço Av. Tristão Gonçalves, nº. 912, Centro, Fortaleza – CE  

CNPJ 00.000.000/0001-91 

Nome ou Razão 
Social 

BANCO DO BRASIL S/A 

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / Ramo 
de Atuação 

Instituição financeira sob a forma de sociedade de economia mista 

Forma de Seleção 
do Cessionário 

Inexigibilidade de licitação nos termos do caput do art. 25 da Lei nº. 
8.666/1993 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento de um posto de atendimento bancário no Edifício 
Dom Hélder Câmara. Processo Administrativo TRT7 nº. 5.569/2014 
– Termo de Cessão de Uso nº. 3/2014. 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura que se deu em 
05/11/2014. 

Caracterização do 
Espaço Cedido 

247,20m² no andar térreo do Edifício Dom Hélder Câmara. 

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 8.164,91  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 
3.158,46 
Observação: Valores reajustados em 05/11/2015 a serem corrigidos 
pelo IGP-M anual em 05/11/2016. 

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

Depósito na conta única do tesouro nacional através de Guia de 
Recolhimento da União – GRU, código de recolhimento 28955-8 – 
outros ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001, relativo aos 
rateios, e código de recolhimento 28804-7 – UG/Gestão – 
080004/00001, referente à onerosidade da cessão do espaço físico. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Quando os valores depositados na conta única do tesouro nacional 
alcançam determinado montante, a critério da administração, o valor 
é oferecido em crédito suplementar, revertendo-se ao orçamento do 
Tribunal. No exercício de 2016, foram utilizados os valores 
recolhidos referente à cessão de uso. 

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de Rateio 
dos Gastos 
Relacionados ao 
Imóvel 

O rateio dos gastos é elaborado de acordo com o disposto no art. 10, 
da Resolução CSJT nº. 87/2011, o cessionário participa 
proporcionalmente à área cedida das despesas com manutenção, 
conservação, fornecimento de energia elétrica, água e outras 
advindas do seu funcionamento. 
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG - (5ª Parte) 
 

RIP 1389 00383.500-2 Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão Endereço Rua Desembargador Leite Albuquerque, nº. 1077 – Aldeota – 
Fortaleza – CE 

CNPJ 07.375.512/0001-81 

Nome ou Razão 
Social 

Ordem dos Advogados do Brasil – Secção do Ceará – OAB/CE 

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / Ramo 
de Atuação 

Autarquia especial 

Forma de Seleção 
do Cessionário 

Inexigibilidade de licitação, nos termos do caput do art. 25 da Lei nº. 
8.666/1993, Processo Administrativo TRT7 nº. 5.288/2011 – Termo 
de Cessão de Uso nº. 01/13. 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento e manutenção das atividades próprias dos advogados 
regularmente inscritos na OAB-CE 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura que se deu em 
22/08/2013. 

Caracterização do 
Espaço Cedido 

20,31m² no 3º.andar do Anexo I. 

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 0,00  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 0,00 

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

O cessionário não pagará os custos de ressarcimento do rateio 
proporcional das despesas do cedente, por força de decisão do 
Conselho Nacional de Justiça proferida no Pedido de Providências 
CNJ nº. 0000187-81.2013.2.00.0000, de 21/02/2013. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Não se aplica, pois não há repasse de recursos. 

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de Rateio 
dos Gastos 
Relacionados ao 
Imóvel 

Não se aplica, pois não há repasse de recursos. 
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG - (6ª Parte) 
 

RIP Não existe (imóvel em regularização pela superintendência do 
patrimônio da união) 

Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão 
Endereço Av. Tristão Gonçalves, nº. 912 e 940, Centro, Fortaleza – CE  

CNPJ 07.375.512/0001-81 

Nome ou Razão 
Social 

Ordem dos Advogados do Brasil – Secção do Ceará – OAB/CE 

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / Ramo 
de Atuação 

Autarquia especial 

Forma de Seleção 
do Cessionário 

Inexigibilidade de licitação, nos termos do caput do art. 25 da Lei nº. 
8.666/1993, Processo Administrativo TRT7 nº. 5.288/2011 – Termo 
de Cessão de Uso nº. 01/14. 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento e manutenção das atividades próprias dos advogados 
regularmente inscritos na OAB-CE. 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura que se deu em 
25/04/2014. 

Caracterização do 
Espaço Cedido 

32,78m² no Edifício Dom Hélder Câmara (Av. Tristão Gonçalves, nº. 
912) e 66,25m² no Anexo I do Fórum Autran Nunes (Av. Tristão 
Gonçalves, nº. 940), perfazendo 99,03m².  

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 0,00  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 0,00 

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

O cessionário não pagará os custos de ressarcimento do rateio 
proporcional das despesas do cedente, por força de decisão do 
Conselho Nacional de Justiça proferida no Pedido de Providências 
CNJ nº. 0000187-81.2013.2.00.0000, de 21/02/2013. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Não se aplica, pois não há repasse de recursos. 

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de Rateio 
dos Gastos 
Relacionados ao 
Imóvel 

Não se aplica, pois não há repasse de recursos. 
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Quadro 27 –  Cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, sob a 
responsabilidade da UG - (7ª Parte) 
 

RIP 1389 00383.500-2 Caracterização do 
Imóvel Objeto de 

Cessão Endereço Rua Vicente Leite, nº. 1281 – Aldeota – Fortaleza – CE 

CNPJ 04.435.721/0001-85 

Nome ou Razão 
Social 

Associação Nacional dos Servidores da Justiça do Trabalho – 
ANAJUSTRA  

 
Identificação do 

Cessionário 

Atividade / Ramo 
de Atuação 

Sociedade civil sem fins lucrativos. 

Forma de Seleção 
do Cessionário 

Inexigibilidade de licitação nos termos do caput do art. 25 da lei nº. 
8.666/1993, Processo Administrativo TRT7 nº. 19.017/2010-9 – 
Termo de Cessão de Uso nº. 01/16. 

Finalidade do 
Uso do Espaço 
Cedido 

Funcionamento de uma sala de atendimento da ANAJUSTRA. 

Prazo da Cessão 60 (sessenta) meses, a contar de sua assinatura que se deu em 
08/12/2016. 

Caracterização do 
Espaço Cedido 

11,81m² no 5º.andar do Edifício Anexo II . 

Valores e 
Benefícios 
Recebidos pela 
UG Cedente 

Valor mensal da onerosidade da cessão: R$ 375,44  
Valor mensal do rateio proporcional das despesas de custeio: R$ 
143,28  

Tratamento 
Contábil dos 
Valores ou 
Benefícios 

Depósito na conta única do tesouro nacional através de Guia de 
Recolhimento da União – GRU, código de recolhimento 28955-8 – 
outros ressarcimentos, UG/Gestão – 080004/00001, relativo aos 
rateios, e código de recolhimento 28804-7 – UG/Gestão – 
080004/00001, referente à onerosidade da cessão do espaço físico. 

Forma de 
Utilização dos 
Recursos 
Recebidos 

Quando os valores depositados na conta única do tesouro nacional 
alcançam determinado montante, a critério da administração, o valor 
é oferecido em crédito suplementar, revertendo-se ao orçamento do 
Tribunal. No exercício de 2016, foram utilizados os valores 
recolhidos referente à cessão de uso. 

 
 
 
 

Caracterização da 
Cessão 

Forma de Rateio 
dos Gastos 
Relacionados ao 
Imóvel 

O rateio dos gastos é elaborado de acordo com o disposto no art. 10, 
da Resolução CSJT nº. 87/2011, o cessionário participa 
proporcionalmente à área cedida das despesas com manutenção, 
conservação, fornecimento de energia elétrica, água e outras 
advindas do seu funcionamento. 

 
O total de arrecadação obtido com cessão de uso de espaço físico em imóvel da União, considerando o 
regime de caixa de janeiro a dezembro de 2016, foi de R$ 101.842,59, referente a rateios de despesas, e 
R$ 293.978,10, relativo à onerosidade da cessão. 
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5.2.5 Informações sobre imóveis locados de terceiros 

 
Quadro 28 –Imóveis locados de terceiros 
(1ª Parte) Distribuição Espacial  
 

QUANTIDADE DE IMÓVEIS LOCADOS DE 
TERCEIROS PELA UG 

 
LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA 

EXERCÍCIO 2016 EXERCÍCIO 2015 

ESTADO DO CEARÁ 06 07 

MUNICÍPIO DE ARACATI 1 01 01 

MUNICÍPIO DE MARANGUAPE 2 - 01 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA 3 01 01 

MUNICÍPIO DE FORTALEZA 4 01 01 

MUNICÍPIO DE EUSÉBIO 5 01 01 

MUNICÍPIO DE EUSÉBIO 6 01 01 

 
 
 
 
BRASIL 

MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO 
AMARANTE 7 

01 01 

SUBTOTAL BRASIL 06 07 

SUBTOTAL EXTERIOR - - 

TOTAL (BRASIL + EXTERIOR) 06 07 

Fonte: Divisão de Material e Patrimônio – DMP / Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças - 
SAOF. 
 
Observações:  
1. Um imóvel locado pelo TRT da 7ª. Região, no município de Aracati, COM ônus para a União Federal. 
2. Um imóvel cedido pelo município de Maranguape ao TRT da 7ª. Região, SEM ônus para a União Federal, 
devolvido ao referido município no exercício de 2016. 
3. Um imóvel cedido pelo município de Caucaia ao TRT da 7ª. Região, SEM ônus para a União Federal. 
4. Um imóvel locado pelo TRT da 7ª. Região, no município de Fortaleza (Messejana), COM ônus para a 
União Federal. 
5. Um imóvel locado pelo TRT da 7ª. Região, no município de Eusébio (Distrito de Jaboti), COM ônus para 
a União Federal. 
6. Um imóvel cedido pelo município de Eusébio ao TRT da 7ª. Região, SEM ônus para a União Federal. 
7. Um imóvel locado pelo TRT da 7ª. Região, no município de São Gonçalo do Amarante, COM ônus para a 
União Federal. 
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Quadro 28 – Imóveis locados de terceiros  
(2ª Parte) Finalidade de cada imóvel locado ou cedido de terceiros e custos anuais 
com locação e manutenção 
 

IMÓVEL FINALIDADE DA LOCAÇÃO CUSTOS COM 
LOCAÇÃO 

(anual) 

CUSTOS COM 
MANUTENÇÃO 

(anual) 
1 Imóvel que abriga a Vara do Trabalho de Aracati R$ 36.000,00 R$ 7.792,29 

2 Imóvel que abrigava o Posto Avançado da Vara do 
Trabalho de Maracanaú na cidade de Maranguape 

_ R$ 2.779,85 

3 Imóvel (sala) que abriga o acerco arquivístico do Fórum 
Trabalhista de Caucaia 

_ Sem cobertura 
contratual 

4 Imóvel (galpão) em Fortaleza que abriga o acervo 
arquivístico de processos judiciais de 1ª Instância  

R$ 145.812,90 Sem cobertura 
contratual 

5 Imóvel (galpão) no Eusébio que abriga o depósito de 
material permanente  

R$ 108.959,18 Sem cobertura 
contratual 

6 Imóvel que abriga a Vara do Trabalho do Eusébio _ R$ 15.803,53 

7 Imóvel que abriga a Vara do Trabalho de São Gonçalo do 
Amarante 

R$ 34.100,18 R$ 4.615,11 

TOTAL  R$ 324.872,26 R$ 30.990,78 
Fonte: Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – SAOF / Divisão de Manutenção e Projetos – 
DMProj. 

 
 
Análise Crítica 
 
Na alínea "c", foram consolidadas informações acerca da qualidade e completude dos 
registros das informações dos Imóveis da União, sob a responsabilidade deste Regional. 
Neste contexto, considerando as informações verificadas junto à Superintendência do 
Patrimônio da União no Ceará - SPU/CE, atinentes ao exercício de 2016, a Divisão de 
Material e Patrimônio expôs a situação abaixo:  
A União Federal possui 25 (vinte e cinco) Imóveis de Uso Especial, sob a responsabilidade 
do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, sendo: 19 (dezenove) próprios 
(relacionados nos Quadros da alínea “b” – 2ª e 3ª partes do item 5.2.3, 02 (dois) cedidos e 
04 (quatro) locados. 
No que se refere ao Quadro da alínea “b” – 1ª Parte do item 5.2.3, no exercício de 2016, 
foram devolvidos à Superintendência do Patrimônio da União no Ceará - SPU/CE (UG nº. 
170043/00001), os imóveis abaixo descritos: 
a) 01 (um) imóvel, onde se localizavam as 2ª e 3ª Varas do Trabalho do Cariri (Juazeiro do 
Norte), inscrito no SPIUnet sob o RIP do imóvel nº. 1447.00016.500-7/ RIP de Utilização 
nº. 1447 00015.500-1 (Juazeiro do Norte), transferido através da Nota de Lançamento 
2016NL800003 (Comunicação feita à SPU/CE, mediante Ofício TRT7/DMP nº. 15/2016, 
protocolado na SPU/CE sob o nº. 04988.000424/2016-34), e, 
b) 01 (um) imóvel, onde se localizava a 1ª Vara do Trabalho do Cariri (Crato), inscrito no 
SPIUnet sob o RIP do imóvel nº. 1385.00020.500-5/ RIP de Utilização nº. 1385 
00018.500-4 (Crato), transferido através da Nota de Lançamento 2016NL800004 
(comunicação à SPU/CE, mediante Ofício TRT7/DMP nº. 16/2016, protocolado na 
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SPU/CE sob o nº. 04988.000425/2016-89). 
Atualmente, as supracitadas Varas do Trabalho da região do Cariri foram acomodadas em 
um único Edifício - Fórum Trabalhista da Região do Cariri (IMTRT7001), localizado no 
município de Juazeiro do Norte.  
Quanto às 08 (oito) primeiras inscrições de imóveis relacionadas no Quadro da alínea “b” – 
2ª Parte do item 5.2.3, destacamos o seguinte:  
a) 05 (cinco) imóveis inscritos sob as numerações - RIP 1389 00383.500-2 (TRT7 Sede), 
relativo a 03 (três) edificações/imóveis com um único registro no SPIUnet, RIP 1389 
00382.500-7 (Fórum Autran Nunes - Edifício Manoel Arízio), RIP 1527 00086.500-0 
(Quixadá), RIP 1341 00005.500-1 (Baturité) e RIP 1383 00010.500-4 (Crateús), 
integralmente regularizados e cadastrados no Sistema SPIUnet da SPU/CE, e, 
b) 03 (três) imóveis inscritos sob as numerações - RIP 1453 00007.500-2 (Limoeiro do 
Norte), RIP 1559 00374.500-4 (Sobral) e RIP 1411 00019.500-2 (Iguatu), que, apesar de 
estarem cadastrados no Sistema SPIUnet, encontram-se com pendências na SPU/CE, tais 
como, inexistência de número de matrícula do Cartório do Registro de Imóveis, ausência 
de Leis ou Decretos de Doação dos municípios ou ausência de algumas documentações. A 
Divisão de Material e Patrimônio - DMP já encaminhou Ofícios aos Cartórios Municipais 
e às Prefeituras dos supracitados municípios, solicitando documentos, mas até a presente 
data não obteve resposta. De mais a mais, este Tribunal também oficiou à SPU/CE, 
visando identificar as demais pendências, com intuito de viabilizar a adoção das medidas 
necessárias à sua completa regularização. 
Os 09 (nove) imóveis relacionados no Quadro da alínea “b” – 3ª Parte do item 5.2.3 
encontram-se, até a presente data, sem cadastro na SPU/CE, ou seja, sem RIP. Entretanto, 
possuem número de “IM”, correspondente a seu registro no Sistema SIAFI, conforme 
dados relacionados abaixo: 
a) IMR7001A (Anexo I do Fórum - Ex-DRT) - O processo de regularização não foi 
localizado na SPU/CE. Este Tribunal, porém, através da Comissão de Regularização de 
Imóveis, está procedendo ao levantamento da documentação pertinente à aquisição, para 
remessa à mencionada Superintendência, com o fito de viabilizar sua regularização; 
b) IMR7001B (Anexo II Fórum – Ed. Dom Hélder Câmara) - O processo de regularização 
não foi localizado na SPU/CE. Este Tribunal, entretanto, através da Comissão de 
Regularização de Imóveis, está procedendo ao levantamento da documentação pertinente à 
aquisição, para remessa à mencionada Superintendência, com o fim de viabilizar sua 
regularização;  
c) IM7IR0012 (Tianguá) - Este Regional está aguardando a devolução, pela SPU/CE, da 
via do Termo de Entrega do Imóvel, para a inscrição do imóvel no Sistema SPIUnet; 
d) IM7IR0013 (Caucaia) - Existem pendências na SPU/CE atinentes à elaboração do 
Termo de Entrega Formal do Imóvel para uso deste E. Tribunal. A Divisão de Material e 
Patrimônio está envidando esforços quanto à conclusão do aludido processo de 
regularização;  
e) IM7IR0014 (Maracanaú) – Imóvel doado pelo município de Maracanaú. A 
documentação pertinente à doação já foi remetida à SPU/CE, para sua regularização e 
expedição do Termo de Entrega do Imóvel a este Tribunal; 
f) IM7IR0015 (Pacajus) - Imóvel doado pelo município de Pacajus para a construção do 
Edifício Sede da Vara do Trabalho de Pacajus. Este Regional encaminhou a documentação 
referente à doação do imóvel à SPU/CE, através do Processo Administrativo na SPU/CE 
nº. 04988.004041/2005-82 e está aguardando a expedição do Termo de Entrega do Imóvel 
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de que trata o referido processo;  
g) IM7IR0017 (Anexo III Fórum – Casa) – Imóvel adquirido pela União Federal, com 
recursos orçamentários deste Tribunal, cujo valor foi pago em 04 de junho de 2013. O 
aludido imóvel está localizado na Avenida Tristão Gonçalves, nº. 930, Centro. Fortaleza-
Ceará, com a finalidade de futura expansão das instalações físicas do Fórum Autran Nunes. 
A documentação foi encaminhada à SPU/CE, através do Processo Administrativo na 
SPU/CE nº. 04988.006770/2009-05. Aguardando a expedição do Termo de Entrega do 
Imóvel de que trata o referido processo;  
h) IMTRT7001 (Juazeiro do Norte) – Imóvel (terreno) doado pelo município de Juazeiro 
do Norte para a construção do Edifício Sede do Fórum Trabalhista da região do Cariri, que 
abriga as 03 (três) Varas Trabalhistas atualmente em funcionamento. Este Regional já 
providenciou a regularização do supramencionado imóvel perante a SPU/CE, através do 
Processo Administrativo nº. 04988.005585/2013-71. A Divisão de Material e Patrimônio 
encaminhou toda a documentação referente à doação do imóvel e está aguardando a 
conclusão do referido processo. 
i) IM7TER001 (São Gonçalo do Amarante) – Imóvel (terreno) doado pelo Município de 
São Gonçalo do Amarante para a construção do Edifício Sede do Fórum Trabalhista de São 
Gonçalo do Amarante. Atualmente, a aludida Vara está em funcionamento em imóvel 
alugado pela União Federal (Tribunal Regional do Trabalho da 7ª. Região) no mencionado 
município. A legislação que viabilizou a doação foi a Lei Municipal nº. 1.238/2014 e o 
Decreto Municipal nº. 2.375/2014. O referido município encaminhou toda a documentação 
solicitada relativa à doação, objetivando a conclusão do processo de regularização, 
protocolado, por este Tribunal, perante a SPU/CE, no dia 02/12/2016, sob o nº. 
04988.002154/2016-04. O projeto de construção do Fórum Trabalhista de São Gonçalo do 
Amarante já foi contratado.  
Por fim, os 06 (seis) imóveis constantes do Quadro do item 5.2.5 – 1 ª Parte referem-se a 
municípios onde não existiam imóveis de propriedade da União Federal disponíveis para 
utilização por parte deste Regional, portanto, tornou-se necessária a locação de 
terceiros/particulares ou a cessão de imóveis, sem ônus, pelas respectivas municipalidades.  
Efetivamente, os imóveis locados de particulares, com recursos orçamentários deste 
Tribunal, são os seguintes: 
a) Imóvel onde funciona a 1ª. Vara do Trabalho de Aracati; 
b) Imóvel onde funciona a 1ª. Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante; 
c) Imóvel onde funciona o Depósito da Divisão de Material e Patrimônio do TRT da 7ª. 
Região (Depósito do Jaboti-Eusébio), e,  
d) Imóvel onde funciona o Arquivo Geral do TRT- 7ª Região (Depósito da Paupina – 
Fortaleza/Messejana). 
De outra parte, os imóveis cedidos de municipalidades, sem ônus para a União Federal, 
estão relacionados abaixo:  
a) Imóvel cedido pelo município de Caucaia, onde funciona o Arquivo Geral do Fórum 
Trabalhista de Caucaia, e, 
b) Imóvel cedido pelo município de Eusébio, onde funciona a 1ª. Vara do Trabalho de 
Eusébio. 
Nos Quadros do item 5.2.4 foram reunidas as informações atinentes às cessões, para 
terceiros, de imóveis da União sob a responsabilidade deste Regional. 
Nos Quadros do item 5.2.3 - alínea “b”  (2ª e 3ª Partes) e do item 5.2.5 (2ª Parte) não foram 
incluídas as despesas de fornecimento de serviços tais como, água, energia elétrica, 
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telefone, etc. Foram incluídos serviços de manutenção dos equipamentos de refrigeração, 
instalações elétricas, hidráulicas, de acessórios, substituição de lâmpadas e outros serviços 
similares. Ademais, foram incluídos os serviços de manutenção em construção civil nos 
imóveis abaixo relacionados, composto, majoritariamente, por emassamento, reboco, 
pinturas interna e externa e pequenas melhorias para conservação dos imóveis. Para 
execução destes serviços foi realizada vistoria prévia pelo Setor de Infraestrutura e 
estabelecida ordem de prioridade obedecendo a critérios técnicos de acordo com o estado 
atual das edificações. 
- 1389 00383.500-2 - TRT Sede (03 un) - R$ 92.928,94 
- 1559 00374.500-4 - Sobral - R$ 15.877,06 
- IM7IR0014 - Maracanaú - R$ 1.100,00 
- IM7IR0013 - Caucaia - R$ 2.040,69 
- IM7IR0012 - Tianguá - R$ 57.862,68 
- S/N (imóvel cedido) - Eusébio - R$ 10.757,88 
Os custos correspondentes aos imóveis alugados ou cedidos são de manutenção preventiva 
e corretiva necessários ao uso seguro e eficiente dos imóveis e não constituem benfeitorias 
permanentes que justifiquem dedução nos contratos de locação, sendo, portanto, custos 
assumidos pelo órgão. Serviços e reparos que constituam benfeitorias definitivas são 
custeados pelos respectivos locadores ou pelo órgão cessionário.  
 

5.3. Gestão da tecnologia da informação  

 

5.3.1 Principais sistemas de informações 
 
Quadro 29 – Principais sistemas de informações  
 
 

Principais Sistemas de Informação 

Sistemas 
Judiciais 

Objetivo/Função Manutenção 
(própria ou 
terceirizada e 
Despesas com a 
manutenção) 

Situação: 
Concluído ou 
Em 
Desenvolvimento 
(informar prazo 
de conclusão, 
orçamento para 
desenvolvimento 
e riscos 
associados 

Riscos relacionados à 
continuidade e medidas 
para mitigar 

Arquivo Sistema utilizado 
para envio, 
solicitações e 
recebimento de 
processos aos 

Própria Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. Na 
falta de recursos humanos 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 135 

arquivos do 
Fórum e TRT. 
(processos físicos) 

para manutenção pode-se 
optar por migrar os dados 
para outro sistema de arquivo 
de outro regional, mediante 
conversão de dados.  

AUD Sistema utilizado 
para elaborar as 
atas de audiência 
nas Varas 
Trabalhistas. 

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 

Central de 
Mandados 

Sistema utilizado 
para a elaboração, 
remessa, 
recebimento e 
distribuição de 
mandados 
judiciais entre a 
Central de 
Mandados e as 
Varas trabalhistas 
da Capital. 
(processos físicos) 

Própria Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. Na 
falta de recursos humanos 
para manutenção pode-se 
optar por migrar os dados 
para outro sistema de central 
de mandados de outro 
regional, mediante conversão 
de dados ou mesmo a 
migração dos processos 
físicos para eletrônico, 
permitindo o uso da Central 
de Mandados do Pje-JT para 
condução deste tipo de 
trabalho. 

e-Gestão Sistema de 
Estatística da 
Justiça do 
Trabalho. 

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe do TST 
para dar continuidade ao 
aplicativo. 

e-Jus Sistema do TST e 
TRT utilizado nos 
Gabinetes dos 
Desembargadores 
e Juízes 
convocados para a 
elaboração, 
visualização e 
apreciação das 
propostas de 
acórdão do 
Relator dos 
processos que 

 Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 
Outra solução é a migração 
dos processos físicos para 
eletrônico, permitindo o uso 
da Sessão de Julgamento do 
Pje-JT para condução deste 
tipo de trabalho. 
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seguirão para a 
sala de sessões do 
TRT para 
julgamento. 
Utilizado também 
na sala de sessões.  

e-Recurso Sistema do TST 
utilizado para a 
elaboração dos 
despachos dos 
recursos de revista 
disponível 
exclusivamente 
para os usuários 
da Presidência do 
TRT.  

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 

e-Remessa Sistema utilizado 
pelo TRT para a 
remessa de 
processos 
digitalizados para 
o TST. Utilizado 
na central de 
digitalização 
existente no TRT.  

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 

Pauta Digital Sistema de 
Visualização de de 
Audiências nas 
Varas do Trabalho 

Próprio Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. Na 
falta de recursos humanos 
para manutenção pode-se 
optar por migrar os dados 
para sistema de outro 
regional. 

Portal de 
Serviços 

Central de 
relacionamento 
via WEB entre o 
TRT, advogados, 
partes e demais 
usuários que 
buscam 
informações sobre 
os processos, 
precatórios e 
demais dados 
relacionados a 
processos da 1ª 
instância e TRT.  

Próprio Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 
Outra solução para mitigar 
riscos é a migração dos 
processos físicos para 
eletrônico, permitindo o uso 
completo do Portal do Pje-JT 
para condução deste tipo de 
trabalho. 
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Precatórios Sistema 
relacionado ao 
controle e 
manutenção dos 
precatórios 
remetidos ao TRT. 
Sistema de uso 
exclusivo do Setor 
de Precatórios e 
Requisitórios do 
TRT.  

Próprio Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 

Pje-Calc Sistema satélite do 
Pje-JT que auxilia 
a confecção de 
cálculos para a 
realizar a 
liquidação de 
processos. 

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 

Processo 
Judicial 
Eletrônico 
PJE/JT – 1º 
Grau 

Sistema de 
Processo Judicial 
Eletrônico de 1a 
Instância 
desenvolvido e 
mantido pelo 
CSJT.  

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 

Processo 
Judicial 
Eletrônico - 
PJE/JT – 2º 
Grau 

Sistema de 
Processo Judicial 
Eletrônico de 2a 
Instância 
desenvolvido e 
mantido pelo 
CSJT.  

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 

Protocolo Sistema 
relacionado ao 
protocolo, envio, 
recebimento, 
manutenção de 
documentos das 
Varas trabalhistas 
da Capital, interior 
e TRT.  

Próprio Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 

Sicond Sistema de 
Consulta a Dados 
Operacionais – 
extrator e gerador 
de relatórios 
estatísticos para 

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 
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áreas 
administrativas e 
judiciárias. 

SPT1 Sistema de 
acompanhamento 
processual da 1ª 
instância.  

Próprio Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 
Outra solução para mitigar 
riscos é a migração dos 
processos físicos para 
eletrônico, descontinuando o 
uso do sistema SPT1. 

SPT2 Sistema de 
acompanhamento 
processual da 2ª 
instância.  

Próprio Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 
Outra solução para mitigar 
riscos é a migração dos 
processos físicos para 
eletrônico, descontinuando o 
uso do sistema SPT2. 

Sistemas 
Administrativos 

Função    

Assyst Gestão de 
Serviços de TI 
(ITIL) 

Terceirizada 

 

Custo Mensal 
suporte/atualizaçã
o: 
R$ 5.500,00 

Concluído Risco médio ocasionado pelo 
fato que a falta de dotação 
orçamentária pode 
comprometer a 
sustentabilidade da aplicação. 
Uma solução para mitigar 
esse risco é buscar 
alternativas de soluções para 
gestão de serviços de TI 
desenvolvidas em outros 
regionais. 

Material e 
Patrimônio 

Sistema utilizado 
pelo departamento 
de Material e 
Patrimônio para 
cadastramento, 
controle de 
materiais de 
consumo e 
permanentes 
assim com o 
atendimento de 
pedidos de 
materiais dos 

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda de qualquer 
regional ou da equipe de TI 
do TST para dar 
continuidade ao aplicativo. 
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diversos 
departamentos da 
1ª e 2ª Instâncias.  

Mentorh  Sistema utilizado 
pelo Setor de 
Pessoal e RH para 
cadastramento e 
manutenção de 
dados dos 
servidores da 1ª e 
2ª instância e 
também para 
geração de folha 
de pagamento e 
demais registros 
relativo a 
anotações 
funcionais.  

Terceirizada 

 

Custo médio 
Mensal 
suporte/atualizaçã
o: 
R$ 23.879,15 

Concluído Risco alto. A falta de 
recursos orçamentários para 
contratação da manutenção e 
suporte do sistema ou a 
quebra da fornecedora poderá 
impactar diretamente na 
entrega da folha de 
pagamento dos servidores e 
magistrados do TRT7. Para 
mitigar esse risco já está 
sendo trabalhado a conversão 
dos dados para um sistema de 
RH desenvolvido pelo TRT 
da 24ª Região, com apoio do 
CSJT. A previsão de entrega 
das conversão dos dados está 
para o primeiro semestre 
deste ano. 

Ponto Eletrônico Sistema utilizado 
para o registro e 
acompanhamento 
dos pontos dos 
servidores como 
também o 
acompanhamento 
do banco de horas.  

Própria Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 

Sistema de 
Comprovação 
Eleitoral 

Sistema integrado 
ao TSE que 
retorna a situação 
eleitoral dos 
servidores  

Própria Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 

SGM Sistema para 
realizar a apuração 
de gratificação de 
exercício 
acumulado de 
magistrados 

Própria Concluído Risco baixo pelo fato do 
software ser desenvolvido 
internamente e da equipe 
conhecer bem do produto. 

Outros 
Sistemas 

Descrição    

PROAD Sistema de 
eletrônico de 
processos 

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda a qualquer 
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administrativos.  regional ou à equipe de TI do 
TST para dar continuidade ao 
aplicativo. 

SIGEO - 
Sistema de 
Gestão 
Orçamentária  

Sistema utilizado 
para gestão 
orçamentária no 
TRT-7.  

Projeto Nacional  
(manutenção via 
CSJT) 

Concluído Risco baixo pelo fato da 
manutenção do sistema estar 
atribuída ao CSJT que pode 
solicitar ajuda a qualquer 
regional ou à equipe de TI do 
TST para dar continuidade ao 
aplicativo. 
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5.3.2 Informações sobre o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação 
(PETI) e sobre o Plano Diretor de Tecnologia da Informação – PDTI 

a.1) Informações sobre o Planejamento Estratégico de TI (PETI) "O Planejamento 
Estratégico de TI, cuja vigência se estenderá até 2020, foi aprovado pela Resolução 
372/2015 (Resolução nº 372 do TRT7), do Tribunal Pleno, na Sessão realizada em 17-11-
2015. 

O Plano define a Missão, Visão e Valores da área de TI do Tribunal e estabelece os 
Objetivos, Indicadores e Metas estratégicas a serem perseguidos durante sua execução. O 
PETI está alinhado ao Planejamento Estratégico Institucional e, também, ao Planejamento 
Estratégico de TI da Justiça do Trabalho.  

O documento contém as diretrizes para a elaboração dos Planos Diretores de Tecnologia da 
informação (PDTI), cuja finalidade é definir e priorizar as ações que serão executadas 
durante a sua vigência, de acordo com as demandas de TI das diversas áreas do Tribunal.  

O Planejamento de TI foi elaborado segundo processo definido pelo Tribunal, através do 
Ato 576/2014 e teve a participação da Comissão de Informática, representando a alta 
administração e as demais áreas do Tribunal. 

O Plano está disponível para consulta no site do Tribunal, no link abaixo especificado: 
Plano Estratégico de TI Período 2015-2020 

 

a.2) Informações sobre o Plano Diretor de TI (PDTI) 

"O Plano Diretor de Tecnologia da Informação, válido para o período de 2016-2017, foi 
aprovado pela Comissão de Informática, conforme despacho no Processo Administrativo - 
PROAD 3549/2015 (Despacho Presidência Aprovando o PDTI-2016-2017). 

O PDTI contempla as ações e investimentos em soluções de tecnologia da informação que 
serão realizados pela Secretaria de Informática e todas as ações nele contidas estão 
alinhadas ao Planejamento Estratégico de TI (PETI 2015-2020) . 

O Plano Diretor está disponível para consulta no site do Tribunal, no link abaixo 
especificado: 

PDTI-2016-2017 

Plano de Contratações para 2017 - link: Plano Contratações de TI 2017 

Contratos continuados para 2017: link: Contratos Continuados 2017 

b) Descrição das atividades do Comitê Gestor de TI 

Existem dois Comitês: 

b.1) O Comitê de Governança de Tecnologia da Informação, constituído pela Portaria 
nº 348/2016 (Portaria Presidência 348-2016 ), é formado pelos seguintes membros: 

I - a Exma Sra. MARIA JOSÉ GIRÃO, Desembargadora-Presidente desta Corte, que 
exerce a Presidência da Comissão; 

II - o Exmo Sr. HERMANO QUEIROZ JÚNIOR, Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de 
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Caucaia; 

III - o Sr. FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA, Diretor-Geral do Tribunal; 

IV - a Sra. LUÍSA ELISABETH TIMBÓ CORRÊA FURTADO, Secretária-Geral da 
Presidência; 

V - o Sr. JOAREZ DALLAGO, Secretário de Tecnologia da Informação; 

VI -a Sra. ANA PAULA BORGES DE ARAÚJO ZAUPA, Secretária de Gestão 
Estratégica;  

VII -o Sr. ANTONIO CARLOS DOS SANTOS, Assessor da Presidência;  

VIII -o Exmo. Sr. ANTONIO GONÇALVES PEREIRA, representante da Associação dos 
Magistrados (AMATRA VII); 

IX - o Sr. IGOR BESSA MENEZES, representante do Sindicato dos Servidores do 
Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (SINDISSÉTIMA); 

X -o Sr. FRANCISCO OTÁVIO COSTA, Diretor de Secretaria da 16ª Vara do Trabalho 
de Fortaleza. 

 

Nos termos do ato 148/2016 (Ato da Presidência 148-2016) , compete ao Comitê de 
Governança de TI: 

I - elaborar, junto a Comissão Permanente de Informática do Tribunal, o Planejamento 
Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicações (PETIC), para aprovação do 
Tribunal Pleno; 

II - governar a execução do Portfólio de Projetos e Ações Estratégicas constantes no 
Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicações (PETIC) e do 
Plano Diretor de Tecnologia da Informação (PDTI); 

III - acompanhar o andamento dos trabalhos, autorizados pelo PETIC/PDTI ou pela própria 
comissão, através de indicadores de gestão previstos no PETIC/PDTI;  

IV - apresentar nos meses de junho e dezembro, extrato setorizado para compor o relatório 
de atividades do Núcleo de Gestão Estratégica, com descrição do andamento dos projetos e 
ações executados pela STI.  

 

Em 2016 a Comissão de Informática deliberou, em seis encontros, sobre: 

• Revisão do Plano de Contratações de 2016; 

• Revisão de Análise Estratégica – RAE; 

• Acompanhamento do PDTI-2016 (Ações e Contratações de TI); 

• Aprovação do Plano de Contratações de TI para 2017 (Novas Contratações e 
Contratos Continuados). 

b.2) O Comitê de Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação, instituído por 
meio da Portaria TRT7-DG Nº 35, de 15 de fevereiro de 2016, é  responsável, entre outros, 
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pela elaboração de planos táticos e operacionais, análise das demandas, 
acompanhamento da execução de planos, estabelecimento de indicadores operacionais e 
proposição de replanejamentos. É constituído pelos seguintes membros:  

I – Joarez Dallago – Secretário de Tecnologia da Informação, que a coordenará; 

II – Luiz Carlos Machado – Assistente Secretário da Secretaria de Tecnologia da 
Informação; 

III – Celimar Lucia Gobetti – Coordenadora do Setor de Planejamento de TI; 

IV – Fernando José Sales Monteiro – Diretor da Divisão de Infraestrutura de TI; 

V – Wellington Luiz Gaboardi – Diretor da Divisão de Desenvolvimento de TI; e 

VI– Alfredo Antonio de Araujo Malheiros Filho – Diretor da Divisão de Relacionamento 
com o Cliente; 

VII – Reginaldo Garcia Dupim – Chefe do Setor de Segurança da Informação. 

 Em 2016 houve 14 encontros do Comitê Gestor de TI, deliberando sobre: 

• Implementação da Resolução nº 211, do CNJ; 

• Plano de Capacitação da TI; 

• Auditoria do CSJT; 

• Teletrabalho na TI; 

• PDTI-2016-Plano de Contratações e Ações de TI para 2016; 

• Acompanhamento do PDTI-2016; 

• Proposta Orçamentária para 2017; 

• Acompanhamento do PETI; 

• Plano de Continuidade de Serviços Essenciais de TI; 

• Processos de Contratações de TI de forma eletrônica (Sistema – PROAD); 

• Plano de Contratações de TI 2017. 

 

c) Descrição do plano de capacitação do pessoal de TI 

Foram realizados 19,05% dos treinamentos constantes no Plano de Capacitação de TIC 
2016 (21 previstos e 4 realizados). 
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Quadro 30 – Plano de treinamentos da STI 2016  

PLANO DE TREINAMENTOS DA STI PARA 2016 

Treinamento 

 

Objetivo Área de 
Conhecimento 

 

Qtde 

 

Vl Unitário  

 

Valor Total (com 
previsão de 
diárias e 
passagens) 

 

Possíveis Locais de 
Realização dos 
Treinamentos 

 

 

Previsão/Situação 
Atual 

 

 

Plano Premium da 
Alura – 200 cursos 
para a área de TI 1 
Ano de Assinatura 
(plano para 15 
servidores) 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 20 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-
6 – Item 9 

Capacitar servidores da área de 
Desenvolvimento de TI nos mais 
recentes padrões e ferramentas de 
desenvolvimento do mercado para 
desenvolvimento de softwares. Atender 
à Resolução do ENTIC JUD  

Desenvolvimento 
de Sistemas 

 

1 R$ 9.450,00 R$ 9.450,00 EAD Segundo 
semestre/2016 

 

Não realizado 
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Gestão da 
Segurança da 
Informação 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

- Objetivo Estratégico de TI 03 : 
Implementar a Gestão de Riscos de TI 

 

 

Segurança da 
Informação 

 

1 R$ 5.320,00 

 

R$ 5.320,00 Belém 19 à 23/09/2016 – 
Realizado 

 

HDI SCTL – 
Support Center 
Team Lead 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-
6 – Item 9 

 

Relacionamento 
com o Cliente 

 

1 R$ 2.093,00 

 

R$ 2.093,00 

 

Fortaleza – On-line 

 

29 e 30/09 - 
Realizado 
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Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Entender as políticas e estratégias de 
um centro de suporte. 

Entender o modelo HDI de maturidade 
de centros de suporte. 

Adquirir habilidades de liderança, 
gerenciamento de pessoas, coaching, 
comunicação e entender os conceitos 
ligados à inteligência emocional. 

Conhecer processos e procedimentos de 
um centro de suporte: gerenciamento de 
incidentes, gerenciamento de 
problemas, gestão do conhecimento e 
análise de resultados e performance. 

Conhecer métodos e tecnologias de 
suporte. 
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Oracle Database 
11g: Backup and 
Recovery 
Workshop 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

 

Capacitar Servidor a planejar e realizar 
operações de backup e recovery no 
Oracle 11g 

 

 

 

 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

R$ 2.100,00 R$ 2.100,00 

 

Outras capitais 

 

 

Previsão 2016 e não 
realizado 

Oracle Database 
12c: Install and 
Upgrade 
Workshop 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

R$3.500,00 

 

R$3.500,00 

 

Outras capitais 

 

Previsão 2016 e não 
realizado 
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 "Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Capacitar Servidor para realizar 
upgrade para Oracle 12c 

 

 

PostgreSQL – 
Módulo DBA - 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

 

Capacitar Servidor para Adminstração 
de Banco de Dados PostgreSQL 

 

 

 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

 

R$ 6.084,00 

 

R$6.084,00 

Brasília 

 

19 à 23/09/2016 – 
realizado. 
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TS612BR - IBM 
Tivoli Storage 
Manager 
Implementation 
and 
Administration 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Capacitar os servidores na 
administração da solução de backup e 
recovery adotada no TRT 

 

 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

 

R$3.700,00 

 

 

R$3.700,00 

 

 

Outras capitais 

 

 

Previsão 2016 – não 
realizado 

Palo Alto 
Essentials 201 
Firewall 
Installation, 
Configuration & 
Management 

 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Capacitar os servidores da DITI a 
melhor operar o dispositivo de 
segurança de rede "Firewall", 
explorando todas as suas 
potencialidades com o objetivo de 
impedir o acesso a rede de dados do 
TRT por pessoas não autorizadas na 
rede mundial de computadores.  

 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

R$8.000,00 

 

R$8.000,00 

 

Outras capitais 

 

 

Previsão 2016 – não 
realizado 
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HDI KCS – 
Knowledge-
Centered Support 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Criar e manter de forma efetiva a 
qualidade do conteúdo da base de 
conhecimento 

Tornar o acesso ao seu conteúdo 
simples e rápido para outros 
profissionais. 

Motivar os analistas de suporte a usar a 
base de conhecimento e avaliar as 
contribuições feitas por indivíduos e 
equipes. 

Comunicar o valor de práticas de gestão 
do conhecimento para seu Centro de 
Suporte. 

Planejar uma estratégia de sucesso 
sustentável que minimize os 
investimentos no workflow do 
conhecimento e que maximize o 
retorno. 

Relacionamento 
com o Cliente 

 

1 

 

R$2.593,00 

 

R$2.593,00 

 

Fortaleza – on line 

 

Período 

23 à 25/11/2016 - 
realizado 
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Identificar e evitar falhas comuns 
associadas com gestão do 
conhecimento. 

 

Palo Alto 
Essentials 205 
Extended Firewall 
Management 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Capacitar os servidores da DITI a 
melhor operar o dispositivo de 
segurança de rede "Firewall", 
explorando todas as suas 
potencialidades com o objetivo de 
impedir o acesso a rede de dados do 
TRT por pessoas não autorizadas na 
rede mundial de computadores.  

 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

R$8.000,00 

 

R$8.000,00 

 

Outras capitais 

 

Previsão 2016 – não 
realizado 

20410D - 
Installing and 
Configuring 
Windows Server 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 

Infraestrutura de 
TI 

1 

 

R$1.300,00 

 

R$1.300,00 

 

Provável em 
Fortaleza, mas pode 
ocorrer de não 
ofertarem turmas na 

Previsão 2016 – não 
realizado 
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2012 

 

– Item 9 

Conhecimento dos recursos da versão 
2012 do Sistema Operacional Windows 
afim de permitir implantação, 
atualização e manutenção dos diversos 
serviços oferecidos na rede do TRT que 
utilizam essa plataforma. 

 

 
capital 

 

20411D- 
Administering 
Windows Server 
2012 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Conhecimento dos recursos da versão 
2012 do Sistema Operacional Windows 
afim de permitir implantação, 
atualização e manutenção dos diversos 
serviços oferecidos na rede do TRT que 
utilizam essa plataforma. 

 

Infraestrutura de 
TI 

 

1 

 

R$2.100,00 

 

R$2.100,00 

 

Provável em 
Fortaleza, mas pode 
ocorrer de não 
ofertarem turmas na 
capital 

 

Previsão 2016 – não 
realizado 

Seja Ágil com 
Scrum pela Escola 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 Governança e 11 Instrutor servidor do 
quadro e curso 

R$0,00 Fortaleza Previsão 2016 – não 
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Judicial  

 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Implantação de metodologia ágil para 
gestão e planejamento de projetos na 
DRC. 

O SCRUM tem objetivo de acelerar a 
execução de projetos visando a 
melhoria contínua do processo, gerando 
benefícios como o aumento da 
comunicação e interação da equipe, 
organização diária para o alcance da 
meta definida, evitar falhas na 
elaboração, respostas rápidas às 
mudanças e aumento significativo da 
produtividade. 

 

Gestão 

 

 
fornecido pela Escola 
Judicial 

 

  
realizado. 

 

 

(ETI) 
Atendimento ao 
Cidadão 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Explicar a importância do bom 
atendimento ao cidadão pelos 

Relacionamento 
com o Cliente 

 

11 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$0,00 

 

Fortaleza 

 

Previsão 2016 – não 
realizado. 
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servidores públicos, a partir da 
apreensão de conceitos relacionados ao 
serviço público e ao atendimento. 

 

Identificar as competências essenciais 
necessárias ao servidor para oferecer 
atendimento e tratamento de qualidade 
ao cidadão. 

 

Considerar os princípios éticos e legais 
do serviço público em sua prática no 
atendimento ao cidadão, de modo a 
contribuir para a construção de uma boa 
imagem do serviço público. 

 

(TIC) GCTI - 
Gestão de 
Contratos de 
Tecnologia da 
Informação 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

apoiar o processo de Gestão de 

Governança e 
Gestão 

 

7 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$0,00 

 

Fortaleza 

 

Previsão 2016 
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Contratos de Soluções de TI da 
Administração Pública, segundo as 
regras e procedimentos constantes da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 
4/2014 e do Guia Prático para 
Contratação de Soluções de TI do SISP. 

 

(TIC) PCTI - 
Planejamento da 
Contratação de 
Tecnologia da 
Informação 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Compreender, aplicar e avaliar os 
elementos necessários para realização 
do planejamento da contratação de 
soluções de TI da administração 
pública, segundo as regras e 
procedimentos constantes da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 4/2014 e do 
Guia Prático para Contratação de 
Soluções de TI do SISP. 

Assegurar que o planejamento da 
contratação aconteça em conformidade 
com o PDTI da organização. 

Governança e 
Gestão 

 

4 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$ 0,00 Fortaleza 

 

Previsão 2016 
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(TIC) SFTI - 
Seleção de 
Fornecedores de 
Tecnologia da 
Informação 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

apoiar o processo de Seleção de 
Fornecedor de Soluções de TI da 
Administração Pública, segundo as 
regras e procedimentos constantes da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 
4/2014 e do Guia Prático para 
Contratação de Soluções de TI do SISP. 

 

Governança e 
Gestão 

 

4 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$ 0,00 Fortaleza 

 

Previsão 2016 

 

(TIC) PDTI - 
Elaboração do 
Plano Diretor de 
Tecnologia da 
Informação 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Identificar, aplicar e avaliar os 
elementos necessários para realização 
do planejamento de TI da 
Administração Pública, segundo as 

Governança e 
Gestão 

 

2 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$ 0,00 Fortaleza Previsão 2016 
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regras e procedimentos constantes do 
Guia de Elaboração do PDTI do SISP. 

 

AC - Atendimento 
ao Cliente 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Promover satisfação do cliente e gerar 
impacto positivo nos resultados. 
Discutir tratamento de reclamações, 
perfil psicológico e fidelização do 
cliente, CRM e pesquisa de satisfação. 

 

Governança e 
Gestão 

 

22 

 

curso gratuito à 
distância na EAD 
Sebrae 

 

R$ 0,00 Fortaleza Previsão 2016 

(PLA) Introdução 
à Gestão de 
Projetos 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Identificar os conceitos relativos a 
projetos, operações, programas, 
portfólios e gerenciamento de projetos; 

Governança e 
Gestão 

 

4 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$ 0,00 Fortaleza Previsão 2016 
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Identificar os conceitos relativos a 
partes interessadas, competências 
necessárias ao gerente de projetos, áreas 
de conhecimento, grupos de processos, 
ciclo de vida, fases de projetos e 
metodologias de gerenciamento de 
projetos; 

Identificar os conceitos relativos aos 
grupos de processos de gerenciamento 
de projetos; 

 

(PLA) Gerência de 
Projetos: Teoria e 
Prática 

 

- Resolução 211/2015 – CNJ – art. 15 

"Acórdão Plenário TC 019.168/2013-6 
– Item 9 

Identificar os conceitos básicos de 
gerenciamento de projetos. 

Utilizar meios para definir o escopo, o 
tempo, e os custos para as atividades do 
projeto. 

Definir padrões de qualidade, apontar 

Governança e 
Gestão 

 

4 

 

curso gratuito à 
distância na Escola 
Nacional de 
Administração Pública 

 

R$ 0,00 Fortaleza Previsão 2016 
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os recursos humanos e compreender a 
importância da comunicação em um 
projeto. 

Enumerar os principais riscos de um 
projeto, entender formas de aquisição e 
como funciona a integração entre as 
áreas de conhecimento. 

Reconhecer a importância do 
gerenciamento de projetos no contexto 
da Administração Pública, a partir da 
compreensão das melhores práticas 
definidas pelo PMI - Project 
Management Institute. 

Utilizar as melhores práticas de 
Gerenciamento de Projeto na 
Administração Pública. 

Elaborar a Estrutura Analítica do 
Projeto – EAP. 

 

TOTAL R$ 54.240,00   
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QUANTIDADE TREINAMENTOS PLANEJADOS 21 

QUANTIDADE TREINAMENTOS REALIZADOS 4 

EXECUÇÃO DO PLANO DE CAPACITAÇÃO 19,00% 
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d) Descrição de quantitativo de pessoas que compõe a força de trabalho de TI 
 
 
Quadro 31 – Força de Trabalho de TI  

 

FORÇA DE TRABALHO DE TI 

DESCRIÇÃO  QUANTITATIVO 

Servidores/empregados efetivos da carreira de TI da unidade 31 

servidores/empregados efetivos de outras carreiras da unidade, 7 

servidores/empregados efetivos da carreira de TI de outros 
órgãos/entidades, 

1 

Servidores/empregados efetivos de outras carreiras de outros 
órgãos/entidades, 

1 

Terceirizados  0 

Estagiários 22 

TOTAL FORÇA TRABALHO 62 
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e) Descrição dos processos de gerenciamento de serviços TI implementados na 
unidade 

Os processos de gerenciamento de serviços foram instituídos através do Ato da 
Presidência, nº 155/2016(Ato Presidência 155-2016). 
 
Quadro 32 – Processos de Gerenciamento de Serviços de TI  

 

PROCESSOS DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI 

Processo Objetivo Observação Status 

Implementar 
processo de 
Gestão do 
Catálogo de 
Serviço 

 
 
Prover e manter uma fonte 
única de informação 
consistente sobre todos os 
serviços operacionais e 
aqueles sendo preparados 
para entrarem em 
operação, garantindo que 
esteja amplamente 
disponível àqueles que 
estão autorizados a 
acessá-la. 

Processo 6610/2014 – Contrato 27/2014 – 
Diagnóstico e Modelagem processos de 
Gerenciamento de TI 
 
Processo 6405/2014 – Contrato 25/2015 – Aquisição 
de Ferramenta de software de gerenciamento de TI 
 
O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

Concluído 

Implementar 
processo 
Gestão de 
Nível de 
Serviço 

Garantir que todos os 
serviços atuais e 
planejados sejam 
entregues nas metas 
atingíveis acordadas. Isto 
é acompanhado por meio 
de um ciclo constante de 
negociação, acordos, 
monitoração, relatos e 
revisão das metas dos 
serviços de TI, e por meio 
do fomento de ações para 
corrigir e melhorar o nível 
de serviço. 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  
O gerente do processo e seu substituto foram 
escolhidos e participaram da validação do processo. 
Enquanto não há um acordo com representantes das 
diversas áreas atendidas do Tribunal, a TI do TRT7 
adotará provisoriamente o SLA generalizado para 
todos os serviços (4 dias).  

Concluído 

Implementar 
processo 
Gestão de 
Mudanças 
em Serviços 
de TI 

Controlar o ciclo de vida 
de todas as mudanças, 
permitindo mudanças 
benéficas ao negócio com 
o mínimo de interrupções 
para os serviços de TI. 

 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

 

Concluído 

 

Implementar 
processo 

 
 
Planejar, programar e 

 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 

Concluído 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 163 

Gestão de 
Liberação e 
Implantação 
de Serviços 
de TI 

controlar a construção, 
teste e implantação de 
liberações e entregar a 
nova funcionalidade 
enquanto protege a 
integridade dos serviços 
existentes. 

adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

Implementar 
processo 
Gestão da 
Configuração 
e Ativos de 
Serviços 

 
Garantir que os ativos 
requeridos para entregar 
serviço sejam 
apropriadamente 
controlados e que 
informação precisa e 
confiável sobre esses 
ativos esteja disponível 
quando e onde seja 
necessária. 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

Concluído 

Implementar 
processo 
Gestão de 
Incidentes de 
TI 

 
Restaurar a operação 
normal do serviço o mais 
rápido possível e 
minimizar o impacto 
adverso sobre as 
operações do negócio, 
assegurando assim, que os 
níveis acordados de 
qualidade do serviço 
sejam mantidos. 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

Concluído 

Implementar 
processo 
Gestão de 
Problemas de 
TI 

Gerenciar o ciclo de vida 
de todos os problemas 
desde a primeira 
identificação por meio de 
investigação, 
documentação, e eventual 
remoção. 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

Concluído 

Implementar 
processo de 
Gestão do 
Cumprimento 
de 
Requisição 

 
 
Gerenciar o ciclo de vida 
de todas as solicitações de 
serviços dos usuários. 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

Concluído 

Implementar 
processo de 
Gestão da 
Central de 
Serviços 

 

Função, cujo propósito é 
prover ponto único de 
contato para usuários da 

 

O processo foi mapeado pela consultoria (CPQD) e 
implantado na ferramenta de gerenciamento 
adquirida pelo TRT7 (Axios Assyst).  

 

Concluído 
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TI no dia a dia, tratando 
todos os incidentes e 
requisições de serviço, 
registrando e gerenciando 
todos os eventos usando 
ferramentas de software 
especializadas. 

Concluído 
Implantação do processo 
de gerenciamento do 
conhecimento 

O processo foi mapeado e implantado na ferramenta 
de gerenciamento adquirida pelo TRT7 (Axios 
Assyst). A solução já foi homologada. Não houve 
consultoria relativa a este processo. 
 
O gerente do processo e seu substituto foram 
escolhidos e participaram da validação do processo. 

Concluído 
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f) Descrição dos projetos de TI desenvolvidos no período 

f.1 Resultado do PDTI-2016 

Os projetos de TI para o período de 2016 foram elencados no PDTI-2016, cujos resultados 
podem ser evidenciados no site do Tribunal. 

• resultados da execução das ações de contratações de TI 2016: 

Resultado das Ações de Contratações de TI em 2016 

• resultados da execução das ações de sistemas em 2016: 

Resultado da Execução das Ações de Sistemas 
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g) Medidas tomadas para mitigar eventual dependência tecnológica de empresas 
terceirizadas que prestam serviços de TI para a unidade 

Há dependência tecnológica em relação ao sistema de Recursos Humanos, mas medidas 

estão sendo tomadas para mitigação dos riscos, conforme abaixo especificado: 

Quadro 33 – Medidas para mitigar eventual dependência tecnológica de empresas 
terceirizadas  

 

Sistemas Judiciais Objetivo Manutenção 
(própria ou 
terceirizada e 
Despesas com a 
manutenção) 

Situação : 
Concluído ou Em 
Desenvolvimento 
(informar prazo de 
conclusão, 
orçamento para 
desenvolvimento e 
riscos associados 

Riscos 
relacionados à 
continuidade e 
medidas para 
mitigar 

Mentorh  Sistema utilizado 
pelo Setor de 
Pessoal e RH para 
cadastramento e 
manutenção de 
dados dos 
servidores da 1ª e 2ª 
instância e também 
para geração de 
folha de pagamento 
e demais registros 
relativo a anotações 
funcionais.  

Terceirizada 

 

Custo médio 
Mensal 
suporte/atualização: 
R$ 33.986,67 

Concluído Risco alto. A falta 
de recursos 
orçamentários para 
contratação da 
manutenção e 
suporte do sistema 
ou a quebra da 
fornecedora poderá 
impactar 
diretamente na 
entrega da folha de 
pagamento dos 
servidores e 
magistrados do 
TRT7. Para mitigar 
esse risco já está 
sendo trabalhado a 
conversão dos 
dados para um 
sistema de RH 
desenvolvido pelo 
TRT da 24ª Região, 
com apoio do CSJT. 
A previsão de 
entrega das 
conversão dos 
dados está para o 
primeiro semestre 
deste ano. 
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5.3.3 Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
 
Quadro 34 – Processo Judicial Eletrônico (Pje) 
 

 Processo Judicial Eletrônico (Pje) 

1. Implantação do Pje-JT: 
1º Grau: 100% das unidades judiciárias 

37 Varas do Trabalho 

2º Grau: 100% das unidades judiciárias 

4 Órgãos Julgadores (3 Turmas e 1 Pleno) 

2. Sistemas satélites implantados (10): 
Pje-Calc, Gigs, Aud, Consulta Processual, e-
Recurso, Visualizador de Processos, 
Conector Pje-JT, SIF e Sicond 

3. Processo autuados em 2016: 
1º Grau: 66850 (casos novos) 

2º Grau: 10807  

4. Número de advogados cadastrados: 
12048 (ativos – OAB:CE ) 

5. Número de atendimentos (suporte Pje-JT) 
em 2016: 1491 chamados resolvidos pela DDTI 
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5.4. Gestão ambiental e sustentabilidade 

 
5.4.1 Adoção de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na 
contratação de serviços ou obras 
 
a) Visão geral da política de sustentabilidade ambiental adotada pela unidade 
 
O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, antes de editar normativos, sempre adotou 
ações voltadas a preservação do meio ambiente e da sustentabilidade, no sentido de 
promover a racionalização dos recursos materiais disponíveis e evitar desperdícios. A 
primeira normatização sobre o tema foi a Resolução TRT7 nº. 280/2008, que criou a 
Comissão Permanente de Gestão Ambiental - CPGA e instituiu o Programa de Gestão 
Ambiental no âmbito da Justiça do Trabalho do Ceará. Entre as iniciativas a serem 
contempladas no supracitado Programa, citamos: utilização de papel reciclado; instituição 
da coleta seletiva de resíduos; aquisição de impressoras que imprimam frente e verso; 
aquisição de bens e materiais de consumo que levem em consideração o tripé básico da 
sustentabilidade: ambientalmente correto, socialmente justo e economicamente viável; 
conscientização dos servidores para a adoção de procedimentos que visem à utilização 
racional dos recursos materiais disponíveis e o combate ao desperdício, e utilização de 
edifícios com observância da proteção ao meio ambiente.  
Posteriormente, em consonância com o Ato GDGSET GP nº. 60/2010 do Tribunal 
Superior do Trabalho - TST, este Regional criou o Programa de Responsabilidade 
Socioambiental "Sustentabilidade Solidária” (Ato TRT7 nº. 119/2010, alterado pelo Ato 
TRT7 nº. 126/2016), com o objetivo de estabelecer e coordenar as ações institucionais 
permanentes, no âmbito do TRT-7ª Região, nas áreas social e ambiental, para promover o 
comportamento ético e socialmente responsável, os direitos humanos, o desenvolvimento 
integrado do cidadão e a preservação do meio ambiente, atendendo ao interesse da 
sociedade e de seu corpo funcional. Tal Ato criou o Núcleo de Responsabilidade 
Socioambiental (Portaria TRT7 nº. 885/2014), composto por três membros da Comissão 
Permanente de Gestão Ambiental – CPGA, o qual terá um coordenador com dedicação 
exclusiva. 
Com a edição da Política Nacional de Responsabilidade Socioambiental da Justiça do 
Trabalho – PNRSJT (Ato Conjunto CSJT TST GP nº. 24/2014), este Tribunal, norteado 
pelas orientações da aludida Política, atribuiu à Secretaria de Administração, Orçamento e 
Finanças - SAOF a competência da “Unidade Socioambiental”, para os efeitos do Ato 
Conjunto supracitado e da Resolução CNJ nº. 201/2015, bem como foi instituído o 
Programa de Gestão Socioambiental (Ato TRT7 nº. 405/2015). Entre as ações a serem 
desenvolvidas pela referida Unidade, citamos: elaborar, anualmente, o Programa de Gestão 
Socioambiental; promover a conscientização de servidores, magistrados, partes e 
advogados sobre as questões socioambientais e de qualidade de vida no ambiente de 
trabalho; divulgar boas práticas adotadas por outros órgãos públicos ou privados, 
relacionadas às questões socioambientais; fomentar a cultura de antidesperdício e 
utilização consciente dos materiais e recursos naturais; estimular, de forma gradativa, a 
substituição dos insumos e dos materiais utilizados em serviço por produtos que acarretem 
o menor dano possível ao meio ambiente; desenvolver estudos para viabilizar a 
implantação das ações do Programa de Gestão Socioambiental; fornecer orientações, 
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quando necessário, para o adequado cumprimento do Programa de Gestão Socioambiental, 
e estabelecer convênios e parcerias com outros órgãos públicos ou privados para a 
promoção de ações conjuntas. A Comissão Permanente de Gestão Ambiental – CPGA 
acompanhar e dar suporte à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças – SAOF 
no cumprimento das atribuições atinentes às questões socioambientais. 
 
b) Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P) 
 
O TRT-7ª Região firmou Termo de Adesão com o Ministério do Meio Ambiente (Processo 
TRT7 nº. 8107/2014), recebendo inclusive Selo A3P Verde, que certifica sua Adesão à 
Agenda Ambiental na Administração Pública, referente ao período de 2015 a 2020. O 
aludido Termo tem como metas: ampliar a coleta seletiva e a reciclagem de todo o material 
do Regional; reduzir o uso de copos descartáveis; adotar a licitação sustentável; promover 
campanhas de conscientização, e realizar capacitação e a sensibilização dos servidores. 
 
c) Separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação a 
associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto nº. 5.940/2006 
 
O TRT-7ª Região, desde 2012, vem firmando Termos de Compromisso com associações 
de catadores destinando-lhes, papel, papelão, jornal, plásticos, ferro e outros materiais, 
cumprindo, assim, com o que estipula o Decreto nº. 5.940/2006. 
 
d) Contratações realizadas pela unidade jurisdicionada em observância aos 
parâmetros estabelecidos no Decreto nº. 7.746/2012 ou norma equivalente 
 
São observados, nas contratações do TRT-7ª Região, os parâmetros utilizados no Guia de 
Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, instituído pela Resolução CSJT nº. 
103/2012, o qual por sua vez se fundamenta, entre outras normas, no Decreto nº. 
7.746/2012. 
 
e) Plano de Gestão de Logística (PLS) de que trata o art.16 do Decreto nº. 7.746/2012  
 
O Ato TRT7 nº. 405/2015 atribuiu à Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças - 
SAOF a competência da “Unidade Socioambiental”, para os efeitos do Ato Conjunto CSJT 
TST GP nº. 24/2014 e da Resolução CNJ nº. 201/2015.  Entre as atribuições da aludida 
Unidade, em parceria com a Comissão Permanente de Gestão Ambiental estava a 
elaboração do Plano de Logística Sustentável – PLS deste Tribunal (art. 3º, do Ato TRT7 
nº. 405/2015), que foi aprovado através da  Resolução TRT7 nº. 227/2016, datada de 
07/06/2016. 
 
Sobre a Constituição da Comissão Gestora do PLS de que trata o art.6º da IN SLTI/MPOG 
10, de 12 novembro de 2012:  
 
A Comissão Gestora do Plano de Logística Sustentável (PLS) do Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região, nomeada pela Portaria TRT7/DG nº. 167/2016, alterada pelas 
Portarias nº 63/2017 e  186/2017, é composta pelos representantes das seguintes unidades: 
Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças, Secretaria de Gestão Estratégica, 
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Divisão de Material e Patrimônio, Divisão de Manutenção e Projetos, Divisão de Saúde, 
Divisão de Segurança e Transporte, Divisão de Relacionamento com o Cliente-STI e Setor 
de Apoio Administrativo, além dos integrantes da Comissão Permanente de Gestão 
Ambiental (Portaria TRT7 nº. 333/2016). 
 
Sobre a Formalização e Abrangência do PLS, na forma do art. 9º da IN SLTI/MPOG 
10/2012: 
 
O PLS/TRT7/CE está alinhado com o Planejamento Estratégico 2015/2020 deste Regional 
(Resolução TRT7 nº. 475/2014). O Plano de Logística Sustentável – PLS tem como meta 
principal sensibilizar o público interno e externo para o consumo consciente dos recursos 
naturais e financeiros, além de estabelecer critérios, indicadores de custos e controle do 
consumo, com intuito de evitar desperdícios. Sua implantação contribui para cumprimento 
de vários Objetivos Estratégicos, a saber: a) Objetivo Estratégico nº. 1 – Promover a 
melhoria da gestão de pessoas e da qualidade de vida (O PLS atua com a gestão de 
comportamentos internos, objetivando potencializar o capital humano, incentiva a 
valorização das pessoas, da promoção da saúde ocupacional e da humanização das relações 
de trabalho); b) Objetivo Estratégico no. 2 - Aperfeiçoar a gestão de custos (O PLS envolve 
o alinhamento das necessidades orçamentárias, de custeio, investimentos e pessoal ao 
aprimoramento da prestação jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais da 
Administração Pública, ao ponto em que estabelece uma cultura de redução do desperdício 
de recursos públicos); c) Objetivo Estratégico nº. 8 – Fortalecer os processos de 
governança e o combate à corrupção (O PLS estimula ações que visem à proteção da coisa 
pública e à preservação da probidade administrativa, bem como a adoção de medidas 
relacionadas à melhoria do controle e fiscalização do gasto público); d) Objetivo 
Estratégico nº. 9 – Assegurar a efetividade da prestação jurisdicional e os direitos da 
cidadania (O PLS busca a satisfação da sociedade no que diz respeito à atuação do 
Judiciário do Trabalho e o desafio de garantir no plano concreto os direitos da cidadania, 
consignados no art. 1º, inciso II, da Constituição Federal de 1988, orientando nossas ações 
no sentido de atenuar as desigualdades sociais, garantir os direitos de minorias, adotar 
práticas socioambientais sustentáveis e utilizar, na medida do possível, tecnologia limpa. 
Ademais, o PLS propõe ampliar a Gestão de Resíduos Sólidos no âmbito da Justiça do 
Trabalho do Ceará, executando as ações previstas no Termo de Adesão com a Agenda 
Ambiental da Administração Publica - A3P). 
 
Indicação de onde se encontra publicado o PLS e disponível no site da Comissão 
Permanente de Gestão Ambiental – CPGA - ECOSÉTIMA (art.12 da IN SLTI/MPOG 
10/2012): 
 
O PLS encontra-se publicado no Site: www.trt7.jus.br/ecosetima/formalização 
 
Informação sobre a publicação dos resultados alcançados a partir da implementação das 
ações definidas no PLS no sítio eletrônico da Comissão Permanente de Gestão Ambiental 
– CPGA - ECOSÉTIMA  na Internet, apresentando as metas alcançadas e os resultados 
medidos pelos indicadores (art.13 da IN SLTI/MPOG 10/2012): 
 
Os dados do PLS/TRT7/CE serão apurados para o exercício de 2017, portanto ainda não 
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foram divulgados. Tão logo sejam apurados os dados, este Regional providenciará a 
divulgação no seu sítio eletrônico. 
 
f) Análise crítica da atuação da unidade quanto ao tema. 
 
Em consonância com as informações constantes no item “a”, este Tribunal, antes da edição 
de normativos e criação da Comissão Permanente de Gestão Ambiental – CPGA em 2008, 
vem adotando ações voltadas a preservação do meio ambiente e da sustentabilidade, no 
sentido de promover a racionalização dos recursos materiais disponíveis e evitar 
desperdícios.  
Desde 2012, estão sendo adotados, por ocasião da elaboração dos termos de referência 
objetivando a contratação de bens e serviços, os critérios de sustentabiliade estabelecidos 
no Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho, aprovado pela Resolução nº. 
CSJT nº. 103/2012, oriunda do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT. 
Entretanto, há a necessidade de aprimoramentos em função de dificuldades relacionadas ao 
mercado fornecedor de produtos sustentáveis, alto custo dos aludidos produtos, restrições 
orçamentárias, além dos entendimentos restritivos no âmbito dos Tribunais de Contas da 
União – TCU, e, ainda, de ampliação das ações de capacitação em compras sustentáveis. 
Constata-se, porém, um avanço no Regional no sentido de melhorar as especificações 
referentes às suas demandas, buscando atender fielmente aos normativos relacionados à 
sustentabilidade, minimizando riscos à saúde humana e ao meio ambiente.  
Nesse sentido, o Plano de Logística Sustentável – PLS/TRT7/CE (Resolução TRT7 nº. 
227/2016) veio reforçar a conscientização de todo o seu corpo funcional da importância da 
adoção de práticas sustentáveis. É imprescindível a colaboração de todos para que o 
PLS/TRT7/CE alcance seus objetivos. 
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6. RELACIONAMENTO COM A SOCIEDADE 

6.1 Canais de acesso do cidadão 

6.1.1 Ouvidoria 

O TRT da 7ª Região, na forma da Resolução CSJT 107/2012, instituiu o Serviço de 
Informações ao Cidadão (SIC) no âmbito do Regional, vinculado à Ouvidoria, por meio da 
Resolução TRT7 377/2012, a fim de atender a Lei de Acesso à Informação. 

O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) criou o Grupo de Técnico de Trabalho 
das Ouvidorias – GTOuvJT, pelo Ato CSJT.GP.SG.SETIC Nº 15, de 1º de fevereiro de 
2016. No dia 29 de abril de 2016, o ATO da Presidência do CSJT Nº 107/2016 resolve 
alterar o artigo 4º do Ato CSJT.GP.SG.SETIC Nº 15, passando a constar a servidora do 
Tribunal Regional do Trabalho 7ª Região, VIVIAN MEYER MARSHALL DE 
ALBUQUERQUE, como integrante demandante do grupo. As principais atribuições do 
grupo foram assim definidas: a) Atuar no papel de equipe de planejamento da contratação, 
nos termos da Resolução CNJ nº 182, de 17 de outubro de 2013; b) Produzir artefatos 
necessários à seleção de solução tecnológica que melhor atenda às necessidades de 
registro, gerenciamento e intercâmbio de informações das Ouvidorias na Justiça do 
Trabalho e, nos termos do Art. 11 do Ato CSJT.GP.SE nº 133, de 20 de agosto de 2009, à 
gestão do desenvolvimento do sistema ou à viabilização de eventual processo licitatório; c) 
Elaborar propostas de projetos para a especificação, aquisição, implantação e suporte a 
serviços e sistemas no contexto da solução tecnológica demandada; d) Elaborar relatórios e 
pareceres pertinentes às suas de competência. 

Em relação aos canais oferecidos aos cidadãos pela Ouvidoria do Tribunal, as reclamações, 
pedidos de informação, pedidos de providência, críticas, sugestões e dúvidas podem ser 
realizados pelos seguintes meios:  

a) Formulário próprio disponível no site em Acesso à Informação> Serviço de Informação 
ao Cidadão; 

b) Formulários disponíveis na sede do Tribunal e nos Foros Trabalhistas, junto às caixas 
coletoras; 

c) Correspondência endereçada à Ouvidoria do TRT da 7ª Região ou entregue 
pessoalmente; 

d) Atendimento telefônico pelo número 0800.280.1771 ou pelo fax (0XX) – 85-
3224.9639. 

A atividade principal da Ouvidoria é a prestação de informações às partes, principalmente 
para acompanhamento processual, atuando como órgão facilitador na comunicação entre o 
TRT da 7ª Região e os cidadãos, mesmo àqueles assistidos por advogados. 

As solicitações de informação, sempre que possível, têm sido respondidas de imediato, 
demandando, em algumas situações, o apoio de varas e de diversos setores do TRT da 7ª 
Região, proporcionando o rápido retorno ao manifestante. 

A Ouvidoria do TRT da 7ª Região registrou, quantificou e qualificou os dados estatísticos 
das manifestações, comparando com os dados de anos anteriores. O trabalho foi realizado 
manualmente devido ao fato de estar em andamento a instalação do Sistema Integrado das 
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Ouvidorias (e-Ouv). O registro de atendimentos da Ouvidoria em 2016 apresentou um 
decréscimo de 1.014 manifestações com relação ao ano anterior (2015). 

 
Quadro 35 – Registro de dados sobre atendimentos da Ouvidoria 
 

PERÍODO: JANEIRO a DEZEMBRO/2016 

 

OUVIDORIA 

PEDIDO 
DE 

INFOR- 
MAÇÃO 

PEDIDO 
DE 

PROVI-
DÊNCIA 

 

DENÚNCIA 

 

ELOGIO 

 

RECLA-
MAÇÃO 

 

SUGESTÃO 

 

TOTAL 

E-MAIL 

 

520 167 18 33 141 6 885 

TELEFONE 

 

430 - 2 - - - 432 

PESSOAL 

 

7 4 - - 2 - 13 

R
E
C
E
B
I
D
A
S CARTA 

 

- - - - - - - 

E-MAIL 

 

475 225 14 10 85 2 811 

TELEFONE 

 

324 - - - - - 324 

MEMO 

 

- - - - - - - 

CARTA 

 

- - - - - - - 

 
E 
X 
P 
E 
D 
I 
D 
A 
S 

OFÍCIO 

 

- - - - - - 01 

TOTAL 1756 396 34 43 228 8 2465 

ARQUIVADAS 1741 382 34 43 228 8 2436 

 

PENDENTES 15 14 - - - - 29 

Não tivemos alterações dos procedimentos adotados pela unidade decorrentes das 
informações disponibilizadas nos canais de acesso. 
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6.1.2 Internet, Central de Serviços de TI e Portal de Serviços de TI 

Os cidadãos também podem reportar-se por meio de diversos canais, da Internet, da central 
de serviços de TI e pelo portal de serviços de TI. Nesses canais poderão efetuar 
reclamações, demandas, críticas, sugestões, tirar dúvidas e demais manifestações relativas 
aos serviços disponibilizados pela Secretaria de Tecnologia da Informação.  

O sítio do TRT/CE (www.trt7.jus.br) é o principal meio de comunicação com os Cidadãos. 
Propicia o acesso a uma diversidade de informações, recursos e serviços, que são mantidos 
pela STI, com o auxílio das unidades. A Divisão de Comunicação Social é responsável 
pelo tratamento e veiculação das notícias recebidas das diversas áreas do Regional, nos 
termos Ato da Presidência nº 195/2010. 

Por meio do sítio do TRT, opção “fale conosco”, o público externo pode estabelecer 
contato com a STI e com outras áreas do Tribunal. As manifestações para cadastradas para 
STI são direcionadas ao e-mail da Central de Serviços da STI 
(centraldeservicos@trt7.jus.br). 

O portal de Serviços, acessado pela página, Página do Portal de Serviços de TI, viabiliza 
aos jurisdicionados acesso a diversas modalidades de serviços, tais como: consultas 
processuais, petição inicial, petição incidental, agenda do advogado, dentre outros. 

Esse meio de comunicação também possibilita contato com a STI no item “fale conosco”, 
sendo que as manifestações dos cidadãos são dirigidas ao e-mail do 
portaldeservicos@trt7.jus.br e redirecionadas para a Central de Serviços da STI 
(centraldeservicos@trt7.jus.br), se pertinentes. 

 
As mensagens enviadas pelos usuários externos através do item “fale conosco”, do portal 
de serviços de TI e da página do TRT7, são direcionadas para o e-mail Central de Serviços 
de TI (centraldeservicos@trt7.jus.br).  
 
a) Registro de dados gerenciais e estatísticos sobre a quantidade de solicitações, 
reclamações, denúncias, sugestões recebidas e sobre o atendimento/encaminhamento 
das demandas apresentadas, analisando os resultados observados, inclusive frente a 
dados registrados em exercícios anteriores: 
Os usuários externos do TRT7 são atendidos inicialmente através do Portal de Serviços e 
por meio das Centrais de Atendimento ao PJE, localizadas no prédio sede do Tribunal e no 
Fórum Autran Nunes, onde estão as Varas do Trabalho da Capital. Essas centrais são 
compostas por servidores relacionados à área judicial e podem dirimir todas as dúvidas 
processuais e procedimentais. As dúvidas e problemas relacionados aos sistemas 
informatizados (PJE e Portal de Serviços) são direcionados à STI através do sistema de 
Chamados (Assyst) ou por telefone (3388.9204). 
A demanda de atendimento de TI por usuários externos tem se mostrado constante, girando 
em torno de 213 atendimento mensais, ou 10 por dia útil. As variações que superam este 
patamar são analisadas e, caso haja um ponto em comum entre as solicitações, é planejado 
uma atuação com a finalidade de impedir o crescimento de reclamações e incidentes. 
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Quadro 36– Registro de dados sobre atendimentos de TI a usuários externos 
 

Registro de dados sobre atendimentos de TI a usuários externos 

 

Período 

Demandas 
das Partes 

e 
Advogados 

– 
originadas 
do sistema 

de 
chamados 
do TRT7 

 

Demandas 
Originadas 
Portal de 

Serviços do 
TRT7 

 

Demandas 
Originadas 
de e-mail 
externos 

Demandas 
Originadas 
da Central 

de 
Atendimento 

do PJe 

Média 
Mensal de 

Atendimento 
Telefônico (4 
x por dia útil) 

Total de 
Atendimento 

a Usuários 
Externos 

Janeiro/2016 61* 

 

50 9 4 80 204 

Fevereiro/2016 61* 72 16 6 84 239 

Março/2016 61* 73 10 0 88 232 

Abril/2016 61* 82 7 1 80 231 

Maio/2016 37 80 18 7 88 230 

Junho/2016 71 78 20 3 88 260 

Julho/2016 34 66 11 5 84 200 

Agosto/2016 74 103 4 2 92 275 

Setembro/2016 93 80 7 2 84 266 

Outubro/2016 62 59 5 3 80 209 

Novembro/2016 66 67 8 5 80 226 

Dezembro/2016 58 60 1 0 88 207 

* de janeiro a abril estes chamados não foram registrados e 
estão informados com base na média dos outros meses 

Total Anual Atendimentos 
Usuários Externos 

2779 
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Dados que puderam ser classificados - originados do sistema de Atendimento de TI - 

Classificação das Solicitações Quantidade Proporção 

Informação 144 23,72% 

Providência  357 58,81% 

Reclamação 103 16,97% 

Sugestão 3 0,49% 

Total 607  

 

Registro de dados levantados do site Institucional – Fale com a Auditoria 

Formulário para manifestação dos Cidadãos 

Classificação das Solicitações Quantidade 

Denúncia 25 

Elogio 9 

Informação 227 

Providência 153 

Reclamação 61 

Sugestão 6 

Outros 22 

 

b) Possíveis alterações dos procedimentos adotados pela unidade decorrentes das 
informações disponibilizadas nos canais de acesso. 

A partir de maio de 2016, com a implantação do novo sistema de chamados, possibilitou o 
registro por tipo de usuário com a finalidade de gerar relatórios para acompanhamento. 

Considerando o grande volume de demandas pelos usuários externos quando ocorre a 
manutenção no sitema PJE , a STI passou a informar a indisponibilidade na página 
específica do Pje: Página de registro de indisponibilidades do PJe 
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6.2 Carta de Serviços ao Cidadão 

O TRT da 7ª Região ainda não dispõe de “Carta de Serviços ao Cidadão”, na forma 
disposta no Decreto 6.932/2009.  

Visando a elaboração do documento, foi instituído Grupo de Estudos mediante a Portaria 
TRT7.DG 253/2016, que apresentou proposta de projeto estratégico com esse fim, já 
devidamente aprovada e priorizada pela Administração do TRT7. 

 

6.3 Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários 

Os mecanismos para medir a satisfação dos produtos e serviços ainda se encontram 
restritos aos serviços de Tecnologia da Informação – TI.  

Conforme definido no Planejamento Estratégico de TI, a Secretaria de Tecnologia da 
Informação utiliza como mecanismo de pesquisa de satisfação aos usuários externos os 
questionários que consta do Anexo I . 

A pesquisa externa visa o aperfeiçoamento da prestação dos serviços de TI, bem como, 
destina-se ao cumprimento de metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça-CNJ, 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 
7ª Região. 

Público Alvo da Pesquisa: 

Advogados 

Partes 

Ministério Público (Procuradores / Servidores) 

Procuradores da União / Estado / Município 

Tribunais do Trabalho (Magistrados / Servidores) 

Outros interessados 

A pesquisa referente ao ano de 2016 está disponibilizada no site deste Tribunal, para 
posterior compilação pela área de Planejamento de TI e encaminhamento aos Gestores para 
tomada de providências (Anexo II). 

Após a edição da Carta de Serviços, pretende-se a construção de indicadores e mecanismos 
de avaliação da prestação de serviços por parte do TRT7 aos jurisdicionados e à sociedade 
em modo geral. 

 

6.4 Mecanismos de transparência das informações relevantes sobre a atuação da 
unidade 

a) Transparência: 

Atento à obrigação de prestar contas à sociedade, o TRT da 7ª Região publica no site da 
Instituição informações que permitem o controle social dos gastos e dos programas por ele 
executados. Trata-se de atividade central para a boa gestão e para a boa governança da 
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coisa pública, fomentando avaliações externas e autoavaliações de acertos e de eventuais 
falhas que precisem ser ajustadas. 

Links do site do Tribunal: Transparência - Contas Públicas 

São elas: 

- Ações de Controle 

Visando honrar o compromisso com a transparência, a Resolução Administrativa TRT7 
377/2012 estabeleceu, no inciso X de seu art. 4º, a obrigação de divulgação do resultado 
das inspeções, auditorias e julgamentos de contas realizados por órgãos de controle interno 
e externo, como o Tribunal de Contas da União (TCU), Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT).  

Link: Ações de Controle 

 

-,Acordos, termos e ajustes diversos 

Os acordos e convênios ajustes bilaterais ou multilaterais celebrados entre o TRT7 e outros 
órgãos públicos ou privados, com objetivos múltiplos sem natureza contratual. Em regra, 
regulam a conjugação de esforços em prol de um objetivo comum. Os termos de cessão de 
uso regulamentam o empréstimo de área do TRT7 para uso de outro órgão público ou 
entidade necessária ao funcionamento da Justiça. Os termos de doação registram o 
resultado de processos de alienação de bens do Tribunal por doação.  

Link: Acordos - Termos - Ajustes Diversos 

 

- Diárias e Passagens 

As viagens motivadas no interesse público, realizadas por magistrados e servidores, são 
detalhadas em quadros ordenados mensalmente, nos quais são indicadas as despesas 
correspondentes. Os quadros são construídos com base no mês do pagamento das diárias 
correspondentes ao deslocamento, e devem ser disponibilizados até o último dia do 
segundo mês seguinte ao de sua concessão (art. 11 do Ato CSJT 8/2009).  

Link: Diárias e Passagens 

 

- Gestão da Força de Trabalho 

Neste âmbito concentram-se as informações atinentes à pessoal (agentes públicos, cargos 
efetivos, cargos em comissão, servidores cedidos e em exercício no TRT da 7ª Região e 
empregados terceirizados), remuneração e diárias pagas.  

Link: Gestão da Força de Trabalho 

 

- Gestão Orçamentária e Financeira 

Aqui estão reunidas todas as informações e demonstrativos atinentes a recursos 
orçamentários e financeiros e execução de despesas demandados pela Resolução TRT7 
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377/2012, pelo Ato CSJT 8/2009, pelas Resoluções CNJ 102/2009 e 195/2014 e pelas Leis 
de Diretrizes Orçamentárias Anuais.  

Link: Gestão Orçamentária e Financeira 

 

- Gestão Patrimonial 

Reúnem-se aqui as informações relativas à gestão de bens de propriedade do TRT da 7ª 
Região, locações pretendidas e contratadas, bem como investimentos em andamento, tais 
como as obras.  

Link: Gestão Patrimonial 

 

- Licitações e Contratos 

Neste tópico estão reunidas informações pertinentes aos procedimentos licitatórios para 
contratação no âmbito deste Tribunal, aos contratos e respectivas alterações, às 
contratações diretas e penalidades aplicadas a licitantes e contratados.  

Link: Licitações e Contratos 

 

- Prestação de Contas 

Atendendo ao comando previsto no parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal, os 
órgãos públicos prestam contas dos recursos recebidos e executados, bem como da 
realização de sua missão institucional, ao Tribunal de Contas da União (TCU), até 31 
março de cada exercício. 

Além da obrigação de entrega do Relatório de Gestão ao TCU, caso o TRT da 7ª Região 
seja relacionado dentre os que terão suas contas do exercício julgadas pela Corte de 
Contas, deverá ter a gestão auditada por seu órgão de Controle Interno, encaminhando as 
peças complementares, integradas a processo de prestação de contas individual, até 31 de 
julho do ano subseqüente ao ano auditado. 

Em até trinta dias após o envio da prestação de contas ao TCU, deverão ser 
disponibilizados na internet o Relatório de Gestão, o Relatório e o Certificado de 
Auditoria, o parecer do órgão de controle interno e o pronunciamento do Desembargador-
Presidente do Tribunal, autoridade responsável pelas contas. Todas essas peças são 
integrantes das respectivas prestações de contas, em conformidade com determinação da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias(inciso III, § 1º, Art. 127, Lei 13.080/2015).  

Link: Prestação de Contas 

 

Governança e Gestão de TI 

A Secretaria de Informática publica no site Institucional as informações relevantes para 
acompanhamento da Governança e Gestão de Tecnologia da Informação: 

Planejamento Estratégico (Objetivos, Indicadores e Metas): 
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Link: Plano Estratégico de TI 

Plano Diretor de Tecnologia da Informação: 

Link: Plano Diretor de Tecnologia da Informação 

Processos de Trabalho definidos para a Secretaria de Tecnologia da Informação: 

Link: Processos de Trabalho de TI 

Normas e Procedimentos de Segurança da Informação 

Link: Normas e Procedimentos de Segurança da Informação 

 

6.5 Medidas para garantir a acessibilidade aos produtos, serviços e instalações 

 

Desde a edição da Recomendação CNJ nº. 27/2009, os projetos elaborados para construção 
denovas edificações, bem como para reformas dos imóveis do Tribunal e serviços de 
manutenção predial nos locados e cedidos contemplam os itens de acessibilidade. 

O complexo-sede do Tribunal e os edifícios que abrigam as Varas do Trabalho da capital e 
do interior possuem rampas de acesso, vagas para portadores de necessidades especiais, 
banheiros e balcões acessíveis. A Sala de Sessões do Tribunal, as Salas de Sessões das 
Turmas e o Auditório são acessíveis e contam com espaços para cadeiras de rodas, 
assentos para obesos e espaço para pessoas com mobilidade reduzida. O processo de 
modernização dos elevadores dos edifícios da capital possui versão em linguagem braile, 
sendo que dois dos elevadores foram plenamente modernizados e adaptados e os demais se 
encontram em andamento. 

Com o objetivo de ampliar as formas de acessibilidade às instalações do TRT da 7ª Região, 
outras reformas pontuais estão em curso, assim como há em outros projetos de construção 
e reformas maiores previsão de criação de rotas acessíveis devidamente providas de 
sinalização tátil, com o intuito de tornar o espaço físico do TRT da 7ª Região totalmente 
acessível. 

Além disso, foi reconstituída a Comissão de Acessibilidade de Pessoas com Deficiência no 
âmbito do TRT da 7ª Região, por meio da Portaria TRT7 nº. 626/2015, visando ao 
planejamento, elaboração e acompanhamento de projetos e metas direcionados à promoção 
da acessibilidade às pessoas com deficiência. 

Em relação aos recursos de informática, os sítios do Regional desenvolvidos pela Divisão 
de Desenvolvimento de TI, voltados ao público interno e externo (ex:www.trt7.jus.br) são 
implementados utilizando ferramenta CMS (Content Management System - Joomla), que 
provêm funcionalidades que disponibilizam nas páginas web recursos importante no 
quesito de acessibilidade. Alteração de cores e ampliação das fontes de texto são alguns 
dos recursos disponíveis nos sítios desenvolvidos pelo Regional, através desta suite. 

Também foi adicionado nos sítios eletrônicos deste Tribunal um recurso que possibilita a 
tradução de textos nas páginas do site para a linguagem de sinais, através do software 
público v-Libras. 
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7. DESEMPENHO FINANCEIRO E INFORMAÇÕES CONTÁBEIS 
 
7.1 Tratamento contábil da depreciação, da amortização e da exaustão de itens do 
patrimônio e avaliação e mensuração de ativos e passivos 
 

Esta Unidade Gestora adota os critérios e procedimentos dispostos nas Normas Brasileiras 
de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público NBC T 16.9 – Depreciação, Amortização e 
Exaustão e NBC T 16.10 – Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidades do 
Setor Público, e no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público da Secretaria do 
Tesouro Nacional. 

Na estimativa da vida útil econômica dos bens móveis, este Regional utilizou a tabela 
padrão de vida útil (anos) e de valor residual (percentual) definida pela STN e disposta na 
macrofunção 02.03.30, item 6.3 (versão de 16/12/2016). 

A depreciação dos bens móveis permanentes foi registrada por esta UG considerando o 
início em janeiro/2010, por apresentar uma base monetária inicial confiável, utilizando o 
“Método Linear ou das Quotas Constantes”, obtendo-se o valor depreciável e residual, 
conforme previsto na macrofunção 02.03.30, itens 7.1 e 7.2. 

Para implantação da depreciação sobre os bens móveis colocados em utilização antes de 
2010, esta Unidade procedeu a uma avaliação prévia utilizando como metodologia uma 
conjugação de “Valor de Mercado”, através de consultas realizadas aos jornais, internet, 
lojas físicas, tabela FIPE para os veículos, bem como através de método sugerido pela 
CCONT/STN que consiste em calcular a depreciação pretérita e convertê-la em 
reavaliação ou redução. 

Quanto ao registro da amortização dos softwares no ativo intangível, o sistema de controle 
patrimonial deste Regional utilizou a metodologia das quotas constantes, baseada na 
vigência contratual das licenças para estimar a vida útil e a taxa de amortização, 
apresentando um saldo final de R$ 573.816,23, deduzidos os valores decorrentes de 
reversões pelo término do contrato. 

No exercício de 2016 registrou-se uma depreciação de bens móveis de R$ 3.676.692,81, 
totalizando desde janeiro/2010 o valor de R$ 17.072.123,96 considerados os valores 
revertidos pelo desfazimento de bens. 

Foi contabilizado a título de ajustes de exercícios anteriores o valor de R$ 1.426.861,11 de 
diferenças verificadas entre o Sistema de Controle de Material e Patrimônio - SCMP e o 
SIAFI referente depreciação e novo valor contábil decorrente de avaliação de itens do 
imobilizado, contas 12311.03.01-Aparelhos e Utensílios Domésticos e 12311. 02.01 - 
Equipamentos de Processamento de Dados. 

Os bens imóveis cadastrados no SPIUNet (Sistema de Patrimônio da União), representados 
no SIAFI na conta 12321.01.02 – Bens de uso Especial registrados no SPIUNET, iniciou o 
ano com R$ 26.432.903,20, e teve um incremento de R$ 1.172.901,42 decorrente de 
reavaliação por reversão de valores contabilizados no SIAFI nas contas “Instalações” e 
“Estudos e Projetos”, além da baixa de R$ 2.446.854,72, referente transferência de 
domínio para a UG 170043 (SPU/CE) dos Imóveis - RIPs nº. 1447.00015.500-1 (Juazeiro 
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do Norte/CE) e 1385.00018.500-4 (Crato/CE), em virtude da mudança para as novas 
instalações do Fórum Trabalhista da região do Cariri/CE, fechando o exercício com saldo 
patrimonial de R$ 25.158.949,90. 

Referido valor também sofreu depreciação anual de R$ 870.866,56 registrada mensalmente 
pela Coordenação Geral de Contabilidade (CCONT/STN) com base em planilha 
disponibilizada pela SPU que é o órgão competente para a administração dos imóveis da 
União, e acumula um montante de R$ 1.828.591,80. 

Os bens imóveis não cadastrados no SPIUNet iniciou o ano com R$ 12.399.085,76, e teve 
um acréscimo de R$ 2.115.968,19 decorrente de reavaliação feita por engenheiro deste 
Regional, utilizando a metodologia disposta no Manual do SPIUnet, além da incorporação 
de R$ 570.000,00 referente doação recebida de um terreno do município de São Gonçalo 
do Amarante/CE para construção do Fórum Trabalhista, e término da construção do 
Edifício Sede do Fórum do Cariri em Juazeiro do Norte/CE no valor de R$ 5.448.927,39, 
fechando o exercício com saldo patrimonial de R$ 20.533.981,34. 

Na avaliação e mensuração patrimonial foi adotado o critério definido pela NBC T 16.10, 
de valor de aquisição, produção para os estoques e os bens móveis, além do método do 
preço médio ponderado das compras para as saídas dos bens de almoxarifado, e dos custos 
de construção, acrescidos dos valores das benfeitorias realizadas para os bens imóveis. 

Também foram registrados os passivos por competência decorrentes de valores devidos a 
servidores com 13º salário e o adicional de férias a pagar, inclusive a contabilização em 
conta contábil específica detalhada por inscrição genérica dos passivos trabalhistas devidos 
aos servidores, em cumprimento à Mensagem CFIN/CSJT 53/2015, e discriminados no 
item “Obrigações assumidas sem respectivo crédito autorizado no orçamento” deste 
Relatório de Gestão. 

Registramos a título de constituição de Provisão para indenizações trabalhistas a longo 
prazo (Conta 22711.01.00) o valor de R$ 5.956.297,39 referente ao passivo denominado 
vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), por estar com exigibilidade 
suspensa, configurando um passivo de prazo e valor incerto. 

Esta Unidade Gestora contabiliza os ativos contingentes decorrentes de valores de 
honorários periciais pagos a peritos na prestação jurisdicional a pessoas carentes na conta 
89991.13.00 – Controle de Honorários - Assistência Judiciária Gratuita, e totaliza o valor 
de R$ 207.030,02, que deverá ser mantido até o trânsito em julgado da decisão que 
confirmará ou não a reversão do ônus de sucumbência, e neste caso o valor retornará aos 
cofres públicos. 

Foi reconhecido no Ativo Realizável a Longo Prazo o valor de R$ 23.961,89 referente 
atualização monetária pelo IPCA sobre o aporte inicial antecipado pelo TST em 2013 
referente a este Regional e baseado nos limites da LRF (R$ 289.746,82), a título de 
adiantamento de contribuições futuras para a Fundação de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder Judiciário – FUNPRESP-JUD, para futuras 
compensações definidas no Protocolo de Compromisso firmado entre o Judiciário Federal 
e a FUNPRESP-JUD (Ofício Circular CSJT.GP.SG.CFIN 21/2015 e Mensagem 
CFIN/CSJT 40/2015), ou seja, quando o fundo atingir seu ponto de equilíbrio (o montante 
das receitas administrativas da FUNPRESP-JUD exceder o das despesas administrativas no 
mesmo ano calendário). 
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7.2 Sistemática de apuração e custos no âmbito da unidade 
 

De acordo com informações prestadas pelo CFIN/CSJT, o Sistema de Apuração de Custos 
da Justiça do Trabalho permaneceu inalterado durante o ano de 2016, sendo então 
replicadas as informações prestadas no Relatório de Gestão/2015: 

O Ato CSJT.GP.SG Nº 398, de 29 de outubro de 2013, criou o Grupo de Trabalho de 
Custos – GT Custos para realizar estudos técnicos com o objetivo de modelar, desenvolver 
e implantar o Sistema de Custos da Justiça do Trabalho. O GT Custos tem como membros 
dois servidores do CSJT, três servidores da Divisão de Contabilidade do TST e mais três 
servidores de TRT’s, (1ª, 2ª e 8ª Regiões). 

O Ato de criação do GT estabeleceu o prazo de um ano para a realização dos trabalhos, 
tendo sido esse prazo prorrogado por mais um ano, até 29 de outubro de 2015. Ao longo de 
2014 e 2015, foram realizadas diversas reuniões entre os integrantes do GT Custos, com 
servidores de diferentes unidades do Tribunal e de outros Órgãos, com vistas à concepção 
do Sistema de Custos para a Justiça do Trabalho. 

O GT Custos foi incumbido de implantar o projeto piloto do Sistema de Informação de 
Custos da Justiça do Trabalho - SIC-JT, no TST, o qual será disseminado nos demais 
tribunais trabalhistas, seguindo cronograma que está definido no Planejamento Estratégico 
da Justiça do Trabalho, a ser cumprido até o ano de 2020. 

No Plano Estratégico da Justiça do Trabalho 2015-2020, disponível em 
http://www.csjt.jus.br/plano-estrategico-da-justica-do-trabalho-2015-2020 está inserido 
como Objetivo Estratégico “Aperfeiçoar a gestão de custos - que refere-se à utilização de 
mecanismos para alinhar as necessidades orçamentárias, de custeio, investimentos e 
pessoal ao aprimoramento da prestação jurisdicional, atendendo aos princípios 
constitucionais da administração pública. Envolve estabelecer uma cultura de redução do 
desperdício de recursos públicos”. 

O sistema de custos desenvolvido como piloto no TST e que será base para o 
desenvolvimento nos demais tribunais trabalhistas, tem como premissas básicas, dentre 
outras: 

• Foco no custo do processo julgado; 
• Segregação dos custos entre as três instâncias da JT (TST, Tribunais Regionais e 

Varas Trabalhistas); 
• Departamentalização (centros de custos específicos agrupando as unidades 

administrativas das áreas meio e finalística); 
• Método do custeio direto (especificamente sobre pessoal, depreciação e consumo 

de material); 
• Segregação dos custos indiretos, sem rateio, em centros de custos específicos;  
• Agregação de valor ao processo decisório. 
 

Quanto à implantação do projeto-piloto do TST, foi elaborada a modelagem do 
sistema, onde os custos diretos devem ser alocados em centros de custos que identifiquem 
unidades administrativas. As diversas unidades administrativas foram aglutinadas em 32 
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centros de custos, que por sua vez foram aglutinados em quatro agregadores: Judicantes, 
Apoio Judiciário, Apoio Administrativo, Autônomos. A esses centros de custos são 
alocados os custos diretos de pessoal, incluindo benefícios pagos em folha, consumo de 
bens de estoque e depreciações de bens móveis, já apurados, mensalmente, desde julho de 
2014, a partir dos sistemas estruturantes do TST (Sistemas de Folha de Pagamento, de 
Cadastro de Informações Funcionais, de Material e Patrimônio e de Almoxarifado). 

Com a colaboração da área de tecnologia da informação do TST, chegou-se em 
dezembro de 2014, à consolidação de um subsistema baseado na ferramenta Business 

Objects, elaborado a partir dos dados de sistemas estruturantes (Folha de Pagamentos, 
Sistema de Patrimônio e Sistema de Almoxarifado), que os armazena em um banco de 
dados (data warehouse), permitindo a geração de informações dos custos diretos, por 
unidades administrativas, conforme centros de custos definidos na modelagem do sistema. 

O tratamento para apuração e alocação dos custos diretos aos correspondentes 
centros de custos está sendo realizado com base no modelo conceitual estabelecido pela 
CCONT/STN, e de acordo com o banco de dados de cada sistema estruturante: 

Folha de Pagamento => os custos de pessoal estão sendo apurados com base nas 
rubricas da folha de pagamento de pessoal ativo, excluindo-se aquelas referentes a 
adiantamentos, pessoal cedido e exercícios anteriores, e são alocados observando-se a 
lotação de pessoal nas unidades administrativas, no mês de referência. 

Sistema de Patrimônio => os custos são alocados, pela apuração da depreciação dos 
bens móveis sob responsabilidade de cada unidade administrava, no mês de referência. 

Sistema de Almoxarifado => os custos são apurados e alocados pela soma dos 
valores das requisições de bens e do consumo imediato efetuados em cada unidade 
administrativa, no mês de referência. 

Os relatórios emitidos com dados dos custos diretos das unidades administrativas 
do TST foram homologados no início de 2015, mediante a verificação da fidedignidade das 
suas informações, confrontando-as com as oriundas dos respectivos sistemas estruturantes 
e com as informações do SIAFI Operacional. 

Com relação aos custos indiretos, serão apurados em 25 centros de custos, 
consolidados em dois agregadores, quais sejam: “Custos Gerais” e “Pessoal – Outros” 
(custos de pessoal não alocáveis diretamente). A apuração desses dados se dará a partir de 
consultas ao SIAFI e ao sistema de folha de pagamento. Até o momento não foram 
estabelecidos os critérios no TST para apuração desses dados. 

O grupo de trabalho estudou a possibilidade de registro dos custos indiretos no 
SIAFI, com uso da aba “Centro de Custos”, constante dos documentos emitidos do 
subsistema Contas a Pagar e a Receber – CPR. Tal possibilidade ainda não foi posta em 
prática pois provocará impactos significativos nos processos operacionais de liquidação de 
pagamento da despesa, além de estarem pendentes de autorização por parte da 
Administração do TST. 

Com vistas a dar continuidade à implementação do Sistema de Custos no âmbito da 
Justiça do Trabalho, o GT Custos propôs, em seu relatório final, apresentado em setembro 
de 2015, várias demandas à Administração do CSJT, conforme resumo a seguir: 
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Homologação da primeira fase do sistema de custos desenvolvido no TST (custos 
diretos por unidade administrativa); 

Avaliação e decisão quanto à implementação da segunda etapa do sistema de custos 
do TST, que envolve a codificação dos centros de custos e a inserção nos sistemas do 
Governo Federal (SIAFI e SIC); 

Criação de comitê técnico de custos, composto por representantes de cada tribunal 
trabalhista, com a finalidade de coordenar a continuidade do projeto de implantação do 
sistema de custos em toda a Justiça do Trabalho; 

Desenvolvimento de solução de TI padronizada e compatível com o SIC, para toda 
a Justiça do Trabalho; 

Criação de estrutura administrativa para a operacionalização do sistema e para o 
gerenciamento de custos, no TST, no CSJT, e em cada Tribunal Regional do Trabalho, 
envolvendo, basicamente, alocação de pessoal, espaço físico e recursos tecnológicos e 
materiais. 

O relatório do GT-Custos submetido à Administração do CSJT encontra-se em fase 
de análise e homologação. Até o presente momento não há estrutura formalizada 
responsável pela apuração e pelo gerenciamento de custos no âmbito da Justiça do 
Trabalho, assim, os dados gerados no sistema piloto ainda não estão sendo analisados, 
gerenciados ou divulgados. Dessa forma, ainda não é possível observar o impacto dessas 
informações na atuação da UPC ou no processo de tomada de decisão. 

Os documentos relacionados ao trabalho desenvolvido pelo GT Custos, como 
participação em seminários e congressos, atas de reuniões e demais relatórios, estão 
inseridos no processo administrativo TST.502091/2013-4. 
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7.3 Demonstrações contábeis exigidas pela Lei 4.320/64 e notas explicativas  

As demonstrações contábeis desta Unidade Gestora 080004 – Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região previstas nos anexos atualizados (Portaria STN 438/12) da Lei 
4320/1964, e na NBC T 16.6 – Demonstrações Contábeis, estão padronizadas conforme a 
Portaria STN nº 700/2014, que aprovou a parte V – Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público da 6ª edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP), e foram extraídas do SIAFIweb e anexadas ao presente Relatório de Gestão: 

- Balanço Orçamentário 
- Balanço Financeiro 
- Balanço Patrimonial 
- Demonstrações das Variações Patrimoniais 
- Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
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Quadro 37 - Balanço Orçamentário - Todos os Orçamentos 
 

                                                
  MINISTÉRIO DA FAZENDA                                 

   
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

                                

 

                                                

                                                  
TITULO   BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - TODOS OS ORÇAMENTOS 
SUBTITULO   80004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO 
ORGÃO 
SUPERIOR 

  
15000 - JUSTICA DO TRABALHO 

EXERCíCIO   2016 
PERíODO   Anual 
EMISSÃO   23/02/2017 
VALORES EM UNIDADES DE REAL 
  

RECEITA 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS SALDO 

RECEITAS CORRENTES - - - - 

    Receitas Tributárias - - - - 

        Impostos - - - - 

        Taxas - - - - 

        Contribuições de Melhoria - - - - 

    Receitas de Contribuições - - - - 

        Contribuições Sociais - - - - 

        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - - - - 

        Cont. Entidades Privadas de Serviço Social Formação Profis. - - - - 

    Receita Patrimonial - - - - 

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado - - - - 

        Valores Mobiliários - - - - 
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        Delegação de Serviços Públicos - - - - 

        Exploração de Recursos Naturais - - - - 

        Exploração do Patrimônio Intangível - - - - 

        Cessão de Direitos - - - - 

        Demais Receitas Patrimoniais - - - - 

    Receita Agropecuária - - - - 

    Receita Industrial - - - - 

    Receitas de Serviços - - - - 

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais - - - - 

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte - - - - 

        Serviços e Atividades Referentes à Saúde - - - - 

        Serviços e Atividades Financeiras - - - - 

        Outros Serviços - - - - 

    Transferências Correntes - - - - 

    Outras Receitas Correntes - - - - 

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais - - - - 

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos - - - - 

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público - - - - 

        Demais Receitas Correntes - - - - 

RECEITAS DE CAPITAL - - - - 

    Operações de Crédito - - - - 

        Operações de Crédito - Mercado Interno - - - - 

        Operações de Crédito - Mercado Externo - - - - 

    Alienação de Bens - - - - 

        Alienação de Bens Móveis - - - - 

        Alienação de Bens Imóveis - - - - 

        Alienação de Bens Intangíveis - - - - 

    Amortização de Empréstimos - - - - 
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    Transferências de Capital - - - - 

    Outras Receitas de Capital - - - - 

        Integralização do Capital Social - - - - 

        Resultado do Banco Central do Brasil - - - - 

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional - - - - 

        Resgate de Títulos do Tesouro Nacional - - - - 

        Demais Receitas de Capital - - - - 

RECURSOS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 

SUBTOTAL DE RECEITAS - - - - 

REFINANCIAMENTO - - - - 

    Operações de Crédito - Mercado Interno - - - - 

        Mobiliária - - - - 

        Contratual - - - - 

    Operações de Crédito - Mercado Externo - - - - 

        Mobiliária - - - - 

        Contratual - - - - 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO - - - - 

DÉFICIT     470.742.583,52 470.742.583,52 

TOTAL - - 470.742.583,52 470.742.583,52 

DETALHAMENTO DOS AJUSTES NA PREVISÃO ATUALIZADA - 3.623.904,00 3.623.904,00 - 

    Créditos Adicionais Abertos com Superávit Financeiro - 2.768.000,00 2.768.000,00 - 

    Créditos Adicionais Abertos com Excesso de Arrecadação - 855.904,00 855.904,00 - 

    Créditos Cancelados Líquidos - - - - 

    Créditos Adicionais Reabertos - - - - 
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DESPESA 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS 
EMPENHADAS 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

DESPESAS PAGAS SALDO DA 
DOTAÇÃO 

DESPESAS CORRENTES 362.292.545,00 371.604.778,00 468.380.881,52 464.697.834,68 464.586.767,48 -96.776.103,52 
    Pessoal e Encargos Sociais 318.885.661,00 324.771.780,00 420.615.560,42 418.882.067,34 418.809.609,54 -95.843.780,42 
    Juros e Encargos da Dívida - - - - - - 
    Outras Despesas Correntes 43.406.884,00 46.832.998,00 47.765.321,10 45.815.767,34 45.777.157,94 -932.323,10 
DESPESAS DE CAPITAL 104.000,00 2.259.000,00 2.361.702,00 464.573,57 464.573,57 -102.702,00 
    Investimentos 104.000,00 2.259.000,00 2.361.702,00 464.573,57 464.573,57 -102.702,00 
    Inversões Financeiras - - - - - - 
    Amortização da Dívida - - - - - - 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA - - - - - - 
RESERVA DO RPPS - - - - - - 

SUBTOTAL DAS DESPESAS 362.396.545,00 373.863.778,00 470.742.583,52 465.162.408,25 465.051.341,05 -96.878.805,52 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANCIAMENTO - - - - - - 
    Amortização da Dívida Interna - - - - - - 

        Dívida Mobiliária - - - - - - 
        Outras Dívidas - - - - - - 
    Amortização da Dívida Externa - - - - - - 
        Dívida Mobiliária - - - - - - 
        Outras Dívidas - - - - - - 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 362.396.545,00 373.863.778,00 470.742.583,52 465.162.408,25 465.051.341,05 -96.878.805,52 

TOTAL 362.396.545,00 373.863.778,00 470.742.583,52 465.162.408,25 465.051.341,05 -96.878.805,52 
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ANEXO 1 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO DOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
INSCRITOS EM 
EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

INSCRITOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
LIQUIDADOS PAGOS CANCELADOS SALDO 

DESPESAS CORRENTES 3.539.650,50 6.789.933,96 7.334.436,25 7.334.436,25 1.799.129,01 1.196.019,20 

    Pessoal e Encargos Sociais 1.181.351,89 1.007.559,83 809.880,33 809.880,33 515.603,46 863.427,93 

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - - 

    Outras Despesas Correntes 2.358.298,61 5.782.374,13 6.524.555,92 6.524.555,92 1.283.525,55 332.591,27 

DESPESAS DE CAPITAL 262.145,31 5.317.315,31 5.204.960,37 5.204.960,37 374.499,75 0,50 

    Investimentos 262.145,31 5.317.315,31 5.204.960,37 5.204.960,37 374.499,75 0,50 

    Inversões Financeiras - - - - - - 

    Amortização da Dívida - - - - - - 

TOTAL 3.801.795,81 12.107.249,27 12.539.396,62 12.539.396,62 2.173.628,76 1.196.019,70 

  
ANEXO 2 - DEMONSTRATIVO DE EXECUÇÃO RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NAO PROCESSADOS LIQUIDADOS 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 

ANTERIORES 

INSCRITOS EM 31 DE 
DEZEMBRO DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 
PAGOS CANCELADOS SALDO 

DESPESAS CORRENTES - 90.815,97 90.752,93 63,04 - 

    Pessoal e Encargos Sociais - 62.616,47 62.553,43 63,04 - 

    Juros e Encargos da Dívida - - - - - 

    Outras Despesas Correntes - 28.199,50 28.199,50 - - 

DESPESAS DE CAPITAL - 1.365,00 1.365,00 - - 

    Investimentos - 1.365,00 1.365,00 - - 

    Inversões Financeiras - - - - - 

    Amortização da Dívida - - - - - 

TOTAL - 92.180,97 92.117,93 63,04 - 
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Quadro 38 - Balanço Financeiro - Todos os Orçamentos 

 
                    
  MINISTÉRIO DA FAZENDA           

  SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL           

 

                    

                      
TITULO   BALANÇO FINANCEIRO - TODOS OS ORÇAMENTOS 
SUBTITULO   80004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO 
ORGÃO 
SUPERIOR 

  
15000 - JUSTICA DO TRABALHO 

EXERCíCIO   2016 
PERíODO   Anual 
EMISSÃO   23/02/2017 
VALORES EM UNIDADES DE REAL 
  
 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 

Receitas Orçamentárias - - Despesas Orçamentárias 470.742.583,52 369.973.659,16 

    Ordinárias - -     Ordinárias 381.927.201,97 295.413.074,43 

    Vinculadas - -     Vinculadas 88.815.381,55 74.560.584,73 

    (-) Deduções da Receita Orçamentária - -         Seguridade Social (Exceto RGPS) 75.391.274,00 66.654.693,00 

              Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 13.424.107,55 7.905.891,73 

Transferências Financeiras Recebidas 461.975.399,27 362.900.241,55 Transferências Financeiras Concedidas 8.697.098,18 47.100.218,97 

    Resultantes da Execução Orçamentária 461.367.739,34 362.714.413,95     Resultantes da Execução Orçamentária 1.529,37 - 

        Sub-repasse Recebido 461.367.739,34 362.714.413,95         Sub-repasse Devolvido 1.529,37   

    Independentes da Execução Orçamentária 607.659,93 185.827,60     Independentes da Execução Orçamentária 8.695.568,81 47.100.218,97 

        Transferências Recebidas para Pagamento de RP 203.086,85           Transferências Concedidas para Pagamento de RP 1.818.386,49   

        Demais Transferências Recebidas 199.558,97 85.309,68         Movimento de Saldos Patrimoniais 6.877.182,32 47.100.218,97 

        Movimentação de Saldos Patrimoniais 205.014,11 100.517,92     Aporte ao RPPS - - 

    Aporte ao RPPS - -     Aporte ao RGPS - - 

    Aporte ao RGPS - -       
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Recebimentos Extraorçamentários 19.499.670,42 65.817.856,21 Despesas Extraorçamentárias 12.695.101,66 12.023.437,63 

    Inscrição dos Restos a Pagar Processados 111.067,20 92.180,97     Pagamento dos Restos a Pagar Processados 92.117,93 24.014,85 

    Inscrição dos Restos a Pagar Não Processados 5.580.175,27 12.107.249,27     Pagamento dos Restos a Pagar Não Processados 12.539.396,62 11.985.135,87 

    Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 54.958,89 9.741,07     Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 63.587,11 14.286,91 

    Outros Recebimentos Extraorçamentários 13.753.469,06 53.608.684,90     Outros Pagamentos Extraorçamentários - - 

        Arrecadação de Outra Unidade 13.753.469,06 53.595.872,65       

        Demais Recebimentos   12.812,25       

Saldo do Exercício Anterior 22.140.432,77 22.519.650,77 Saldo para o Exercício Seguinte 11.480.719,10 22.140.432,77 

    Caixa e Equivalentes de Caixa 22.140.432,77 22.519.650,77     Caixa e Equivalentes de Caixa 11.480.719,10 22.140.432,77 

TOTAL 503.615.502,46 451.237.748,53 TOTAL 503.615.502,46 451.237.748,53 
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Quadro 39 - Balanço Patrimonial - Todos os Orçamentos 
 

                            
  MINISTÉRIO DA FAZENDA               

   
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 

              

 

                            

                              
TITULO   BALANÇO PATRIMONIAL - TODOS OS ORÇAMENTOS 
SUBTITULO   80004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO 
ORGÃO 
SUPERIOR 

  
15000 - JUSTICA DO TRABALHO 

EXERCíCIO   2016 
PERíODO   Anual 
EMISSÃO   23/02/2017 
VALORES EM UNIDADES DE REAL 
  

ATIVO PASSIVO 
ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 

ATIVO CIRCULANTE 11.951.698,13 22.520.793,24 PASSIVO CIRCULANTE 65.014.457,65 127.798.412,86 

    Caixa e Equivalentes de Caixa 11.480.719,10 22.140.432,77     Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pagar a Curto Prazo 64.971.664,22 124.020.253,34 
    Créditos a Curto Prazo - -     Empréstimos e Financiamentos a Curto Prazo - - 
    Demais Créditos e Valores a Curto Prazo 6.268,36 1.558,37     Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo 38.609,40 404.999,44 
    Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo - -     Obrigações Fiscais a Curto Prazo - - 
    Estoques 464.710,67 378.802,10     Obrigações de Repartição a Outros Entes - - 
    VPDs Pagas Antecipadamente - -     Provisões de Curto Prazo - - 

          Demais Obrigações a Curto Prazo 4.184,03 3.373.160,08 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 63.092.266,13 59.655.364,42 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 5.956.297,39 5.593.881,60 

    Ativo Realizável a Longo Prazo 366.888,97 342.927,08     Obrigações Trabalh., Previd. e Assist. a Pag. de Longo Prazo - 5.593.881,60 

        Demais Créditos e Valores a Longo Prazo 366.888,97 342.927,08     Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo - - 
    Investimentos - -     Fornecedores e Contas a Pagar a Longo Prazo - - 

        Participações Permanentes - -     Obrigações Fiscais a Longo Prazo - - 

        Propriedades para Investimento - -     Provisões de Longo Prazo 5.956.297,39 - 

            Propriedades para Investimento - -     Demais Obrigações a Longo Prazo - - 

            (-) Depreciação Acumulada de Propriedades p/ Investimentos - -     Resultado Diferido - - 

            (-) Redução ao Valor Rec. de Propriedades para Investimentos - - TOTAL DO PASSIVO EXIGÍVEL 70.970.755,04 133.392.294,46 

        Investimentos do RPSS de Longo Prazo - - 
- 

            Investimentos do RPSS de Longo Prazo - - 
ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 
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            (-) Redução ao Valor Recuperável de Investimentos do RPPS - - 
Patrimônio Social e Capital Social - - 

        Demais Investimentos Permanentes - - 
Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital (AFAC) - - 

            Demais Investimentos Permanentes - - 
Reservas de Capital - - 

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Demais Invest. Perm. - - 
Ajustes de Avaliação Patrimonial - - 

    Imobilizado 61.855.607,15 58.098.680,24 
Reservas de Lucros - - 

        Bens Móveis 17.909.109,97 14.553.552,99 
Demais Reservas - - 

            Bens Móveis 34.981.233,93 27.948.984,14 
Resultados Acumulados 4.073.209,22 -51.216.136,80 

            (-) Depreciação/Amortização/Exaustão Acum. de Bens Móveis -17.072.123,96 -13.395.431,15 
    Resultado do Exercício 53.862.484,91 -92.208.258,58 

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Móveis - - 
    Resultados de Exercícios Anteriores -

51.216.136,80 
40.886.694,00 

        Bens Imóveis 43.946.497,18 43.545.127,25 
    Ajustes de Exercícios Anteriores 1.426.861,11 105.427,78 

            Bens Imóveis 45.775.088,98 44.502.852,49 
(-) Ações / Cotas em Tesouraria - - 

            (-) Depr./Amortização/Exaustão Acum. de Bens Imóveis -1.828.591,80 -957.725,24 
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.073.209,22 -51.216.136,80 

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Bens Imóveis - - 
      

    Intangível 869.770,01 1.213.757,10 
      

        Softwares 869.770,01 1.213.757,10 
      

            Softwares 1.443.586,24 1.462.654,80 
      

            (-) Amortização Acumulada de Softwares -573.816,23 -248.897,70 
      

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Softwares - - 
      

        Marcas, Direitos e Patentes Industriais - - 
      

            Marcas, Direitos e Patentes Industriais - - 
      

            (-) Amortização Acumulada de Marcas, Direitos e Patentes Ind - - 
      

            (-) Redução ao Valor Recuperável de Marcas, Direitos e Pat. - - 
      

        Direitos de Uso de Imóveis - - 
      

            Direitos de Uso de Imóveis - - 

            (-) Amortização Acumulada de Direito de Uso de Imóveis - - 
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            (-) Redução ao Valor Recuperável Direito de Uso de Imóveis - - 

      

      
    Diferido - - 

          
TOTAL DO ATIVO 75.043.964,26 82.176.157,66 TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 75.043.964,26 82.176.157,66 

  

ATIVO PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 ESPECIFICAÇÃO 2016 2015 

ATIVO FINANCEIRO 11.480.719,10 22.140.432,77 PASSIVO FINANCEIRO 6.891.446,20 19.372.053,53 
ATIVO PERMANENTE 63.563.245,16 60.035.724,89 PASSIVO PERMANENTE 70.582.027,86 129.107.179,37 

SALDO PATRIMONIAL 2.429.509,80 66.303.075,24       

  
Quadro de Compensa­»es 

ATIVO PASSIVO 
ESPECIFICAÇÃO ESPECIFICAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos 
Potenciais Ativos 

2016 2015 ESPECIFICAÇÃO / Saldo dos Atos 
Potenciais Passivos 

2016 2015 

SALDO DOS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 948.103,64 1.232.712,54 SALDO DOS ATOS POTENCIAIS 
PASSIVOS 

10.000.758,39 13.731.741,55 

    Execução dos Atos Potenciais Ativos 948.103,64 1.232.712,54     Execução dos Atos Potenciais Passivos 10.000.758,39 13.731.741,55 
        Garantias e Contragarantias Recebidas 
a Executar 

948.103,64 1.232.712,54         Garantias e Contragarantias 
Concedidas a Executar 

- - 

        Direitos Conveniados e Outros 
Instrumentos Congêneres a Rec. 

- -         Obrigações Conveniadas e Outros 
Instrum Congêneres a Liberar 

- - 

        Direitos Contratuais a Executar - -         Obrigações Contratuais a Executar 10.000.758,39 13.731.741,55 
        Outros Atos Potenciais Ativos a Executar - -         Outros Atos Potenciais Passivos a 

Executar 
- - 

TOTAL 948.103,64 1.232.712,54 TOTAL 10.000.758,39 13.731.741,55 

  
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL 

DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICT FINANCEIRO 

Recursos Ordinários 4.113.088,93 
Recursos Vinculados 476.183,97 

    Outros Recursos Vinculados a Órgãos e Programas 476.183,97 
TOTAL 4.589.272,90 
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Quadro 40 - Demonstrações das Variações Patrimoniais - Todos os Orçamentos 
 

              
  MINISTÉRIO DA FAZENDA       

  SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL       

 

              

                
TITULO   DEMONSTRAÇÕES DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - TODOS OS ORÇAMENTOS 
SUBTITULO   80004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO 
ORGÃO 
SUPERIOR 

  
15000 - JUSTICA DO TRABALHO 

EXERCíCIO   2016 
PERíODO   Anual 
EMISSÃO   23/02/2017 
VALORES EM UNIDADES DE REAL 
  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

  2016 2015 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 488.103.172,86 431.699.051,37 
    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 6.222.223,05 5.755.458,28 
        Impostos - - 
        Taxas 6.222.223,05 5.755.458,28 
        Contribuições de Melhoria - - 
    Contribuições - - 
        Contribuições Sociais - - 
        Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico - - 
        Contribuição de Iluminação Pública - - 
        Contribuições de Interesse das Categorias Profissionais - - 
    Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 306.653,32 454.117,82 

        Venda de Mercadorias - - 
        Vendas de Produtos - - 
        Exploração de Bens, Direitos e Prestação de Serviços 306.653,32 454.117,82 
    Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 25.069,15 33.023,28 

        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - - 
        Juros e Encargos de Mora 1.107,26 2.925,55 
        Variações Monetárias e Cambiais 23.961,89 30.097,73 
        Descontos Financeiros Obtidos - - 
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        Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras - - 
        Aportes do Banco Central - - 
        Outras Variações Patr. Aumentativas Financeiras - - 
    Transferências e Delegações Recebidas 469.448.364,22 369.073.997,26 
        Transferências Intragovernamentais 461.975.606,97 362.900.241,55 
        Transferências Intergovernamentais 6.885.039,13 6.121.823,27 
        Transferências das Instituições Privadas - - 
        Transferências das Instituições Multigovernamentais - - 
        Transferências de Consórcios Públicos - - 
        Transferências do Exterior - - 
        Execução Orçamentária Delegada de Entes - - 
        Transferências de Pessoas Físicas - - 
        Outras Transferências e Delegações Recebidas 587.718,12 51.932,44 
    Valorização e Ganhos c/ Ativos e Desincorporação de Passivos 11.759.874,82 15.173.147,00 
        Reavaliação de Ativos 3.291.090,49 5.920.346,01 
        Ganhos com Alienação - - 
        Ganhos com Incorporação de Ativos - - 
        Ganhos com Desincorporação de Passivos 8.468.784,33 9.252.800,99 
        Reversão de Redução ao Valor Recuperável - - 
    Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 340.988,30 41.209.307,73 
        Variação Patrimonial Aumentativa a Classificar - - 
        Resultado Positivo de Participações - - 
        Operações da Autoridade Monetária - - 
        Reversão de Provisões e Ajustes para Perdas - - 
        Diversas Variações Patrimoniais Aumentativas 340.988,30 41.209.307,73 
      
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 434.240.687,95 523.907.309,95 
    Pessoal e Encargos 269.279.817,08 348.378.044,66 
        Remuneração a Pessoal 200.634.289,92 287.576.679,99 
        Encargos Patronais 42.323.079,13 35.881.136,75 
        Benefícios a Pessoal 25.751.185,02 24.131.026,42 
        Outras Var. Patrimoniais Diminutivas - Pessoal e Encargos 571.263,01 789.201,50 
    Benefícios Previdenciários e Assistenciais 78.974.590,77 77.372.723,13 

        Aposentadorias e Reformas 61.350.770,00 62.585.313,73 
        Pensões 17.556.969,35 14.569.934,98 
        Benefícios de Prestação Continuada - - 
        Benefícios Eventuais - - 
        Políticas Públicas de Transferência de Renda - - 
        Outros Benefícios Previdenciários e Assistenciais 66.851,42 217.474,42 
    Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 29.259.564,12 32.521.828,28 
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        Uso de Material de Consumo 809.802,02 1.329.639,54 
        Serviços 24.557.585,51 28.488.057,07 
        Depreciação, Amortização e Exaustão 3.892.176,59 2.704.131,67 
    Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 2.731,65 1.287,46 
        Juros e Encargos de Empréstimos e Financiamentos Obtidos - - 
        Juros e Encargos de Mora 189,65 1.287,46 
        Variações Monetárias e Cambiais - - 
        Descontos Financeiros Concedidos 2.542,00 - 
        Aportes ao Banco Central - - 
        Outras Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras - - 
    Transferências e Delegações Concedidas 11.517.629,74 47.100.218,97 

        Transferências Intragovernamentais 9.039.141,18 47.100.218,97 
        Transferências Intergovernamentais - - 
        Transferências a Instituições Privadas - - 
        Transferências a Instituições Multigovernamentais - - 
        Transferências a Consórcios Públicos - - 
        Transferências ao Exterior - - 
        Execução Orçamentária Delegada a Entes - - 
        Outras Transferências e Delegações Concedidas 2.478.488,56 - 
    Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 44.746.408,28 18.427.680,10 
        Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Ajustes p/ Perdas - - 
        Perdas com Alienação - 417.430,35 
        Perdas Involuntárias 152,40 1.526,40 
        Incorporação de Passivos 43.565.972,94 17.897.797,12 
        Desincorporação de Ativos 1.180.282,94 110.926,23 
    Tributárias 162.489,48 58.020,16 
        Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.255,55 2.782,95 
        Contribuições 157.233,93 55.237,21 
    Custo - Mercadorias, Produtos Vend. e dos Serviços Prestados - - 

        Custo das Mercadorias Vendidas - - 
        Custos dos Produtos Vendidos - - 
        Custo dos Serviços Prestados - - 
    Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 297.456,83 47.507,19 

        Premiações 3.185,00 2.717,70 
        Resultado Negativo de Participações - - 
        Operações da Autoridade Monetária - - 
        Incentivos - - 
        Subvenções Econômicas - - 
        Participações e Contribuições - - 
        Constituição de Provisões 235.495,05 - 
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        Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 58.776,78 44.789,49 
      

RESULTADO PATRIMONIAL DO PERÍODO 53.862.484,91 -92.208.258,58 

  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS 

  2016 2015 
      

  

 

Quadro 41 - Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Todos os Orçamentos 
              
  MINISTÉRIO DA FAZENDA       

  SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL       

 

              

                
TITULO   DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - TODOS OS ORÇAMENTOS 
SUBTITULO   80004 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7A.REGIAO 
ORGÃO 
SUPERIOR 

  
15000 - JUSTICA DO TRABALHO 

EXERCíCIO   2016 
PERíODO   Anual 
EMISSÃO   23/02/2017 
VALORES EM UNIDADES DE REAL 
  

  2016 2015 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES -4.988.814,73 5.317.849,58 

    INGRESSOS 475.783.827,22 416.518.667,52 
        Receitas Derivadas e Originárias - - 

            Receita Tributária - - 
            Receita de Contribuições - - 
            Receita Agropecuária - - 
            Receita Industrial - - 
            Receita de Serviços - - 
            Remuneração das Disponibilidades - - 
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            Outras Receitas Derivadas e Originárias - - 
        Transferências Correntes Recebidas - - 

            Intergovernamentais - - 
                Dos Estados e/ou Distrito Federal - - 
                Dos Municípios - - 
            Intragovernamentais - - 
            Outras Transferências Correntes Recebidas - - 
        Outros Ingressos das Operações 475.783.827,22 416.518.667,52 

            Ingressos Extraorçamentários 54.958,89 9.741,07 
            Transferências Financeiras Recebidas 461.975.399,27 362.900.241,55 
            Arrecadação de Outra Unidade 13.753.469,06 53.595.872,65 
            Demais Recebimentos   12.812,25 
    DESEMBOLSOS -480.772.641,95 -411.200.817,94 
        Pessoal e Demais Despesas -429.194.116,32 -328.179.495,00 

            Legislativo - - 
            Judiciário -249.718.775,67 -248.754.331,40 
            Essencial à Justiça - - 
            Administração - - 
            Defesa Nacional - - 
            Segurança Pública - - 
            Relações Exteriores - - 
            Assistência Social - - 
            Previdência Social -84.254.780,40 -77.350.448,60 
            Saúde - - 
            Trabalho - - 
            Educação - - 
            Cultura - - 
            Direitos da Cidadania - - 
            Urbanismo - - 
            Habitação - - 
            Saneamento - - 
            Gestão Ambiental - - 
            Ciência e Tecnologia - - 
            Agricultura - - 
            Organização Agrária - - 
            Indústria - - 
            Comércio e Serviços - - 
            Comunicações - - 
            Energia - - 
            Transporte - - 
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            Desporto e Lazer - - 
            Encargos Especiais -95.220.560,25 -2.074.715,00 
            (+/-) Ordens Bancárias não Sacadas - Cartão de Pagamento - - 
        Juros e Encargos da Dívida - - 

            Juros e Correção Monetária da Dívida Interna - - 
            Juros e Correção Monetária da Dívida Externa - - 
            Outros Encargos da Dívida - - 
        Transferências Concedidas -42.817.840,34 -35.906.817,06 

            Intergovernamentais - - 
                A Estados e/ou Distrito Federal - - 
                A Municípios - - 
            Intragovernamentais -42.817.840,34 -35.906.817,06 
            Outras Transferências Concedidas - - 
        Outros Desembolsos das Operações -8.760.685,29 -47.114.505,88 

            Dispêndios Extraorçamentários -63.587,11 -14.286,91 
            Transferências Financeiras Concedidas -8.697.098,18 -47.100.218,97 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO -5.670.898,94 -5.697.067,58 

    INGRESSOS - - 

        Alienação de Bens - - 

        Amortização de Empréstimos e Financiamentos Concedidos - - 

        Outros Ingressos de Investimentos - - 

    DESEMBOLSOS -5.670.898,94 -5.697.067,58 

        Aquisição de Ativo Não Circulante -5.413.831,48 -4.689.818,96 

        Concessão de Empréstimos e Financiamentos - - 

        Outros Desembolsos de Investimentos -257.067,46 -1.007.248,62 

FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO - - 

    INGRESSOS - - 

        Operações de Crédito - - 

        Integralização do Capital Social de Empresas Estatais - - 

        Transferências de Capital Recebidas - - 

            Intergovernamentais - - 

                Dos Estados e/ou Distrito Federal - - 

                Dos Municípios - - 
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            Intragovernamentais - - 

            Outras Transferências de Capital Recebidas - - 

        Outros Ingressos de Financiamento - - 

    DESEMBOLSOS - - 

        Amortização / Refinanciamento da Dívida - - 

        Outros Desembolsos de Financiamento - - 

GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA -10.659.713,67 -379.218,00 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA INICIAL 22.140.432,77 22.519.650,77 

CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA FINAL 11.480.719,10 22.140.432,77 
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Notas Explicativas aos Balanços – Exercício 2016 

1 – BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Na execução orçamentária desta UG 080004 no exercício de 2016, podemos destacar que a 
despesa liquidada até o final do exercício de R$ 465.162.408,25, representa 98,81% da 
dotação empenhada de R$ 470.742.583,52, demonstrando que os créditos orçamentários 
estão sendo liquidados quase que em sua totalidade dentro do exercício de competência, 
restando um percentual 1,19% de inscrição em restos a pagar não processados 
(5.580.175,27).  

Dentro do grupo de investimentos da despesa empenhada, destaca-se a participação de 
92,55% do elemento de despesa 52 onde se concentram as aquisições de bens móveis, 
principalmente equipamentos de proteção e segurança e informática (2.185.867,91). 

Do total de orçamento empenhado, 89,35% refere-se às despesas de pessoal e encargos 
sociais do próprio órgão, incluindo R$ 101.032.818,29 de precatórios/SPV de outros 
órgãos e entidades e também da administração direta, e teve um incremento para atender à 
implantação parcial em julho e novembro/16 do aumento da remuneração autorizada pela 
Lei 13.317/2016 que dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário da 
União. 

Dos valores inscritos em RPNP temos como representativo nas despesas de pessoal um 
saldo de R$ 724.300,55 referente pendências no ressarcimento da remuneração e encargos 
sociais de pessoal requisitado de estados/Municípios, em virtude do atraso de alguns 
Órgãos estatais para enviar a documentação necessária para efetivar o ressarcimento. 

É possível perceber que os valores liquidados foram praticamente pagos na sua totalidade, 
restando o saldo de R$ 111.067,20 em restos a pagar processados. 

Todos os pagamentos de empenhos inscritos em Restos a Pagar em 2015 foram realizados 
ao longo de 2016 com autorização do Ordenador de Despesas, após solicitação das 
unidades administrativas responsáveis pela requisição dos bens ou prestação dos serviços, 
tendo sido pago/cancelado 100% dos Restos a Pagar Processados e 92,48% dos Restos a 
Pagar Não Processados foram realizados através de pagamento e cancelamento, valores 
confirmados também no Balanço Financeiro. 

As receitas correntes próprias arrecadadas diretamente por este Regional por meio de Guia 
de Recolhimento da União GRU, valores verificados no Balanço Orçamentário por UO 
15108, foram provenientes da administração de depósitos judiciais, precatórios, requisições 
de pequeno valor (transferências correntes) recolhidas na fonte 81 – Recursos de 
Convênios de R$ 6.885.039,13, e daquelas decorrentes da onerosidade da cessão de uso de 
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espaço físico de R$ 293.978,10 (Aluguel/Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado) 
e rateio das despesas de manutenção de R$ 101.842,59 (indenizações/restituições e 
ressarcimentos), que constituem receitas próprias - fonte 50. 

O valor mais expressivo das receitas arrecadadas em 2016, representada por 94,56% de R$ 
7.280.859,82, referem-se àquelas oriundas da remuneração mensal dos depósitos judiciais 
pelo Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal. 

2 - BALANÇO PATRIMONIAL e DEMONSTRAÇÕES das VARIAÇÕES 
PATRIMONIAIS 

O destaque do Ativo Realizável a Longo Prazo são os créditos a receber de R$ 366.888,97 
(conta 12121.98.26) referente ao aporte inicial antecipado pelo TST em 2013 referente a 
este Regional e baseado nos limites da LRF (R$ 289.746,82), e a atualização monetária 
pelo IPCA, a título de adiantamento de contribuições futuras para a Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder Judiciário – 
FUNPRESP-JUD, para futuras compensações definidas no Protocolo de Compromisso 
firmado entre o Judiciário Federal e a FUNPRESP-JUD (Ofício Circular 
CSJT.GP.SG.CFIN 21/2015 e Mensagem CFIN/CSJT 40/2015), ou seja, quando o fundo 
atingir seu ponto de equilíbrio (o montante das receitas administrativas da FUNPRESP-
JUD exceder o das despesas administrativas no mesmo ano calendário). 

Na avaliação e mensuração patrimonial do estoque, Imobilizado e Intangível foi adotado o 
critério definido pela NBC T 16.10, de valor de aquisição, produção para os estoques e os 
bens móveis, além do método do preço médio ponderado das compras para as saídas dos 
bens de almoxarifado, e dos custos de construção, acrescidos dos valores das benfeitorias 
realizadas para os bens imóveis. 

O imobilizado é responsável por 82% do total do Ativo e os mais representativos itens dos 
bens móveis são de equipamentos de processamento de dados (R$ 21.586.853,84) seguido 
pelo mobiliário em geral R$ 5.865.765,35 e pelos veículos R$ 2.182.415,65.  

No ativo intangível estão retratados os investimentos em softwares, todos com vida útil 
definida e sujeitos à amortização. 

Depreciação e Amortização 

A depreciação dos bens móveis permanentes foi registrada por esta UG considerando o 
início em janeiro/2010 e utilizando o “Método Linear ou das Quotas Constantes”, obtendo-
se o valor depreciável e residual, conforme previsto na macrofunção 02.03.30, itens 7.1 e 
7.2 (versão de 16/12/2016).  
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Na estimativa da vida útil econômica dos bens móveis, este Regional utilizou a tabela 
padrão de vida útil (anos) e de valor residual (percentual) definida pela STN e disposta na 
macrofunção 02.03.30, item 6.3.  

Quanto ao registro da amortização dos softwares no ativo intangível, o sistema de controle 
patrimonial deste Regional utilizou a metodologia baseada na vigência contratual das 
licenças de uso para estimar a vida útil e a taxa de amortização, apresentando um saldo 
final de R$ 573.816,23, deduzidos os valores decorrentes de reversões pelo término do 
contrato.  

O encargo anual da depreciação dos bens imóveis de R$ 870.866,56 foi registrado 
mensalmente pela Coordenação Geral de Contabilidade (CCONT/STN) com base em 
planilha disponibilizada pela SPU que é o órgão competente para a administração dos 
imóveis da União, e acumula um montante de R$ 1.828.591,80. 

Ajustes de exercícios Anteriores 

Os valores contabilizados no exercício 2016 diretamente na conta de Ajustes de Exercícios 
Anteriores do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, UG 080004, representam um 
saldo credor de R$ 1.426.861,11 e são decorrentes de acréscimos e decréscimos do ativo 
em decorrência, respectivamente, de reavaliação a maior dos equipamentos de 
processamento de dados e sua respectiva depreciação (16NS003100) e a menor da conta 
patrimonial 12311.03.01-Aparelhos e Utensílios Domésticos (16NS003850) e tiveram os 
seguintes impactos no patrimônio:  

ACRÉSCIMOS Valor R$ DECRÉSCIMOS Valor Diferença 

Reavaliação 2.934.810,08 Reavaliação 329.420,97  

Depreciação - Depreciação 1.178.528,00  

Total 2.934.810,08 Total 1.507.948,97 1.426.861,11 

 

Passivo Circulante e Resultado do Exercício e Variações Patrimoniais Aumentativas e 
Diminutivas 

Em 2016 houve uma considerável redução no Passivo Circulante de curto prazo com 
reflexo no Resultado Patrimonial do Período, referente apropriação antecipada de 
precatórios de pessoal a pagar, 21111.03.00, em dez/2015 no valor de R$ 95.928.465,72 
(2015NS005214), referente a despesas com precatórios federais trabalhistas constantes da 
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LOA 2016, diferentemente do procedimento adotado em 2016, onde os precatórios 
constantes da LOA 2017, R$ 4.397.686,38, serão apropriados pela Setorial Financeira da 
JT, não impactando a VPD desta UG em 2016, consoante Mensagem SIAFI 
2017/0015677, tendo como resultado a evolução de um resultado patrimonial deficitário de 
R$ 92.208.258,58 em dez/2015 para um superávit em dez/2016 de R$ 53.862.484,91, 
dados demonstrados nas Demonstrações das Variações Patrimoniais, VPD de 
Remuneração a Pessoal. 

A VPA Reavaliação de Ativos das “Demonstrações das Variações Patrimoniais” refere-se 
a reavaliação de bens imóveis com impacto no resultado do exercício 2016 de R$ 
3.288.869,61 (conta 46111.02.00 – reavaliação de bens imóveis), sendo R$ 1.172.901,42 
decorrente de atualização por acréscimo de benfeitorias (projeto/instalações) nos imóveis 
cadastrados no SPIUnet (16NL800001,800002,800005) e reavaliação dos bens imóveis 
não cadastrados no SPIUNET, conta corrente IM (IM7IR0012 a IM7IR0015), 
16NS002392, de R$ 2.115.968,19, baseado em laudo técnico de avaliação elaborado pela 
Divisão de Engenharia deste TRT, bem como foi registrado R$ 2.446.854,72 na conta 
35902.01.00 – doações/transferências concedidas, referente transferência de domínio para 
a UG 170043 (SPU/CE) dos Imóveis - RIPs nº. 1447.00015.500-1 (Juazeiro do Norte/CE) 
e 1385.00018.500-4 (Crato/CE), em virtude da mudança para as novas instalações do 
Fórum Trabalhista da região do Cariri/CE realizada por meio do SPIUnet e contabilizada 
no SIAFI por meio das 2016NL800003 e 2016NL800004, além da incorporação de R$ 
570.000,00 referente doação recebida de um terreno do município de São Gonçalo do 
Amarante/CE para construção do Fórum Trabalhista (45905.01.00 – doações/transferências 
recebidos). 

Fornecedores e Contas a Pagar 

No encerramento do exercício de 2016, este Regional Trabalhista apresentou um saldo em 
aberto de R$ 38.609,40 referente aos fornecedores nacionais de curto prazo. 

A variação mais representativa ocorrida na conta de fornecedores em relação a 2015 foi a 
baixa de R$ 324.820,36 referente Restos a Pagar 2012NE001078 do fornecedor GM 
Indústria, Comércio e Serviços de Elevadores Ltda, Processo 9.078/2012, cujo serviço de 
modernização dos elevadores foi parcialmente executado e teve o contrato cancelado, 
sendo autorizado o cancelamento do saldo através do 2016NE000379. 

Passivos por competência, provisões a longo prazo e reconhecimento de passivos 
trabalhistas sem suporte orçamentário. 

No passivo circulante foram contabilizados em conta contábil específica (21111.04.00), 
detalhada por inscrição genérica, os passivos trabalhistas existentes na Justiça do Trabalho 
devidos aos servidores, em cumprimento à Mensagem CFIN/CSJT 53/2015, com saldo 
final em dez/16 de R$ 62.850.378,33, saldo incrementado por valores de correção 
monetária e juros não registrados em 2015, bem como os respectivos valores de encargos 
sociais de R$ 2.054.354,59, conta 21142.98.00. 
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Registramos a título de constituição de Provisões para riscos trabalhistas a longo prazo 
(Conta 22711.01.00) o valor de R$ 5.956.297,39 referente ao passivo denominado 
vantagem pessoal nominalmente identificada (VPNI), por estar com exigibilidade 
suspensa, configurando um passivo de prazo e valor incerto. 

Atos Potenciais Ativos e Passivos  

Em 31/12/2016, esta UG possuía um saldo de Contratos em execução de R$ 10.000.758,39 
relacionados a obrigações contratuais, segregadas de acordo com a natureza dos 
respectivos contratos: R$ 37.332,86 referente contratos de aluguéis, R$ 2.453.886,74 de 
contratos de fornecimento de bens e R$ 7.509.538,79 de contratos de serviços . 

As obrigações contratuais mais expressivas são as relacionadas com serviços e representam 
cerca de 75,09 % do total das obrigações assumidas pelo Órgão ao final de 30/12/2016, 
sendo os contratos mais significativos aqueles contratados para prestação de serviços 
continuados de vigilância ostensiva pela empresa North Segurança LTDA e contrato de 
fornecimento de material permanente pela empresa Niva Tecnologia da Informação LTDA 
referente aquisição de Sistema Integrado de Segurança Eletrônica, composto por Sistema 
de Videomonitoramento, equipamentos e softwares com licença de uso.  

O valor dos atos potenciais ativos de R$ 948.103,64 refere-se ao recebimento de seguros-
garantia nas contratações firmadas com terceiros pelo Regional. 

Demonstrativo do Superávit Financeiro do Exercício 

O Superávit Financeiro de 2016 de R$ 4.589.272,90 refere-se ao saldo financeiro 
disponível em 31/12/2016 na conta 11112.20.01 – Limite de Saque c/Vinculação de Pgto. 
de R$ 11.476.535,07, deduzidos os compromissos a pagar de Restos a Pagar Processados 
de R$ 111.067,20, de Restos a Pagar Não Processados-RPNP de exercícios anteriores R$ 
1.196.019,70 e RPNP do exercício de 2016 de R$ 5.580.175,27. 

3 – DEMONSTRAÇÕES dos FLUXOS DE CAIXA e BALANÇO FINANCEIRO 

O destaque deste demonstrativo são as transferências financeiras recebidas de R$ 
461.975.399,27, sendo R$ 461.367.739,34 relativas à execução orçamentária (conta 
45112.0300 - sub-repasse recebido), R$ 203.086,85 de transferências recebidas para 
pagamento de restos a pagar (conta 45122.01.00) mais valores recebidos para restituição de 
Receitas Federais de R$ 199.558,97 (45122.02.00) e R$ 205.014,11 da conta 45122.03.00 
referente restituições através de GRU, tendo como beneficiária esta Unidade Gestora. 
Esses valores individualizados podem ser percebidos no Balanço Financeiro, além da 
Execução dos Restos a Pagar relatada nas notas explicativas do Balanço Orçamentário. 
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4  - RECONHECIMENTO de ATIVO CONTINGENTE 

Esta Unidade Gestora contabiliza os ativos contingentes decorrentes de valores de 
honorários periciais pagos a peritos na prestação jurisdicional a pessoas carentes em contas 
de Controle e está registrado no SIAFI na conta 89991.13.00 – Controle de Honorários - 
Assistência Judiciária Gratuita, o valor de R$ 207.030,02, que deverá ser mantido até o 
trânsito em julgado da decisão que confirmará ou não a reversão do ônus de sucumbência, 
e neste caso o valor retornará aos cofres públicos. 
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8. CONFORMIDADE DA GESTÃO E DEMANDAS DOS ÓRGÃOS DE 
CONTROLE 

 
8.1 Tratamento de Determinações e Recomendações do TCU 
Durante o exercício de 2016 a Secretaria de Controle Interno recebeu, do Tribunal de 
Contas da União, 3 (três) Acórdãos, dos quais resultaram em 6 (seis) determinações e 
recomendações, conforme quadro a seguir: 

 

CLASSIFICAÇÃO RECEBIDAS ATENDIDAS 

Relatório de Auditoria 2 1 

Aposentadoria 4 4 

TOTAL 6 5 

 

Foram considerados os seguintes acórdãos durante o exercício: 

 

OFICIO ACÓRDÃO PROCESSO DETERMI-
NAÇÕES 

Ofício nº  0070/2016-
TCU/SECEX de 26/1/2016 

nº 148/1999-TCU -
Plenário 

TC 275.622/1996-7 1 

Ofício nº 12.271/2016 – 
TCU/SEFIP de 5/12/2016 

nº 12774/2016-TCU -
2ªC 

TC 010.064/2015-0 4 

Ofício nº 1717/2016-
TCU/SECEX-CE, de 
11/7/2016 

nº 1708/2016-TCU -
Plenário 

TC 023.270/2014-4 1 

 

Ressaltando que os exercícios de 2011 a 2013 e 2015 não foram, por determinação do 
TCU, objeto de auditoria de gestão, e que as últimas contas julgadas, referentes ao 
exercício de 2014, tiveram regularidade plena, sem ressalvas, resta pendente apenas uma 
determinação da Prestação de Contas do exercício de 2010, detalhada no quadro a seguir: 

 

Processo Acórdão Item 
Comunicação 

expedida 
Data da 
ciência 

TC 
028.357/2011-6 

1111/2015-1ª Câmara, sessão de 
24/02/2015 

1.7 e 
subitens 

  

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região 

Descrição da determinação/recomendação 

Prestação de Contas – Exercício 2010 

1.7. Determinações/Recomendações/Ciências: 

1.7.2. dar ciência ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região sobre as seguintes 
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impropriedades: 

(...) 

1.7.2.2. bem imóvel com prazo vencido em desacordo com a Orientação Normativa (ON-GEADE-
004/2003) e outros na condição de locados/cedidos sem registro no Sistema SPIUnet. 

Justificativa do não cumprimento e medidas adotadas 

No que tange às avaliações do bens imóveis consoante dispõe a Orientação Normativa (ON-
GEADE-004/2003), a determinação foi cumprida. A Divisão de Material e Patrimônio (DMP) 
atualizou no SPIUnet os dados de todas as avaliações de imóveis afetados a este Regional com RIP 
e providenciou a atualização dos dados dos imóveis que apresentam unicamente IM no SIAFI, 
conforme se verifica no Processo TRT7 PG nº. 12.853/2015-5 

Por sua vez, em relação ao processo de regularização dos imóveis perante a Superintendência do 
Patrimônio da União no Ceará (SPU/CE) é lento e apresenta entraves burocráticos. A DMP, com o 
apoio da Comissão de Regularização dos Imóveis - Portaria TRT7.DG nº. 20/2015, alterada pela 
Portaria TRT7.DG nº. 221/2016 conseguiu adiantar diversos procedimentos.  

Houve a coleta de documentos junto às diversas Prefeituras Municipais (Lei e Decreto de 
Autorização de Doação de Imóveis) e Cartórios (Matrículas Atualizadas e Registros). Alguns desses 
documentos, apesar de solicitados por diversas ocasiões, não foram enviados. 

Convém destacar que se trata de imóveis adquiridos há mais de 30 (trinta) anos, portanto, é difícil 
conseguir coletar toda a documentação exigida pela SPU/CE.  

Segundo a DMP, em razão da dificuldade de se delimitar prazo para pendências que não dependem 
daquela Divisão, sendo responsabilidade de Prefeituras e da SPU, foi apresentado cronograma de 
ações essa informação. 

 

Por fim, de se ressaltar que o processo de acompanhamento e monitoramento das 
determinações e recomendações do TCU, a exemplo das recomendações oferecidas pela 
Unidade de Controle Interno, como já retrocitado em título próprio, é conduzido por meio 
do sistema PROAD (Processo Administrativo Eletrônico), ferramenta que, embora não seja 
voltada para as ações específicas de controle e auditoria, tem contribuído para dar maior 
agilidade aos trabalhos. 

 

8.2. Tratamento das Recomendações do Órgão de Controle Interno 

Durante o exercício de 2016 a Secretaria de Controle Interno, no desempenho de sua 
missão institucional e em cumprimento do Plano Anual de Auditoria, realizou 15 (quinze) 
auditorias ordinárias, 4 (quatro) auditorias conjuntas,  1 (uma) auditoria coordenada pelo 
CSJT,  33 (trinta e três) análise de processos de aposentadoria e pensões, além da 
conclusão de 3 (três) auditorias iniciadas no exercício anterior as quais, conforme a 
matéria, foram executadas por cada um dos Setores que integram a Unidade de Controle 
Interno: 

Setor de Controle da Gestão Administrativa e Patrimonial: 4 (cinco) auditorias de 
conformidade e 1 (uma) auditoria coordenada pelo CSJT relacionadas às seguintes 
questões:  

• Auditoria sobre execução contratual de obras e serviços de engenharia;  
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• Auditoria sobre critérios de sustentabilidade nas contratações e o plano de 
logística sustentável;  

• Auditoria Coordenada CSJT na área de Tecnologia da Informação; 

• Auditoria sobre a gestão de execução de contratos administrativos; 

• Auditoria sobre medidas adotadas para a redução das despesas; e  

 

Setor de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira: 07 (sete) auditorias de 
conformidade envolvendo as seguintes matérias: 

• 3 (três) análises prévia dos Relatórios de Gestão Fiscal 

• Auditoria sobre a Avaliação da observância, pela unidade prestadora da conta, 
da ordem cronológica dos pagamentos estabelecida pelo art. 5º da Lei nº 
8.666/93. 

• Auditoria sobre os registros contábeis relativos às despesas com pessoal 

• Auditoria sobre a execução orçamentária (LOA) 

• Auditoria sobre o Acompanhamento do cronograma de implantação da nova 
contabilidade pública e dos sistemas de custos 

 

Setor de Controle da Gestão de Pessoal: 04 (quatro) auditorias de conformidade  e  33 
(trinta e três) pareceres em processo de aposentadoria relacionadas às seguintes questões: 

• 2 (duas) auditorias em folhas de pagamento 

• Auditoria em Processos de concessão de diárias e passagens  

• Auditoria sobre a divulgação de dados e informações publicados no portal 
Contas públicas e Transparência relacionadas a área de pessoal  

• Pareceres em Processos Administrativos: 

 

PARECER PRONUNCIAMENTO  
MATÉRIA 

  LEGAL ILEGAL LEGAL ILEGAL 

Aposentadoria Voluntária 21  0 0 

Integralização de Proventos  1  0 0 

Pensão Civil 2 2 0 0 

Reversão de Aposentadoria 1  0 0 

Reversão/Cota de Pensão 3   0 0 

Alteração de Pensão Civil 1  0 0 

Consulta de Aposentadoria   1  
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Exame de Pagamento de 
Gratificação a Magistrados  

  1  

   Subtotais 31 2 

TOTAL 33 

 
Auditoria de Exercícios Anteriores : 

• Processos licitatórios e processos de dispensa e inexigibilidade de licitação - 
Exercício 2015 

• Auditoria de folha referentes aos meses de janeiro a março de 2015 
• Auditoria sobre a divulgação dos dados nas páginas da transparência e contas 

públicas referentes aos meses de janeiro a agosto de 2015 relacionadas a área de 
pessoal  

 
Ações Conjuntas : 

• Auditoria sobre a gestão de riscos na área de Pessoal - Concessão de 
aposentadorias 

• Auditoria sobre os resultados das metas estabelecidas no Plano Estratégico 
Institucional (PEI 2015/2020)  

• Auditoria sobre a gestão do patrimônio imobiliário (Bens em uso especial). 
• Auditoria sobre a gestão de riscos na área de Compras e contratações 

 

Dentre as auditorias conjuntas realizadas pelos setores integrantes da Unidade de Controle 
Interno, vale destacar a auditoria operacional sobre a Gestão de Riscos na Área de Pessoal 
- Processos de Aposentadoria, com o finalidade de realizar o mapeamento e avaliar os 
riscos nos processos de concessão de aposentadoria, buscando soluções para redução das 
ocorrências de falhas, bem como de seus impactos nos resultados dos objetivos 
estratégicos, por meio de um plano de respostas aos riscos priorizados 

Os exames decorrentes de auditorias e de análises de processos de aposentadorias 
realizados por esta Secretaria de Controle Interno resultaram na emissão de 121 (cento e 
vinte uma) recomendações, dirigidas a diversas áreas da gestão, conforme quadro a seguir: 
  

Recomendações 
Recomendações 

Passíveis de 
Monitoramento 

Recomendações 
Monitoradas 

Recomendações 
Atendidas 

 
ÁREA 

Exerc. 
Anterior 

Exerc. 
2016 

Exerc. 
Anterior 

Exerc. 
2016 

Exerc. 
Anterior 

Exerc. 
2016 

Exerc. 
Anterior 

Exerc. 
2016 

Administrativa  
e Patrimonial 

68 28 68 9 68 8 27 6 

Orçamentária 
e Financeira 

12 19 12 11  12  4 11  4 

Pessoal 40 47 26 33  7  33 2 14 
Conjuntas 
(Pessoal e 
Administrativa 
Patrimonial) 

- 27 - 27 - 3 - - 

Subtotais 120 121 106 80 87 48 40 24 
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Total 241 186 135 64 
 

De se ressaltar o nível de atendimento das recomendações propostas por esta unidade de 
controle interno expresso pelo índice de efetividade da ordem de 47% (qtde de 
recomendações atendidas/qtde total de recomendações monitoradas), o que demonstra a 
necessidade de melhorias da gestão administrativa. 

Registram-se a seguir as recomendações atendidas e pendentes que provocaram maior 
impacto na gestão administrativa, propostas por esta unidade nos relatórios de auditoria:  
 

RECOMENDAÇÕES ATENDIDAS  

CONTROLE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E PATRIMONIAL  

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

TRT7 nº 9.527/2014 
(Proad TRT7 nº 
4.740/2016) 

Gestão de serviços de agente de integração de estudantes. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Adotar, doravante, as providências cabíveis para viabilizar a inserção, no programa de estágio deste 
Tribunal, de estudantes portadoras de deficiências, em cumprimento ao que dispõe o art. 17, §5º da Lei 
11.788/2008. 
2. Para os próximos contratos de estágio firmados, enquanto vigente a regra disposta no Ato TRT7 nº 
94/2011, somente deverá ser celebrado termos de compromisso com prazo de vigência de no mínimo 01 
(um) ano. 
3. Efetuar o cálculo e pagamento dos próximos valores relativos a auxílio-transporte à efetiva demanda, 
consideradas as peculiaridades do local de lotação do estagiário, nos termos do art. 12, §6º do Ato TRT7 
nº 94/2011. 
4. Adotar as providências com vistas a promover o ajuste do Ato TRT nº 94/2011, adequando-o ao que 
estabelece a Lei nº 11.788/2008. 
5. Adotar, doravante, as necessárias providências para o tempestivo controle das ações avaliativas 
semestrais de desempenho dos estagiários. 

Síntese das providências adotadas 

1 

1. Constata-se cópia do Edital de Seleção de Estágio do ano de 2014 que contém dispositivo, em sua 
quarta cláusula, assegurando o ingresso de estudantes portadores de deficiência. 
Referido Edital encontra-se, também, disponível no Portal da Internet deste Tribunal, 
http://www.trt7.jus.br/files/publicacoes/concursos/estagiarios/informacoes/edital_estagiarios_direito_201
4_2.pdf. 
Verificou-se, outrossim, que no Edital 01/2015, referente ao Processo Seletivo para Estagiários em 
Direito, cuja prova se deu em 17.12.2015, consta, no item 4, a destinação de 10% das vagas oferecidas, 
para concorrentes inclusos no preceito aludido. 
2. O artigo 7º do Ato TRT7 nº 94/2011 foi alterado por meio do Ato nº 122/2016, elidindo a exigência do 
prazo mínimo de um ano, passando a vigorar nos seguintes termos:  “Art. 7º A duração do estágio não 

poderá exceder a 02 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.” A 
alteração efetuada torna desnecessária a recomendação anterior, tendo em vista a observância da nova 
norma. 
3. Desde Julho/2014 foram incluídos na folha de pagamento descontos relativos aos feriados nacionais e 
locais, tomando por base a Portaria emitida pelo Tribunal. Verifica-se das planilhas de controle de 
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pagamento dos estagiários a implementação deste mecanismo de controle. 
4. O Ato TRT7 nº 46/2015, de 28.1.2015, modificou o teor do §5º do art. 12 do Ato TRT7 nº 94/2011, 
passando a constar a seguinte redação: “A concessão do auxílio-transporte somente se efetivará mediante 
declaração assinada pelo estagiário, sob as penas da lei, afirmando que efetua gastos com seu 
deslocamento da residência para o local do estágio e vice-versa”. Novo modelo da declaração de auxílio-
transporte passou a ser utilizado, em atendimento ao preceito normativo editado, em atendimento ao 
recomendado. 
5. Constata-se que na Ficha de Encaminhamento do Estagiário ao supervisor respectivo está inserta a 
informação de que se faz necessária a elaboração do Relatório de Estágio, a cada seis meses ou por 
ocasião do desligamento do estagiário, em obediência ao Art.13, §5º, item III, do Ato TRT7 nº 94/2011. 
Importa destacar que tais relatórios de atividade são de inteira responsabilidade do supervisor. Evidencia-
se que o procedimento está sendo adotado regularmente por intermédio de exame amostral. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. nº 10557/2014 
Proad nº 91/2016 

Gestão patrimonial de bens móveis. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Corrigir, no sistema informatizado de material de patrimônio, as especificações dos objetos 
identificados em auditoria; 
2. Para os procedimentos vindouros, atentar para o correto cadastramento das características e 
especificações dos bens no sistema de material de patrimônio, de acordo com o respectivo documento 
fiscal; 
3. Tomar as medidas cabíveis, com maior brevidade possível, para concluir o procedimento de alienação 
(desfazimento) dos bens móveis, acompanhada da respectiva homologação pela autoridade competente. 
4. Adotar as medidas necessárias para proceder à Baixa Patrimonial dos veículos oficiais identificados em 
auditoria; 

Síntese das providências adotadas 

2 

1 e 2. Verifica-se que as especificações dos objetos foram devidamente retificadas, bem como a unidade 
auditada comprometeu-se a tomar iniciativas para evitar novas ocorrências, demonstrando que a 
recomendação foi atendida. 
2. O Processo TRT7 nº 363/2015 foi concluído, com o desfazimento de aproximadamente 3.000 bens 
permanentes, mediante procedimento na modalidade leilão. 
3. Procedida à baixa dos materiais no sistema patrimonial. Posteriormente, a unidade responsável 
encaminhou os autos (Processo TRT7 nº. 8626/2011) à Divisão de Contabilidade para efetuar a baixa 
patrimonial correspondente no SIAFI. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 105/2015 Gestão patrimonial de bens imóveis classificados como “bens de uso 
especial” de propriedade da União ou locado de terceiros. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Providenciar ações urgentes com a finalidade de realização de inventário de todos os bens imóveis que 
compõem o acervo patrimonial deste Regional; 
2. Tomar as providências necessárias à conclusão do processo de avaliação/reavaliação da totalidade dos 
bens imóveis afetos ao Tribunal, acompanhando junto a SPU o devido registro no SPIUnet. 

Síntese das providências adotadas 

3 

1. A Divisão de Material e Patrimônio (DMP), com o apoio da Comissão de Inventário de Bens Imóveis - 
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Portaria TRT7.DG nº. 119/2015 e da Comissão de Regularização dos Bens Imóveis - Portaria TRT7.DG 
nº. 20/2015, alterada pela Portaria TRT7.DG nº. 221/2016, concluiu o Primeiro Inventário dos Bens 
Imóveis de Uso Especial afetados a este Regional, em 04/08/2016. Com efeito, está disponível no portal 
de internet deste Tribunal o Quadro Resumo da Situação dos Bens de Uso Especial, evidenciando alguns 
imóveis com pendências na Secretaria de Patrimônio da União e outros imóveis com processo de 
avaliação em andamento; 
2. Recomendação cumprida. A DMP atualizou no SPIUnet os dados de todas as avaliações de Imóveis 
afetados a este Regional com RIP e providenciou a atualização dos dados dos Imóveis com unicamente 
IM no SIAFI, conforme se verifica no Processo TRT7 nº. 12.853/2015-5. Cumpre observar que o Quadro 
Resumo da Situação dos Bens Imóveis, disponibilizado no portal de internet deste Tribunal, relaciona 
sete imóveis com avaliação em andamento, um imóvel com atualização ‘impedida’ em razão da diferença 
de áreas, além de dois imóveis em fase de regularização, sendo que um deles ainda sem avaliação. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 40/2015 Utilização de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens 
e na contratação de serviços e obras. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Adotar medidas que garantam a capacitação, em especial, dos responsáveis pela elaboração dos termos 
de referência, de forma a permitir a adesão dessas peças à Resolução CSJT nº 103/2012. 

Síntese das providências adotadas 

4 

1. Identificou-se que o Memorando TRT7/SAOF nº 102/2015, constando a solicitação de treinamento 
enviada à DRH, foi atendido. A Divisão de Recursos Humanos tomou providências no sentido de 
mobilizar a programação de cursos. Em abril de 2016, foi realizado treinamento promovido por 
servidores deste Regional junto às áreas responsáveis pela elaboração dos Termos de Referência. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Processo nº 140/2015 - 
Parecer TRT7 
SCI.SCGAP Nº 01/2015 

 
Plano de Obras e Serviços de Engenharia. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Que cada fase do plano de obra seja executada preferencialmente por servidores e setores 
independentes entre si, em respeito ao princípio da segregação de funções, derivado dos princípios 
administrativos, ínsitos no art. 37, caput, da Carta Maior. 

Síntese das providências adotadas 

5 

1. Verifica-se que a recomendação proposta por esta Unidade de Controle Interno, para que membros da 
comissão elaboradora do plano de obras não cumulassem a responsabilidade pela análise prévia sobre os 
critérios adotados pela comissão, em decorrência de exercerem cargo de direção na Secretarias 
envolvidas, fora devidamente acolhida e efetivada pela Administração deste Pretório. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 157/2015 Gestão de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra 
de limpeza e conservação e de vigilância. 

6 

Recomendações emitidas pelo OCI 
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1. Para as deficiências que demandem certo tempo para serem saneadas, haja vista os procedimentos 
prévios para a sua realização, recomenda-se que seja estabelecido cronograma com a indicação do 
período estimado para sua execução.  
2. Promover ajustes nos procedimentos de controle para que, nas futuras licitações de serviços 
terceirizados envolvendo mão de obra exclusiva, seja estabelecido nos contratos administrativos que os 
fiscais dos contratos solicitem, por amostragem, aos empregados terceirizados que verifiquem se as 
contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes. 
3. Adotar medidas de controle para que seja certificada periodicamente, a existência de documentações 
relativas ao seguro de vida dos empregados terceirizados, tendo em vista constituir uma parcela que 
compõe a planilha de custo e formação do preço. 
4. Para os próximos pagamentos de notas fiscais de serviços terceirizados, aperfeiçoar os controles 
internos com vistas ao pagamento em tempo hábil, conforme estabelecido em contrato. 

Síntese das providências adotadas 

1. Os serviços de melhoria em refeitório, descanso e wc dos empregados terceirizados foram incluídos no 
processo que contemplou reformas geral de todos os wcs de terceirizados, refeitório e área de descanso 
/convivência. Em diligência, a equipe de auditoria constatou a realização de melhorias no primeiro andar 
do prédio Anexo II, contemplando áreas de refeitório, descanso e equipamentos sanitários para os 
empregados de empresas de terceirização, conforme relatado pela Divisão de Engenharia. 
2. Recomendação foi reavaliada em face da adoção do sistema de provisionamento (conta vinculada) de 
encargos trabalhistas, previdenciários e outros, determinados pela Resolução nº. 169/2013 do Conselho 
Nacional de Justiça e pela Instrução Normativa nº, 02/2008 do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão. Há de se destacar, nesse sentido, que visando mitigar os riscos de inadimplemento das obrigações 
trabalhistas, houve também monitoramento por parte do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(PROAD TRT7 nº 771/2015) quanto à implementação deste procedimento no âmbito deste Regional. 
3. Apresentadas as evidências documentais em atendimento à recomendação. 
4. Em atendimento. A Secretaria de Administração, Orçamento e Finanças expediu o Memorando 
Circular nº 12, dirigido a todos os fiscais de contratos de terceirização de serviços, solicitando a adoção 
de diversas providências, com vistas a evitar atrasos no pagamento dos serviços. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 2347/2016 Auditoria sobre a implementação do plano de logística sustentável e sobre 
a utilização de critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 
bens e na contratação de serviços e obras, compreendendo o período de 
janeiro a dezembro de 2015. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Reforçar a adoção de providências com vistas a apreciação pela Presidência do Plano de Logística 
Sustentável para sua posterior aprovação, nos termos do art. 13 da Resolução CNJ nº 201/2015; 
2. Manter atualizados os termos de compromisso com as entidades assistenciais parceiras no 
encaminhamento dos resíduos recicláveis descartados. 

Síntese das providências adotadas 

7 

1. O Plano de Logística Sustentável foi aprovado pelo Tribunal Pleno, por meio da Resolução TRT nº 
227, de 7.6.2016 (Proc. TRT nº 1232/2016). 
2. Os termos de compromisso com associações de catadores habilitadas (Edital de Habilitação nº 
001/2016) foram assinados em 30/1/2017, pelo biênio 2017/2018. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 8 

Proad TRT7 nº 3.714/2016 Gestão de execução dos contratos administrativos 
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Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Adotar, se ainda não o fez, sistemática de verificação das restrições estabelecidas para a designação de 
fiscais e gestores de contrato, notadamente aquelas relacionadas no artigo 47 da Resolução TRT7 nº 
200/2014. 
2. Observar a necessidade de designação formal do fiscal e do gestor do contrato, ou da instrução do 
processo com a justificativa do acúmulo de atribuições, quando for o caso. 
3. Inserir nos autos do Processo nº 2.149/2015, relativo à prestação de serviços de assistência técnica e 
suporte técnico para equipamentos pertencentes a ambiente seguro, do tipo Sala Cofre, documentos 
probatórios da complementação de dotação orçamentária. 

Síntese das providências adotadas 

1 e 2. Em atendimento. Verificando por amostragem os processos administrativos nº 2164/2016, 
2165/2016, 4029/2015 e 364/2016, constata-se que estão sendo adotados os procedimentos necessários 
para designação de gestores e fiscais de contratos, em atenção à Resolução TRT7 nº 200/2014. 
3. Considerando que não houve descentralização de recursos por parte do CSJT, conforme previamente 
previsto no planejamento, foi providenciada complementação de empenho por meio do documento 
2016NE001119 de 21/10/2016. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 5156/2016 Medidas para a redução das despesas no âmbito do TRT7, em atenção ao 
Ato da Presidência nº 57/2016. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Providencie-se a adequada formalização da rescisão, saneando a prorrogação informal dos efeitos do 
termo aditivo que tratou da suspensão do contrato. 

Síntese das providências adotadas 

9 

2. Constata-se que o Contrato nº 12/2014, firmado com a empresa EMN - EMERGÊNCIAS MÉDICAS 
DO NORDESTE LTDA, já se encontra rescindido desde 16/12/2016, conforme evidenciado do Termo de 
rescisão contratual. 

CONTROLE DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Processo TRT7 p.g. nº 32.745/13-8 -  OS 
TRT7.SCI.SCGOF Nº 05/2013 

Processos de despesas do exercício/2013 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. Adotar providências imediatas para operacionalizar a retenção de provisões de encargos trabalhistas, 
previdenciários e outros, relativos aos contratos de prestação de serviços terceirizados, em conta-corrente 
vinculada aberta em nome da contratada e bloqueada para movimentação, nos termos previstos na 
Resolução CNJ nº 169/2013, alterada pela Resolução CNJ nº 183/2013. 

Síntese da Providência Adotada 

1 

1. Foi celebrado Termo de Cooperação Técnica com o Banco do Brasil S.A., publicado em 8/5/2014. 
Em 18/9/2014, foi publicada a Portaria DG nº 391/2014 (alterada pela Portaria DG nº 195/2016) 
designando Gestores, Fiscais, e seus respectivos substitutos, do Termo de Cooperação Técnica entre o 
TRT 7ª. Região e o Banco do Brasil. S.A. 
Em 14/3/2016, foi publicado no DEJT nº 1937 o Ato nº 82/2016, que dispõe acerca do processo de 
implantação e operacionalização dos recursos da conta vinculada neste egrégio Tribunal. 
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Os contratos em vigor não contemplavam as previsões das retenções sobre os encargos trabalhistas e 
previdenciários, desta forma, a Diretoria Geral oficializou as empresas prestadoras de serviço com mão de 
obra residente, considerando as determinações contidas nos Ofícios CSJT.SG.CCAUD nºs 83/2015 e 
36/2016, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e nas Resoluções CNJ nºs 169/2013 e 183/2016. 
Dessa forma, as empresas foram notificadas acerca da opção de concordância quanto à implantação 
sistemática disposta na regulamentação referente à conta vinculada. Caso não houvesse concordância, 
seriam adotadas as providências necessárias à realização de um novo procedimento licitatório que atenda 
ao disposto na Resolução CNJ nº 169/2013.  
Das 5 (cinco) empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua para este Tribunal,  apenas 2 
(duas) informaram que não tinham interesse na alteração das regras contratuais em curso. Diante disso, as 
empresas permaneceriam sem a conta vinculada até o término do contrato ou até a conclusão de novo 
processo licitatório. Quanto às empresas que manifestaram interesse, a Assessoria Técnica de 
Acompanhamento e Gestão de Contratos (ATAGC) passou a adotar a  operacionalização das contas 
vinculadas com as retenções sobre os encargos trabalhistas e previdenciários, a partir do pagamento da 
fatura do mês de junho de 2016. 
Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Processo TRT7 PROAD nº 165/2015 - OS 
TRT7.SCI. SCGOF Nº 05/2015 

Auditoria sobre as Normas de Encerramento e Abertura 
do Exercício 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. Seja realizada, até o final do exercício financeiro corrente, a compensação dos recursos provenientes de 
restos a pagar cancelados e não devolvidos. 
2. No prazo de 120 (cento e vinte) dias, sejam providenciados, no que couber, os lançamentos contábeis 
pertinentes à baixa do valor registrado nas contas 14211.80.00 – Estudos e Projetos e 14211.92.00 –
Instalações, nas subcontas representativas das obras já concluídas, incorporando ao valor do imóvel 
respectivo, com as devidas atualizações/registros no SPIUNET. 

Síntese da Providência Adotada 

2 

1. Em consulta ao SIAFI/2015, foi verificado que os demais recursos financeiros decorrentes do 
cancelamento de empenhos inscritos em restos a pagar e não devolvidos até o final do calendário de 2014, 
no valor de R$ 1.266.620,87, foram compensados com as novas inscrições de restos a pagar do exercício 
encerrado e mantidos na conta contábil “Limite de Saque com Vinculação de Pagamento” para fazer face 
ao pagamento das obrigações assumidas. 
Desse modo, a compensação dos valores se constitui em recurso diferido, no qual o recebimento 
antecipado dos sub-repasses (em volume superior ao das obrigações a pagar) que, antes destinados ao 
pagamento de obrigações assumidas, tornaram-se insubsistentes ao longo do exercício seguinte, resultando 
em compensação automática de créditos financeiros no fechamento do balanço. 
2. Conforme noticiado pela Divisão de Contabilidade, ocorreu o registro da baixa contábil do valor 
registrado nas contas 14211.80.00 - Estudos e Projetos e 14211.92.00 – Instalações, nas subcontas 
representativas das obras já concluídas, conforme documento 2016NS000192, resultando na eliminação do 
valor de cada bem como item patrimonial no balancete. 
A segunda parte da recomendação refere-se à incorporação do valor baixado no SIAFI com as respectivas 
atualizações/registros no SPIUNET, que, por força das atribuições regimentais, cabe à Divisão de Material 
e Patrimônio (DMP) fazê-lo. O processo TRT7 PROAD nº. 409/2016, protocolizado pela DICON, em 
27/1/2016, encaminhou à DMP a documentação pertinente para adotar as medidas necessárias ao 
cumprimento da recomendação. 
Em consulta ao SIAFI (16/2/16), verificou-se a inexistência de quaisquer registros no SPIUNET 
direcionados à regularização comentada. Na situação fática, esse sistema deveria acolher o registro 
tempestivamente ao do lançamento contábil. Na omissão, originou-se a lacuna entre os procedimentos 
respectivos, que consistiu na eliminação do valor pela DICON sem a inclusão na contabilidade do órgão, 
pela DMP, via SPIUNET. 
Ante ao exposto e verificado que a DICON realizou os lançamentos pertinentes à sua alçada, dá-se como 
atendida a recomendação expedida por esta unidade de controle e nos normativos regulatórios de 
encerramento de exercício, sem olvidar a necessidade urgente da DMP de atualizar/registrar o valor 
representativo de cada bem no SPIUNET. 
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Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Processo TRT7. PROAD nº 208/2015 - OS 
TRT7.SCI. SCGOF Nº 06/2015 

Auditoria sobre registros contábeis relativos às despesas 
com pessoal 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. No prazo de 30 (trinta) dias, seja encaminhado à Divisão de Pagamento de Pessoal o processo PROAD 
nº 88/2015, para alimentar as informações financeiras no sistema Mentorh, referentes ao pagamento de 
diárias às servidoras Clara de Assis Silveira e Isabel Cristina Campos Lopes, no valor total de R$ 
3.627,36, em consonância com os valores contabilizados no SIAFI e para fins de compor a DIRF 
(Declaração do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte) e o Comprovante de Rendimentos de Pessoa 
Física. 

Síntese da Providência Adotada 

 
3 

1. Verificou-se que o sistema Mentorh foi devidamente alimentado com as informações financeiras 
relativas ao pagamento de diárias das servidoras em epígrafe. 
Relatório de Auditoria 

 

Processo TRT7.PROAD    nº 3592/2016 
OS.TRT7.SCI.SCGOF Nº 08/2016 

Auditoria sobre a execução orçamentária e financeira 
deste Tribunal, referente ao período acumulado até maio 
de 2016 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. Atentar para o total de recursos executados, até maio/2016, referente aos planos orçamentários 
“Capacitação de Recursos Humanos” e “Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados” que foi de apenas 
14,93% e 18,47%, respectivamente, portanto, inferior à execução prevista. 

Síntese da Providência Adotada 

4 

1. Verificou-se o incremento no volume de despesas nos meses subseqüentes àqueles auditados, conforme 
tabela abaixo: 
 

Descrição do Programa/Ação Dotação 
Autorizada 

(a) 

Empenhado 
(b) 

Liquidado 
(c) 

% 
(c/a) 

PO 0002 Capacitação de 
Recursos Humanos 

256.434,00 253.089,58 243.167,15 94,83 Apreciação de 
Causas na Justiça 
do Trabalho 

PO 0005 Formação e 
Aperfeiçoamento de 
Magistrados 

207.088,00 203.987,67 202.487,67 97,78 

 
Com a redução acentuada nas dotações autorizadas destinadas à “Capacitação de Recursos Humanos”, que 
no final do exercício restou a 32,79% do valor inicial e, em menor escala, à ação “Formação e 
Aperfeiçoamento de Magistrados”, com 64,93% do valor inicial, acrescidas das medidas saneadoras 
encadeadas pela Escola Judicial, foi possível alcançar os percentuais satisfatórios de execução de quase 
100% da dotação disponibilizada. 
 

CONTROLE DE GESTÃO DE PESSOAL 

 Relatório de Auditoria Matéria Analisada 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 221 

Proc. TRT7 PROAD 1445/2016 
OS.SCI.SCGP. 11/14 

Folha de Pagamento dos meses de maio e junho de 
2014.  

Recomendações: 

1. Iniciem, com antecedência mínima de 6 (seis) meses, o procedimento de renovação das cessões a fim 
de evitar a permanência em folha de pagamento de servidores com prazo de cessão expirado. 

Síntese da Providência Adotada 

1 

1. Recomendação atendida. Restou verificado que os procedimentos de renovação de cessão iniciam-se 
com antecedência de 6 (seis) meses.  
Relatório de Auditoria Matéria Analisada 
Proc. TRT7 PROAD 94/2015 
OS.SCI.SCGP. 13/14 

Folha de Pagamento do mês de julho de 2014. 

Recomendações emitidas pela OCI 
1. Revisão do procedimento de registro e pagamento de substituição, de forma a garantir a eficiência, 
eficácia e possibilitar que o pagamento seja efetuado até, no máximo, no mês subseqüente ao evento; 
2. Inclusão do procedimento de registro e pagamento de substituição no Manual de Procedimentos 
Administrativos, objetivando a sua padronização e controle.  

Síntese da Providência Adotada 

2 
 
 
 
 

1 e 2. Recomendações atendidas. Não obstante às dificuldades relativas às discrepâncias entre as datas 
limites para os setores efetuarem a inclusão dos registros dos fechamentos do ponto eletrônico e do 
cadastro de substituição no sistema de gerenciamento de recursos humanos (MENTORH), por meio de 
outras auditorias realizadas em exercícios posteriores, restou constatado que os pagamentos de 
substituição estão sendo efetuados até, no máximo, no mês subseqüente ao evento em obediência à 
recomendação elencada e revelando padronização dos procedimentos. 
Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. TRT7 PROAD Nº 4186/2016 
OS.SCI.SCGP. 12/16 

Divulgação dos dados e informações no Portal da 
Internet do TRT7, nas páginas “Contas Pública” e 
“Transparência” no período de janeiro a junho/2016, 
alusivas à gestão de pessoal. 

Recomendações emitidas pela OCI 
1. Recomenda-se a revisão dos controles internos no tocante ao pagamento de Auxílio Pré-Escolar 
quando ocorrerem 2 (dois) eventos ao mesmo tempo: os vencimentos de servidores ou magistrados 
pulam de faixa salarial e implantação desses novos patamares remuneratórios sucede de forma tardia. 
2. Recomenda-se que no requerimento de servidores cedidos a este regional, requisitados por este 
Regional e em exercício provisório neste Regional seja anexado o contracheque do servidor requisitante 
do benefício de Auxílio Pré-Escolar a fim de evitar erros de cálculo no valor de tal benefício. 

Síntese da Providência Adotada 

3 
 

1 e 2. Recomendações atendidas: Houve a devolução dos valores recebidos a maior a título de 
repercussão da rubrica dos 13,23% sobre o terço constitucional, bem como unidade auditada revisou seus 
controles internos providenciando ao seu checklist as conferências recomendadas. Está em estudo novo 
ato definindo as regras da concessão e acompanhamento do Programa de Auxílio Pré-Escolar. Ad 

cautelum, a unidade auditada incluirá no modelo de requerimento existente no proad, em campo 
específico, uma declaração de que o servidor está obrigado a encaminhar cópia do contracheque sempre 
que houver alteração salarial. 
Parecer 7/2016  

Proc. TRT7 864/2016 PROAD 924/2015 
Folha de Pagamento dos meses de abril a julho de 
2016. 

Recomendações emitidas pela OCI 

4 
 

1. Recomenda-se, que por ocasião da lavratura do Ato de Proventos seja verificada a permanência, ou 
não, do provimento judicial que alberga o pagamento das parcelas correspondente aos 13,23%, 
decorrentes da Ação Ordinária nº 2007.34.00.041467-0, 2ª Vara Federal/Seção Judiciária do Distrito 
Federal, vez que tais parcelas integraram o cálculo dos proventos informados pela Divisão de Pagamento 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 222 

de Pessoal (doc.41). 

Síntese da Providência Adotada 
1. Recomendação atendida. A referida recomendação foi acolhida pelo Pleno do TRT7 (Res. 207/2016). 
Em obediência à resolução, o Setor de Folha de Pagamento de Inativos e Pensionista juntou aos autos do 
Proad informação de atualização das parcelas de composição dos proventos em que foram excluídas as 
correspondentes aos 13,23% tendo em vista a Medida Cautelar da Reclamação Nº 14.872/DF.  

 
 
 

RECOMENDAÇÕES PENDENTES 

CONTROLE DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E PATRIMONIAL 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. nº 10557/2014 
Proad nº 91/2016 

Gestão patrimonial de bens móveis. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Adotar as providências, conjuntamente com as unidades detentoras de carga patrimonial, para afixar as 
plaquetas de tombamento dos bens móveis identificados em auditoria, em local de fácil visualização; 
2. Adotar medidas para identificar a atual localização dos bens permanentes relacionados nesta auditoria, 
procedendo à instauração de processo de sindicância, em caso de desaparecimento. 
3. Providenciar ações urgentes com a finalidade de instituição de comissão e de realização de inventário de 
todos os bens móveis que compõem o acervo patrimonial deste Regional. 
4. Comunicar oficialmente as unidades administrativas gestoras à Divisão de Material e Patrimônio (DMP) 
quando da ocorrência de saída ou substituição de servidores ocupantes de cargos de confiança detentores 
de carga patrimonial, para que se proceda à devida transmissão de responsabilidade sobre bens móveis da 
unidade. 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

1 

1. Procedimento em implementação. 
2. Em que pese os esforços empreendidos pela equipe, verifica-se que a determinação ainda não foi 
cumprida integralmente. A unidade auditada justifica que os apontamentos de localização dos bens móveis 
ocorrerão oportunamente, não informando, porém, uma data específica para atendimento da determinação. 
3. O procedimento de inventário de verificação foi iniciado em 2014 e se encontra em andamento. Ainda 
não foram elaborados relatórios conclusivos destes inventários, bem como não foi levantada fisicamente a 
totalidade desses bens. Em 2014, classificados 35.495 bens permanentes. Com os dados informados por 
meio do Sistema informatizado SCMP foi possível realizar um diagnóstico dos bens. 
O segundo inventário eletrônico dos materiais permanentes (inventário de verificação) foi concluído em 
12/11/2015. Todas as unidades realizaram o inventário e foram classificados 32.872 bens permanentes. 
4. Procedimento ainda não implementado sistematicamente. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 40/2015 Utilização de critérios de sustentabilidade ambiental na 
aquisição de bens e na contratação de serviços e obras 

Recomendações emitidas pelo OCI 

2 

1. Instituir rotinas que permitam a inserção, nos termos de referência, de critérios de sustentabilidade do 
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Guia de Contratações Sustentáveis previsto na Resolução CSJT nº 103/2012. 
2. Estabelecer cronograma de ações de treinamento voltadas à sustentabilidade ambiental com fixação do 
conteúdo programático. 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

1. Em andamento. Verifica-se que houve ações iniciais em comunicar, mediante memorando, aos 
responsáveis pela elaboração dos Termos de Referências e Editais a obrigatoriedade de sua adequação às 
normas de sustentabilidade. É necessário, além da citada iniciativa, outras medidas com vistas a assegurar 
a implementação dessa rotina junto às unidades responsáveis, tomando por exemplo, ações de 
acompanhamento e de capacitação. 
2. Em andamento. Identificou-se que o Memorando TRT7/SAOF nº 102/2015 constando a solicitação de 
treinamento enviada à DRH foi atendida. A Divisão de Recursos Humanos tomou providências no sentido 
de mobilizar a programação de cursos. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 105/2015 Gestão patrimonial de bens imóveis classificados como 
“bens de uso especial” de propriedade da União ou locado 
de terceiros. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Adotar as providências visando à regularização do registro dos imóveis de propriedade da União sob 
responsabilidade deste TRT7 no SPIUnet; 
2. Implementar treinamento e a formação da Brigada de Incêndio; 
3. Para as deficiências, identificadas em auditoria, que demandem certo tempo para serem saneadas, haja 
vista os procedimentos prévios para a sua realização, recomenda-se que seja estabelecido cronograma com 
a indicação do período estimado para sua execução; 
4. Adotar medidas para promover a adequação dos imóveis identificados em auditoria aos padrões de 
acessibilidade definidos na Lei nº 10.098/2000 e na NBR 9050/2004; 
5. Promover a regularização formal do uso dos espaços físicos celebrados com a ANAJUSTRA e 
SINDISSÉTIMA. 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

3 

1. O processo de regularização dos Imóveis perante a Superintendência do Patrimônio da União no Ceará 
(SPU/CE) é lento e apresenta entraves burocráticos. A DMP, com o apoio da Comissão de Regularização 
dos Imóveis - Portaria TRT7.DG nº. 20/2015, alterada pela Portaria TRT7.DG nº. 221/2016 conseguiu 
adiantar diversos procedimentos. Inicialmente, houve necessidade de coletar documentos junto às diversas 
Prefeituras Municipais (Lei e Decreto de Autorização de Doação de Imóvel) e Cartórios (Matrículas 
Atualizadas e Registros). Alguns desses documentos, apesar de solicitados por diversas ocasiões, não 
foram enviados, outros conseguimos recolher. Convém destacar que se trata de Imóveis adquiridos há 
mais de 30 (trinta) anos, dificultando, portanto, a coleta de toda a documentação exigida pela SPU/CE; 
2. Em atendimento. Cumpre informar que tramita o processo Proad nº 2.941/2016, com solicitação de 
treinamento para formação de brigada de incêndio para o Ed. Manoel Arízio, deflagrado pela SAOF, a 
pedido da Divisão de Engenharia, com fim de obtenção do Habite-se dessa edificação. 
3. A Divisão de Engenharia está trabalhando na programação de vistorias técnicas a todas as edificações 
do Tribunal na Capital e Interior. Entretanto, em 4/5/16, por despacho da Presidência, a determinação foi 
suspensa até que haja disponibilidade orçamentária; 
4. A determinação inicial ainda não foi cumprida, em atenção ao despacho suspensivo da Presidência, 
decorrente da restrição orçamentária no exercício de 2016; 
5. Os processos do SINDISSÉTIMA (nº 6.071/2008) e da ANAJUSTRA (nº 19.017/2010-9) foram 
remetidos para a Diretoria-Geral, em 19/07/2016, contendo as informações e valores do rateio e da taxa de 
ocupação (onerosidade), para que, se for caso, após a apreciação da Administração, sejam despachados 
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para a Divisão de Licitações e Contratos-DLC elaborar as minutas dos respectivos Termos, as quais, após 
aprovadas pela Assessoria Jurídica Administrativa, sejam devidamente autorizadas pela Diretoria-Geral a 
celebração e regularização definitiva dos Termos pendentes. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 157/2015 Gestão de serviços continuados com dedicação exclusiva 
de mão de obra de limpeza e conservação e de vigilância. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Que os fiscais da execução atestem a existência dos equipamentos fornecidos pela empresa. 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

4 

2. Verificou-se, através monitoramento, a listagem com os materiais recebidos, sua descrição e quantidade, 
bem como a assinatura e data do recebimento, porém de forma ainda não sistemática. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 3605/2015 Gestão de riscos na área de compras e contratações. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Definir indicadores de desempenho do processo de contratação, a exemplo do que foi explicitado em 
relatório – índice de tempo médio (Item II.3 do Relatório); 
2. Adotar medidas com vistas a adquirir solução de TI gerencial de licitações e contratos (Item II.3.2 do 
Relatório); 3. Informatizar os processos e procedimentos administrativos (Ex: Processo Administrativo 
Eletrônico - PROAD), sugerindo-se iniciar por aqueles de menor complexidade (Item II.4 do Relatório); 
3. Adotar as providências necessárias visando à aprovação da política e do plano de gestão de riscos (Item 
II.5 do Relatório); 
4. Avaliar e submeter à aprovação do Núcleo de Gestão Estratégica o fluxograma do processo de 
contratação - Pregão eletrônico (Item II.5 do Relatório); 
5. Avaliar e submeter à aprovação a matriz de riscos e controles do processo de contratação - Pregão 
eletrônico (Item II.5 do Relatório); e 
6. Avaliar e submeter à aprovação o plano de tratamento de riscos do processo de contratação por pregão 
eletrônico que contém recomendações para mitigação dos riscos para níveis aceitáveis (Item II.5 do 
Relatório); 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

5 

1. Em andamento. Verificou-se, através monitoramento, que o processo foi encaminhado em janeiro de 
2017 para Secretaria de Tecnologia da Informação para informar as providências adotadas. 
Demais recomendações serão oportunamente monitoradas. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 2347/2016 Plano de logística sustentável e utilização de critérios de 
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na 
contratação de serviços e obras. 

6 

Recomendações emitidas pelo OCI 
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1. Adotar as providências visando reforçar a necessidade da inclusão, no Regimento Interno deste 
Tribunal, da Comissão Permanente de Gestão Ambiental, com vistas a conferir-lhe o efetivo caráter de 
permanente, independentemente de mudança de gestão. 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

1. O Proad nº 2347/2016, contendo a recomendação, foi encaminhado à Presidência em 21.11.2016 para 
adoção de providências. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 4478/2016 Gestão de riscos na área de concessão de aposentadorias. 

Recomendações emitidas pelo OCI 

1. Aperfeiçoar o processo administrativo de aposentadoria, de modo a definir o atual sistema PROAD 
como de tramitação exclusiva no Órgão, em homenagem à transparência, celeridade e economia 
processual, nos termos do art. 6º, §2º da Resolução CNJ nº 201/2015; 
2. Avaliar a conveniência de eliminar o fluxo processual junto ao Ministério Público, haja vista as 
evidências identificadas no levantamento desta auditoria, em homenagem ao princípio da celeridade e do 
custo do controle; 
3. Avaliar a conveniência de se eliminar o fluxo processual junto ao Tribunal Pleno, no que diz respeito 
às aposentadorias de servidores (competência da Presidência), mantendo o fluxo atual no tocante às 
aposentadorias de magistrados, haja vista as evidências identificadas no levantamento inicial desta 
auditoria, em homenagem ao princípio da celeridade e do custo do controle; 
4. Encaminhar o resultado dos trabalhos à Secretaria de Gestão Estratégica com vistas a subsidiar ações 
de melhoria nos processos de concessão de aposentadorias; 
5. Atualizar o Regulamento Geral do TRT 7ª Região, estabelecendo competências, atribuições e 
responsabilidades das unidades administrativas no que concerne aos processos de concessão de 
aposentadorias; 
6. Elaborar normativo interno acerca do fluxo de aposentadoria, definindo padrões de formulários e 
modelos de listas de verificação (check-list); 
7. Promover uma mobilização ("força-tarefa"), com o estabelecimento de cronograma, a fim de 
sanear/atualizar a base de dados cadastral dos servidores no sistema informatizado, priorizando aqueles 
próximos da aposentadoria; 
8. Adotar as providências necessárias visando à elaboração e aprovação da política e do plano de gestão 
de riscos (Item II.4 do Relatório); e 
9. Adotar as providências visando aprovação da Matriz de Riscos e Controles e do Plano de Tratamento de 
Riscos do processo de concessão de aposentadoria  (Item II.4 do Relatório). 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

7 

2 e 3. Em andamento. Verificou-se, através monitoramento, que o processo foi encaminhado pela 
Diretoria-Geral em janeiro de 2017 à Presidência para apreciação. Ato contínuo, a autoridade competente 
determinou à Diretoria-Geral, em fevereiro de 2017, para que seja constituída comissão para promover 
melhorias no fluxo do processo de aposentadoria. 
Demais recomendações serão oportunamente monitoradas. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proad nº 3714/2016 Gestão de execução dos contratos administrativos 

8 

Recomendações emitidas pelo OCI 
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1. Observar, doravante, o princípio da segregação de funções, evitando que atos complexos sejam 
exercidos, na sequência, pela mesma autoridade. 

Síntese das providências adotadas / Justificativas para o não atendimento 

1. Não atendida. Unidade administrativa entende não haver violação do princípio da segregação de 
funções (doc 73). 

CONTROLE DE GESTÃO DE PESSOAL  

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. TRT7 
PROAD Nº 2078/2015 
OS.SCI.SCGP. 07/13 

Folha de Pagamento dos meses de janeiro a julho de 
2013. 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. Que seja realizada perícia técnica que permita a apuração das reais condições de trabalho e que declare 
ou não ser o local insalubre, a fim de evitar erros e danos à Fazenda Pública, bem como, ao servidor, assim 
como que seja providenciado o levantamento de servidores que recebem adicional de insalubridade, 
manifestando-se quanto à pertinência ou não da continuidade do recebimento de tal vantagem. 

Síntese da Providência Adotada 

1 

1. Recomendação em atendimento. Evidencia-se que esta Corte estava sem orçamento para o cumprimento 
imediato da recomendação elencada. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. TRT7 
PROAD Nº 186/2015 
OS.SCI.SCGP. 04/15 

Folha de Pagamento dos meses de janeiro, fevereiro 
e março de 2015. 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. Atualização dos percentuais de pensão alimentícia nos assentamentos cadastrais de 
magistrados/servidores, observadas as sentenças judiciais lavradas pelo Juízo da Vara de Família.  

Síntese da Providência Adotada 

2 

Recomendação em atendimento. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. TRT7 
PROAD 326/2015 
OS.SCI.SCGP. 08/15 

Diárias e Passagens concedidas no período de 
outubro/2014 a março/2015. 

Recomendações emitidas pela OCI 

3 

1. Recomenda-se, para melhor instrução dos processos de diárias e, posterior, mapeamento dos riscos 
relacionados a esses processos, que doravante, na ocorrência de intempestividade no pagamento de diárias, 
seja registrado o fato gerador que motivou o pagamento extemporâneo. 
2. Recomenda-se que seja estabelecido um procedimento para a compra de passagens, com a indicação da 
unidade administrativa que ficará responsável por tal compra, no período em que este Tribunal esteja sem 
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contrato vigente. No caso de impossibilidade de adoção de tal providência, seja elaborado um guia de 
compra de passagens simplificado, que auxilie o magistrado/servidor na compra de passagens aéreas sem o 
acréscimo de taxa de serviços, durante o período em que não haja contrato vigente. 
3. Adoção de controles efetivos e mapeamento do fluxo dos processos, de modo a identificar os riscos e, 
por conseguinte, evitar o descumprimento do Ato TRT7 nº 339/2013. 
4. Recomenda-se que seja observado o prazo estabelecido nos arts. 14 e 15 do to TRT7 nº 339/2013, para a 
devolução das diárias não utilizadas pelos magistrados/servidor. 
5. Adoção de controles internos efetivos com o mapeamento das rotinas exigidas no processo de diárias. 

Síntese da Providência Adotada 

Recomendações em atendimento. Ressalta-se que o Sistema de Diárias doado pela 3ª Região está em fase 
de testes na Secretaria de Tecnologia da Informação e possibilitará um controle mais efetivo dos risco que 
envolve os processos de concessão de diárias e passagens por esta Corte e mitigar eventuais danos ao 
Erário. 
Quanto ao mapeamento do fluxo dos processos de concessão de diárias foi sugerido pela Secretaria de 
Tecnologia que a comissão aguardasse a conclusão dos procedimentos de instalação do Sistema de Diárias 
da 3ª Região para que analise essa solução em primeiro lugar e possa verificar sua adequação à 
necessidade do Tribunal. A assessora Técnica de Diárias e Passagens analisou fluxo dos processos no 
sistema em teste e sugeriu, por oportuno, obedecer ao fluxo apresentado pelo TRT 3ª Região, e, no caso de 
observar qualquer necessidade de acréscimo ou supressão de alguma etapa, que se possa fazê-lo 
posteriormente ao ambiente de teste do Sistema de Diárias. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. TRT7 
PROAD 1891/2016 
OS.SCI.SCGP. 03/16 

Folha de Pagamento dos meses de dezembro de 2015 
e de janeiro,fevereiro e março de 2016. 

Recomendações emitidas pela OCI 

1. Considerando a falta de informações (o fundamento legal, a cota parte e alterações supervenientes) 
relativas ao benefício de pensão concedida aos pensionistas inscritos nas matrículas de nº 200181, 200190, 
131929 e 50457, nos cadastros do Histórico Funcional e do Vínculo Funcional do sistema de 
gerenciamento de recursos humanos (MENTORH), recomenda-se o registro das devidas informações no 
sistema MENTORH.  
2. Recomenda-se que as reavaliações sejam realizadas em todos os servidores, ora aposentados por 
invalidez deste Tribunal, conforme o Ato TRT7 297/2011, e que seus laudos sejam realizados nos termos 
do Ato TRT7 362/2013, devendo ser acostados aos respectivos autos. Ainda, caso haja aposentado(s) cujas 
condições de invalidez tenham se exaurido, que sejam realizadas as providências necessárias à reversão 
do(s) servidor(es), conforme preconiza o inciso I, art. 25 da Lei 8112/90 e suas alterações. 

Síntese da Providência Adotada 

4 

1 e 2. Recomendações em atendimento. Ressalta-se que conforme contato telefônico, verificou-se a 
realização das reavaliações bianuais preconizadas no Ato TRT7 297/2011 em servidores aposentados por 
invalidez desta Corte. Ressalta-se que restam apenas 2 (duas) reavaliações que serão realizadas em 
domicílio e que por este motivo encontram-se pendentes. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 5 

Proc. TRT7 
PROAD Nº3151/2016 
OS.SCI.SCGP. 07/16 

Diárias e Passagens concedidas no período de 
outubro/2015 a março/2016 
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Recomendações emitidas pela OCI 

1. Recomenda-se que seja efetuado um estudo visando regulamentar a comprovação do deslocamento, 
quando este ocorrer por meio de veículo próprio do servidor. 

Síntese da Providência Adotada 

1. A recomendação está em fase de implementação e a respectiva minuta do ato encontra-se em análise na 
Presidência desta Corte. 

Relatório de Auditoria Matéria Analisada 

Proc. TRT7 
PROAD Nº 4186/2016 
OS.SCI.SCGP. 12/16 

Folha de Pagamento dos meses de abril a julho de 2016 

Recomendações emitidas pela OCI 

1.Recomenda-se que seja avaliada a viabilidade de programação de rotinas no sistema de recursos 
humanos (Mentorh) que critiquem os dados dos registros dos afastamentos/licenças dos servidores a fim 
de evitar pagamentos de vantagens pecuniárias indevidas, como o adicional de férias de exercício corrente 
com pendência de usufruto de férias de período anterior.  
2.Recomenda-se que as unidades responsáveis providenciem a execução das determinações nos exatos 
termos da Resolução emitida no Processo nº 7779/2010. 
3.Recomenda-se que o cadastro de substituições automáticos do sistema Mentorh referente a 
funções/cargos comissionados não mais autorizados pela Resolução CSJT 165/2016 seja desativado a fim 
de evitar mais ocorrência de pagamento indevido de substituições. 
4.Recomenda-se que sejam providenciadas as atualizações das documentações de dependência econômica 
de todos os dependentes dos servidores titulares, genitores e menores sob guarda, subsidiados com o 
Auxílio Médico-Hospitalar (AMH) por este Tribunal, devendo ser suspensas as concessões dos benefícios 
que não forem devidamente comprovadas.  
5. Recomenda-se que seja efetuado um estudo visando regulamentar o Programa de Assistência Pré-
Escolar no âmbito deste Regional contendo artigos que tratem especificamente da competência relativa ao 
controle das informações dos beneficiados e a evolução mensal das despesas com o programa. 
6. Recomenda-se colher declaração dos servidores e magistrados beneficiários, sob as penas da lei, 
relacionadas às situações elencadas nos artigos arts. 7º e 14 do Ato Conjunto TST/CSJT nº 3, no momento 
da habilitação ao programa, devendo ser comunicadas inclusive quaisquer alterações posteriores, 
procedendo-se da mesma forma para os beneficiários já inscritos. 

Síntese da Providência Adotada 

6 

Recomendações em atendimento ou com pendências de atendimento.  
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8.3. Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano ao Erário 
 

Relacionado a servidores, foram elencados, abaixo, 9 (nove) procedimentos de apuração de 
responsabilidade, dos quais, 3(três) estão relacionados diretamente a prejuízo ao 
patrimônio deste Tribunal: nos processos físicos nºs 4.550/2015 e 4.721/2015, o dano 
causado pela infração cometida pelo servidor foi devidamente ressarcido. Quanto ao Proad 
nº 2263/2016 que apura o desaparecimento/furto de 8(oito) unidades de condicionadores de 
ar que estavam no imóvel onde se situava a 2ª e 3ª Vara do Cariri, a comissão concluiu 
pela impossibilidade de apurar os responsáveis pelo furto, mas aguarda deliberação da 
Presidência desta Corte. 

Para fins de controle, está sendo informada, ainda, a situação dos processos iniciados em 
anos anteriores e que ainda não foram concluídos.  
 
Quadro 42 – Medidas administrativas para apuração de responsabilidade por dano 
ao Erário 
 

Tomadas de Contas Especiais 
Não instauradas Instauradas 

Dispensadas Não remetidas ao TCU 
Arquivamento 

Casos de 
dano objeto 
de medidas 

administrativ
as internas 

 

Débit
o < 
R$ 

75.00
0 
 

Prazo         
> 10 
anos 

Outros 
Casos* 

 
Recebiment

o Débito 

Não 
Comprovaç

ão 

Débito < 
R$ 75.000 

Não 
enviadas > 
180 dias do 
exercício 

instauração
* 

Remetida
s ao TCU 

 

3 3               

 

PROCESSO 
COMISSÃO DE 
SINDICÂNCIA/PAD 

ASSUNTO SITUAÇÃO 

4.550/2015(Proc. Físico) 

Portaria TRT7.DG nº 
750/2015, alterada 
pela Portaria TRT7. 
DG nº 872/2015 

Infração de trânsito 
cometida por servidor 
que conduzia veículo 
deste Tribunal 

Comprovou o ressarcimento ao 
erário, no valor de R$ 734,24, em 
6/4/2016. Processo arquivado. 

4.721/2015 (Proc. Físico) 
Portaria TRT7.DG nº 
817/2015 

Infração de trânsito 
cometida por servidor 
que conduzia veículo 
deste Tribunal 

Comprovou o ressarcimento ao 
erário, no valor de R$ 574,62, em 
9/6/2016. Processo arquivado. 

2263/2016(PROAD) 
Portaria TRT7.DG nº 
136/2016 

Apurar o 
desaparecimento/furto 
de 8(oito) unidades de 
condicionadores de ar 
que estavam no imóvel 
onde se situava a 2ª e 3ª 
Vara do Cariri, em 
Juazeiro do Norte/Ce 

A comissão concluiu, em 
22.09.2016, pela impossibilidade 
de apurar os responsáveis pelo 
furto, não restando, inclusive, 
consignado indícios de conduta   
culposa  ou  dolosa   de  servidor. 
Proposto o arquivamento do 
processo. A Assessoria Jurídica 
entendeu por acolher a proposta, 
emitindo o Parecer TRT7.DG.AJA 
nº 038/2017, de 23/1/2017, tendo 
submetido a matéria à Presidência 
do Tribunal. 

Fonte: Diretoria-geral 
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8.4. Demonstração da conformidade do cronograma de pagamentos de obrigações 
com o disposto n art. 5º da Lei 8.666/1993 
 

Os pagamentos das contratações se dão à medida de suas exigibilidades (cronológicas) e 
atendimento às condições necessárias à quitação.  

A Coordenadoria de Orçamento e Finanças do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, 
por meio do Ofício CSJT.CFIN Nº 01/2017, informou não haver sistema de cunho 
nacional, no âmbito do Poder Judiciário, para regulamentação da ordem cronológica de 
pagamento de obrigações decorrentes de fornecimento de bens, locações, obras e prestação 
de serviços, orientando, caso haja represamento no estoque de pagamentos a fornecedores, 
o controle manual, observando-se as regulamentações existentes acerca da matéria, a 
exemplo, do Instrução Normativa nº 3, de 6 de dezembro de 2016, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  PODER JUDICIÁRIO - JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 
  RELATÓRIO DE GESTÃO – EXERCÍCIO 2016 

 

 231 

8.5. Gestão de precatórios 
 
Quadro 43 – Requisições e Precatórios 
 
 Requisições e Precatórios – Administração Direta  

Precatórios – Requisição 
Administração Direta 

Requisições Precatórios Natureza  
Quantidade Valor Quantidade  Valor  

Alimentícia    1  R$                 647.718,96  
Comum        
Total    1  R$                 647.718,96  

Precatórios – Dotação e Pagamento 
Valores Pagos/Tipo de Credor Saldos a Pagar  Natureza  Dotação 

Orçamentária do 
exercício  

Pessoa Física  Pessoa Jurídica  

Alimentícia   R$            1.105.009,99  R$     1.105.009,99    
Comum      
Total      

Fonte: Divisão de Precatórios, Requisitórios e Cálculos Judiciais 

 
Requisições e Precatórios – Administração Indireta  

Precatórios – Requisição 
Administração Direta 

Requisições Precatórios Natureza  
Quantidade Valor Quantidade  Valor  

Alimentícia    3 R$                 8.147.653,80  
Comum        
Total    3 R$                 8.147.653,00  

Precatórios – Dotação e Pagamento 
Valores Pagos/Tipo de Credor Saldos a Pagar  Natureza  Dotação 

Orçamentária do 
exercício  

Pessoa Física  Pessoa Jurídica  

Alimentícia  R$       99.937.851,00  R$    99.937.851,00    
Comum      
Total      
Fonte: Divisão de Precatórios, Requisitórios e Cálculos Judiciais 

 

A gestão de Precatórios, sob responsabilidade do TRT da 7ª Região, é feita através de 
sistema exclusivo da Divisão de Precatórios, Requisitórios e Cálculos Judiciais, dando 
maior segurança na organização aos processos de pagamento. 
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8.6 Informações sobre a revisão dos contratos vigentes firmados com empresas 
beneficiadas pela desoneração da folha de pagamento 

Foi constituída comissão para proceder ao levantamento dos contratos de Tecnologia da 
Informação – TI, de Tecnologia da Informação e Comunicação - TIC e de Engenharia 
inseridas nas normas do art. 7º da Lei nº 12.546/2011 e do art. 2º do Decreto nº 
7.828/2012. 

Quanto às empresas da área de T.I., elaboraram-se planilhas para apuração de valores que 
deveriam ser deduzidos, tendo sido as empresas enquadradas na desoneração notificadas 
para manifestação ou  recolhimento, ao erário, dos valores apurados. Resta pendente 
somente a notificação de uma empresa.  

Salienta-se que o processo de notificação e resposta às manifestações das empresas ficou 
interrompido devido à suspensão, até decisão final do TCU, dos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão 
nº 2859/2013. 

Quanto às empresas da área de Engenharia, tecem-se as seguintes considerações: 

03 (três) contratos foram desonerados e obtiveram uma redução do valor contratual no 
importe total de R$ 186.881,77 (cento e oitenta e seis mil oitocentos e oitenta e um reais e 
setenta e sete centavos); 

03 (três) contratos tiveram seus valores desonerados apurados, mas não foram notificados 
devido à suspensão dos itens 9.2 e 9.3 do Acórdão nº 2859/2013, pelo TCU; 

01 (um) contrato não teve nenhum valor desonerado devido à empresa ser optante pelo 
Simples Nacional em 01/01/2014; e 

01 (um) contrato não teve apuração de seus valores desonerados devido à suspensão dos 
itens 9.2 e 9.3 do Acórdão nº 2859/2013 pelo TCU. 
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Quadro 43 – Contratos de Informática 
 
 
 
Nº CONTRATO PROCESSO CONTRATADA-

CNPJ/CPF 
OBJETO INÍCIO DA 

VIGÊNCIA 
TÉRMINO 

DA 
VIGÊNCIA 

VALOR 
TOTAL   

(R$) 

ENQUADRADAS 
NO ART. 2º DO 

DEC. Nº 
7.828/2012 

PLANILHAS 
DE CUSTO 

VALOR 
REFERÊNCIA 

POSSÍVEIS  
VALORES DA 

REDUÇÃO 

Contrato 10/11 38.796/10-7 SG COMÉRCIO 
REPRESENTAÇÕE

S E SERVIÇOS 
LTDA- CNPJ 

10.418.034/0001-54 

Licenças de uso e 
prestação de suporte 
técnico de software 

Trend Micro 

25.04.11 25.04.12 88230,5 - 
1.715,83 
por mês 

SIM - Itens V e 
VII 

NÃO,  
assistência 
técnica R$ 
21.300,00 

R$         
1.715,83 

R$            205,90 

Contrato 29/11 22.363/11-0 UZTECH 
SERVIÇOS E 

INFORMÁTICA 
LTDA- CNPJ: 

08.747.563/0001-50 

Aquisição de software 
e contratação de 

serviços de plataforma 
Tivoli Storage 

Manager - TSM 

28.10.11 28.10.12 249.578,00 SIM - Item VII NÃO, 
Assistência 
técnica R$ 
51.000,00 

(pagamento 
único em 
jun/12) 

R$       
51.000,00 

R$         6.120,00 

Contrato 09/12 32.203/09-2 IVIA SERVIÇOS 
DE INFORMÁTICA 

LTDA- CNPJ: 
01.171.587/0001-64 

Desenvolvimento e 
manutenção de 

sistemas - tecnologias 
Java e Oracle e 
manutenção e 
melhoria dos 

ambientes de redes e 
servidores Linux e 

Windows 

18.01.12 18.01.13 150.000,00 SIM - Item I, II e 
VII 

NÃO R$     
150.000,00 

R$       13.500,00 

Contrato 15/12 4.089/11-4 OSM- 
CONSULTORIA E 
SISTEMAS LTDA- 

CNPJ: 88. 

Serviço de Suporte 
Técnico e Manutenção 
Corretiva, Evolutiva e 
Preventiva, Releases e 

novas versões do 
Sistema de Recursos 
Humanos e Folha de 

15.02.12 15.02.14 296.099,96 SIM - Item I, II, V 
e VII 

NÃO R$     
438.898,27 

R$       52.667,79 
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Pagamento do TRT7ª. 

Empenho 
2010NE0071 

11.689/09-1 LIBERTY 
COMÉRCIO, 

SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA E 

TELECOMUNICAÇ
ÕES LTDA 

Serviço de assistência 
técnica remota e 

presencial à suíte BR-
Multiacess 

09.12.09 09.12.12 25928,28 SIM – 
Desoneração a 

partir de 01/12/11 

 R$ 25.928,28 R$         3.111,39 

Fonte: Assessoria Técnica de Acompanhamento e Gestão de Contratos - ATAGC/DG 
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Quadro 44 – Contratos de Engenharia 
 
 

Nº 
CONTRATO 

PROCESSO CONTRATADA-
CNPJ/CPF 

OBJETO INÍCIO DA 
VIGÊNCIA 

TÉRMINO 
DA 

VIGÊNCIA 

VALOR 
TOTAL   

(R$) 

ENQUADRADAS 
NO ART. 7º, 

INCISO IV, DA 
LEI 12.546/2011 E 

12.844/2013 

PLANILHAS 
DE CUSTO 

VALOR 
DESONERADO 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

Contrato 06/14 3.555/13 TEMPO 
ENGENHARIA 

LTDA-EPP- CNPJ: 
04.219.922/0001-45 

Manutenção predial 
corretiva. 

24.01.14 13.08.14 105.035,80 Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

R$ 6.153,73 Suspensa a 
cobrança até 

decisão final do 
TCU dos itens 9.2 e 

9.3 do Acórdão 
2859/2013 

Contrato 07/14 3.555/13 TEMPO 
ENGENHARIA 

LTDA-EPP- CNPJ: 
04.219.922/0001-45 

Manutenção predial 
corretiva. 

24.01.14 13.08.14 50.543,21 Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

R$ 6.255,27 Suspensa a 
cobrança até 

decisão final do 
TCU dos itens 9.2 e 

9.3 do Acórdão 
2859/2013 
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Contrato 39/13 3.332/13 ELFI SERVICE 
ELETRICIDADE 

LTDA - CNPJ: 
73.624.165/0001-08 

Serviço de 
manutenção de 

instalações prediais, 
elétricas, rede 

estabilizada, grupos 
geradores, 

subestações, sistemas 
de combate a incêndio, 
pára-raios, instalações 

hidrossanitárias,, 
limpeza de calhas 
pluviais e outros 

28.11.13 28.11.14 429.499,90 Enquadrado  Nada  

Contrato 45/13 9.111/13 ALMEIDA 
PINHEIRO 

CONSTRUÇÕES 
LTDA- CNPJ: 

18487449/0001-91 

Obra de construção de 
prédio anexo a Vara 

de Caucaia e 
adequações em prédio 

existente situado a 
Avenida Contorno 
Sul, sem número, 

bairro Planalto 
Caucaia, CEP 61605-

490, Caucaia/CE, 

06.12.13 22.09.14 397.939,97 Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

R$ 9.396,70  

Contrato 46/13 7.965/13 ALMEIDA 
PINHEIRO 

CONSTRUÇÕES 
LTDA- CNPJ: 

18487449/0001-91 

Serviços de 
impermeabilização do 
5º andar e de reforma 
do auditório do 4º do 
Edifício Anexo II do 
TRT 7a Região, Rua 
Vicente Leite, 1281, 

Aldeota, Fortaleza-ce. 

06.12.13 25.08.14 316.196,15 Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

R$ 16.115,56  

Contrato 44/13 8.690/13 CMB 
ENGENHARIA 
LTDA - CNPJ: 

10.958.048/001-60 

Obras de construção 
do Fórum Trabalhista 
da Região do Cariri. 

27.11.13 22.03.15 4.086.552,7
2 

Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

R$ 161.369,51  
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Contrato 37/13 3.555/2013 CONSDUCTO 
ENGENHARIA 

LTDA-EPP. CNPJ: 
08.728.600/0001-82 

Manutenção predial 
corretiva 

04.11.13 21.05.14 77.124,14 Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

R$ 17.772,59 Suspensa a 
cobrança até 

decisão final do 
TCU dos itens 9.2 e 

9.3 do Acórdão 
2859/2013 

Contrato 24/12 5.351/11-7 ARAÚJO ABREU 
ENGENHARIA 
NORTE LTDA - 

CNPJ: 
03.543.374/0001-41 

Serviço de 
manutenção 

preventiva e corretiva 
dos sistemas de ar 
condicionado dos 

prédios deste TRT, 
Fórum Autran Nunes e 
Varas do Trabalho do 
interior do Estado, de 

forma continuada 

05.06.12 05.06.15 443.169,78 Enquadrado Possui 
Planilha de 

Custos 

Em processo de 
Cálculo 

Suspenso a 
apuração dos 

cálculos até decisão 
final do TCU dos 
itens 9.2 e 9.3 do 

Acórdão 2859/2013 

OBS: Contrato 39/13 – Processo nº 3.332/13 – Empresa  ELFI -  optou pelo simples em 01/01/2014. 
Fonte: Assessoria Técnica de Acompanhamento e Gestão de Contratos - ATAGC/DG 
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8.7 Informações sobre as ações de publicidade e propaganda 
 
Quadro 45 - Despesas com publicidade 

Publicidade Programa/Ação orçamentária Valores 
empenhados 

Valores pagos 

Institucional    

Legal 
0571-Prestação Jurisdicional 
Trabalhista/02122057142560023-Apreciação 
de Causas Justiça do Trabalho 

105.100,00 99.095,85 

Mercadológica    

Utilidade pública 
0571-Prestação Jurisdicional 
Trabalhista/02131057125490023-
Comunicação e divulgação Institucional 

134.608,54 131.720,54 

As ações de utilidade pública promovidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região visam esclarecer a população sobre direitos trabalhistas, aproximar a instituição da 
população jurisdicionada e fortalecer sua imagem, como preconiza a Resolução CSJT nº 
80/2011. O documento, que trata da política de comunicação da Justiça do Trabalho, 
manda “divulgar os direitos do cidadão e os serviços colocados à disposição da sociedade” 
(art. 1º, II) e também trabalhar “para o fortalecimento da imagem institucional da Justiça 
do Trabalho, despertando a visão crítica dos cidadãos (...)” (art.1º, IV). 

As ações de publicidade de utilidade pública implementadas pela Divisão de Comunicação 
Social do TRT – 7ª Região são úteis para despertar a visão crítica dos cidadãos, como 
forma de garantir seus direitos e a paz social.  

De janeiro a março de 2016, foram produzidos 12 (doze) programas de TV JUSTIÇA DO 
TRABALHO. O contrato com a empresa F3 Produções foi encerrado no final de março 
daquele ano em razão das contingências orçamentárias impostas à Justiça do Trabalho. O 
Programa JUSTIÇA DO TRABALHO, com produção semanal e meia hora de duração, 
levava informações sobre direitos trabalhistas e sobre serviços colocados à disposição dos 
jurisdicionados. 

Com relação à mídia Outdoor, foram realizadas 5 (cinco) campanhas, cada uma delas 
exibindo 20 placas em ruas e avenidas de Fortaleza. Foram divulgadas campanhas 
relacionadas à prevenção de acidentes de trabalho, ao combate ao trabalho infantil e sobre 
as semanas de conciliações promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça e pelo Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em observância aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, o Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região norteou ações na 
busca da realização de suas atividades que culminassem em uma melhor prestação 
jurisdicional. 

Nesse sentido, em 2016, foram efetivadas medidas para o reordenamento da estrutura 
administrativa, com a criação da Divisão de Segurança e Transporte, da Divisão de Saúde e 
dos Núcleos de Distribuição e Cumprimento de Mandados e de Manutenção, buscando-se 
atender demandas importantes do Tribunal. 

Na área de gestão de pessoas, institui-se a atualização anual de dados cadastrais de 
servidores e magistrados, o sistema de controle de acumulação de cargos, empregos, 
funções públicas e de aposentadorias e a semana de formação continuada dos magistrados. 
Regulamentou-se a atualização anual de dados cadastrais de magistrados e servidores 
ativos. 

Na área fim, ficou estabelecida a obrigatoriedade de conversão dos processos físicos, com 
trânsito em julgado, em processos eletrônicos, para processamento das fases de liquidação 
e execução. 

Em relação a estrutura física do Regional, destacaram-se as seguintes ações: 

- continuidade da execução do Retrofit do Fórum Autran Nunes, com contratação de 
serviços de mobiliários, sinalização e modernização de elevadores;  

- contratação de sistema de videomonitoramento para a sede do TRT; 

- modernização de elevadores na sede do TRT;  

- realização de reformas e medidas de manutenção predial em diversos locais do TRT, 
como Ed D Helder, Casa sede e Vara de Limoeiro do Norte; e 

-  Instalação de dispositivos de segurança nos Fóruns de Caucaia e Maracanaú. 

Não obstante, a limitação orçamentária e um número de servidores menor que o necessário 
tem-se constituído nas maiores dificuldades para a consecução dos objetivos do Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região. 

Como ação efetiva na busca da superação das dificuldades, ressaltamos a instituição da 
Rede de Governança Colaborativa do TRT da 7a Região, composta pelo Comitê Regional 
do Planejamento Estratégico Institucional, o Comitê de Gestores, e os Polos Regionais. 

Por fim, registre-se que o presente Relatório Anual de Gestão de 2016, conforme as 
informações prestadas pelas diversas unidades do TRT – 7ª Região, disponíveis para 
consulta de quaisquer interessados, demonstra a lisura e a transparência na aplicação dos 
recursos públicos, bem como o empenho e o esforço de seus agentes e servidores na 
melhoria da prestação jurisdicional. 

Fortaleza (CE), 31 de março de 2017 

 
MARIA JOSÉ GIRÃO                               FRANCISCO JOSÉ PONTES IBIAPINA 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL                                                                           DIRETOR- GERAL     
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10. ANEXOS E APÊNDICES 
 

 
ANEXO I 

 
PESQUISA DE SATISFAÇÃO COM OS USUÁRIOS EXTERNOS EM RELAÇÃO 

AOS SERVIÇOS E SISTEMAS DE TI DISPONIBILIZADOS PELO TRT7 
 
 
A pesquisa visa o aperfeiçoamento da prestação dos serviços de TI, bem como, 
destina-se ao cumprimento de metas estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Justiça-CNJ, Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT e pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 7ª Região. 
Agradecemos o seu apoio e temos a convicção que sua contribuição possibilitará 
uma melhoria nos resultados dos serviços prestados pela STI. 
 
Considere em sua resposta a disponibilidade, a estabilidade e a facilidade 
de uso dos serviços. 
 
Escolha seu Perfil:  
 
Advogados 
Partes 
Ministério Público (Procuradores / Servidores) 
Procuradores da União / Estado / Município 
Tribunais do Trabalho (Magistrados / Servidores) 
Outros interessados 
 
1) Qual o seu nível de satisfação em relação ao sistema PJe-JT (Processo 
Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho)? 
( ) Excelente 
( ) Bom 
( ) Razoável 
( ) Insatisfeito 
( ) Não utilizo este serviço 
Comentários: 
 
2) Qual o seu nível de satisfação em relação ao sistema Portal de Serviços? 
( ) Excelente 
( ) Bom 
( ) Razoável 
( ) Insatisfeito 
( ) Não utilizo este serviço 
Comentários: 
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3) Qual seu nível de satisfação com o site do Tribunal em relação ao acesso das 
informações sobre Transparência e Contas Públicas? 
( ) Excelente 
( ) Bom 
( ) Razoável 
( ) Insatisfeito 
( ) Não utilizo este serviço 
Comentários: 
 
4) Qual seu nível de satisfação com o site do Tribunal em relação ao acesso das 
Informações Institucionais (Atos, Portarias, Resoluções, etc.)? 
( ) Excelente 
( ) Bom 
( ) Razoável 
( ) Insatisfeito 
( ) Não utilizo este serviço 
Comentários: 
 
5) Qual o seu nível de satisfação sobre o atendimento em relação aos Serviços 
de TIC (Tecnologia da Informação e Comunicação) disponibilizados pelo 
Tribunal? 
( ) Excelente 
( ) Bom 
( ) Razoável 
( ) Insatisfeito 
( ) Não utilizo esse serviço 
Comentários: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

  PODER JUDICIÁRIO  
  JUSTIÇA DO TRABALHO 
  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 

242 

 
 

ANEXO II 
 
 

PESQUISA DE SATISFAÇÃO DIVULGADA NO SITE DO TRT7 
 
 
 
 

 
 


